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REPú-BLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seção 11 

.\NO XXXI_:_ N• 39 QUARTA-FEIRA, 5 DE MAIO DE 1976 BRAS(LIA - DF 

~---~·CONGRESSO NACIONAL--------... 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art, 55,§ I•, da Constituição, e eu, José 

de Magalhães Pinto, Presidente· do Senado Federal~ promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 32, DE 19Z6 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.450, de 24 de março de 1976. 

Artigo único. fi aprovado o texto do Decreto-lei JIÔ.l.450, de 24 de março de 1976, que "concede 
isenção dos impostos de importação e sobre produtos iJiílustrializados incidentes nos bens destinados à 
construção da Usina Hidrelétrica de Itaipu, e dâ outras providências". 

Senado Federal, em 4 de maio de 1976.- Senador José de Magalhães Pinto, Presidente. ,__ _____________________________ ··~---
. SENADO FEDERAL 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José 
de Magalhães Pinto, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 17, DE 1976 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Taquarituba, Estado de São Paulo, a realizar 
operação de crédito no valor de CrS 2.000.000,00 (dois milhões de cruzeiros). 

Art. 1• fi a Prefeitura Municipal de Taquarituba, Estado de São Paulo, autorizada a elevar, tempora­
riamente, os parâmetros fixados pelos itens I, li e lii do art. 2• da Resolução n• 62, de 1975, do Senado Fe­
deral, a fim de que possa realizar uma operação de crédito, no valor de CrS 2.000.000,00 (dois milhões de 
cruzeiros) com a Caixa Econômica do Estado de São Paulo. S.A., destinada a financiar obras de pavi­
mentação asfâltica a serem executadas em vias públicas daquela cidade. 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 4 de maio de 1976.- Senador José de Magalhães Pinto, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José 
de Magalhães Pinto, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N•18, DE 1976 

Autoriza a Prefeitura Municipal de São Pedro, Estado de Sio Paulo, a realizar operação 
de crédito no valor de Cr$ 2.1100.000,00 (dois milhões de cruzeir11s). 

Art. l• ~a Prefeitura Municipal de São Pedro, Estado de São Paulo, autorizada a elevar, tempora­
riamente, os parâmetros fixados pelos itens I, I! e !lido art. 2• da Resolução n• 62, de 1975, do Senado F e-

,. ,_,., 
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dera!, a fim de que possa realizar uma operação de crédito, no valor de CrS 2.000.000,00 (dois milhões de 
cruzeiros) com a Caixa Econômica do Estado de São Paulo S.A., destinada a financiar serviços de pavi­
mentação asfáltica a serem executados em vias públicas daquela cidade. 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 4 de maio de 1976.- Senador José de Magalhães Pinto, Presidente. 

SUMÁRIO 
I -ATA DA 55• SESSÃO, I:M 4 DE MAIO DE 1976 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagem do Senhor Presidente da República 

- De agradecimento de comunicações: 

N~> 60(76 (n~' 104/76, na origem), referente à aprovação dos 
Projetos de Decreto Legislativo n<>s 66, de 1975-CN, S, 6, 7, 8, 11, 
14 e 15, de 1976-CN, e 3, de 1976, e à escolha do Doutor Marco 
Aurélío Prates de Macedo para exercer o cargo de Ministro do 
Tribunal Federal de Recursos. 

1.2.2 -Comunicação' 

-Do Sr. Senador Lourival Baptista, que se ausentará do 
País. 

1.2.3 - Leitura de projetos 

Projeto de Lei do Senado n"' 96/76, de autoria do Sr. 
Sena~or Ruy C.drneiro, que altera à redação da aUnea b, do 
iJ.rtigo 580. da Consolidação das Leir. do Trabalho. 

Projeto de Lei do Senado n" 97/76, de autoria do Sr. 
Senador Nelson Carneiro, que altera a redação do art. 2~> da Lei 
nl' 4.266, de 3 de outubro de 1963, e dâ outras providências. 

1.2.4- Requerimento 

N~> 160(76, de autoria do Sr. Senador Eurico Rezende e oU­
tros Srs. Senadores, solicitando que o tempo destinado aos 
oradores do Expediente da sessão de 5 do corrente, seja dedicado 
a comemorar o ''Dia das ComunicaÇ<les''. Aprovado. 

1.2.5 - Discursos do Expediente 

SENADOR HENRIQUE DE LA RDCQUE- Editorial do 
Jornill de Brasília, edição de 2 de maio, intitulado "0 Caminho 
dos Salários", Ação programática do Governo Geisel no campo 
social e a gestão do Sr. Nascimento e Silva à frente do Ministério 
da Previdência e Assistência Social. 

SENADOR HELV[DIO NUNES- Apelo ao Sr. Ministro 
da Indústria e do Comércio e ao Sr. Diretor-Geral do DASP, no 
sentido da observância do Decreto n"' 77.336, de 25 de março de 
1976, face a modificação pretendida, pelo Departamento do 
Pessoal daquele Ministério, no tocante à posição dos Delegados 
do MIC, integrantes do Grupo-Direção e Assessoramento Supe­
riores. 

SENADOR EVELÁS/0 VIEIRA - Problemática do 
ensino no País. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Requerimento nt> l08J76, dos Srs. Senadores Lourival 
Baptista e Ruy Santos, solicitando a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, do discurso pronunciado pelo Presidente da Re­
pública, General Ernesto Geisel, no dia 8 de abril de 1976, em 
Cuiabá. Aprovado. 

-Requerimento nl' 113/76, do Sr. Senador Accioly Filho, 
solicitando seja anexado aos Projetos de Lei do Senado nt>s 36, de 
1971,47, de 1974,21 l, e 2,2, de 1975, que tramitam em conjunto, 
o de nv 68, de 1976, do Sr. Senador Orestes Qu~rcia, que assegura 
a aposentadoria da mulher, pelo INPS, aos 25 anos de serviço, a1: 
terando o caput do art. 10, seus itens e§ (9 da Lei n"' 5.890, de 8 
de junho de 1973. Aprovado. 
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-Requerimento n'~ l2lj76, dos Srs. Senadores Lourival 
Baptista e Ruy Santos, solicitando a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, de entrevista concedida pelo Presidente Ernesto 
Geisel à televisão francesa. Apro,.ado. _ . 

-PrOjeto de lei da Câmara n' l\3/75 (n' 948-8{72,~ ~ 
Casa de origem), que dá ao trecho da BR-139, do Plano Nacional 
de Viacão, a denominação de "Rodovia Álvaro Maia". 
Apro'fado. À sanção. 

-Projeto de Lei do Senado n9 204[75, do Sr. Senador 
Orestes Quercia, que introduz alterações na Lei n' :5.782, de 6 de 
junho de \972, que fixou os prazos de filiação partidária. 
Discussão adiada para a sessão do dia 4 de junho ,vindouro, nos 
termos do Requerimento n<~ 161 (16. 

-Projeto de Lei do Senado n' 241(75~CompJemenf.ar, do 
Sr, Senador Nelson Carneiro, que altera a redação e acrescenta 
dispositivo à Lei Complementar nv 11, de 25 de maio de 1971, 
que instituí o Programa de Assistência ao Trabalhador Rurãl, ~ 
dá outras providências. (Apreciação preliminar da constitociona~ 
!idade e juridícidade.} Rejeitad(), após usar da palavra na sua 
discussão o Sr. Senador Nelson Carneiro. Ao Arquivo. 

-Projeto de Lei do Senado n9 l3(76~Complementar, de 
autorü1 do Sr. Senador Paulo Guerra, que dispõe sobre o limite 
de tempo de serviçO para aposentadoria voluntâria dos servi­
dores públicos titulares de cargos de magistério. (Apreciação 
preliminar da constitucionalidade.) Rejeitado. Ao Arquivo. 

1.4- DISCURSOS AI'OSAOROEM DO DIA 

SENADOR ITAMAR FRANCO - Projeto de Lei do 
Senado de autoria de S. Ex.•, a ser oportunamente encaminhado 
.iJ Mesa, facultando ao conscrito o direito de optar pela prestação 
do serviço militar nos Corpos de BombeirQs Militares. 

SENADOR PAULO BROSSARD- Necessidade de escla­
recimento, por parte do Governo Federal, sobre a ''Solução 
itaipu'', tendo em vista conferência proferida pelo Sr. Octâvio 
Marcondes Ferraz, sob~e o assunto. 

SENADOR JOSE LINPOSO- Retificando e definindo a 
posição do Governo Federal, com relação aos discursos prof<:­
ridos na presente sessão pelos Senadores Evelásio Vieira e Paulo 
Brossard. 

SENADOR NELSON CARNEIRO.- Anistia concedida 
Jtdo Governo Peruano, aos presos políticos do País. 

SENADOR VASCONCELOS TORRES - Artigo publi­
cado no Jornal do Brasil, sobre a possível transformação em 
hotel, do Cogvc:nto do Carmo, sediado no Município de An~tra 
dos Reis-RJ. 

1.5- COMUNICAÇÃO DA PRESID~NCIA 

- Término do prazo para oferecimento de emendas ao Pro­
jeto de RêSotução n' 48(76, sendo que ao mesmo foram ofere­
cidas du.ls emendas. 

1.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÚXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

Z- DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SESSÃO AN· 
TERIOR 

- Do Sr. Senador Gilvan Rocha, proferidos na sessão de 
3-5-76. 

3- SECRETARIA-GERAL DA MESA 

- Resenha das matérias apreciadas de 19 a 30 de abril de 
1976. 

4- ATAS DE COMISSOES 

S- MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

7- COMPOSIÇii.O DAS COMISSOES PERMANEN­
TES 

ATA DA 55• SESSÃO, EM 4DEMAIO DE 1976 
2• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESIDtNCIA DOS SRS. MAGALHÃES PINTO E BENJAMIM FARAH 

Ãs \4 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 
Adalberto Sena - Josê Esteves - Jové Lindoso - Cáttete 

Pinheiro- Renato Franco- Alexandre Costa- Henrique de La 
Rocque - Fausto Castelo-Branco - Helvídio Nunes - Mauro 
Benevides - Wilson Gonçalves - Agenor Maria - Ruy Carneiro 
- Arnon de Mello- Luiz Cavalcante- Gilvan Rocha- Lourival 
Baptista- Heitor Dias- Luiz Viana- Ruy Santos- Dirceu Car· 
doso - Eurico Rezende - Amaral Peixoto - Roberto Satur­
nino- Vasconcelos Torres- Benjamim Farah- Magalhães Pinto 
- Otto Lehmann- lázaro Barboza- Italivio Coelho- Saldanha 
Derzi- Accio!y Filho- Evelâsio Vieira- Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A lista de presença 
acusa 0 comparecimCnto de 34 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

. O Sr. !"'-Secretário vai proceder à leitura do Expediente. 
É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De agradecimento de comunicações 
N9 60/76 (n9 104/76, na origem), de 3 do corrente, referente à 

aprovaç1ip dos Projetos d~ Decreto· Legislativo n9s 66, de 1975-CN, 

5, 6, 7, 8, li, 14 e 15, de 1976-CN e 3, de 1976, e à escollta do Doutor 
Marco Aurélio Prates de Macedo para exercer o cargo de Ministro 
do Tribuanal Federal de Recursos. 

O SJI. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- O Expediente lido 
vai à publicação, 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 1 9·Secretário. 

É lida a seguinte 

Em 4 de rnaio de 1976. 

Senhor Presidente 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que me 

ausentarei do País a partír de 5 do corrente, a fim de representar a 
Presidência desta Casa na solenidade de agraciamento, em Nova 
Iorque, do Dr. José Papa Júnior, pela BraziJian: Amerkan Chambt-r 
ofCommerce, com o título de "Homem do Ano". 

Atenciosas saudações.- Senador Lourival Baptisu. 

O SJI. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- O expediente que 
acaba de ser lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projetos de lei que serão lidos pelo Sr. I"'· 
Secretârio. 
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São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 96, DE 1976 
Altera a redação da alfnea b do artigo 580 da ConsoU~ 

dação das Leis do Trabalho. 

O Congresso ~adonal decreta: 
Art. \9 A alínea b do artigo 580 da Consolidação das Leis do 

Trabalho passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 580 .................................... . 
~. .. . .. ·················· 

b) para os agentes ou trabalhadores autônomos e para 
os profissionais liberais, numa importância correspondente a 
viole por cento (20%) do maior salârio mínimo vigente no 
País." 

Art. 29 Esta lei entrarã em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3q Revogam~se as disposições em contrário. 

J""tificaçào 

Dez por cento (10o/o) do maior salário mlnimo vigente no País, 
tal como consta presentemente da lei, aparentam ser uma impor~ 
tância razoável, quando se trata de contribuição sindical dos au­
tônomos e profissionais liberais. 

Entretanto, a experiência tem demonstrado que, feitas as diver­
sas deduções antes de ser creditado o líquido, pouco ou nada sobra 
para os sindicatos das referidas profissões liberais. 

Ora, o sindicato vive, principalmente, das contribu.ições sindi· 
cais, de sorte que é necessário provê·las em conformidade com a 
realidade. O acréscimo aqui Pretendido, por outro lado, não onerarã 
demasiadamente os trabalhadores autônomos e profissionais li~ 

berais, urna vez que a contribuição sindical é paga de uma só vez, 
anualmente, na forma do nput do art. 580. 

Sala das Sessões, 4 de maio de 1976.- Ruy Carneiro. 

LEGISLAÇÀO CITADA 

DECRETO-LEI N• 5.452, DE I• DE MAIO DE 1943 
Aprofa a Consolidado du Lei' do Trabalho. 

Art. 580. A contribuição sindical será paga de uma só vez, 
anualmente, e consistirá: 

a} na importância correspondente à remuneração de um dia de 
trabalho, para os empregados, qualquer que seja a forma da referida 
remuneração; 

b) para os agentes ou trabalhadores autônomos e para os 
profissionais liberais, numa importância correspondente a 10% (dez 
por cento) do maior salário mínimo vigente 110 pais; 

t) para os empregadores, numa importância proporcional ao 
capital da respectiva firma ou empresa, conforme a seguinte tabela 
progressiva: 

Discriminaçio Pereentagem 

Capital até 50 (cinqüenta) vezes o salário 
mínimo fiscal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . O,S% do capital 
Sobre a parte do capital, excedente de 

50 (cinqUenta) vezes o salário mínimo 
fis<:al e até 1.000 (mil) vezes ................. O,J% do capital 

Sobre a parte do capital excedente de 
1.000 (mil) vezes o salário mínimo 
fiscal e até 50.000 (cinqiienta mil) 
vezes .................................... 0,05% do capital 

Sobre a parte do capital excedente de 
50.000 (cinqüenta mil) vezes o 
salãrio mínimo fiscal e até 500.000 
(quinhentas mil) vezes, limite 
mâximo para o cálculo do 
imposto . , ........................ , . . . . . . . 0,0 I% do capital 

§ J9 e fixada em 1/25 (um vinte e cínco avos) do salário mí 
nimo fiscal a contribuição mínima devida pelos empregadores 
independentemente do capital social da empresa. 

§ 29 Para efeito de cálculo da contribuição prevista na tabela 
constante da alínea t, considerar-se-á salário minimo fiscal o maior 
salário mlnimo mensal vigente no pais, arredondando para CrS 1,00 
{um cruzeiro) a fração porventura existente. 

§ 3q Os agentes ou trabalhadores autônomos organizados e 
empresa com capital registrado recolherão a contribuição aos respec 
tivos sindicatos, de acordo com a tabela constante da alinea ~. 

······ ................................. ·············· 
( ;fs Comissões de Constituição e Justiça e de Legislação 

Social.) 

PROJETO DE LEI DO SEN!\DON•~7, DE 1976 

Altera a redação do art. 29 da Lei n9 4.266, de 3 de outubro 
de 1963, e dá outras protidências. 

O Congresso Nacional decreta: \ 

Art. 19 Passa a vigorar com a seguinte redação o art. 2'i' da Lei 
n9 4.266, de 3 de outubro de l963: 

"Art. 29 O salário família será pago sob a forma de 
uma cota percentual, calculada sobre o valor do salário mini~ 
mo local, arredondado este para o múltiplo de cruzeiro, por 
dependente assim definido na Lei Orgânica da Ptevidência 
Social". 

Art. 29 Serão os encargos decorrentes desta lei atendidos com 
os recursos originários da taxa prevista no § 29 do art. 35 da Lei n9'. 
4.863, de 29 de novembro de 1965, com a modificação determinada 
pelo art. 49 da Lei n9 6. Í36, de 7 de novembro de 1974. 

Art. 39 Entrará esta lei em vigor na data de sua publicação, re· 
vogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

Há dois critérios na conceituação de dependentes na legislação 
previdenciária. De fato, consoante a Lei Orgânica da Previdência So~ 
cia1 os filhos menores são considerados dependentes até a idade de 18 
anos e as filhas solteiras até 21 anos de idade e ambos coru qualquer 
idade quando inválidos. 

Ocorre que o salário-família faz parte integrante das prestações 
previdenciárias, como se infere da transcrição do art. 22 da Lei Orgâ~ 
nica da Previdência Social, nestes termos: 

"Art. 22. As prestações asseguradas pela previdência 
social consistem em beneficios e serviços, a saber: 

I- quanto aos segurados: 
a) auxilio-doença; 
b) aposentadoria por invalidez; 
c) aposentadoria por velhice; 
d) aposentadoria especial; 
e) aposentadoria por tempo de serviço; 
O auxílio-natalidade; 
g) pecúlio; e 
h) salário-familia". 

No entanto, o pagamento do salário~família só é feito em virtu· 
de de filhos menores até a idade de 14 anos ou com qualquer idade. 
quando inválidos, na forma da seguinte legislação: 

LEI N-4.266, DE 3 DE OUTUBRO DE 1963 

Art. 29 O salário-família será pago sob a forma de uma cot< 
percentual, calculada sobre o valor do salá:rio minimo local, arredon 
dado este para o múltiplo de .um cruzejro, por filho menor d~ 

qualquer condição, atê l4 anos de idade. 
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LEI N• 5.559, DE li DE DEZEMIIRO DE 1968 

Art. l<~ Fica estendido aos filhos inválidos de qualquer idade o 
salário·família instituído pela Lei nq 4.266, de 3 de outubro de 1963". 

Tal diversidade de critérios é, sem dúvida, inadmissível e deve, 
por isso, ser abolida, como o faz o presente ptojeto de lei. · 

Cabe, finalmente, assinalar que a proposição, em cumprimento 
ao que determina o parágrafo único do artigo 165 do texto constitu~ 
cional prevê a respectiva fonte de custeio. · 

Sugestão do Vereador Luiz Gonzaga Ribeiro Carvalho, de Três 
Rios, no Estado do Rio de Janeiro. 

Sala das Sessões, em 4 de Maio de 1976.- Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇÀO CITADA 

LEI N• 4.863, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1965 

Reajusta os vencimentos dos servidores civis e militares, 
altera as alíquotas dos impostos de renda, importação, consu. 
mo e selo e da quota de previdência social, unifica contribui­
ções baseadas nas folhas de salários, e dâ outras providências. 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ' . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Art. 35. A partir da vigência da presente Lei as contribuições 

arrecadadas pelos Institutos de Aposentadoria e Pensões das empre­
sas que lhe são vinculadas, a destinadas a outras entidades ou 
fundos, serão calculadas sobre a mesma bas~ utilizada para o cálculo 
das contribuições de previdência, estarão sujeitas aos mesmos }iJDj. 

tes, prazos, condições e sanções e gozarão dos mçsmos privilégios a 
elas atribuídos, inclusive no tocante a cobrança judicial, a cargo do 
respectivo instituto. 

................ ····· ..................................... . 
§ 2<~ As contribuições a que se refere este artigo integrarão, com 

as contribuições de previdência, uma taxa útlica de 28% (vinte e oito 
por cento) incidente, mensalmente sobre o salário de contribuição 
definido na legislação social e assim distribuida: 

Contribuições 

I - geral de previdência ........... . 
11- 13~> sa[árío ................... . 
IH- salário~ família .............. . 
lV-salário-educação ........... , .. 
V- Legião Brasileira de · 

Assistência ................. . 
VI- Serviço Nacional de 
Aprendizagem Industrial 
{SENAI) ou Comercial 
(SENAC) 

VIl - Serviço Social da 
Indústria (SESI) ou 
do Comércio (SESC} ............. . 
VIU- Instituto Nacional de 
Desenvolvimento Agrário 
(INDA) ........................ . 

IX- Banco Nacional da 
Habitação ...................... . 

Total •.•..•..•..•..•..•..•..•••• 

Dos 

.......... 

8,0% 

28,0% 

Das 

empresas 

8,0% 
1,2% 
4,3% 
1,4% 

0,5% 

1,0% 

2,0% 

0,4% 

1,2% 

20,0% 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

LEIN•6.136, DE 7 DE NOVEMBRO DE 1974 

Inclui o salário--maternidade entre as prestações da 
Previdência Social. 

Art. 4Q O custeio do salário-maternidade será atendido por uma 
contribuição das empresas igual a 0,3% (três décimos por cento) da 
folha de salários~de-contribuição, reduzindo-se para 4% (quatro por 
cento) a taxa de custeio do salário-famflia fixada no § 2<~, do artigo 
35, da Lei número 4.863, de 29 d~t novembro de 1965. 

(Às Comissõe.s de Constituição e Justiça, de Legislação 
Social e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Os projetos lidos 
serão publicados e despachados às comissões coni.petentes. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. \<~­

Secretário. 

E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N•J60, DE 1976 

Nos termos do artigo 185 do Regimento Interno, requeremos 
que o tempo destinadó aos oradores do Expediente da sessão de 5 do 
corrente, seja dedicado a comemorar o ''Dia das Comunicações". 

Sala das Sessões, em 4 de maio de 1976.- Eurico Rezeltde­
Ruy Santos - Heitor Dias - Otto Lehmana - Agenor Marta -
Mauro Benevides- Adalberto Sena- Danton Jobim. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Em conseqüência 
da aprovação do requerimento, o tempo dos oradores do Expediente 
da sessão de amanhã, dia 5, será destinado a Comemorar o ''Dia das 
Comunicações". 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Henrique de La Rocque. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Requeri que constasse dos Anais do Senado da Repliblica 
criterioso editorial do Jornal de Brasília, de 2 de maio, intitulado "O 
Caminho dos Salários". Nele, sábias ponderações são feitas no que 
concerne à mecânica do aumento salarial, demonstrando que o 
simples desejo de vê-lo majorado não justifica o seu acréscimo. O 
editorialista, debruçado sobre temática tão complexa, faz 
apreciações sobre o importante e convincente discurso de Sua 
Excelência o Presidente Ernesto Geisel, em Volta Redonda, no Dia 
do Trabalho. Mostra, como procedentes são as afirmações do 
Primeiro Mandatário da Nação, e como teremos, ainda, de lutar 
para que a remuneração salarial esteja em consonância com as mais 
váJidas necessidades dos trabalhadores, aquelas que dizem respeito à 
sua sobrevivência e da sua familia. Com lógica e sólida argumenta­
ção, merece o editorial comentado que os pósteros sejam premiados 
com a sua leitura e meditação. 

Órgão da Imprensa da Capital da República, independente, 
alheio a grupos passionalizados, o Jornal de Brasília tem o seu 
conceito de idoneidade jã firmado perante os seus milhares de leito­
res. 

Acostumei~ me a lê-lo, diariamente. Os seus edítoriais encarnam, 
sempre, o debate de problemas da maior irnportância; em vários 
deles, tenho deparado com encômios e sábias medidas do Governo 
da República. Na sua linha de conduta, percebe~se a responsabili­
dade de um temário a defender. O seu Editor-Chefe, Luiz 
Gutemberg, discípulo dileto que foi de Odylo Costa, filho, mesclado 
humano de cultura, dor e admirável resignação, sabe bem o que 
contém de labor na organização que ele integra. Falo das empresas 
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jornalísticas de Jaime Câmara, a quem, em certo dia, fui apresentado seu desempenho. A referência que lhe faço nào significa lisonja, m.as ~ 
pelo ex-Ministro, Senador e Deputado Alfredo Nasser. Ambos vale como advertência para que prossiga na diretriz a que se traçou 
possuíam temperamentos tranqüilos, o que os unia. fraternalmente, 
Dele guardo a permanente lembrança do homem fidalgo. Tinha, no . Sr. Presidente, Srs. Senadores: O editorial do Jornal de Brasília, 
plenário da Câmara dos Deputados, a sua poltrona preferida, à CUJa transcrição requeiro, é um entre tantos que louvores merecem, 
direita da Mesa Diretora dus trabalhos da Casa. Nela, acompanhava- pela respeitabilidade com que debateram os temas que enfocaram. 

os debates e por eles se interessava. 
O seu parque industrial vale pela solidez: com que se apresenta. 
Em determínada ocasião, sabendo da minha presença em 

Goiânia, quando a sua Câmara de Vereadores generosamente 
homenageou-me, abriu-me também, as portas da sua poderosa 
organização: Rádio e Televisão. E lá estava, com o nosso saudoso 
Alfredo Nasser, solícito e cativante. Aos que íntegram a estrutura 
humana da sua obra jornalística em Brasília, as minhas melhores 
homenagens pela categoria que se impuseram no dificil mister de 
comunicar. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA) -
Com prazer. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB - GO)- Senador Henrique de 
La Rocque, quando V, Ex~ ocupa a tribuna para enaltecer o 
comportamento do Jornal de Brasília e faz uma alusão carinhosa a 
Jaime Câmara, aquele notável nordestino que tem dado ao Estado 
de Goiás o melhor do seu esforço e do seu trabalho, eu não poderia 
deixar de pedir-lhe esse aparte para dizer a V. Ex• que o empresário, 
jornalista, intelctua1 e escritor Jaime Câmara, muito mais do que a 
enorme dimensão que conseguiu dar, a mercê de sua capacidde e de 
sua equipe, ao jornal O Popular, à Tell'isão Anhl.nguera, à Rádio 
Anhanguera e ao Jornal de Brasília, deu, com o seu talento, ao meu 
E_stada, o Estado de Goiás. Pioneiro da tmprensa em Goiânia, para 
lá foi, vindo da ex-capital, a velha e querida cidade de Goiás, a Vila 
Boa, e instalou em Goiânia uma pequena gráfica. Daí, então, iniciou 
a sua arrancada, para chegar ao ponto em que hoje está, com uma 
empresa gráfica, uma das ma.iores do Brasil~Central, editando um 
jornal diário em Goiânia, O Popular, que não somente é o de maior 
tiragem como. sem dúvida, mais lido. É proprietário, também, de 
uma estação de rád10, que atinge a todos os recantos do meu Estado, 
sendo igualmente ouvida no Distrito Federal, e da Televisão 
Anhanguera, que leva o seu som e a sua imagem a dois terços do 
vasto território goie.no. Não satisfeito com esses empreendimentos e 
com o fato de ter dado decidido apoio à transferência da Capital Fe­
deral para o Planalto Central, Jaime Câmara estendeu de igua{ 
modo para Brasília o marco do seu pioneirismo, aqui fundando e 
pondo em circulação o Jornal de Brasília, que bem informa e com 
uma linha de conduta excepcional. tanto que, nesta tarde, leva 
V. Ex• à tribuna para reconhecer-lhe o comportamento e o feitio. 
Nobre Senador Henrique de La Rocque, há homens que conseguem, 
partindo, às vezes, de dificuldades imensas, escrever páginas brilhan­
tes na história de um Estado e do País, e Jaime Cârnara é uin desses. 
Daí por que congratulo-me com V. Ex• na homenagem que lhe faz, 
nesta hora, ao seu traba~ho. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA- MA)- O 
aparte de V. Ex• estã cheio de verdade histórica e. veio, por certo. 
fortalecer, de muito, o pronunciamento que estou a fazer a respeito 
do comportamento ético do Jornal de Brasília, que integra grande 
rede jornalística e que !>e irradia da Capital do Estado de Goiás, 
como V. Ex• bem assinalou, onde se edita o jornal O Popular. e é 
proPrietário da TV e da Rádio Anhanguera. 

A V. Ex• os mells agradecimentos pelo conteúdo, como disse, 
que trouxe à minha manifestação. 

E. quando formulo as minhas felicitações, destaco as que dirijo 
a Rosalba Mata Machado, a sua representante junto a nossa Casa 
Legislativa, Apesar de muito jovem. nela se percebe a conscientiza­
ção do dever a cumprir, que só admite seriedade e correção totais no 

O Sr. Danton Jobim (MDB- RJ)- Permite V. Ex• um aparte'? 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA) - j 
Ouço com prazer o nobre Senador. • 

O Sr. Danton Jobim (MDB- RJ) - Sr. Senador Henrique de 
La Rocque, falo, aqui, na dupla qualidade de leitor e de velho expf'rt 
no métier jornalistico. Evldentemente que eu não diria uma novidade 
afirmando que o Jornal de BrasíJht representa, hoje, uma leitura obri· 
gatória para quem quer que se interesse pela vida pública, não 
apenas da Capital Federal que a tem muito restrita, mas do BrasiL O 
Jornal de- Brasília consegue adquirir um aspecto, realmente, na­
dona\, é uma tribuna nacional do jornalismo brasileiro. Agora. por 
outro lado, devo aqui dar o meu testemunho de que o que se tem 
feito neste jornal, como trabalho de profissionais da imprensa escrita 
é verdadeiramente extraordinário. Esse jornal representa uma etapa 
decisiva, e creio que definitiva, do progresso do jornalismo da 
Capital do País. Digo isto porque fui um dos pioneiros. aqui em 
Brasília, na criação de órgãos de comunicação escrita. Sei das tre~ J 

mendas dificuldades que havia e ainda. existem para se realizar um 
jornal com todas aquelas qualidades que, hoje, estamos exaltando no 
Jornal de Brasília. O meu aplauso é dirigido, sobretudo. ao grupo de 
profissionais que realiza, diariamente, esse esforço extraordinário, de 
dar, à Capital da República, um jornal digno dela. Quero, pois. 
reduzir o meu aparte apenas a este aspecto, agora, uma vez que os. 
outros já. foram devidamente analisados por V. Ex• e pelos 
Senadores que me antecederam, através de nomerosos apartes. 

O SR. HENRIQl'E DE LA ROCQUE (ARENA - MA) -
Nobre Senador Danton Jobim, V. Ex•, sem favor, consagrado jorna­
lista, mestre na profissão, com renome internacional, depôs, com a 
autoridade que possui, a respeito do jornal que. neste momento. ho­
menageio. 

Não sei se foi psicológico. no terreno político, as suas declara­
ções ao Jornal de Brasília. Talvez não tenham sido mesmo. Mas a 
verdade é que o conteúdo da matéria, os números nela expostos são 
da maior relevância, porque com a Matemática não se discute. Nós, 
que constituímos a ARENA em seu campo parlamentar, vivemo!>. 
sem dúvida, um hora difícil, face à expectativa do futuro que nos 
agoarda. 

Sabemos o quanto o Governo da Revolução tem feito pelo 
Brasil, mas não desconhecemos, também, que, por circunstândas 
políticas e sociais. são várias as medidas que, independente do seu 
exame intrínseco e da necessidade da sua aplicação, constituem 
temas vanguardeiros dos nossos combativos a,dversários, os inte­
grantes do MDB. 

A nossa sensação não é a de medo, porque este sentimento não 
pode integrar o dicionário do político. O que não nos falta, mercê de 
Deus, é urna total conscientização das nossas responsabilidades. E ~ 
por isto que considero - falando, agora, em meu nome pessoal da 
maior relevância e significado as intervenções oriundas de Sua 
Excelência o Senhor Presidente da República, quando, com a sua 
imensa autoridade moral e a de seu Comandante Maior, nos traz o 
seu apoio e o seu estímulo. 

Abandono a apresentação da matéria em discussão: "Sugestões 
para a ARENA _ganhar as eleições", preferindo ficar com 0 seu 
temário objetivo no campo vasto das realizações governamentais. O 
Ministro Nascimento e Silva tem posto, sem dúvida, toda a sua 
capacidade intelectual e sensibilidade política a serviço dos altos 
destinos da Pasta que dirige. 
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Dia a dia, sugere e vê aprovadas medidas dentro da progra­
'mática social do Governo Geisel. E quando ele afirma: 

"E. que é muito fácil criticar, identificar-se com o sofri-, 
mento,do povo, é fácil por a culpa no Governo, é fácil dizer 
que é ele o responsável pela má condução dos negócios do 
Estado, pelo ltgravamento do custo de vida, pelos efeitos que 
a população vem sofrendo fenômenos incontroláveis a curto 
prazo. O que é dificil é exatamente explicar que o Governo 
também está submetido a fatores externos que dele não 
dependem e para os quais tem que buscar, e está buscando, 
através da mobilidade de uma estratégia de ação, soluções 
que minorem os efeitos dos inconvenientes que a alta de 
Custos· está causando em nosso pais como, aliás, com todos os 
outros países do mundo. 

O eleitor comum, que tem o seu emprego e que julga 
baixo o seu salário, ignora que, por exemplo, na Alemanha, 
pais de grande pujança econômica como todos sabemos, há 
mais de l.tOO mil pessoas que não dispõem de emprego 
algum, um exército de desempregados que vive angústias 
bem maiores que as do trabalhador brasileiro. E isso se repte 
nos EUA, na França, na Inglaterra, e em geral mesmo nos 
grandes países do mundo ocidental. 

Não creio que o Ministro da Previdência Social, pois não é do 
seu feitio, tenha pretendido formular advertências a ARENA. O que 
houve sem dúvida foi uma ponderação em que, o estoq~e das realiza. 
ções governamentais estivesse bem suprido também com aquelas que 
oriundas são do seu Ministério. 

A história política sempre conceituou que as obras duráveis ten­
dem a consagrar os seus autores, já que os esforços frutíferos são 
incorporados à memória de cada povo. 

Aquele que coloca a Nação diante de seus olhos e analisa a 
complexidade de sua paisagem humana, arma equações e gera solu­
ções previstas já definindo a própria personalidade face ao consenso 
da Pátria. O Presidente Geisel estabeleceu um parâmetro de ação 
junto ao juízo da posteridade mesmo ao saber que são severas as 
faculdades de que dispõe a História para catalogar e definir os atos 
dos homens incumbidos de supervisionar a sorte dos povos. 

A perturbada sociedade internacional já assustada 'pela 
imprevisibilidade das crises que se desenvolvem, e vivendo esses 24 
anos que a separam do próximo milênio proporciona e indica a for­
mação de panoramas turvos, capazes de tumultuar a peregrinação 
política de qualquer Estado moderno. 

Mas, não foram os homens que inventaram os desastres sociais 
ou as recessões econômicas. Estes fatores, obviamente, advieram, de 
fenômenos irrefreáveis, que sacodem governos ou deprimem pro­
gramas de restauração ou fortalecimento de coletividades quase 
sempre aniquiladas. 

O nosso País, nação jovem, entesourando, por privilégio da cria­
ção um espetaculoso elenco de matérias-primas tem suporte para 
enfrentar as danosas dificuldades da problemática mundial. 

Não bastam, porém, as reservas vivas que possui, já que estas 
riquezas ainda sonolentas em altos índices, pOderiam persistir em 
comprometedor esquecimento. 

O Governo da República montou linhas esquemáticas de uma 
ação de modo a que fosse reduzida ao mínimo a importação das 
crises emergentes no mundo externo. 

O petróleo que move a civilização, e que, como energia de tipo 
convencional, gerou há pouco um fato episódico que quase atira o 
mundo às trevas teve o seu impacto nos quadros econômicos domés­
ticos, notadamente nos países em desenvolvimento. 

Desde que as conseqilências eram inelutáveis ocorreu o 
agravamento das taxas do custo de vida, não obstante os esforços 
cautelosos tendentes a abrandar a existência do mal em nosso País. 

Enfretando toda essa série de dificuldades o Presidente Ernesto 
Geisel, com a colaboraÇão dos seus auxiliares vem mantendo a Na­
ção em equilíbrio, estabelecendo prioridadés a questão social. 

E em nela se falando destaque-se, dentro do contexto de prote­
ção do homem a Providência governamental que confere a todo cida­
dão maior de setenta anos, sem economia próp~ia, a metade do 
maior salário mínimo pago no País. Entende Sua Excelência a terrí­
vel circunstância dos que envelheceram sob graves privações, porque 
o último direito do ser humano é o de chegar, com dignidade, ao 
final da vida, mesmo que não atendida a todas as suas reivindicações 
comuns ao homem. 

Desfrutando de expressiva popularidade em todo o País, o 
Presidente da República já colhe os frutos de uma obra que 
apresenta ângulos profundamente humano\. 

De formação cristã, e por entender - segundo a gênese 
revolucionária - que o homem ê o fator central do esforço 
programático do Estado moderno, o Presidente Ernesto Geisel -ao 
criar o Conselho do Desenvolvimento Social - deu caráter real ao 
princípio de que o povo é que move o destino de um país, gerando a 
riqueza, além de conquistar o respeito da História. 

Em todos os seus pr-onunciamentos, vem enfatizando o dever 
nacional de revitalizar as energias do homem. 

O seu desvelo e a sua preocupação para com a juventude, 
convocando-a também para a atUação política, têm sido uma de suas 
tônicas permanentes. Ele sabe que uma Nação que perde seus jovens 
perdeu o seu futuro. Muita coisa mais poderia ser assinalada como 
obra da sua gestão governamental. b necessârio que a Nação brasi­
leira de tudo tome conhecimento e não se detenha apenas na legisla­
ção restritiva e temporária que ra{ões de Estado motivaram. 

Temos ouvido, repetidas vezes, do líder da Maioria, o nobre 
Senador Petrônio Portella, que o Al-5 e o Decreto n~? 477 constituem 
Capítulos de uma Legislação justificada, porque ainda o País não 
atingiu o status social, econômico e, conseqüentemente, político que 
determinasse a sua extirpação. 

Vivemos uma página no mundo sem fim da História, quando 
medidas coercitivas no passado foram superados no seu curso e delas 
a memória já fenece numa lembrança tênue e insignificante. O exem­
plo do cenário mundial nos adverte de que a segurança nacional em 
certos momentos e em determinadas etapas na vida dos povos tem 
prioridade absoluta sob a liberdade total sonhada pelos cidadãos. 
Ao Estado compete a integridade da coletividade que comanda e não 
pode, em certas circunstâncias, sonhar com o ideário de beleza q~e a 
democracia liberal conceitua e consagra. Todos a queríamos, mas, 
para a obtermos, não podemos cair no logro de uma distensão 
liberticida que determina, como em países irmãos, o retorno .à 
estagnação total do Estado democrático. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Permite V. Ex• uln 
aparte? 

O SR. 'HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA) -
Com muito prazer. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA)- V. Ex• encaminhou mui­
to bem, como o faz sempre, o seu discurso desta tarde. Começou 
V. Ex• a preparar um quadro para exibir a matéria de que se iria 
ocupar. Deu V. Ex• à Imprensa o seu sentido exato, de grande co­
laboradora, trazendo a lume um exemplo mais perto, do ponto de 
vista que esboçava, o Jornal de Brasflia, que, inegavelmente, tem 
prestado relevantes serviços à administração pública, pel.<i colabo­
ração que traz nos acertos do Executivo e nas criticas que faz às fa­
lhas existentes. Daí passou V. Ex• a enaltecer a obra social da Re­
volução, certo, e bem certo de que jamais conseguiremos uma demo­
cracia fora-da base da Justiça Social. E, quando se fala em Justiça So­
cial, se vê o homem. Não basta que se diga que o homem é que repre­
senta toda a meta de uma administração. ~ fazer que a administra­
ção se movimente em torno dessa meta. E fora de dúvida, o Governo 
da Revolução, e de modo muito particular e objetivo, o atual Go­
verno do Presidente Ernesto Geisel, a obra, no partícular, merece os 
mais francos elogios, não só dos que apóiam o Governo mas também 
dos que o criticam. Qualquer exame isento de paixão há de mostrar 
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que a preocupação do Governo se teni voltadp para um setor da 
mais alta reve1ància. À frente dt--ssa obra, ê justo que se exalte o tra­
balho admirável do Ministro Nascimento e Silva, que, desde a 
administração Castello Branco, tem sido um homem voltado para a 
Justiça Social. Cada dia, é uma conquista nova. Agora mesmo, 
vimos o decreto que S. Ext levou à assinatura do Presidente da 
República, ass{'gurando os benefícios ao proprietário rural, ao la­
vrador do campo, para que também ele se beneficie da Previdência 
Social. E quando Sua Excelência mostra o caminho que se deve to­
mar no contato com o povo, não o faz Sua Excelência por demago­
gia, nem por querer sobrepor a política à administração, mas, em ver· 
dade, para que o povo veja, sinta, a obra realizada pelo Governo, O 
homem do campo jamais contou com beneficios da legislação sociaL 
Depois da Revolução é, hoje, uma realidade. O FUNRURAL está 
aí, funcionando efetivamente, marcando a presença do Governo na 
área do campo. Por este motivo, meu caro colega, associo· me às pala­
vras ,de V. Ex•, para exaltar a personalidade do Ministro da Pre· 
vidêricia e Assistência Social, pelo que faz, pelo que realiza e pela sua 
visão constante. em favor do homem que, inegavelmente, é a meta 
principal em qualquer administração. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA) -
Nobre Senador Heitor Dias, V. Ex• procedeu a uma sintese muito 
feliz do pronunciamento que estou a fazer na tarde de hoje. O enfo. 
que do papel da Imprensa, a preocupação da assistência social, 
partindo como diÍ'etriz do Governo do Presidente Geisel e a admi· 
rável gestão na Pasta da Previdência, do Ministro Nascimento e Sil· 
va, tudo isso, nobre Senador Heitor Dias, disse V. Ex.• de forma pre· 
cisa, como acabei de assinalar, e pelo que ouvi, partindo do nobre Se· 
nadar baiano, os meus agradecimentos porque o aparte de V. Ex• 
trouxe, sem dúvida alguma, um conteúdo maior a minha manifes· 
t"..tyào. 

Termino a minha fala de hoje recordando o Presidente Castello 
Branco, quando da sua posse perante o Congresso Nacional que 
traçou o destino da· Revolução e augurava ao povo brasileiro benes· 
ses marcantes no seu futuro: · 

"Promoverei, sem desânimo, nem fadiga, o bem-estar do 
Brasil. Não medirei sacrificios para que este bem-estar se ele­
ve, tão depressa quanto nacionalmente possível a todos os 
brasileiros, e particularmente àqueles que mourejam e sofrem 
nas regiões menos desenvolvidas do País, Creio firmemente 
na compatibilidade do desenvolvimento com os processos 
democráticos, Venham a mim os brasileiros, e eu irei com 
eles para, com o au:dlio de Deus e com serena confiança, 
buscar melhores dias nos horizontes do futuro." 

Este, o desejo e a busca perseverante dos que lhe seguiram no 
Governo da República. Esta, a aspiração de todos os componentes 
da ARENA e- por que não dizer?- daqueles que, integrando o 
Movimento Democrâtico Brasileiro, querem que o Brasil forte e po­
deroso seja a Pãtria Comum de todos os seus filhos que almejam vê­
la respeitada e engrandecida. (Muito bem! Palmas. O orador é 
cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador José Lindoso. 

O SR. JOSJ': LI~DOSO (ARENA - AM) - Sr. Presidente, 
desisto da palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - S. Ex• desiste da 
palavra. 

Concedo .a palavra ao nobre Senador Helvídio Nunes. 

O SR. HELVlDIO NUNES (ARENA- Pl. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, ~rs. Senadores: 

Trago, hoje, ao conhecimento desta Casa, matéria que, pela 
importância que encerra, desejo e espero chegue ao conhecimento e à 
consideração do Governo Federal, especialmente nas âreas do Minis-

( 
I 

tério da Indústria e do Comércio e do Departamento AdministratiVO! 
do Serviço Público. 

Versa sobre a posição em que recente ato presidencial, pre­
cisamente o Decreto no 77.336, de 25 de março de 1976, colocou os; 
Delegados do MlC, a exemplo do que foi feito em relação às Dele-: 
gacias Estaduais dos mais Ministérios, todos considerados integran­
tes da Categoria- Direção Superior. 1 

Na verdade, a Lei n9 S.64S, de lO de dezembro de \970, que es­
tabelece diretrizes para a classificação de ca'rgos do Serviço Civil da 
União e das autarquias federais, originou-se de anteprojeto subme­
tido ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República, - Expo­
sição de Motivos (conjunta) n9 168, de 22 de outubro de 1970,- pe­
lo Ministro Extraordinário para Assuntos do Gabinete Civil da Pre-1 
sidência da República e então Ministro do Planejamento e Coordena­
ção Geral. 

O trabalho foi elaborado e apresentado pela Comissão da Refor­
ma Administrativa do Pessoal Civil, instituida pelo Decreto n9 
64.335, de 9 de abril de 1969, com base nos resultados de estudos e de­
bates levados a efeito, quer pelos próprios integrantes da Comissão, 
quer por assessores-têcnicos, quer ainda através do Simpósio de Dire­
tores de Pessoal, realizado com a colaboração da Fundação GetUlio 
Vargas. 

A citada Lei n"' 5.645/70 estabelece, no seu art. 2"', que "os 
cargos serão classificados como de provimento em comissão e de 
provimento efetivq, enquadrando-se, basicamente, nos seguintes 
grupos: 

De Provimento em Comissão 
I- Direção e Assessoramento Superiores 
De Provimento Efetivo 
!!- .......................................... . 

No seu art. 31', a referida lei ainda estabelece que, segundo a 
correlação e afinidade, a natureza dos trabalhos ou o nível de conhe­
cimentos aplicados, cada Grupo abrangerá várias atividades e, 
ainda, que, os de Direção e Assessorainento Superiores serão regi­
dos, também, pelo critério da confiança. 

Cada Grupo (art. 59) terá sua própria escala de nível, a ser 
aprovada pelo Poder Executivo, atendendo, primordialmente, aos 
segQintes fatores: 

1- importância da atividade para o desenvolvimento nacional: 
11- complexidade e responsabilidade das atribuições exerci· 

das; e 
UI- qualificações requeridas para o desempenho das atribui­

ções. 
Os trabalhos de classificação de cargos se desenvolvem de forma 

sistêmica, submissos ao estabelecido pelo art. 115 do Decreto-lei 
no 200/67, tendo o Departamento Administrativo do Pessoal Civil 
(DASP) como órgão central do sistema e os Departamentos de 
Pessoal dos Ministérios como órgãos setoriais. 

Na seqUência de providências originârias do órgão central do 
sistema (DASP), destaca-se o Decreto nl' 68.991, de 28 de julho de 
1971, que dispõe sobre a elaboração e o registro da lotação de cargos 
e empregos, expressando-se, no seu art. 2o, da seguinte forma:: 

"A lotação representa a força de trabalho, em seus aspec­
tos qualitativo e quantitativo, necessária ao desempenho das 
atividades normais especificas de urna ou de vârias unidades 
administrativas." 

O art. 3o do referido decreto estabeleceu que, para fins de 
lotação, os órgãos se classificam em unidades administrativas de 11', 
2o e 3o graus, consideradas as respectivas posições hierárquicas. O ~ 
li' deste artigo determina: 

"São consideradas de to grau as unidades administra­
tivas diretamente subordinadas aos Ministros de Estado, 
etc ... " 
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) Por outro lado, estabeleceü o precitado decreto, no seu art. 61', 
1 
que a lotação dos órgãos da Administração. Federal direta e das 
~Autarquias, deve ser elaborada com fundamento na estrutura dos 
1 respectivos Órgãos e em suas atribuições. 
! O art. lO, desse mesmo diploma legal, determina que "a 
)lotação indicará o número de cargos e empregos que, de acordo com 
.'o respectivo funcionograma, será necessário à unidade adminis­
trativa para operar de forma eficaz". 

Com base em todos os princípios ditados pela filosofia que ins-
1pirou a atual política de pessoal do Governo, coordenada pelo 
DASP, a lotação do Ministério da Indústria .e do Comércio foi 
aprovada pelo Exce!entíssimo Senhor Presidente da República -

,Exposição de Motivos (DASP) n9 588, de 25 de novembro de 1975, 
1 
publicada em Suplemento do Diário Oficial n9 231, de 2 de dezem~ 
bro de 1975. 

Ãs folhas 6 desse Suplemento, figuram as Delegacias Estaduais 
da Indústria e do Comércio, em número de 20, integradas na 
Unidade Organizacional~Secretaria~Geral. 

Assim. as Delegacias Estaduais da Indústria e do Comércio in te~ 
gram a organização do Ministério da Indústria e do Comércio, 
aprovada pela Lei n\' 4.048, de 29 de dezembro de 1961, como Capi~ 
tu lo especial, a saber: 

"Das Delegacias Estaduais da Indústria e do Comércio 
(DEl C) 

"Art. 38 As DEIC. uma de cada Estado da Federação e 
no Distrito Federal, diretamente subordinadas ao Ministro 
de Estado, terão por finalidade planejar, coordenar, dirigir e 
controlar. dentro das respectivas jurisdições, a execução das 
atividades específicas do MIC, inclusive as relacionadas com 
seguros privados e capitalização. 

§ I 9 As DEIC estarão funcionalmente vinculadas aos ór­
gãos centrais do MIC, em relação aos assuntos de suas 
respectivas competências. 

§ 29 As DEIC serão estruturadas nos Estados e no 
Distrito Federal, de acC11'do com o volume e complexidade 
dos trabalhos cometidos a cada uma. 

Art. 39. O Ministério da Indústria e do Comércio fixará 
a jurisdição das DEIC, visando a atender às características 
políticas. econômicas e sociais de cada região e a obter maior 
facilidade de comunicação entre as sedes." 

De outra parte, o Decreto n\' 533, de 23 de janeiro de 1962, que 
aprova os Regimentos da Secretaria~Geral, do Centro de Estudos 
Econômicos. do Instituto Nacional de Tecnologia, do Instituto 
Nacion.ul de Pesos e Medidas, do Departamento de Administração e 
das Delegacias Estaduais do Ministério da Indústria e do Comércio, 
estabeleceu: 

"Das Delegacias Estaduais da Indústria e do Comércio 

CAPITULO! 
Da Finalidade 

Art. 102 As Delegacias Estaduais da Indústria e do 
Comércio (DEIC) de que trata o Capítulo XI da Lei 
n\' 4.048, de 29 de dezembro de 1961, uma em cada Estado da 
Federação e no Distrito Federal, diretamente subordinadas 
ao Ministro de Estado, terão por finalidade planejar, coorde­
nar. dirigir e controlar, dentro das respectivas jurisdições, a 
execução das atividades específicas do Ministério da Indús­
tria e do Comércio, inclusive as relacionadas com seguros 
privados e capitalização. 

Parágrafo único. As Delegacias Estaduais da Indústria 
e do Comércio estarão funcionalmente vinculadas aos órgãos 
centrais do Ministério da Indústria e do Comércio, em rela­
ção aos assuntos de suas respectivas competências." 

Ainda. o Capítulo 11 do transcrito Título do Decreto 
n\' 5.U /62. estabelece a organização das Delegacias Estaduais, loca-

lizando-as nas capitais dos Estados e no Distrito Federal, bem como 
determinando que serão dirigidas por Delegados, nomeados- em 
comissão. 

O D-ecreto n9 72.632, de 16 de agosto de 1973, que dispõe sobre 
a estrutura básica do Ministério da Indústria e do Comércio, deter~ 
mina: 

"Art. lç A ação do Ministério da Indústria e do Comér~ 
cio será desenvolvida através de órgãos da administração 
direta e de entidades de administração indireta. 

Art. 29 São órgãos da Administração Direta: 
]- .....•.•..................................... 

§ I<? A administração direta disporâ, ainda, de dele~ 

gacias ou agências regionais compatíveis com as necessidades 
dos serviços." 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o Decreto n9 77.336, de 25 de 
março de I 976, coerente com a mesma filosofia já ressaltada, objeto 
de profundos estudos por parte do -DÁSP. reestruturou o Grupo­
Direção e Assessoramento Superiores, de que trata a Lei n\' 5.645, de 
10 de dezembro de 1970, oportunidade em que distinguiu neste 
Grupo as Categorias de Direção Superior e de Assessoramento 
Superior. 

As Delegacias Estaduais- de todos os Ministérios, em deconên~ 
cia, foram consideradas, pelo referido decreto, como integrantes da 
Categoria~Direção Superior, Côdigo DAS-lO f, nível 2, obedecido 
o justo critério mandado observar pelo art. 5q da Lei n\' 5.645/70, 
complementado pelo disposto no § 19 do art. 39 do Decreto 
n\' 68.991/71, uma vez que as Delegacias são consideradas unidades 
administrativas de primeiro grau, pois se subordinam, diretamente, 
aos Ministros de Estado. 

Apesar do trabalho meticuloso, exaustivo e processado de 
forma sistêmica, tendo como órgão central o DASP e setoriais os 
Departamentos de Pessoal dos próprios Ministérios, é natural, pois 
que próprio da condição humana, que falhas tenham havido, como 
omissões de alguns setores ou erros de publicação. Quanto à substãn~ 
cia ou à filosofia que orientou os trabalhos, não é de crer na possibili~ 
dade de desvios ou quebra dos principias, tão bem elaborados atra~ 
vés de uma seqüência lógica e racional, como atesta a série de leis, 
decretos e instruções normativas inspiradas pelo órgão central do 
.sistema. 

Ocorre que o Ministério da Indústria e do Comércio, 
inexplicavelmente, à guisa de corrigir imperfeições, está cogitando de 
modificações que ferem, substancialmente, a orientação adotada 
pela legislação e seguida pelo DASP. 

Assim é que, mediante proposta do seu Departamento do 
Pessoal, traduzida no Ofício DP~ 77, de 9-4~ 76, protocolado no 
DASP sob n\' 7.137/76, pretende alterar a posição em que o DASP 
colocou os Delegados do MIC, - Grupo - Direção Superior, 
rebaixando~os para Direção e Assistência Intermediârias. 

O rebaixamento pretendido, deixando de parte os aspectos já 
examinados, visto sob o ângulo político também não merece guarida. 

Realmente, a modificação acarretaria para a política do Ministé~ 
rio nos Estados, e para o Ministro particularmente, conseqOências 
desaconselhãveis. Em primeiro lugar, o Ministro só poderia nomear 
para o cargo de Delegado servidores pertencentes aos quadros de 
pessoal doM I C. Perderia, assim, a flexibilidade de trazer para ocupar 
o cargo, não só servidores de outros órgãos como, ainda, e sempre o 
faz, homens de elevado gabarito, recrutados da indústria, do comér~ 
cio e de profissõés liberais, utilizando-se, dessa forma, do fator 
confiança. (Art. 3q da Lei n\' 5.645/70.) 

Por outro aspecto, a alteração agora Sugerida é ilegal, pois que o 
deslocamento dos órgãos de primeiro grau para outro nível, que não 
o de Direçãq Superior, subverteria todos os principias esposados 
pela farta legislação que o Sistema acolheu. 

Finalmente, a injustiça da cogitação é flagrante, certo que fodas 
as Delegacias de todos os Ministérios nos Estados têm os seus 
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Delegados enquadrados como integrantes do Grupo Direção 
Superior. 

Falou-se no referido Oficio DP-77, segundo consta, que as 
Delegacias Estaduais seriam órgãos considerados em extinção. 
Considerar não basUt. Órgão em extinção é órgão extinto (no caso, 
por lei) e que passa a viver um período de encerramento de suas 
atividades, em face do ato legal de extinção. Em serviço püblico, não 
se encerram as atividades de um órgão, nem mesmo, apenas, com 
base no ato legal indispensável. No próprio ato definidor da extin­
ção, há o período de extinção. No .caso das Delegacias Estaduais do 
MIC. inexiste qualquer procedimento a respeito, ainda em fase de 
estudo. Ao contrário, no momento em que toda a Administração Pó­
blica se expande e o Governo Federal, a cada dia, melhor estabelece 
a sua atuação dignificante nos Estados, que alegação teria o MIC 
para deixar de atuar nos Estado.!-? Se melhor nã9 atua, não é proble­
ma da sua estrutura. 

Uma extinção de órgãos de âmbito nacional deve sempre ser 
precedida de aprofundados estudos, sem esquecer, inclusive, as 
implicações de natureza social, com centenas de famíli~s- ao desa~­
paro, como ocorreria no caso de extinção das Delegacias EstaduaiS 
do MIC. 

Por óltimo. o apelo, que é dirigido ao Mini1tro Severo Gomes, 
para que reestude a matêria, e ao Coronel Darcy Siqueira, ilustre 
Diretor-Geral do DA.SP, para que, respeitadas as disposições do De­
creto n~' 77.336, de 25 de março de 1976, seja cumprida, por inteiro, 
no que tange a pessoal, a filosofia que implantou na Administração 
Pública do País. (Muito beml Palmas.) 

O SR. PRESlDENTE (Magalhães Pinto) -Concedo a palavra 
ao nobre Senador Evelásio Vieira. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MOB- SC. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Na Cidade do Rio de Janeiro, capital cultural deste País, 67 mil 
crianças encontram-se marginalizadas do ensino, segundo um senso 
realizado, agora, pela Secretaria de Educação daquela cidade. 

Segundo um trabalho, de profundidade, que a UNESCO 
efetuou, lemos que, no mundo dos países subdesenvolvidos, de cada 
grupo de mil crianças que ingressam no Ensino Primário, apenas 500 
chegam à óltima sêrie, ou seja, a 4• sêrie. No Brasil, apenas 228 
crianças, de um grupo de mil, atingem a 4• série do antigo Primário, 
e 43% das professoras brasileiras não são tituladas, vale dizer, mais 
de 200 mil professoras não possuem diploma. O Brasil, no Ensino 
Primário e Secundário, ostenta a deprimente posição de um dos 
últimos colocados na América, e. pior ainda, no Ensino Superior, 
com uma posição de penúltimo colocado. 

No Brasil, a cada ano, quinhentas mil crianças não têm acesso 
ao ensino, ficam sem possibilidade de estudar. Dai entendermos a 
razão de o MOBRAL, os seus dirigentes, angustiados por esse 
quadro negro do ensino brasileiro, ter passado a absorver crianças de 
7, 8, 9 e 10 anos nos seus cursos de alfabetização, conjuntamente com 
adolescentes e adultos. 

A situação do ensino brasileiro ê, a cada dia, mais precária. 
Mestres, pessoa altamente entendidas em matêria de ensino, de 
educação, têm proclamado repetidas ve:zes que o ensino brasileiro 
caminha para a falência. 

Por entender que o ensino ê fundamental para o desenvolvi­
mento do homem - é o ensino a grande ferramenta para que o 
homem possa usá-la e conseguir a sua promoção social- é que nós, 
homens do Movimento Democrático Brasileiro, temo-nos 
preocupado permanentemente com a matêria, procurando fazer as 
críticas mas, simultaneamente, oferecendo alternativas, soluções, no 
nosso entendimento. razoáveis; soluções compatíveis com o grave 
problema do ensino neste País. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - V. Ex• permite um 
aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Ouço o Senad1r 
Ruy Santos, com muita honra. , 

. O Sr. Ruy Santos(ARENA- BA)- Estou ouvindo o discurs' 
de V. Ex• e não posso aceitar- perdoe-me- a informação de que" 
situação tem piorado. Num dado mesmo indicado por V. Ex•, dé 
mil crianças matriculada! no primeiro ano do Ensino Primári~', 
chegam ao fim do antigo curso primário, porque hoje ele estA fun~ 
dido no ensino de 19 grau- chegam ao 49 ano 228 crianças, segundd, 
palavras de V. Ex• Até uns quinze anos atrâs, só chegavam ao fi~1 
10% e V. Ex• já aponta 22%. A situação- confesso- é muito séri~, 
o problema do ensino brasileiro - disse isso outro dia ao Ministro 
Ney Braga que a posição de qualquer Ministro é um verdadeiro de­
safio, porque não é fácil a solução, devido à miséria nacional, em 
grande extensão territorial. Esta falta - que V. Ex• sabe disso ; 
esta evasão da criança da escola é por que logo que ela possa, numa 
oficina, numa tenda de sapateiro, num barbeiro, ajudar o orçamento 
doméstico, sai da escola. Quer dizer, ela sai da escola para fazer isso, 
de maneira que o quadro- não nego- é grave, é sério. Apenas, di­
virjo de V. Ex•, quando diz que tem piorado, porque acho que tem 
melhorado. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Na quantidade, se 
fonnQs estabelecer um confronto, realmente melhorou; houve pro­
gressos, houve crescimento; mas, na qualidade o ensino brasileirO 
tem decaído. · 

V. Ex•, que ê um entendido da matéria, que tem amigos nas uni­
versidades, sabe perfeitamente que o moço, hoje, quando ingressa 
numa facutdade ele não tem o mesmo gabarito de instrução, o 
mesmo gabarito educacional, que tinha um universitário há 20 ou 30 
anos. V. Ex' sabe perfeitamente dissso. Então, em qualidade, quali­
tativamente, o ensino no Brasil está a decair. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- V. Ex• me permite um 
outro aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - Com muito 
prazer, nobre Senador. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Ontem, tentei apartear o 
nobre Senador Gilvan Rocha, seu companheiro de Bancada, quando 
no seu discurso ele falava sobre os tais cursos supletivos. Eu reputo 
e aqui ao lado divergia- porque conversava com ele- do Senador 
Eurico Rezende. considero os chamados cursinhos, esse ensino suple­
tivo, uma grande vergonha no ensino nacional,- na hora presente. 
Isso eu disse ao Ministro. E a deficiência do Ensino Superior, tm 
grande parte, advém dai, São meninos que fazem hoje duas disci­
plinas precariamente, depois fazem mais tantas, depois acabam se 
matriculando numa escola superior sem estar preparados para nela 
ingressar. E por isso encontramos índices altos de reprovação. Na 
t,Jniversidade da Bahia há um problema no Instituto de Matemática 
por causa dos índices altos de reprovação. E por quê? Porque 
chegam despreparados, o professor ensina e exige um pouco mais e 
aí a reprovação tem que aparecer. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - Perfeitament• 
correto. O aluno do ensino fundamental não recebe um ensinamenh 
adequado porque a maioria dos professores não está devidament1 
preparad_a. 

Isso acontece no Ensino Médio, como também no Ensino Supe· 
rio r. E uma das causas, talvez a fundamental, é a mã remuneração de 
professor brasileiro, em todos os seus graus. E por que ele ê ma 
remunerado? Porque não temos uma consciência, no Brasil, para ( 
valor da educação, da instrução. 

V. Ex• diz da miséria que existe no Brasil. A misêria i 
decorrência da falta de instrução, da falta de educação do brasileiro 
E isso está ocorrendo por falta de recursos. Por que não há recursos' 
Porque a elite brasileira, o Governo brasileiro, não tem um1 
consciência para o valor da educação. 
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Não encontro dificuldades para se equacionar, a médio prazo, o 
problema da educação. E apenas necessãrio que o Governo se 

\consCientize da sua responsabilidadç, pois o ensino é fundamental 
para o desenvolvímento do homem, e a solução está encontrada. 

Vamos eliminar o ensino gratuito nas universidades oficiais, 
( vamos eliminar essa discriminação -ponto que a Maioria não qller 
: enfrentar e não tem coragem de falar, e o Governo sabe mas não 

quer enfrentar ~ do filho do rico ter ensino gratuito nas capitais. 
\ Estabeleçamos o ensino pago ... 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Estou inteiramente de 
acordo com V. Ext 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - ... então. o 
' Ministério da Educação e Cultura poderia drenar, transferir, para o 

ensino fundamental 65% dos recursos, e encontraríamos aí, pelo me­
. nos na primeira etapa, uma solução para esse grave problema. Entre­

tanto, o Governo Federal não tem coragem de enfrentar, e o proble­
, ma aí está com esse quadro negro do ensina brasiJeiro. 

O Sr. Ruy &mtos (ARENA- BA}- V. Ex.• tem razão. Nesse 
ponto estou inteiramente de acordo com V. Ex• Esse ensino gratuito 

' de Universidade foi urna coisa feita - vamos dizer - demagogi­
camente, vamos usar a expressão própria. Agora, queria dizer a 
V. Ex•, a propósito da parte anterior do seu discurso, que ele é a ap)i­
caçào daquele aforismo: "o povo é pobre porque não se educa e não 
se educa porque é pobre", e fica nesse círculo vicioso, e não sai disso. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - Não olhamos 
para a educação, não destinamos os recursos de que ela precisa e co­
mo conseqUência, o nosso índice de produtividade agrícola continua 
um dos mais baixos do mundo. Não podemos desenvolver a nossa in­
dústria de transformação e obter produtos para competir no merca­
do externo, porque não temos em número suficiente mão~de-obra 
qualificada. Porque não investimos na ciência, não temos uma tecno­
logia própria e ficamos na dependência dos p.aises industrializados, 
particularmente das empresas multinacionais. Em razão disso, da fal­
ta de educação, de instrução, da falta de consciência da elite do Go. 
verno, continuamos com um dos maiores índices de mortalidade 
infantil, no Brasil; continuamos com um dos maiores índices de 
excepcionais; continuamos com a matona dos brasileiros 
subnutridos, porque o brasile-iro, inclusive, não tem hãbitos de ali­
mentação adequada para um homem forte, 

Nós, do Movimento Democrãtico Brasileiro, temo~nos 
preocupado- e repetimos, Sr. Presidente- com o assunto, porque 
consideramos a Educação ponto vital para o desenvolvimento do ho­
mem. 

Mas sempre que temos levantado o problema alguns homens do 
Governo atribuern ao nosso posicionamento, às nossas críticas, um 
sentido da crítica pela crítica, apenas de querer falar do Governo, o 
que não é. Exatamente por isso é que queremos aqui intercalar em 
nossas considerações, para dar, ainda, maior suporte o depoimento 
prestado ao Jornal do Brasil pelo Presi~ertte da União dos 
Professores do Rio de Janeiro, Professor Miguel Carlos Melgaço. ~ 
uma entrevista muito importante, por partir de uma alta autoridade 
do ensino brasileiro e por abordar o assunto em termos objetivos, 
oferecendo um quadro da situação de falência - segundo ele - do 
Ensino neste País. Diz ele: 

.. Professor acha que concurso para magistério comprot'a fa­
lência do ensino no pais 

- O concurso para o magistério comprova a falência 
do ensino no Pais. E enquanto isso está acontecendo, os ad­
ministradores do ensino, principais responsáveis pela falência 
que se vem abatendo sobre a educação nacional, calam-se, 
acomodados em seus cargos. Tudo é permitido C.Jntra a edu­
cação, desde que a responsabiHdade pela crise do ensino re­
caia sobre o professor- o bode expiatório." 

' A crítica do Presidente da União de Professores do 
Estado, Miguel Carlos Melgaço Pascoal, atinge, também, a 
Lei da Reforma do Ensino: "Dizem que está implantada, 
quando o que existe é fruto de improvisação daqueles que 
pretendem agradar ao Ministério que ditou. Na atual situa~ 
ção do ensino escolar, verifica-se que tudo não passa de urna 
balel."3, de um engodo". 

Perguntas 

O Professor Miguel Carlos MeJgaço Pascoal faz uma 
série de pergtmtas que evidenciam a crise do ensino e suas 
respostas são quase sempre acusatórias: "Onde está reaJ~ 
mente o erro? Numa estrutura de acomodações e 
conYeniências, com as falhas decorrentes de cima para 
baixo'', 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- Permita-me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (lvlDB - SCl - Senador Ruy 
Santos, não seria interessante eu terminar o depoimento desse 
eminente professor? 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- Eu não quero apartear " 
prof.r, queria apenas entre parêntesis, no curso da 1eltura de 
V. EXt; dizer que eles não podem também "tirar o cavalo da chuva", 
para usar a expressão vulgar, e jogar toda a culpa sobre a administra~ 
ção. Porque eles, professores, também são grandes responsáveis. 
Outra praga do ensino, mormente do Ensino Secundário neste Pais, 
são as apostilas que eles fazem e que os colégios vendem. A 
aprendizagem dos meninos fica bitolada dentro daquela apostila. E 1 

quando chegam a um concurso de habilitação, eles' encontram 
dificuldades para transpor essa barreira. Era apenas isso que queria 
intercalar, no momento em que V. Ex:• faz a leitura, para dizer quC: 
ninguém pode tirar o corpo fora jogar a -responsabilidade para outro 
e .dizer: eu posso <!tirar pedra, porque estou a salvo de que uma 
ricocheteie e volte à minha cabeça, 

O SR. EVELASIO VIEIRA (MDB- SC)- Gostei muito da 
qualificação da "praga das apostilas". Isso existe e o responsável é o 
Ministro da Educação, que não deveria permitir que isso 
acontecesse, porque ele é o responsável pela política educacional em 
nosso País. Em última instância é ele, Senador Ruy Santos. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA ~ BA) - O Professor faz as 
apostilas e as fornece à Secretaria da escola, para serem vendidas 
porque o Ministério não pode dizer que usem os \ivros tais e tais, 
porque, aí, caíria em outra falta; Mas eles são responsáveis e são bem 
responsáveis por isso. 

O Sr. Benjamim Farah {MDB - RJ) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - Díscordo de 
V. Exf:, porque o Ministério da Educação tem os seus fiscais, os seus 
orientadores, tem mecanismo para fazer o controle e deveria fazê-lo 
nesse campo, tambêm, é o nosSo entendimento, para não prejudicar 
o ensino brasileiro. 

O Sr.- Benjamim Farah (MDB - RJ) - Não vou. apartear a 
entrevista, pois V. Exf: já saiu fora dela quando da interferência do 
representante da Bahia; mas aparteio para apoiar V. Ex•. A. q1.1estão 
das apostilas constitui não só uma verdadeira confusão na cabeça do 
aluno, como, também, um comércio- e até um comércio desonesto 
- porque o aluno é obrigado a comprar centenas de cruzeiros de 
apostilas em apenas um rnês. Isso é uma loucura. V. E;o;.t está certo 
quando diz que o Ministério devia tutelar esse setor, que o Ministro 
não pode ficar indiferente, não pode ficar ausente. Ele, então, que 
nomeie uma Comissão de Pfofessores e mande organizar obras, 
·livros, chame os técnicos em cada especialidade, para cada vestibular 
e mande imprimir a obra atravês da imprensa oficial e venda a preçO 
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barato, um preço ao alcance do estudante pobre e não esse comércio O professor diz ainda que falta no ensino de ~~e" 29 graus\ 
de apostilas. Um professor dâ urna aula, no dia seguinte o aluno tem a medida adequada ao crescimento populacional tendo·te 1 
de correr para comprar aquelas apostHas por um preço muito alto. O retirado da escola o espaço livre para as atividades esportí· i' 
Ministério pode, realmente, dar uma grande ajuda, não e~tiste aí vas, improvisando-se novas salas de aula. E protesta: f 
aquele setor que vende livros, cadernos por preços mais barato? - Para o metrô, desapropriam·se quilômetros e quilô- ) 
Então, nomeia uma comissão para cada setor, mandando organizar metros de lojas, residências, prédios de um a 12 pavimentos,. 
obras através das quais o aluno sabe onde vai encontrar matéria para derrubam~se escolas, abatem-se árvores seculares, conges-, 
responder. Mas, como o vestibular é feito na base da, quase, utopía, tiona-se o trânsito- para a educação, esboçam-se soluções 
pergunta-se o que muitos doutos não sabem responder. Então, essa mesquinhas, usurárias. Não existe ninguém com coragem _1 

confusão serve muito bem para as apostilas, mas, para uma coísa para ampliar o espaço vital para que um educandârio possa<, 
lógica, correta, científica, é preciso que se organizem obras, como operar corn eficiência." 
acontecía no tempo em que eu estudava; estudava em livros. História 
Natural, por exemplo, tinha a Zoologia do Professor Lafayette, 
tinha a Botânica do Professor Lafayette, os livros do Professor 
Potsch, tinha a Matemática do Professor Euclides Roxo e outros, 
quer dizer, encontrava em livros a resposta para as minhas dificul~ 
dades. Hoje, o aluno sai correndo atrãs de apostilas e depois vai para 
o vestibular onde se encontram as perguntas mais tolas Qo mundo. 
Então, é que V. EY.' disse. o Ministério precisa intervir e ruandar 
organizar obras, publicar através da imprensa of1cial, que o aluno 
saiba onde encontrar aquilo de que precisa, para depois enfrentar 
vestibulares. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC)- Muito obrigado, 
Senador Benjamim Farah, pela sua valiosa contribuição, que vem 
reforçar o nosso ponto de vista. Realmente, o Ministério da Educ~­
ção e Cultura tem força suficiente para coibir esses abusos, como te­
ve força, agora, para transferir programas da Rede Globo e de 
determinadas emissoras de televisão para outras, inclusive em detri· 
menta do povo do interior do Paranâ. 

Sr. Presidei1te, Srs. Senadores, prossigo na leitura desta impor­
tante entrevista concedida pelo Presidente da União de Professores 
do Estado do Rio de Janeiro: 

··- Qual é a verdade? Ditem as pessoas competentes 
que o objetivo do plano educacional é o aluno. Mas, só da 
boca para fora. A realidade escolar demonstra que o aluno é, 
juntamente com o profess.or, o desprezado e negligenciado. 
No Rio de Janeiro, os estudantes são compactadcs em sa1as 
de a ufa e a carga horária é reduzida a um período ínfimo. 

- Como preparar os alunos, se é um pecado contra a 
Psicologia Educacional corrigir os cadernos com lápis verme­
lho e obrigar o estudante a refazer de maneira correta o que 
errou? Como dar ao estudante uma linha de aferição de seu 
aprQveitamento? Como suprir as deficiências de professores? 
E a carga horãria, que, do tempo útil de 50 minutos, está 
reduzida para 30? 

O Professor Miguel Carlos Melgaço Pessoal tern respos­
ta para suas perguntas: "Oiante das omissões dos administra­
dores, . da incomttetência dos que comandam o ensino e a 
edu~çào; diante do dcltrio das inovações psicopedagógicas e 
da indiferença dos técnicos - temos a resposlil do porquê 
dos resultados para o concurso do magistério estadual, que 
reprovou 75% dos 60 mil444 inscritos. 

Di2:: o professor que só hâ promessas. "O aluno chega ao 
fim do ano sem ter tido aula de todas as matéri<\s. E as esco­
las continuarão ainda este mês com falta de prQfessores. No 
fim do ano, todos os estudantes inevitavelmente, serão 
promovidos à série seguinte. Pois, se não passarem, como ha­
verá vagas para a fila de candidatos que estão pedindo matrí­
culas?" 

Ele não esquece o período de recuperação. Nem de lhe 
fazer criticas:, "Os professores sabem muitG bem que essa tal 
de recuperação, da forma em que vem sendo estruturada 
pelos técnicQs de educação, não correSponde à realidade para 
que foi instituída. Do jeito em que estã a estrutura escolar. 
tudo qão passa de um engodo". 

Não sãQ palavras, Sr. Presidente, de homens do Movimento 
Democrático Brasileiro, da Oposição. São palavras insuspeitas, de 

1 

um professor, Presidente da União dos Professores; palavras' 
objetivas, palavras reais sobre o ensino brasileiro. 

E profundamente doloroso ver que os anos passam e que as, 
nossas riquezas naturais existentes no solo·, no subso\o, por falta de, 
aptidões, de habi\ltações, de conhecimentos, não podem ser explora-/ 
das transformadas em bens úteis, exportadas, para que possamos{' 
realmente, ser um Pais-potência como desejamos c queremos. Infeliz­
mente não sabemos usar esses instru.mentos em favor do povo. 

Lembro bem que, garoto ainda, já ouvia os mais adultos 
dizerem; Brasil, país subdesenvolvido. Os anos se passaram. 
Continuo ouvindo e jâ agora falando e reconhecendo: Brasil, país 
subdesenvolvido. Surge, nos_ últimos tempos: Brasil, potência emer­
gente. Quantos anos ficaremos neste estágio de país, de nação emer­
gente? Provavelmente mais um, mais dois sécuk~s. Se não formos ao 
ponto fundamental, - o caminha da educação - ficaremos sendo, 
eternamente, país do futuro, país de perspectivas. 

Pergunto, então, aos homens da ARENA, que dão a sua 
solidariedade incondicional à Revolução: por que não tornar uma 
medida revolucionária no campo educacional brasileiro para 
podermos possibilitar a grande decolagem deste Pais. Pot que? 

O Sr. Ruy Santos (ARENA-_ BA)- Permite V. Ex• um outrc 
aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Ou<;o V. Ex• corr 
muita honra. 

O Sr.l!uy Santos (AliENA- BAI- O Professor a que V. Ex' 
se referiu, acima, se coloca na posição de Professor e livra o profes 
sarado. - vamos usar a expressão ~ da mazela educaciona 
brasileira. Há pouco tempo, na Bahia, vi nas mãos de minha neta 
por sinal ótima aluna do curso secundârio, uma revista, aliâs, um< 
boa revista roas que prefiro não citar seu nome. "Você lê essa revista 
também?" "Sou obrigada a éomprã-la toda a semana porque o pro 
fessor obriga; dela saem as perguntas formuladas." 

Assim, eminente Senador, o mal existe, não contesto, mas não. 
só do Poder Público; o Poder Público tem a sua culpa •. também, ma 
o mal é. inclusive, dos pais. Quantos pais não acompanham o andf 
mento do filho, na escola, porque homem e mulher trabalham e 
menino fica solto. Quanto professor que não cumpre com o se 
dever e usa as apostilas? Quantos alunos que mesmo tendo uma bo 
aula, têm uma série de atrações e como não têm fiscalização ntrn 
atrativo do próprio mestre para a aula, gazeiam, para usar 
expressão vulgar, e não levam o ensino a sério. O problema é muit 
complexo. Não podemos jogar a culpa, e c:u não a jogo, sobre 
professor, o pai, o aluno, ou o Poder Público. Não! O mal 
::amplexo. -e preciso haver uma mudança da filosofia de vida C 
todos nós, de pais, de professores, e do Poder Póblico, para q.: 
cheguemos àquele ideal desejado por V. Ex•, que é também o ide; 
desejado por todos nós da ARENA e por todo o povo brasileiro. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - Senador Rc 
Santos, hâ dois responsáveis: A elite brasileira em todos os tempos, 
o Governo em todoo os tempos. Na hora em que o Governo dren1 
recursos para a educação, que remunerar adequadamente 
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professor nós vamos ter bons professores, nós vamos ter bom 
sistema educacional. Todo o resto, no meu entender é acessório. 
Fundamental é o recurso. Não podemos culpar o pai de um agri· 
cultor, de um trabalhador do Nordeste ou do' Sul, porque ele, 
coitado, não terminou, provavelmente, como a maioria rião 

1 terminou, o quarto ano primãrio. O que é preciso é o Governo se 
conscientizar disso, prioritariamente. 

O Sr. Benjamim farah (MDB - RJ) - Permite V. Ex• um 
aparte? · 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MOB- SC)- Ouço, neste final 
do meu pronunciamento, pela ordem, o Senador Lázaro Barboza. 
Na seqüência o Senador Luiz Cavalcante, e, posteriormente, V. Ex.•, 
para encerrar, então, este pronunciamento. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB - GO) - Nobre Senador 
Evelásio Vieira, V. Ex', no início do seu pronunciamento, disse que 
até compreendia as preocupações dos dirigentes do MOBRAL, em 
dar oportunidade para que crianças assistíssem a aulas destinadas a 
adultos e adolescentes. Veio-me à mente uma preocupação muito 
séria, que por certo não é só minha mas de todos os Srs. Senadores 
com assento nesta Casa e de todos os brasileiros conscíentizados do 
grave problema educacional que vivemos. Li, há 4 ou 5 dias, também 
no Jornal do Brasil uma observação de Que no Estado do Rio de Ja­
neiro, apenas no Estado do Rio de Janeiro, 380 mil crianças estão 
sem escolas, por falta de professores e salas de aula. Na capital do 
meu Estado, uma cidade que estã longe de atingir a um milhão de 
habitantes, cerca de 80 a 90 mil crianças não têm oportunidade de ir 
à escola. O que dizer, então, noôre Senador, do interior do Brasil, 
Norte, extremo Norte de Goiás, da região Nordeste e do Brasil 
inteiro? Qual é a realidade educacional brasileira no interior, no 
vasto interior? Minha preocupação, eminente Senador, é que o 
MOBRAL, - um programa criado para ter vigência por um tempo 
certo, quando as autoridades do Governo anunciavam o fim do anal­
fabetismo no Brasil, instituição para morrer em prazo certo, - o 
MOBRAL vai-se tornar permanente, vai-se eternizar no quadro da 
Administração Pública deste País. Isso, porque hâ. falta de escolas, 
há falta de mestres e hã evasão escolar produzida por mil e uma 
razões já aqui explicitadas por V. Ex• e por outros Senadores. Todos 
esses motivos,, nobre Senador, se encarregarão de fornecer aos 
milhões, pelos anos afora, e, talvez, pelos séculos afora, milhões e 
milhões de analfabetos que deverão novamente bater às portas do 
MOBRAL, se o Governo não tomar medidaS sérias, nesse sentido. 
Sem uma grande conscientização nacional e sem uma tomada de 
posição definitiva do Governo, o quadro tende a se agravar a cada 
día mais. Muito obrigado a V. Ex• (0 Sr. Presidente faz soar a 
campainha) 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MOB- SC) -lâ terminarei, Sr. 
Presidente. 

Solicito permissão, apenas, para ouvir, rapidamente, dois Sena· 
dores que haviam solicitado apartes. Ouço agora o nobre Senador 
Luiz Cavalcante. 

O Sr. Luiz Canlcante (ARENA- AL) -·Muito grato, ilustre 
colega, pela interferência, a fim de que eu pudesse dar este aparte. Na 
minha desvaliosa opinião, este problema de educação, qualitativa e 
quantitativamente. é apenas conseqüência de um outro problema 
maior, problema que é responsável por muitas mazelas do nosso 
País. Há poucos dias, editorial do O Estado 4e S. PauJo chamava a 
atenção para o fato de que o mundo atingiu, recentemente, o seu 
quarto bilhão de habitantes. Para isso levou nada menos de um 
milhão de anos. E adiantava o jornal que, dentro de 25 a 30 anos, 
estes quatro bilhões, que levaram um milhão de anos para serem 
completados, estarão dobrados, visto que o mundo estará então com 
oito bilhões de habitantes. Parece-me que aí está o fulcro da questão. 
No caso do nosso País, com esta taxa demográfica de 2,5%, uma das 
maiores do mundo, não hâ poder público que possa acompanhar o 

desenvolvimento das cidades, nem realizar satisfatoriamente o que 
dele o povo espera. Vejamos a Rússia, nação altamente desenvolvida 
hoje, mas que reduziu propositadamente sua taxa de natalidade para 
1%, igual a dos Estados Unidos, para poder desenvolver-se. O pro­
gresso inglês., por quê? Porque a Inglaterra tem uma taxa demo· 
gráfica de apenas meio por cento. Todas as nações desenvolvidas do 
mundo têm taxas no mãximo de I%. E, na minha óptica, não vejo 
na~ão nenhuma com taxa igual a do Brasil, ou superior, que esteja 
no rol dos desenvolvidos. Este é o meu ponto de vista, meu distinto 
colega. l>e outra feita, quando V. Ex• dispuser de mais tempo, e eu 
também, haveremos de continuar estt; diálogo. Muito obr_igado. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - Tenho sempre 
uma profunda honra em poder ouvi·lo e, principalmente, em poder 
estabelecer diálogo com V. Ex• 

O problema da eXplosão demográfica é grave, mas V. Ex• sabe, 
como eu, que a origem é de ordem educacional, de ordem cultural. O 
elemento da classe média que teve um estâgio me1hor de educação, 
ele planeja a sua familia. Veja V. Ex• que o cidadão que tem ins­
trução e cultura procura ter dois ou três filhos. Já o cidadão não alfa· 
betizado é o que tem família numerosa, doze, quinze filhos. Ã pro· 
porção que o povo vai·se desenvolvendo culturalmente, melhorando 
o seu n{vel de instrução, vai diminuindo o número de filhos, bai­
xando assim o indice de natalidade. 

O Sr. Luiz Cavaleaate (ARENA - AL) - Perdão, nobre 
Senador; o falecido Bob Kennedy, parece·me, tinha onze filhos. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - Há exceções, 
V. Ex• sabe. 

Mas ouço, para finalizar, o nobre Senador Benjamim Farah. 

O Sr. Belljud• Farah (MDB- RJ)- V. Ex•, antes de ouvir o 
aparte do nobre Senador Luiz Cavalcante, falou, de passagem, sobre 
a remuneração dos professores. Os professores do Curso Médio são 
mal pagos. Para exemplo citarei o Curso de Aplicação do Rio de 
Jafleiro, a Escola Técnica, o Colégio Pedro 11, onde os professores 
ganham um ordenado irrisório. Antes deste aumento de 30% conce· 
dido pelo último decreto presidencial, perguntei a um professor cate­
drático do Colégio Pedro 11 qual era o seu vencimento, haja vista 
estar lecionando hã mais de trinta e cinco anos, ao que me respondeu 
que era de dois mil, trezentos e cinqUenta cruzeiros. Ora, esse or­
denado, se nós o dermos para um motorista ou para um contínuo do 
Serviço Público, eles acharão graça. O problema é coJVplex.o, real­
mente; é a alimentação deficiente, são os casais desajustados, é o pai 
que não pode, muitas vezes, manter o filho no colégio, é o trans· 
porte, é a mudança constante de livros - nos vestibulares, por 
exemplo, as tais apostilas constituem um comércio até abominável­
é, finalmente, a má remuneração. V. Ex• estâ fazendo um discurso 
bem oportuno, que merece os nossos aplausos. Focalizou aspectos 
muito interessantes do ensino e que não podem ficar, digamos assim, 
esquecidos, não só pelo Congresso, mas, também, pelas autoridades. 
Que o Ministério da Educação tome conhecimento do que foi dito, 
hoje, aqui. Foram apresentadas sugestões úteis, interessantes e 
oportunas. Parabéns a V. Ex• 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.) 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MOB - SC) - Era nosso pro· 
pósito e interesse, Sr. Presidente, prosseguir nas apreciações a res­
peito da temática educacional brasileira. Entretanto, aceitamos a de­
terminação de V. Ex• Apresentamos os nossos agradecimentos a 
este auditório, pela honra que nos concedeu ao ouvir-nos, assim 
como aos eminentes companheiros que nos prestaram magnÚ'icos 
subsídios, dando maior brilhantismo ao nosso modesto discurso. 
(Muito bem! Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Altevir Leal - José Guiomard - Jarbas Passarinho - José' 
Sarney - Jessé Freire - Domício Gondim - Marcos Freire -
Paulo Guerra - Teotônio Vilela - Augusto .Franco - João 
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Calmon - Danton Jobim - Nelson Carneiro - Gustavo Capa­
nema - Itamar Franco ~ Franco Montara - Orestes Quércia -
Leite Chaves- Otair Becker. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Estã encerrado o 
perfodo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação, em turno úmco, do Requerimento n~ 108, de 
1976, dos Senhores Senadores Lourival Baptista e Ruy 
Santos, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Fe­
deral, do discurso pronunciado pelo Presidente da Repúbli­
ca, General Ernesto Geisel, no dia 8 de abril de 1976, em 
Cuiabá 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado o requerimento. Serâ feita a transcrição solicitada. 

11 O SEGUINTE O DISCURSO PRONUNCIADO 
PELO PRESIDENTE ERNESTO GEISEL: 

.. Minhas Senhoras, meus Senhores, jovens de Cuiabá. Através 
de vós, dirijo-me a todo o povo de Mato Grosso. Desejo desde logo 
agradecer a acolhida generosa a mim dispensada e a todos os meus 

. companheiros de trabalho. Como governante, é evidente que sou 
sensível a demonstrações populares, porque trazem um significado: 
representam uma rompensaçào pelos·sacríficios cotidillnos. 

Mato Grosso deixou de ser apenas a grande expressão geogrâfi~ 
ca do passado, deixou de ser a terra devassada e conquistada pelos 
bandeirantes de sêculos anteriores. Deixou de ser apenas a extensa 
fronteira, em grande parte deser.ta, que mantínhamos com a Bo1ivia e 
o Paraguai. Deixou de ser o imenso território isolado que o Brasil 
conhecia, que servia ao Brasil, mas que não se beneficíava da civiliza~ 
ção real do País. 

Hoje, Mato Grosso, por uma série de circunstâncias, está 
integrado ao Pa(s, ,em franco desenvolvimento, produzindo e 
realizando não só em beneficio próprio, mas em beneficio da Nação. 
'Aqui se desenvolveu extraordinariamente a agricultura, a pecuária e 
a mineração, que, de embrionária que era, vai passar a usufruir as 
vantagens tecnológicas que vão ser feitas em grande escala com a 
exploração das jazidas de Urucum. Tudo isso foi possível, no 
decorrer dos anos, graças a intenso lrabalho, sobretudo, no setor dos 
transportes e comunicações, que aproximaram Mato Grosso do 
restante do País. Rodovias, ferro\'ias, circuitos telefônicos, telex, 
aproximaram realmente esta região do coração do Pais. Acredito 
que Brasília, em graJJde parte, possibilitou este maior desenvolvi­
mento. 

O Governo Federal sente tudo isso. Sente as necessidades que 
Mato Grosso tem de maiores investimentos e procura, dentro de 
suas possibilidades, atender as sua~ necessidades, na convicção de 
que desenvolvendo Mato Grosso, está desenvolvendo o Brasil. 

Guardo a lembrança de uma visita que há vários anos passados, 
quando era Presidente da PETROBRÃS, recebi do então Go~ 
vernador Josê Fragelli. Ditia~me o Governador que o aspecto critico 
do desenvolvimento de Mato Grosso estava no setor de energia. A 
energia de Mato Grosso ou não existia, ou era extraordinariamente 
cara. Havia pouca energia e o pouco do que se dispunha, era 
remunerado com tarifas muito altas. Os preços do petróleo eram 
quase proibitivos, Hoje, não mais na Presidência da PEtROBRÁS, 
mas na Presidência da República, é-me dado, gra~as à atuação do 
Ministério das Minas e Energia, dar sOlução a esses dois grandes 
problemas. Não mais faltará energia e nem ela será vendida a preços 
escorchantes. Nem mais se tornará demasiado oneroso o preço de 
petróleo, sobretudo, para aqueles que dele predsam do seu labor, na 
agricultura, nas máquinas agricolas. Colocamos, assim, Mato 

I 

Grosso ao nfvel dos dema:is Estados do País, em condições realmente \ 
competitivas. Acho que desta forma, trabalhando juntos, sctia no ) 
campo econômico, seja no campo social, e mesmo na área política, 1• 

nós poderemos realmente visualizar um futuro melhor. futuro que (' 
teremos que construir na base do entendimento e na base da coopera- i 
ção. E temos que. construir, sobretudo, com realismo, com ordem, 
com paz, longe de agita~ões e longe das ambições dos saudosistas ~. 
que vivem, muitas vezes, num mundo irreal, sonhando com o passa~ i 
do que não voltarã. 

Dizem que o povo vive triste, privado de liberdade, oprimido e 
sob o arbítrio da violência. Não creio. A acolhida que me fazem, as 
fisionomias que eu vejo aqui, como vi em outras regiões do País, não 
concordam. Creio que o povo estã muito mais do meu lado e do lado 
do Governo e do lado da Revolução. Nós temos um regime livre, to~ 
dos os cidadãos são livres e todos vivem com liberdade. Só não há 
liberdade para os irresponsáveis. Hâ trabalho. Quem quiser ; 
trabalhar e quem tem alguma habilitação, sempre encontrará 
trabalho. 

~ possível que os salários sejam baixos, que a vida seja diffcil, 
que a inflação nos roube grande parte do nosso esforço, mas o 
fenômeno é geral, não é problema só nosso e nem é problema 
negligenciado por nós. f: um problema que constantemente 
procuramos resolver, com dedicação e esforço, e solucioná~los 
dentro das nossas possibilidades . 

Mas aqueles que falam em violência, que falam em arbítrio, que 
falam em sevícias, em suma, aqueles que vivem denegrindo o que a 
Revolução fez, têm que sair do cubículo em que vivem e abrir as 
janelas. Têm que olhar para fora e ver o quo se passa no mundo e 
concluir então que o Brasil, talvez, dentro das suas dificuldades, é 
uma das nações mais felizes do universo." 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Item 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento nv I 13, de 
1976, do Senhor Senador Accioly Filho, solicitando seja ane­
xado aos Projetos de Lei do Senado n9s 36, de 1971, 47, de 
1974, 211 e 252, de 1975, que tramitam em conjunto, o de: 
nv 68, de 1976, do Senhor Senador Orestes Quércia, que 
assegura a aposentadoria da mulher, pelo INPS, aos 25 anos 
de serviço, alterando o caput do art. 1 O, seus ítens e § 1"' da 
Lei n"' 5.&90, de 8 de junho de 1973. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sentaw 

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência fará cumprir a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Item 3: 

Votaçào, em turno únicO, do Requerimento nv 121, de 
1976, dos Senhores Senadores Lourival Baptista e Ruy 
Santos, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado 
Federal, de entrevista conCedida pelo Presidente Ernesto Gei~ 
sei à televisão francesa. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta~ 

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

11 A SEGUINTE A ENTREVISTA CONCEDIDA 
PELO PRESIDENTE ERNESTO GEISEL À TELEVISÀO 
FRANCESA: 

P- Seabor Presidente, qual é, na VOSSI oplnlio, a buportâncl.a 
ele woua Yislta à França, no quadro du relações franco-bralilelru e no 
quadro, tahez mais amplo, dp relações entre o Brasil e a Europa? 

R- Recebi, com muito prazer, o çonvite do Presidente Giscard 
para visitar a França, A visita, que farei, objetiva atender ao amável 
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convite e retribuir a visita que, há mais de 10 anos, nos fez o Gene- · 
ral De Gaulle. Ela se realiza no quadro daS boas relações existentes 
entre os dois países, relações que, com o tempo, tendem a desen­
volver-se cada vez mais. A França ocupa no mundo atual posição ex­
traordinária, pelo desenvolvimento econômico, social e cultural, pela 
e~pressão política, sobretudo na Europa, pelo que representa na his­
tória do mundo, e, particularmente, para o Brasil, pela origem 
comum, latina. Acho que o Brasü, estreitando relações com a 
França, terâ muito a lucrar, em todos os sentidos, no campo poUtico, · 
no campo econômico, e sobretudo na área cuJturaJ. Acho que a 
França, por sua vez, tem interesse em vincular-se mais estre~tamente 
ao Brasil. O Brasíl ê um país jovem, de grande potencialidade e que, 
de certa forma, espelha as tendências e aspirações de outros países 
também emergentes, que pro-curam sair do subdesenvolvimento e 
dar às suas populações melhores condições de vida. Também nos 
vinculamos à França por termos em comum a civilização ocidental e 
os seus valores básicos. E ambos os países, embora reconheçam a 
e11>istência de superpotências, reservam-se, nos seus legítimos in~ 

teresses,,o direito de atuar no quadro das superpotências com a devi­
da Oe11>ibilidade, de modo a não se alinharem, de maneira sistemáti­
ca, à orientação que nos queiram traçar. Colocamos, sempre, in~ 
teresses gerais e interesses de nossos paises acima desses desígnios. h 
claro que tudo isso, a vinculação politica e cultural, alicerça-se 
principalmente no campo econômico. h necessáriO desenvolver as re­
lações econômicas e comerciais entre os nossos paises, sobretudo na 
crise econômica que o mundo atravessa. O Brasil, para desenvolver­
se, precisa aumentar suas relações comerciais com a França e demais 
países desenvolvidos, notadamente os países desenvolvidos, no­
tadamente os países da comunidade européi. Acredíto que nessa mi­
nha visita à França será possível abordar esse problema com um puu­
co mais de profundidade e obter apoio da França no sentido de que 
os países da Europa abram um puucu mais as suas fronteiras comer­
ciais e compreendam o interesse recíproco que existe no desenvolvi­
mento conosco de maior intercâmbio comercial. 

P- Fala--te com fTeqiiêltda, Sr. Presldeate, elo "MOdelo bruilei· 
ro". Vosso Pais pode, em D05SI. opinlio, exerter um papel de destaque 
no diálogo Norte Sut 

R - Realmente, fala-se muito em modelo brasileiro. ~ que, 
quando um país quer fazer maior esforço para desenvolver-se, tem 
que estabelecer prioridades, linhas de ação, que denominamos 
''modelo". Creio que, em lugar da palavra modelo, se usartnos "esti­
lo", teremos expressão mais correta do fenômeno. Esse estilo ou 
modelo é, em grande parte, c:onseqilência do estágio cultural em que 
o país vive, das suas possibilidades, de suas tendências. Assim, nào 
pode ser copiado. Mas é bem verdade que, apesar disso, ele pode 
servir, em alguns aspectos, de exemplo para outros países, do mes­

, mo modo que nós, quando traçamos esse modelo, ou esse estilo, 
evidentemente aproveitamos a experiência acumulada por outros 
países do mundo. Nesse quadro, nesse modelo, nesse estilo, nós nos 
preocupamos extraordinariamente com o inter-relacionamento que 
há entre as Nações em desenvolvimento e as Nações desenvolvidas 
ou industrializadas, ou seja: Nós nos preocupamos de fato com este 
aspecto econômico do mundo de hoje, que é apresentado de maneira 
sumária, sob este ângulo de Norte contra Sul, como se realmente 
houvesse um conflito entre as duas áreas. t um problema atual, e 
não futuro, é um problema em que o Brasil estâ permanentemente 
atuando nos diferentes foros internacionais. Nós atuamos nas confe­
rências da UNCTAD, atuamos no GATT, atuamos na conferên­
cia econômica que recentemente se instalou na França, sob a inspira­
ção do Presidente Giscard, e m.esmo apresentamos na 7• Assembléia 
E~traordinária da ONU um programa de um acordo geral, que 
permitisse visualizar os problemas comerciais e econômicos que hâ 
entre o Norte e o Sul, isto é, entre os países desenvolvidos e os países 
em desenvolvimento, de modo a se encont{ar uma fórmula que 
permita ajustar adequadamente o problema. Quer dizer, i: evidente 

.. 
que devemos encóntrar fórmulas que permitam aos países em 
desenvolvjmento crescer e tornar·se desenvolvidos. E é preciso que 
os países desenvolvidos saibam encontrar· maneiras de conci1íarem 
seus próprios interesses com os outros paises. Isso tudo, evidente­
mente, em beneficio da humanidade, de maneira geral. Nós não 
preterideinos ter, nesta questão, posição preeminente, mas conti­
nuaremos a lutar e lutaremos com afinco. acreditando mesmo que 
paises desenvolvidos como a França poderão cooperar muito 
conosco no sentido de tornar as relações econômicas e comerciais do 
mundo mais justas e mais eqüitativas. 

P - SHbor Prtsideate, em outubro próximo llaveli eleições em 
vouo Pab, cuju difiaddades iatemu a fmprean Internacional tellde 
por vezet a •bilHar, putlctllanneate oo que 1e refere i OpOJiçio. 
Qu.al é, em •011a oplalio,o futuro político do Brasil? 

R - As eleições, realmente, vão ser em novembro deste ano. 
São eleições que se realizam no quadro municipal. Mas essas elei­
ções, da mesma maneira que as eleições que se realizaram em 1974, 
decorrerão em ambiente de plena liberdade, em que o povo escolherá 
livremente os seus candidatos, sob a fiscalização e controle do Poder 
Judiciãrio. Nós não temos, realmente, em nosso País, dificuldades 
políticas. O Governo é majoritário, tem maioria no Congresso -
Câmara dos Deputados e Senado - conta com o apoio da Aliança 
Renovadora Nacional, que' é o Partido do Governo, tem maioria 
franca e apoio nos Governos estaduais e acredito que tenha borr 
respaldo na opinião pública. A Oposição. em si, não constitui dificul­
dade para o Governo. Acho que a Oposição e~iste e é necessária. Ela 
é condição fundamental para Que nós possamos viver num regime 
democrâtico. Em verdade, no Brasil hâ limitações à liberdade para 
os que querem subverter a ordem estabelecida. O Brasil não tolera 
terroristas, não tolera subversivos, não tolera seqOestradores, e nes­
se sentido a ação do Governo ê efetiva, atuante, De resto, o País vive 
em absoluta liberdade. Às vezes, acho que até livre demais, pelo fato 
de essa liberdade nem sempre ser correspondida com a necessária 
responsabilidade. 

Quanto ao futuro do Brasil, estou confiante nele. Acredito que 
com a preocupação que temos de realizar um desenvolvimento inte­
grado, atuante nos campos econômico, social e político, chegaremos 
progressivamente a uma evolução democrática, que corresponderá 
às reais aspirações do povo brasileiro. Nós não podemos imaginar 
fórmulas teóricas que, na prática, depois não se realizem, que fiquem 
apenas no papel. Temos que ser realistas, objetivos, atuarmos em 
função das condições em que vive o País. E, nesse sentido, preocupa­
nos extraordinariamente o desenvolvimento de nossa educação. 
Acredito que o desenvolvimento geral do País terá que se lastrear, 
em grande parte, na educação. Nessa matéria, mesmo as pessoas 
mais bem intencionadas dificilmente se satisfazem com a ação do 
Governo. Hâ os que acham que estamos andando muito devagar, 
que é preciso caminhar mais ligeiro. Hâ outros que, ao contrário, 
acham que estamos andando depressa demais e que estamos preci­
pitando o desenrolar dos acontecimentos. E:. evidente que, dentro des­
sas duas correntes, o Governo atua com ponderação. Quer evoluir, 
quer progredir, mas quer progredir numa marcha que vá 
progressivamente para a frente. Tem todo o cuidado em não se 
precipitar, para não ser obrigado a voltar atrás.'' 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei .da Câmara 
n' II3, de 1975 (n' 948·8/72, na Casa de origem), que dá a 
trecho da BR-l39, do Plano Nacional de Viação, a denomina. 
ção de "Rodovia Álvaro Maia", tendo 

PARECER,sobn' 179, de 1976, da Comissão: 
-de TTan.tpOrtes. ComuÕicaçõn e Obras Públicas, favo­

rável. 

Em discussão. 

''/ 
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Se nenhum dos Srs. Senadores quiser fazer uSo da palavra, vou 
encerrar a discussão. (Pausa.} 

Encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprova.m, queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) 

Aprovado. O projeto irá à sanção. 
É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÁMARAN• 113,DE 1975 
(N• 948-B/72, na Casa de origem) 

Oá a trecho da BR-319, do Plano Nacional de Vlaçio, a 
denominaçio de ''Rodovia Álvaro Maia''. 

O Congresso :"ladonal decreta: 

Art. !ll A Bk-319, do Plano Nacional de Viação, aprovado pe­
la Lei flll 5.917, de JO de setembro de 1973, passa a denominar-se 
"Rodovia Álvaro Maia". 

Art. 29 Esta Lei entrará em 1oigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIIJENTE (Magalhães Pinto)- Item 5: 

Discus~ão, em primeiro turno, do PrOjeto de Lei do 
Senado n'i' 204, de 1975, do Senhor Senador Orestes Quêrcia, 
que introduz alterações na Lei n.,. 5.782, de 6 de junho de 
1972, que li.xou os prazos de filiação partidária, tendo 

PARECER, favorável, sob n'i' 37, de 1976, da Comissão: 
-de Constituiçio e Justiça. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1~'-Secretário. 

É tido e aprovado o seguinte; 

REQUERIMENTO N• 161, DE 1976 

Nos termos do .ut. 310, alínea c, do Regimento lntefno, requei­
ro adiamento da discussão do Projeto de lei. do Senado n" 204, de 
1975, do Senador Orestes Quércia, que introduz alterações na Lei 
nll 5, 782, de 6 de junho de 1972, que fixou os prazos de filiação parti­
dária, a fim de ser feita na se.E>sào de 4 de junho próx:imo. 

Sala das Sessões. em 4 de maio de 1976.- Ruy SutCM. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - De acordo com a 
deliberação do Plenário, a matéria figurará na Ordem do Dia de 4 de 
junho próximo. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Item 6: 

Discussão, em turno único (Apreciação Preliminar da 
Constitucionalidade e Juridicidade, nos term'ls do art. 296 do 
Regimento Interno}, do Projeto de Lei do Senado nv 241, de 
1975 - Complementar, do Senhor Senador Nelson Carnei­
ro, que altera a redação e acrescenta dispositivo à Lei 
Complementar"" ll, de 25 de maio de 1971, que "institui o 
Programa de Assistência ao Trabalhador Rural, e dá outras 
providências, tendo 

PARECER, sob nv 95, de 1976, da Comissão: 
-de Constitulçio e Justiça, pela inconstitucionalidade e 

injuridicidade, com voto vencido dos Senhores Senadores 
Nelson Carneiro, Dirceu Cardoso e Leite Chaves. 

Em discussão o projeto, quanto à constitucionalidade e juridici­
dade. 

O Sr. Nelson Carneiro (MDB- RJ)- Peço a palavra, Sr. Pre· 
·~idente. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Tem a palavra o 
nobre Senador Nelson Carneiro, para discutir a matéria. 

O SR. NELSoN CARNEIRO (MDB - RJ. Sem revisão do I 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

1
1 

Contra 3 votos, a Comissão de Cdnstituição e Justiça julgou \ 
inconstitucional o projeto ora em exame. Contém ele uma valiosa su- ) 
gestão que certamente o Governo irá aproveitar, em outra oportunl­
dade, em favor do trabalhador rura~ comple-mentando sua assistên­
cia, que deixará de ser apenas a constante do art. 2"~ da Lei Comple­
mentar n"' 11, de 25 de maio de l97l, para incluir também a aposen­
tadoria especial, conforme o acréscimo proposto: 

''Art. 69 A aposentadoria especial corresponder{\ a 
uma prestação igual à da aposentadoria por velhice e serâ. 
devida ao trabalhador rural que houver atingido 55 (cincoen­
ta e cinco) anos de idade.. com peta menos 25 (vinte e cinco) 
anos, consecutivos ou alternados, trabalhados em regiões 
consideradas penosas ou insalubres por decreto do Poder 
Executivo." 

~ disposição jã vigorante no que díz respeito ao trabalhador 
urbano e certamente serâ, um dia, acolhida pelo Senhor Presidente 
da República. 

Aliãs, Sr. Presidente, na última sex:ta-feira, quando o Senhor 
Presidente Geisel acabava de rever as notas do seu discurso para pro­
nunciar em Volta Redonda, o Senado Federal, liderado pelo emi­
nente Senador Josê Lindoso, rejeitava, em segunda discussão, uma 
das mais justas e válidas aspirações do operariado de Volta Redon­
da, que era exatamente a possibilidade de adquirir casa própria da 
própria empresa, que, em vez de vender a estranhos, o faria a seus 
empregados. 

O projeto foi apresentado por mim, em 1974. Havia uma dúvi­
da: o projeto excluía a intervenção do BNH. Todavia, em primeira 
discussão, o Senado aprovou emenda da Comissão de Legislação So­
cial, induindo a intervenção obrigatória do BNH. Apesar disso, 
aquela sentida aspiração dos trabalhadores de Volta Redonda, em 
que eles depositavam tan~as esperanças, acabou sendo frustrada, na 
véspera, exatamente, do d_ia em que o Senhor Presidente da Repú­
blica, naquela cidade, anunciava aos operários da siderurgia a 
ampliação social do seu Governo. 

O Sr. J~ Llndoso (ARENA - AM) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ) - Com muita 
honra. 

O Sr. José Lindo,. (ARENA - AM) -'- Naturalmente que 
V. Ex• estã querendo emprestar uma conotação emocional à re­
jeição desse projeto. Declaro que fiz a rejeição, no exercido da Lide· 
rança, com a maior tranqüilidade e consciente de que estava preser· · 
vando e defendendo os interesses dos trabalhadores. O dinheiro que 
financia o sistema habitacional brasileiro é um dinheiro proveniente 
do Fundo de Garantia e, nobre Senador, o Governo tem consciência 
absoluta de que esse dinheiro tem que ter, na sua aplicação, garantias 
absolutas. De forma que não estaremos dispostos a fazer qualquer 
jogo, mesmo aparentemente benernêrito, com o dinheiro do tra­
balhador. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ) - Sr. Presidente. 
evidentemente o Senador José Lindoso está esquecido do projeto. O 
projeto não cria nenhuma dificuldade à contribuição do trabalhador; 
ao contrário, aproveita a contribuição do trabalhador de Volta Re­
donda para permitir que ele possa adquirir, da Companhia Siderúrgi­
ca, aquelas casas que ela está vendendo a pessoas estranhas. E por 
onde? 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Permite V. Ext um 
aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ) -: Através da 
Banco Nacional da Habitação. 
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O Sr. FraMo Montoro (MDB - SP) - V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - Rl) - Com muita 
honra. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP) -Parodiando a intervenção 
do nobre líder da Maioria, que disse que a Companhia Siderúrgica 
deveria vender ferro, deveriamos dizer que o Banco Nacional da 
Habitação deveria vender casas. Entretanto, a S. Ex• não causa 
estranheza que o dinheiro do trabalhador, do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço, esteja sendo aplicado no financiamento do metrô 
e na construção de obras de infra-estrutura, de serviços que deveriam 
ser feitos pelo Poder Público com as outra's taxas e contribuições que 
recebe. Está havendo, realmente, urna desnaturação do Banco Na­
cional da Habitação, que não estâ construindo casas; estâ 
comprando obrigações reajustãveis do Tesouro Nacionalj estã. 
tomando uma série de medidas contrárias às suas fmalidades. Mas, 
esteja V. Ex• tranqüilo. A medida proposta por V. Ex• é de 
exemplar justiça e utilidade pública. Daqui a uns dias, virá um pro­
jeto do Governo propondo a mesma medida, que serã aprovada pela 
Maioria desta Casa. 

O Sr. RobertoSatumino(MDB- RJ)- Isto é certo! 

O Sr. Fran.;o Montoro (MDB- SP)- Este é o procedimento 
normal. Vamos apenas aproveitar a opOrtunidade, como faz muito 
bem V. Ex•, para registrar o fato de q1.1e, daqui a alguns dias, 
teremos oportunidade de, juntos, aprovar a iniciativa, com a única 
diferença: é que foi de autoria, de iniciativa do Poder Executivo. A 
iniciativa é do CongÍ'esso; estamos nos alienando de competêneia 
que é nossa; estamos abrindo mão de nossa competência, para 
reconhecer e aprovar as iniciativas do Governo, que tem tão pouca 
iniciativa, tem tão pouco poder, que nós devemos realmente zelar 
para que ele as tenha ampliadas. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - Rl) - E a melhor 
prova é que este projeto foi aprovado pela Comissão de Constitllição 
e Justiça, por unanimidade! 

O Sr. Paulo Brosaard (MDB - RS) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - Rl) - Com muita 
honra. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Nobre Senador, nós não 
estamos nos alienando. Seria o c~so de dizer: nós, não, vós. (Risos.) 

O Sr. Amaral Peixoto (MDB - RJ) - Permite V. Ex• um 
aparte'? 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - Rl) - Com muita 
honra, Senador Amaral Peixoto. 

O Sr. Amaral Peixoto (MDB- RJ)- Hã mais de um ano essa 
medida foi pleiteada por mim. aqui, transmitindo um desejo, um 
a~elo do Sindicato dos Metalórgicos de Volta Redonda. A Direção 
dà Companhia, então, num telex de mais de um metro de compri­
mento, dirigido ao Senador Virgílio Távora, mostrou que não 
poderia atender esse pedido e continuou a vender essas casas a 
empresários, que depois as alugavam aos seus ocupantes de mais de 
vinte anos; homens que trabalhavam na Companhia há vinte anos, c 
que eram despejados, praticament~. porque não tinham condições de 
pagar os aluguéis pedidos pelos novos proprietários. Parece-me, 
entretanto, e quero fazer justiça ao Engenheiro Plínio Catanbede, 
que ele compreendeu a situação, e anunciou agora, nessa última 
visita ao Presidente da República, que a medida: seria aceita, de 
modo que espero, como V. Ex• acaba de dizer, que, dentro em 
brev-e, vamos votar por unanimidade esta medida recJamada, agora, 
pelo Senador Nelson Carneiro. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Justiça, ainda que tarde. 

O SR. NELSON CARNf;IRO (MDB - Rl) - Sr. Presidente, 
como vê V. Ex•, os projetos aqui sugeridos são sentidas aspirações 
do trabalhador brasileiro. 

O Sr. JOI4! Llndoso (ARENA - AM) -,. Permite V. Exo um 
aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- Rl)- Pois não. 

, O Sr. JOI4! Llndolo (ARENA - AM)- Eu acho que se impõe 
um ordenamento a bem da verdade e de uma ex.ata colocação do pro­

. blema. O projeto de V. Ex• era um projeto ~e aspecto geral; não 
especificava o prpblemfl de Volta Redonda. V. Ex• dirâ- normal~ 
mente: a lei não pode ser casuística; e eu direi a V. Ex• que muitas 
vezes a lei é necessãrio que seja específlcadora de um problema para 
dar a solução conveniente a ele. V. Ex•, com o projeto, se pre­
tendesse resolver o problema de Volta Redonda, poderia criar uma 
série de problemas inconvenientes para o sistema financeiro do 
BNH. O nobre Senador Franco Montara insurge-se contra a apli­
cação dos recursos do BNH, com as responsabilidades do Governo, 
relativamente ao metrô de São Paulo. É um problema de S. Ex• ser 
éontra o transporte de massa na cidade, na grande e enorme cidade 
de São Paulo .. L 

OSra Franro Montoro (MDB- SP)- Transporte é transporte, 
habitação é habitação. 

O Sr. JOI4! Ljndolo (ARENA - AM) - ... a que o Governo 
Federal, com a sensibilidade que o caracteriza, tem procurado dar 
solução. O problema das grandes cidades é um problema cuja solu­
ção, nós, a despeito da palavra contrária do Senador Franco 
Montoro, a despeito dos pronunciamentos do MDB contra o metrô 
de São Paulo, contra o metrô do Rio de Janeiro, conseguiremos, 
porque é preciso dar trarisporte rápido para os trabalhadores, a fim 
de lhes garantir, pelo menos, na sua jornada, duas ou três horas a 
favor dãs suas famflias. Outro problema importante: é necessãrio se 
esclarecer que o Governo, absolutamente, não precisa se socorrer do 
varejo de idêias do MDB; não vai se socorrer do balcão de idéias do 
MDB para tomar as iniciativas. Todas as iniciativas que estão sendo 
propostas são inspiradas no 11 PND, e exatamente porque elas tra­
duzem as aspirações gerais da Nação e não constituem monopólio de 
niÓguém como idéia. Tanto o Governo, como o MDB, podem 
absolutamente discutir sobres as mesmas; mas, pensar que o Gover­
no precisa, para realizar o seu programa de promoção do homem 
brasileiro, de defesa do homem brasileiro, das idéias do MDB, ê exa­
tamente pensar demais, em termos do seu próprio valor. 

O Sr. Fruco Montoro (MDB - SP)- Permite V. Ex• um 
aparte'? 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - Rl) - Com muito 
prazer. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Em primeiro lugar. para 
louvar V. Ex•, que, com o traquejo de um antigo parlamentar,. 
consegue fazer com que a discussBo do seu projeto rejeitado na sexta­
feira seja feita hoje. E, realmente, merece, porque a importância do 
projeto merece esse debate. Eu queria respopder ao aparte do 
Senador José Lindoso, dizendo que tudo que S. Ex• disse a respeito 
do metrô, eu subscrevo; considero fundamental o metrô de São 
Paulo; ilão hâ., na minha intervenção, nenhuma limitação à 
importância social do metrô para São Paulo, como o metrô do Rio 
de Janeiro será de importância para a população do Rio de Janeiro. 
Mas S. Ex•, com isto, refutando o que eu não afirmei, omitiu a 
minha grande acusação, que eu faço questão de reafirmar. A 
acusação chama-se BNH - Banco Nacional da Habitação. Falou 
S. Ex• em erro do varejo; ai há um erro por atac~do: Reúne-se 
dinheiro, cria-se um fuódo formidável, não em favor do trabalhadOr, 
porque o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço foi introduzido 
no Brasil por reivindicação das empresas estrangeiras; quem afirma é 
o Ministro Victor Russomano; é o Professor Cesaríno Júnior; é o 

• 



2130 Quartae{eira 5 DIÃII.IO DO CONGRESSO NACIONAL(Seçio 11) 

Professor José Catarina; são todos homens que acOmpanharam o 
problema. Criou-se, sob o pretexto de defender o trabalhador, O 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, que retirou do trabalhador 
a estabilidade. Esses recursos são tão numerosos, tão volumosos que 
o Governo não tem condições de transformá-lo em casas. A capaci­
dade aquisitva do trabalhador não lhe permite que ele compre casa.~ 
Está havendo, então, uma alteração de destinação; em lugar de dar 
casa ao trabalhador, o trabalhador está financiando metrô; está 
financiando obras de infra-estrutura; está financiando saneamento 
básico. Obras necessárias; mas isto não é casa. 

O Sr. José Llndooo (ARENA - AM)- Melhor qualidade de 
vida ao trabalhador. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - O Banco chama-se 
Banco Nacional da Habitação. O seu objetivo é claro; o seu f~acasso 
é completo. Quando o Senadm Nelson Carneiro propõe que se dê 
casa ao trabalhador, a ARENA recusa o projeto, dizendo que quer 
defender o patrimônio do trabalhador, o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço. E: apenas esta contradição que eu quis tornar cla­
ra e ela é cristalina. 

O Sr. José Undoso (ARENA- AM)- Só que não t': correta na 
colocação. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MOB- RJ)- Sr. Presidente, 
queria apenas lembrar que o orador que saudou o Presidente Geisel, 
no dia I~' de maio foi, exatamente, aquele que sugeriu o projeto ora 
impugnado. Foi o Presidente do Sindicato dos- Trabalhadores nas 
Indústrias Metalúrgicas, Mecânicas e de Material Elétric_o de Barra 
Mansa, Volta Redonda, Rezende e Barra do Piraf. 

Vejam, V. Ex•s, certamente os arroubos de eloqüência daquele 
representante proletário, aplaudido, não incluiam a mágoa pela rejei­
ção, na véspera, nesta Casa, em segunda discussão, jã com pareceres 
favoráveis das duas Comissões, com emenda da Comissão de Legisla­
ção Social, de um projeto que vjnha ao encontro das aspirações 
daqueles que, trabalhando há longos anos na siderurgia, pedem, 
apenas, que a Companhia, em vez de vender a estranhos as casas de 
sua propriedade, o faça aos seus próprios empregados. 

Lembro-m~ que muitos anos antes - e o Senador Ruy Santos é 
testemunha - nós, que somos da Bahia, vemos no __ paminho de 
ltapagipe, aquelas casas operárias feitas por Luis Tarquínio, um 
homem que não era do BNH, mas sentia a necessidade de dar a seus 
operários casa própria. As casas estão lá, até hoje, no caminho da 
Boa Viagem. 

Pois, então, quando há um órgão oficial, o BNH, para dar casa 
ao trabalhador, nega-se que mesmo por intermédio do BNH -
como foi ·a emenda da Comissão de Legislação Social - se dê ao 
trabalhador o direito de ter casa própria. Ao trabalhador que sua, 
ali, na usina siderúrgica, que tem construído a grandeza deste País. 
Pois então, no instante em que o Presidente da República estã 
acabando de redigir seu discurso para ler em Volta Redonda é que a 
ARENA, pehi sua liderança, rejeita esse projeto. 

O Sr. José Llndoso {ARENA- AM)- Permite-me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ)- Com prazer. 

O Sr. José Llndoso (AR~ A - AM) ~ Somente para dizer 
que V. Ex• está discutindo matéria já vencida, e que lamentavel­
mente, o Partido de V. Ex• não deu a colaboração das elucidações 
que o Senador Amaral Peixoto, por exemplo, agora prestou ao Plená­
rio. A omissão é que realmente o MDB não contribuiu para os 
esclarecimentos que agora estão sendo dados. 

O Sr. Amaral Peixoto (MDB- RJ)- Há um ano que venho 
defendendo isso; hâ um ano! 

O Sr. Franeo Montoro (MDB- SP)- E todas as Comissões se 
manifestaram sobre o assunto. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) 
orador que termine o seu discurso. 

Peço ao nobre 

O Sr. Ruy Sutos (ARENA- BA)- Permite-me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ)- Com prazer. 

O Sr. Ruy Sutos (ARENA - BA) -V. Ex•, Senador Franco 
Montara, se pega em Pedro, Paulo, Martins, mas é V, Ex• mesmo 
quem afirma. Não posso deixar sem meu protesto a afirmativa do no­
bre Lider franco Montoro, de que o Fundo de Garantia foi inspi­
ração de empresas estrangeiras. Quero deixar aqui o meu protesto 
contra isso. porque o Governo Castello Branco não se prestaria a 
insinuações do capital estrangeiro, e o Fundo de Garantia por tempo 
de serviço foi alterado, no Senado, após trabalho lento e cuidadoso 
do Senador Mem de Sã. Essa medida foi tão acertada que, mesmo 
depois de terminado o prazo de opção, muitos que não a haviam fei~ 
to pleitearam novo prazo, para obter o Fundo de Garantia, pelo qual 
quase 100% dos trabalhadores estão hoje amparados. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ) - Sr. Presidente, 
queria ainda, neste setor, trazer um depoimento lancinante, de que 
tomei conhecimento no Rio de Janeiro, f! de um homem, que che­
gado ao Brasil, na infância, construiu, com seu esforço e coro o esfor­
Ço da sua família, uma casa em Campo Grande, no Estado da 
Guanabara. 

Em 1967, a Caixa Econômica Federal fez uma grande divul­
gação no sentido de que emprestava dinheiro para reforma de quem 
tivesse casa. Este homem caiu na tolice de acreditar, e, então, tomou 
emprestados lO mil cruzeiros, pagando CrS 111,90 por mês, em 
t 967, Em 1969, já tendo pago 3.S69 cruzeiros, teve que levar a esposa 
ao hospital. Trabalhador modesto, não tinha como pagar a dívida da 
casa e a despesa com o tratamento da mulher. Atrasou o pagamento 
da .Caixa Econômica. até 1969. Um dia compareceu à Caixa Eco­
nômica com 8 mil cruzeiros no bolso. Disseram-lhe, então, que a sua 
dívida era de 17 mil e 582 cruzeiros. Isto se chama Caixa Econômica, 
e houve até um congresso, ou uma conferência, só pàra se demons­
trar a defesa do homem. Esse trabalhador compateceu novamente à 
credora, propondo pagar em parcelas. A Caixa Econômica só acei­
tava os 1'1 mil cruzeiros. Ele saiu a procura de crédito. Quando 
voltou, a dívida de lO mil cruzeiros tinha subido para 42 mil, 127 
cruzeiros e 75 centavos. Ele conseguiu esse dinheiro, com auxílio dos 
bancos, e foi à Caixa pagar. Aí o processo tinha sido remetido para a 
Justiça· e a dívida subira para 66 mil, 370 cruzeiros. E ele pedira ape-
nas tO mil cruzeiros! · 

Esse trabalhador não podia pagar essa importância, porque não 
tinha crédito. Que fez a Caixa? Tomou-lhe a casa, adjudicou o imó­
vel. Aquele imóvel, fruto do trabalho de toda sua vida, ele perde pe­
los 10 mil cruzeiros que, ingenuamente, tomou emprestado à Caixa e 
não pôde pagar. 

A Caixa Econômica, nem ao menos, como o mais cruel dos 
credores hipotecários, pôs em leilão o imóvel, para devolver ao deve­
dor o saldo da venda. Hoje a casa - disse-me ele - vale 500 mil 
cruzeiros, no local onde se encontra. E ele a perdeu por 10 mil 
cruzeiros. 

Então, o Sr. Albertina Simões da Fonseca," residente à rua Pedro 
Leão Veloso, n~' 34, em Campo Grande tem trinta dias para deixar o 
imóvel. Este homem, qoe passou a vida inteira construindo sua casa 
própria, perde essa casa porque, ingenuamente, tentou melhorá~la 
através de empréstimo tomado à Caixa Econômica. 

Cito o seu nome, forneço todos esses dados na esperança de 
que alguém dê atenção a esse drama, que não é dele só, mas daqueles 
que acreditaram nas promessas da Caixa Econômica Federal. 

O Sr. Salda•ha Derzi (ARENA- MT)- V. Ex• dá licença pa­
ra um curto aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ) - Com muita 
honra. 

' I 
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O Sr. Saldanluo D•rzl (ARENA - MT) - Os dados apresen· 
tados por V. E:~~:t são realmente, assustadores, Entretanto, aí entrou 
a correção monetária. V. Ex•s mesmo advogªm que o Governo deve 
pagar essa correção monetária de três em três meses. Para fazer face 
à isso, é preciso, também, que o Governo cobre correção monetãria, 
Veja V. Ex• a valorização do imóvel. V. Ex' declara que, hoje, a 
casa vale 500 mil cruzeiros. Por que então ele não vendeu a sua casa 
para pagar os 67 mil cruzeiros à Caixa Econômica? Observe V. Ex• 
que a valorização do imóvel ê muito maior do que a correção mone­
tária. O Senador Jarbas Passarinho também já declarou aqui que. 
apesar de ter pago alta correção monetária, o imóveJ teve uma valo~ 
rização muitas e muitas vezes acima da correção monetária. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães .Pinto) (Faz soar a cam· 
painha)- Peço ao nobre orador para concluir o seu discurso. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ)- Terminarei, Sr. 
Presidente. O que não se justifica é que a Caixa Econdmica, para 
receber dez mil cruzeiros, adjudique um imóvel, que vale 500 mil 
cruzeiros e não devolva ao proprietário o excesso d_essa importância 
que lhe é devida. 

Essa adjudicação é um crime, é uma espoliação. 
É por isso, Sr. Presidente, qoe trago ao Senado esse caso con~ 

ereto, para que chegue ao conhecimento do Senhor Presidente da 
República. · 

Trata-se de um homem que passou a vida inteira trabalhando. 
Cito seu nome e sua residência. A Caixa Econômica há de meditar 
na brutalidade de sua decisão e há de corrigir esse absurdo. Não é 
possível julgar que assim se esteja protegendo o homem! Não ê para 
isso que se faz, no Brasil, a propaganda da casa própria. Esse homem 
tinha uma casa própria, hoje, dispõe de 30 dias para deixar o imóvel, 
porque o imóvel foi adjudicado pela Caixa ·Econômica. Não pelos 
500 mil que vale, mas pelos 66 mil, da dívida resultante dos 10 mil 
cruzeiros. Aliás, recentemente, um ilustre membro da Academia 
Brasileira de Letras escreveu·me, dizendo que também ele caíra na 
ilusão de pedir 100 mil cruzeiros à Caixa Econômica, e, hoje, a sua 
dívida ê tão grande, que ele, ilustre homem de letras, acatado profes~ 
sor, não tinha como solvê-la. 

É preciso que alguma coisa se faça em favor do homem, já que, 
em favor do homem que quer a casa própria, muito pouco se tem 
realmente feito neste Pais. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) Encerrada a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto permaneçam 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. O projeto será arquivado. 

1:: o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N•Ut, DE 1975 
Complem~tar 

Altera a redação e acrescenta dispositivo à Lei Comple­
mentar nY li, de 25 de maio de 1971, que ''institui o proguma 
de Assistência ao Trabalhador Rural, e dá oUtra prot>ldên­
cias". 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1" O art. 2'1 da Lei Compiementar "" ll, de 25 de maio de 
1971, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 2~> O Programa de Assistência ao Trabalhador Rural 

consistirá na prestação dos seguintes benefícios: 

I - aposentadoria por velhice; 

11- aposentadoria por invalidez; 

lll- aposentadOria especial; 

IV -pensão; 

V~ auxílio-funeral; 

VI- serviço de saúde; 

VII- serviço social." 

Art. 2~> Acrescente.se à Lei Complementar n9 li, de 25 de maio 
de 1971, após o artigo 5'1, o seguinte artigo, renumerando-se os 
subseqUentes a partir do 69: 

..Art. 6"' A aposentadoria especial corresponder-á a 
uma prestação igual à da aposentadoria por velhice e será de­
vida ao trabalhador rural que houver atingido 55 (cinqaenta 
e cinco) anos de idade, com pelo menos 25 (vinte e cfnco) 
anos, consecutivos ou alternados, trabalhados em regiões 
consideradas penosas ou insalubres por decreto do Poder 
Executivo." 

Art. 39 O Poder ExeCutivo expedirâ o competente regulamento 
desta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar de sua publicação. 

Art. 4"' Esta lei entrar4 em vigor na data de sua publicação. 
Art. 59 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Item 7: 

Discussão, em turno único (Apreciação Preliminar da 
Constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento 
Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 13, de 1976- Com~ 
plementar, do Senhor Senador Paulo Guerra, que dispõe 
sobre o limite ~e tempo de serviço para aposentadoria volun~ 
tária dos servidores públícos titulares de cargos de ma~ 
gistério, tendo 

Parecer, sob n"' 228, de 1976, da Comissão: 
- de Coastltulçio e Justlca, pela inconstitucionalidade, 

com voto vencido do Senhor Senador Dirceu Cardoso. 

Em discussão o projeto, quanto à constitucionalidade. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Rejeitado. 
O projeto será arquivado. 

~ o seguinte o projeto arquivado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 13, de 1976-Complemetllar 

Dlopie solwe ollmlte.de tempo de oe"lço para apoi<D­
ucloria fOJu!Jijrla clo5 .. nlclores públl<OI dtu!ar .. de <ar&OI de 
111qistério. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. )9 Os servidores públicos, titulares de cargos de magis­
tério, terão direito a aposentar-se, voluntariamente, após 25 (vinte e 
cinco) anos de efetivo exerdcio nessa atividade. 

Parágrafo único. O tempo de serviço referido neste artigo serã 
computado de acordo com as normas da legislação estatutãria espe~ 
cítica. 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia, 

Hâ oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao 110bre Senador ltamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores. 
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Era meu propósito, hoje, alertar o Senado Federal a respeito das 
vendas de terras públicas, as chamadas terras devolutas, cujas 
solicitações dos Srs. Governadores vêm sendo analisadas nesta Casa. 

Entretanto, Sr. Presidente, o meu trabalho de pesquisa não está 
concluído e pretendo, ainda esta semana, abordar esse assunto, 
entrando, sobretudo, no mêrito da questão. O Estado de Minas 
Gerais, por exemplo, agora pede, num processo, dentre 16 outros, a 
venda de 400 mil hectares, ao preço ínfimo de CrS 30,00 o hectare. 

Pretendo, inclusive, concluir este trabalho e, através de projeto 
de resolução, modificar o art. 407 do nosso Regimento. 

Há poucos dias, analisei, desta tribuna, a retirada do Projeto de 
tei no I.743f74, do Executivo, que trata das normas gerais de preven­
ção contra sinistros em edificações urbanas. 

Ainda no domingo, um grande jornal do Estado de Minas 
Gerais, O Estado de Minas, publicava reportagem analisando a 
situação urbana de Belo Horizonte, terceira cidade do nosso Pais, 
totalmente desprotegida em relação aos incêndk~s. 

Leio, Sr. Presidente, o que publica O Estado ele Minas: 

"Sorte, Arma de BH Coatra o Inc:êndio 

Sempre que hâ um grande incêndio no resto do Brasil 
ou no mundo, em Belo Horizonte há uma grande movimen­
tação, principalmente de uma comissão nomeada em 1972, 
pelo então prefeito Osvaldo Pierucetti, para estudar uma lei 
municipal de. prevenção contra incêndios, até hoje não regula­
mentada e aprOvada. 

Agora, o incêndio de Porto Alegre, com muitos mortos, 
novamente serve para o Corpo de Bombeiros mostrar a rea­
lidade de Belo Horizonte: segundo o comandante Jair Lou­
renço, a cidade só não teve uma grande tragêdia por sorte." 

E continua O Estado de Minas: 

"Para se ter uma idêia da situação de perigo em que Belo 
Horizonte vive permanentemente com relação ao fogo, basta 
dizer que o tenente.coronel comandante do Corpo de 
Bombeiros, Jair Lourenço, consegue contar nos dedos os pré­
dios cujos construtores tiveram consciência e instalaram 
aparelhagem de segurança: Caixa Econômica, na praça 
Afonso Arinos: Ediflcio Luiz Ench, em frente ao Instituto de 
Educação; Souza Cruz, Palácio das Artes e Usinas 
Nacionais, estes três ó1timos não tão bóns como os 
primeiros, e mais uns poucos. 

Os dispositivos contra incêndio com que estão geral­
mente aparelhados os prédios de BH são os extintores 
comuns e as bocas de fogo, estas mait. raramente. Os extin­
tores, que não podem ser usados em alguns casos, como em 
incêndio provocado por eletricidade, estão sujeitos ainda a 
não funcionar. 

Geralmente, não trocam sua carga ou verificam suas 
boas condições de uso periodicamente." 

Segue o Comandante, Sr. Presidente, analisando a deficiência 
do seu Corpo de Bombeiros. 

O assunto, Sr. Presidente, merece, mais uma vez a meditação do 
Governo Federal. Se a terceira cidade do Pais estâ assim, como nós 
iríamos analisar o que se passa no interior das Minas Gerais e em 
outras cidades do Brasil? 

É por isso, Sr, Presidente, que ao propor, nesta semana, um 
projeto de lei que altera o art. 4'il da Lei no 4.375, de 17 de agosto de 
1974, que é a Lei do Serviço Militar, espero, com esta modificação, 
dar, pelo menos em relação ao pessoal, melhor disponibilidade aos 
Corpos de Bombeiros. 

Esta alteração no seu§ 2o, diz o seguinte: 

"§ 29 Quando se tratar de serviço militar inicial, poderá 
o conscrito, no ato de seu alistamento no Exército, optar pela 

prestação do mesmo nos Corpos de Bombeiros Militares, 
localizados, de preferência, no Município de sua residência. 

§ 31' Em qualquer hipótese, a opção referida no pará­
grafo anterior fica subordinada à conveniência do Exército, à 
existência de excedentes de contingentes e ao interesse dos 
corpos de bombeiros militares, manifestado expressamente 
aos órgãos de seleção competentes, na forma de instruções 
aprovadas mediante Decreto do Poder Executivo." 

Mais uma vez volto a alertar o Senado e a Nação, no sentido da 
defesa da nossa população urbana, tão desprotegida, sobretudo nas { 
grandes regiões metropolitanas. E há, hoje, uma preocupação do ( 
Govemo Federal e de algumas Lideranças da Aliança Renovadora 
Nacional, naquele sentido ... 

O Sr. Evelúio Vieira· (MDB- SC)- Permita-me um aparte, 
nobre Senador'? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG) -Com muito 
prazer, Senador Evelásio. 

O Sr. Enlás10 Vieira (MDB- SC)- Eu folgo, prazerosamen· 
te, em vê-lo, mais uma vez, levantar o problema de sinistros oriundos 
de incêndio. V. Ex• tem tido uma preocupação com os grandes pro­
blemas nacionais. A respeito de incêndios, se não estou ~nganado é a 
quinta vez que o ouço falar. E o faz com acerto. :t preciso, no Brasil, 
tomar medidas no sentido de instrumentar melhor os Corpos de 
Bombeiros que atuatn nas cidades brasileir;JS. Mas é preciso tambêm 
determinar medidas de segurança. Segundo estou informado, no 
sinistro ocorrido há dias em Porto Alegre, provavelmente quase to­
das as vidas ceifadas teriam sido salvas se houvesse escadas externas. 
Permite-se a construção de edificios de quinze. vinte, vinte e cinco 
andares, mas não se exigem medidas de segurança para aqueles que 
vão habitar esses prédios. Isso aconteceu em São Paulo, tem aconteci­
do constantemente no Brasil. E é interessante notar que, após qs 
sinistros, as autoridades responsáveis anunciam medidas mas ficam 
essas medidas apenas nas boas intenções, não se materializam. Hâ 
necessidade de o poder público tomar medidas, adotar leis que 
exijam sejam essas construções dotadas de toda a segurança, para evi­
tar prejuizos materiais, perdas pessoais e evitar, também, essa 
psicose que contagia as populações, particularmente após çada 
sinistro. Esse o registro que tínhamos a aduzir ao pronunciamento de 
advertência que V. Ex• faz, nesta tarde. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Muito obrigado, 
Senador E;velásio Vieira, V. Ex• tem toda a razão. 

É claro que os códigos de obras das municipalidades poderiam e 
deveriam prever condições de segurança dos edificios. Acontece, en­
tretanto- e V. Ex.• sabe bem disso - que o Governo Federal resol­
veu legislar sobre a matéria, enviando, em 1974, um projeto de lei. 
Esse projeto de lei foi retirado pelo Executivo. O que acont~'? 
Vârias municipalidades, não apenas os pequenos municípios do inte­
rior, mas as grandes capitais estão à espera de uma definição do Go­
verno Federal, a respeito de uma legislação especifica para a pre-­
venção desses sinistros. 

O assunto, como disse, poderia parecer irrelevante, mas 
predsamos, realmente; dar apoio às populações urbanas. Não ape­
na5. aquele apoio politico, tendo em vista as eleições. ~ por isso que, 
mais uma vez, tomando por base que, na terceira cidade do País,· Be­
lo Horizonte, Capital do meu Estado, está completamente desprote­
gida em relação a esses sinistros, volto a chamar a atenção do Gover­
no Federal, para que encaminhe a reglllamentação daquele projeto 
de lei enviado pelo Presidente Médíci. 

Aqui fica, Sr. Presidente, esse registro e mais uma vez, o apelo 
para que o Governo Federal providencie, atravês de legislação fe­
deral, se possa dar aos corpos de bombeiros, neste País, melhor 
reapare1hamento. Muito obrigado. (Muito bemt Palmas..) 

O SR. PRESIDENTE {Magalhãs Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Sr. Senador Paulo Brossard. 
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O SR. PAUW BROSSARD (MDB- RS. Pronuncia o seguin· 
te discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Se é verdade que, por vezes, nomeado um Ministro se faz mister 
publicar o seu wrriculum l'itae, ninguém ignora no País quem é o Sr. 
Octávio Marcondes Ferraz. Profissional de muitos méritos e no· 
tórios títulos, foi Ministro da Viação e Presidente da 
ELETROBRÂS, embora hoje não seja "candidato nem mesmo ao 
cargo de terceiro suplente de juiz de paz do bairro em que resido", o 
que, acrescento eu, é uma pena, pois poderia ser, pelo menos, candi· 
dato a Vereador de sua cidade, função sobremodo honrosa, ainda 
que pouco considerada entre nós. 

No Clube de Engenharia do Rio de Janeiro, vem ele de fazer 
uma exposição sobre o que chamou de a "solução Itaipu". A qualifi­
cação do Conferencista, a relevância de suas observações, a gravi· 
dade de suas revelações, o auditório perante o qual elas fofam 
enunciadas, o vulto do empreendimento, o seu caráter irremediável 
uma vez efetivado, e tudo quanto se cOntém nestas palavras - o 
interesse nacional, impedem que, terminada a leitura, se dobre o jor· 
nal e se mude de assunto. 

De tal forma impressionado fiquei com a palestra do autorizado 
expositor que entendi conveniente, senão necessário, digo mais, que 
entendi do meu dever, para este Plenário, trazer a discussão iniciada 
no Clube de Engenharia do Rio de Janeiro. Dispensando-me da 
leitura integral do seu texto, peço seja tomada como lida, para que 
na íntegra conste dos nossos Anais, não com a intenção de que neles 
fique sepultada, mas com o propósito declarado de provocar a refle­
xão, a discussão e a crítica de um problema que pode não ter 
recebido a melhor solução e cujo reexame pode ainda ser tempestivo. 

Basta se diga que, por duas vezes, o Sr. Marcondes Ferraz 
afirma que a solução ltaipu "não consulta os interesses nem do 
Brasil nem do Paraguai'' e que o Tratado "não conseguiu captar as 
simpatias do Paraguai e criou uma área de atrito que pode trazer 
dissabores e prejuízos" e até ao Chefe do Governo, invocando a sua 
condição de engenheiro e de bfasileiro, levou as suas apreensões, 
pois entendia, inclusive, "estava se criando uma 'nova zona' de atrito 
como no canal do Panamá''. 

Adianta o Conferencista que a "Ata das Cataratas", pela qual 
foi atribuída ao Paraguai metade da energia total disponível, foi 
assinada sem o conhecimento do então Presidente da 
ELETROBR:ÂS, a despeito de eie haver transmitido ao Governo, na 
pessoa de alguns de seus membros mais qf.\alificados, as reservas 
emergentes em seu espírito. 

Entre duas soluções possíveis, "Sete Quedas" e "]taipu", as 
diferenças são tão gritantes que se torna quase incompreens!vel a 
adoção de uma em detrimento de outra, menos onerosa em termos 
econômícos, nada nociva em termos ecolôgicos e mais vantajosa em 
termos nacionais, eis que toda ela em Território Nacional e sujeita 
exclusivamente a decisões nacionais. 

Preferir uma solução bilateral, com os seus naturais incon­
venientes e suas inerentes dificuldades, para apagar do mapa o 
prodígio das Sete Quedas com a construção de uma barragem de 176 
metros de altura, quando em Território Nacional, e só em Território 
Nacional, com maior resultado em energia, pois toda seria do Brasil 
e para o Brasil, poderia ser obtida mediante a construção de uma 
barragem de 10 metros de altura em média, no topo do salto, em um 
rio de grande largura, fácil de ser desviado por etapas, preferir uma 
solução bilateral, a "solução ltaipu", delira do senso comum e para 
nós outros simple& mortais chega a configurar.se como um mistério. 

Para não mulilar o pensamento do ilustre Engenheiro, vou re· 
petir·lhe as palavras no tocante ao vulto das obras e suas carac­
terísticas num e noutro caso: 

"Síntese das obra 

Sete Quedas: No estudo preliminar que fizemos propú­
nhamos a construção de uma pequena barragem de 10 
metros de altura, em média, no topo do salto, em um rio de 

grande largura, fácil de ser desviado por etapas. Uma 
barragem dessa altura não deve encontrar problemas 
geológicos. As águas desviadas por um canal formado por 
um dique, em terra, de 60 km, com altura mêdia de 30 
metros, alimentariam as três casas de máquinas subterrâneas, 
nas quais se instalariam geradores com uma potência total e 
firme de 10.000 mw. Sendo subterrâneas, estariam natural· 
mente protegidas contra grandes variações do nível da água 
na parte jusante. A altura da queda seria de 120 metros e a 
sua redução nas cheias seria tecnicamente compensada de 
modo a se obter uma potência constante durante o ano todo. 
Tudo seria no Brasil e o salto de Sete Quedas não seria preju· 
dicado em sua natural beleza, da qual não parecemos dignos. 
Faríamos o que se fez no Niâgara; respeitaríamos a natureza. 
Funcionamento praticamente a fio dágua, pequena área inun· 
dada e quase insignificante deslocamento de pessoal 
(habitantes). As subestações foram previstas na margem 
alta, invulneráveis às enchentes, pois a altura das águas 
nunca ultrapassaria uma cota a 80 metros abaixo. O pro­
blema das ensecadeiras no plano superior do salto não ofer~ 
ceria dificuldades. Nos estudos definitivos, seriam adotadas 
as modificações de detalhe no esquema que fossem julgadas 
interessantes. 

Itaipu: A solução, cuja construção está se iniciando, é 
em síntese, a seguinte: uma barragem de concreto aliviado 
sobre o leito do rio tendo uma altura de 176 metros, sendo 
suas ombreias em enrocamento e terra. Foi prevista a imper· · 
meabilização de brechas e o enchimento de bolsões, isto é, 
problemas geológicos. Ela criarâ um reservatório de 1.460 
km quadrados de superfície, represando 29 bilhões de metros 
cúbicos e funcionará com uma deplexão de 23m o que 
significa que o desnível útil variará de 90 a 124 m. A um 
auditório como este não é necessário enfatizar a diferença das 
dificuldades de construção entre uma barragem de 176 ·de 
altura e uma de 10 a 15m. Não creio que exista no Brasil uma 
barragem com essa altura. A usína será construída ao pé da 
barragem, sobre o leito do rio. A potência· variará de 9.360 
mw a ll.400 mw, 12.600 mw com 10% de sobrecarga. Alguns 
transformadores serão colocados nas duas margens do rio; 
outros porém serão colocados sobre a estrutura da casa de 
m.âq.u.inas na cota 139, o que causa· espécie, pois a cota 
máxima prevista à jusante é l38; portanto, há uma margem 
de apenas 1 metro entre os dois níveis. A usina está situada a 
cerca de 200 km da jusante do salto de Sete Que4ils. Como a 
usina é a céu aberto, sua estrutura deverá ser prevista para 
empuxos da ordem de 40m de água. O problema do desvio do 
rio do ponto em que foi locado é difícil e dispendioso, com 
ensecadeiras de grande altura ( 170 m). Está previsto um 
deslocamento de 20.000 habitantes da zona inundada e uma 
necessidade de abrigar temporariamente 80.000 pessoas. A 
meu ver, esse número de pessoas é exagerado. Todos sabem 
que um aproveitamento de grande porte é mais econômico 
do que um pequeno por serem as obras e os volumes menores 
p_or unidade de potência instalada." 

Até aqui, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a palavra do 
conferencista. 

O Sr. Saldanha Derzi (ARENA- MT)- Permite V. Ex• um 
aparte? (Assentimento do orador.) Eminente Senador Paulo 
Brossard, sabemos que, em governos passados, foi atribuído contra· 
to de -serviço ao Engenheiro Marcondes Ferraz. para os estudos 
preliminares de viabilídade do aproveitamento do Salto de Sete Que· 
das. O Goverfio brasileiro necessitava de ter os dados, de saber se era 
possível aproveitar aquele Salto. E o Engenheiro Marcondes Ferraz 
foi incumbido dessa tarefa. Feitos os estudos preliminares, vem o 
Engenheiro Marcondes Ferraz, ele que foi contratado e pago pelo 
Governo brasileiro, vem de público, chama a imprensa, dá entrevís-
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tas com sensacionalismo, apresentando o projeto de construção da 
Usina de Sete Quedas, o que não era verdade, porque apenas estudos 
preliminares de viabilidade da construção da usina. E nem o Brasil, 
só o nosso País, tinha o direito de mandar proceder a estudos para a 
construção da Usina de Sete Quedas, sabendo o Brasil, e todos os 
brasileiros, que as águas são condomínio paraguaio-brasileiro. Nes­
sa altura, o Engenheiro Marcondes Ferraz criou sério problema, 
inclusive diplomático. Natural que o Paraguai protestasse que o nos­
so País estava realizando projeto de constwção de usina no seu 
território. Então, o Brasil só poderia pensar em construir essa usina 
em entendimento com o outro proprietário de parte das águas, a 
República do Paraguai. Foi criado problema sério para a nossa 
diplomacia com o conseqüente protesto do Governo paraguaio. 
Com toda a sua vaidade e ingenuidade, o Engenheiro Marcondes 
Ferraz diz: não, essa usina seria construída em território brasileiro. 
Mas S. S• não podia desconhecer que as águas são de condomínio 
brasileiro-paraguaio_ Daí a dificuldade do Brasil, por vârios anos e 
com várias comissões, entender-se com o Paraguai, para que, em 
acordo. com os vizinhos e amigos paraguaios, estabelecer Comissão 
Mista, e aí, então, estudar-se a viabilidade da construção. entre para­
guaios e brasileiros, da Usina de Sete Quedas. Tanto que o Engenhei­
ro Marcondes Ferraz foi declarado per!JOIII non grata naquele País, 
justamente por ter passado por cima dos direitos de uso das águas 
em Sete Quedas, no Paraná, por parte do estado Guarani. S. S• este­
ve na Câmara dos Oéputados com essa mesma pregação que fez no 
Clube de Engenharia. Nessa ocasião, disse eu a S. S• o Que agora 
relato, e não teve como me responder. Realmente, temos que respei­
tar o Outro dono das águas em Sete Quedas, porque condomfnio 
paraguaio-brasileiro. E o Brasil assinou a "Ata de Foz do Iguaçu'\ 
reconhecendo 50% da energia produzida como do Paraguaj e os 50% 
restantes ao BrasiL Depois de todo esse trâmíte, chegou-se ao seu 
final: o tratado para construção de ltaipu. Não tem razão o Engenhei­
ro Marcondes Ferraz em sua pregação. No entanto, ainda com 
.sensacionalismo, com a sua vaidade incontida, repete no Clube de 
Engenharia os mesmos termos da conferêncía realizada na Câmara 
dos Deputados. Temos que respeitar os donos das águas., pois, nesse 
trecho de Sete Qued&s para baixo, brasíleiras e paraguaias são. 
Tecnicamente, os engenheiros nacionais. resolveram construir ltaipu. 
Concordo que será mais cara, concordo que realmente irâ inundar 
grande área de terras brasileiras e paraguaias, mas terã potência mui­
to acima daquela que pregava o Engenheiro MaroondéS'Ferraz, em 
Território brasileiro. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - Não tenho o 
propósito, Sr. Presidente,- e a esta tribuna não vim com esta finali­
dade - de defender a individualidade do Engenheiro Otávio Mar­
condes F«,!rraz. O meu escopo é discutir as suas idéias, a sua tese, 
verificar se ela é exata. se ela é procedente ou não. A Nação tem o 
direito de saber se seus argumentos são válidos, são exatos, são 
corretos ou não. · 

O Sr. Saldanha Derzi (AREI'-' A - MT) - Permita-me, Sena~ 
dor. (Assentimento do orador.) Também, nessa ocasião, na Câmara 
dos Deputados, houve um engenheiro brasileiro, o Capitão PedrO 
Henrique Rupp, que acusava o engenheiro Marcondes Ferraz de ter~ 
lhe roubado as idéias e os estudos preliminares para a construção des­
sa usina em Sete Quedas. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- De qualquer for· 
ma, Sr. Presidente, não me parece que um assunto dessa natureza, 
dessa gravidade, dessa complexidade, deva ser examinado em termos 
de vaidade e de pirataria de idéias. Eu, pelo menos, coloco o debate 
em outros termos, em termos rigorosamente de interesses nacionais. 

O Sr. Sa)danha Derzi (ARENA- MT)- Acredito em V. EJ.• 

O SR. PAULO BROSSARD (MDll- RS)- Não preciso di· 
zer à Casa, Sr. Presidente, - e a V. Ex• muito menos - que os 
meus estudos não me autori:z.am pronunciar sentença neste assunto, 

mas não posso deix.ar de transmitir a esta Assembléia a funda 
impressão que ru.e causaram os argumentos ex pendidos, não em um 
lugar qualquer, mas no Clube de Engenharia do Rio de Janeiro, por 
um brasileirO que sempre aprendi a respeitar como pessoa capaz e 
idônea. 

Vou prosseguir, Sr. Presidente: 

Outrossim, a experiência desautorizava a solução ~dotada "em 
segredo de estudo e de Estado"; outra foi a orientação seguida pelos 
Estados Unidos e o Canadá no aproveitamento da energia do 
Niágara, bem como pela Espanha e Portugal na utilização do Tejo. 
A experiência nacional na construção de Furnas, CEMlG e Paulo 
Afonso, também, foi esquecida quando se vitoriou a pomposa solu­
ção binacional. 

Basta que se diga - e repito neste passo o confer.encista- que 
"ainda não foi resolvido o problema da diferença de ciclagem", que é 
preliminar. 

Não falo na impossibilidade de fiscalização direta pelo Tribunal 
de Contas em relação a recursos faraônicos, "uma vez que não há 
poder capaz de determinar sanção" a uma empresa binaciona1 -
para repetir o Ministro Presidente do Tribunal de Contas - mas 
acentuo o que me parece de especial relevância:o atraso da obra, pela 
distonia de sua condução, "custará muito rnais caro, e o contribuinte 
de cada um dos países associados pagarâ os prejuízos e terá uma 
energia muito mais cara". 

Ainda uma vez vou ler, o Engenheiro Marcondes Ferraz, que 
prevê que o custo do quilowatt gerado em ltaipu será o mais caro do 
Pais, quando o risonho Ministro das Minas e Energia, discorrendo 
sobre as potencialidades energéticas do País, no Seminário "Business 
With Brazil", promovido pelo "Financia} Times", asseverou, como é 
de seu feitio, que "o Brasil terâ as tarifas de energia elétrica mais 
baixas do mundo". 

O Sr. Roberto Satu.mlno (MDB- RJ)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - Ouço o nobre 
Senador. 

O Sr. RobtrtoSatumlno (MDB- RJ)- Estou ouvindo, com a 
atenção que sempre merecem, desta Casa, os pronunciamentos de 
V, Ex•. Devo confessar que não conheço o assunto em profundi­
dade, e me sinto em dificuldade para emitir uma opinião; todavia me 
parece- ouvindo o que V. Ex• traz ao conhecimento da Casa, e o 
aparte do nobre Senador Saldanha Derzi - que em princípio, o 
respeito aos direitos do Paraguai e mesmo a solução binacional, não 
invalidariam a escolha de um local têcnica e economicamente mais 
apropriado à construção da barragem, 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB...,. RS) ~f; claro. 

O Sr. Roberto Sahlmloo (MDB - RJ) - Como disse. não 
conheço em detalhes, mas, pelo menos superficialmente, à primeira 
vista, a construção de uma barragem à jusante da queda é um contra­
senso sob o ponto de vista de engenharia. Pode ser que existam condi­
ções que, realmente, obriguem a isso, mas acho que nós, representan­
tes da Nação nesta Casa, e toda a Nação deveríamos conhecer em 
detalhes as razões que determinaram a escolha desse local. Daí 
por que acho que tem inteira procedência a colocação deste assunto 
que V. Ex• traz, hoje, ao PJenârio, com um pedido de esclarecimento 
em nome de toda a Nação brasileira. 

O SR. PAULO BROSSARI) (MDB - RS) - Agradeço o va· 
lioso aparte do eminente Senador pelo Estado do Rio, que coloca 
com a devida propriedade e a necessária adequação, a meu juízo, o 
problema tal como nos é proposto, no dia de hoje. 

Estas considerações são do conferencista do Clube de 
Enge.nharia: 

"Assim é que o orçamento apresentado em novembro de 
l973, já em junho de 74, tinha um reajuste de preço global 
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que o aumentava de 23%; e, apenas na parcela "juros durante 
a construção", 40%. Estes dados são extraídos do relatório 
da binacional, relativo a 1974." 

O Sr. Saldanha Derzi (ARENA - MT) - V. Ex• dã licença 
para um aparte? 

O SR. PAUW BROSSARD (MDB - RS) - Eminente 
Senador, estou lendo um trecho alheio, de modo que pediria a 
V.· Ex• que não aparteasse o autor ausente, que deixasse ·para 
apartear o Senador que está na tribuna. 

O Sr. Saldanha Derzi (ARENA- MT)- Aguardarei V. Ex• 
terminar essa leitura para dar o aparte. Muito grato a V. Ex•. 

OSR. PAUW BROSSARD (MDB- RS)-: 

"Se em período tão curto, de apenas 8 meses, a correção 
orçamentária foi de 23%, o que será ela no oitavo ano, 
quando se pretende pôr em marcha o primeiro grupo gerador 
e, sobretudo, no 149 quando se projeta terminar a instalação 
das 14 unidades? 

Se em apenas 8 meses o custo sofreu uma correção de 
23% e se admitirmos que exista uma elevação de apenas 20% 
por ano, o que não é nem pessimismo, nem exagero, o custo 
será elevadíssimo. Apenas para raciocinar, imaginemos que o 
custo seja triplicado. Nesse caso ' ele passará de 
USS 4.243.000.000 para USS 12.729.000.000, o que nos 
conduz a um custo de kw instalado- de USS 1.113. É bom 
notar que estamos raciocinando com o orçamento de junho 
de 74; atualmente o valor reajustado deve ser, no mínimo, 
25% maior, portanto, da ordem de USS 5,3 bi.lhões. 

Mesmo considerando-se um elevado fator de carga, 
como foi feito no caso, para se obter 70.500 Gwh, o preço do 
kwh será bem mais elevado do que foi previsto, considerando 
que os encargos serão, no mínimo, da ordem de 18%." 

Até aqui, Sr. Presidente, Srs. SenadOres, a palavra do 
Engenheiro Marcondes Ferraz. 

Ouço, agora, o nobre Senador Saldanha Derzi. 

O Sr. Saldanha Derzi (ARENA - MT) - Muito grato a 
V. Ex• Desnecessário dizer que é com encantamento que sempre ouvi­
mos a palavra de V. Ex• Leu V. Ex• que p.orçamento para a constru­
ção de ltaipu data de 1973; antes, portanto, da crise do petróleo. En­
tão, o aumento de 20% - e talvez será mais - resultou em função 
d~ crise do petróleo, em que houve aumento geral de todas as uti­
lidades, especialmente no setor da construção. Ao lado disso, há 
grande inflação mundial e brasileira também; é natural e justo. Nós 
estamos vendo que, realmente, a obra não ficará pelo preço orçado 
em 1973, em função da crise do petróleo, da inflação mundial e, 
também, brasileira. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- O aparte do no­
bre Senador dispensa contestação, porque é o registro de um fato de 
aceitação universal. 

A inflação - eu quase que procuro um pleonasmo para definir 
o quadro - uma inflação inflacionãria que estamos vivendo, espe­
cialmente nós. 

Mas, o problema, quer me parecer, merece ser examinado 
tamb~m sob outros pontos de vista. Pelo que se sabe, pelo que dizem 
os competentes, a demânda de energia nos próximos anos, no Brasil, 
será de tal ordem que haverâ uma crise. Então, nesta altura, seria de 
se perguntar, Sr. Presidente, se não seria mais do que .conveniente, se 
não seria até necessário, buscar recursos que, no caso, estão concen­
trados para esta obra extraordinariamente grande e custosa, para o 
emprego de investimentos que viessem a gerar energia, para a utili­
zação num período mais próximo, e que, ao juizo dos competentes, 
se avizinha a passos agigantados, como seria o caso da usina proje­
tada para Ilha Grande, do Porto Pri~avera. 

1:: apenas uma consideração marginal que faço, e até creio que 
com certa imprudência, porque não deveria, por prudência, entrar 
na discussão desse problema, ficando apenas nas linhas gerais, na 
apreciação política, em um plano elevado do problema, que entendi 
de meu dever trazer à reflexão do Senado. 

O Sr. Salaanha Derzi (ARENA- MT)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - Com muito 
prazer. 

O Sr. Saldanha Derzi (ARENA- MT)- Nobre Senador, com 
a extraordinária crise mundial, com os preços do petróleo que não sa­
bemos onde irão parar, necessita o Brasil, Ürgentemente, de construir 
todas as hidréletricas onde tiver possibilidades, em todos os recantos 
do País, por questão de sobrevivência, para garantir o nosso desen­
volvimento e o nosso progresso. Então, não podemos deixar esta 
grandeza, esta riqueza, este manancial imenso que irá nos fornecer a 
energia de Itaipu para mais tarde. O Brasil tem pressa; necessita, com 
urgência ... 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - Estamos intei­
ramente de acordo. 

O Sr. Saldanha Derzi (ARENA - MT) - ... a aquisição da 
maior quanti~ade de energia possível. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Faço minhas as 
as palavras de V. Ex• 

O Sr. Saldanha Derzi (ARENA - MT)- Ainda adianto mais 
a V, Ex•: tem o Governo já estudado mais duas hidrelétricas acima 
do Salto das Sete Quedas, que são os Portos de Caiuá e Primavera. 
Há duas possibilidades, mas asseguro a V, Ex• que serão construídas 
mais duas hidrelétricas. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Em águas brasi­
leiras ou internacionais? 

O Sr. Saldanha Derzi (ARENA- MT)- Em águas brasileiras, 
e energia totalmente brasileira. Porém, há uma circunstância: sairâ, 
em resumo, muito mais caro do que Itaipu, porque irá inundar gran-' 
de extensão. das terras mais férteis de São Paulo e de Mato Grosso. f: 
um preço alto. Então, são essas as perspectivas Que tem o Brasil de 
construir mais essas duas hidrelétricas a um preço alto, energia mais 
cara do que aquela de ltaipu. Esteja certo V. Ex• de que Itaipu dará 
extraordinário desenvolvimento, não só ao extremo sul do Brasil, co­
mo também à vizinha nação paraguaia. Então, o Brasil, no desejo de 
suprir-se, o mais urgente possível. da maior quantidade de energia, 
está estudando todas essas possibilidades. E essas duas possibili· 
dades, acima do Salto das Sete Quedas, já estão praticamente deci­
didas, nobre Senador. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - Agradecendo 
o aparte do nobre Senador por Mato Grosso, vou prosseguir, Sr. Pre­
sidente, as considerações que entendi de trazer à apreciação do 
Senado. 

Além dos aspectos puramente técnicos, que são de singular gra­
vidade, e cujas implicações políticas internas são evidentes, o confe­
rencista não se omitiu "de indicar outros aspectos de política externa 
que não podem ser minimizados. 

E para que nem se imagine haja alguma prevenção implícita em 
relação à nação vizinha, eis como se exprime o Eng9 Marcondes 
Ferraz: ' 

"Esse tratado, que não hesito de qualificar de infeliz, 
desvirtuou uma grande obra de engenharia de .extraordinário 
alcance político e social para os dois países ... tal qual ele foi 
feito, não corresponde, repito, aos interesses nem do Brasil 
nem do Paraguai. Se o esquema previsse, por exemplo, uma 
tomada de água no topo da queda, o1).de metade da ãgua f os-
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se, por um dispositivo simples, entregue ao Paraguai, para 
que ele a usasse como melhor lhe parecesse, todos os desen­
tendimentos seriam evitados. Mesmo que essa solução fosse 
mais "dispendiosa, em principio, ela se revelaria mais eco-
nômica no conjunto de sua execução." · 

Não sei, Sr. Presidente, o que mais diga, ou deva dizer, para 
sublinhar a importância e gravidade desse problema, que se insere no 
fundamental problema de energia no Brasil. Tanta atenção lhe dá a 
Oposição brasileira que o seu Líder nesta Casa provocou o Instituto 
de."Pesquisas, Estudos e Assessoria do Congresso -IPEAC, a estu­
dar o problema, e dessa iniciativa resultou um conjunto de estudos, 
coordenados pelo Prof. José Goldemberg, do Instituto de Física da 
Universidade de São Paulo e apresentados Pelos senhores: 

Engt Elias Paladino, membro da Coordenação Geral da Matriz 
Energética Brasileira, 

Engt Hilnor Canguç6 de Mesquita, engenheiro de refinação do 
petróleo, 

Prof. Cláudio Costa Neto. do Instituto de Química da Universi­
dade Federal do Rio de Janeiro, 

Prof. José Israel Vargas, da Fundação João Pinheiro e Universi­
dade Federal de Minas Gerais, 

Prof. Carlos Dias Brosch, da Escola Politécnica da Universi­
dade de São Paulo, 

Dr. Antônio MacDowell, do Laboratório de Energia Solar­
Universidade Federal da Paraíba e FJNEP, 

Ptof. Urge\ de Almeida Lima, da Escola Superior de Agricult\l­
ra Luiz de Queiroz, 

Prof. Walter Borzani, da Escola de Engenharia Mauá e-Escola 
Politécnica da Universidade de São Paulo, 

Engt Agr<' José Gomes da Silva, 
Prof. Joarez Távora Veado, da Fundação João Pinheiro e 

Universidade Federal de Minas Gera1s. 
Até quando, Sr. Presidente, questões como a que me trouxe à tri­

buna, que concernem com a que se poderia chamar a substância do 
interesse nacional, continuarão a ser decididas "em segredo de estu­
do e de Estado"? 

O Sr. Slldanba Derzi (ARENA - MT) - Permite V. Ex• um 
aparte? (Assentimento do orador.) - Nobre Senador, se o Brasil 
optasse pela construção da hidrelétrica indicada pelo Engenheiro 
Marcondes Ferraz. não teríamos condições de construir a Hidrelé­
trica no Porto Caiuá. Então, a solução ltaipu dá possibilidades ao 
Brasil de construir mais duas hidrelétricas, acima do Salto de Sete 
Quedas, com 6 milhões de quilowatts cada uma; e a solução Mar­
condes Ferraz, no topo das Sete Quedas, nos tiraria, pelo menos, a 
possibilidade da construção da Usina no Porto Caiuá. Possivelmen­

. te, não posso adiantar, talvez ainda desse para se construir a do Por­
to Primavera, mas não acredito. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Não opino ares­
peito, Sr. Presidente. Não tenho estudos que me autorizem, perante 
esta Casa, a pronunciar-me sobre este delicado problema- delicado 
e complexo problema. Por isto não opino e ouço, com o respeito que 
devo, o aparte do eminente Senador por Mato Grosso. 

Mas, retomo o fio do meu raciocínio. 
As reservas opostas pelo Eng" Marcondes Ferraz, ao que ele cha­

mou a solução Itaipu, são procedentes ou não? 

Se são, é preciso que se indague se ainda é tempo de sanar o mal 
causado ou, pelo menos, reduzir o dano. 

Se improcedentes as razões do ilustre engenheiro e antigo Minis­
tro, é mister sejam igualmente atticuladas as razões de modo a 
tranqUilizar a opinião nacional. (Muito bem, muito bem!) 

O Sr. Franeo Moatoro (MDB - SP) - V. Ex• permite um 
aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Ouço o eminente 
Líder. 

O Sr. Franco Moatoro (MDB- SP)- Os fatos que V. Ex• traz 
ao conhecimento do Senado Federal, a autoridade do Professor Mar­
condes Ferraz, a idorieidade do Instituto de Engenharia do Rio de Ja­
neiro, onde o estudo da matêria foi comunicado, o debate travado no 
Senado Federal com os esclarecimentos trazidos pelos vários ora­
dores que interferiram na discussão da matéria, demonstraram pelo 
menos um interesse nacional. pelo esclarecimento des!a questão. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Seguramente. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Neste sentido, nobre 
Senador Paulo Brossard, com os cumprimentos a V. Ex• pela 
importância do tema trazido ao conhecimento do Plenário ... 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Agradecido. 

O Sr. Franco Moutoro {MDB- SP)- ... eu me permitiria fazer 
uma sugestão, dentro do processo legislativo, para dar prosse­
guimento regimental ao esclarecimento desta matéria. Tenho em 
mãos o Regimento Interno que se refere, no capítulo Das 
Comissões, art. 74, ao meio processual para atender à solução dO 
problema. Não sei se V. Ex• concluiria com alguma sugestão neste 
sentido mas apresento-a a título de colaboração, que, talvez seja 
acolhida por V. Ex•, pelo próprio Plenário, ou pela comissão 
competente. Dispõe o Regimento: 

"As Comissões Permanentes têm por finalidade estudar 
os assuntos submetidos a seu exame, sobre eles manifestando­
se na forma prevista neste Regimento, assim como exercer, 
no âmbito das respectivas competências, a fiscalização dos 
atos do Poder Executivo e da administração descentralizada 
prevista no art. 45, da Constituição"' 

Ora, temos uma Comissão de Minas e Energia prevista no 
Regimento Interno. Este é um assunto evidentemente submetido à 
fiscalização do Congresso e há outras disposições que se referem, 
inclusive, à possibilidade de criação de Subcomissões para o exame 
da matéria, senão vejamos: 

"§ i"' Mediante delegação tâcita do Plenário, compete 
ainda às Comissões Permanentes realizar estudos e levanta­
mentos sobre os problemas de interesse nacional, compreen­
didos no âmbito de suas atribuições, acompanhando a exe­
cução dos planos e programas administrativos adotados pelo 
Poder Executivo em todo o território nacional." 

Tem V. Ex•, aí, dois preceitos do Regimento que dão inteira co­
bertura ao prosseguimento da comunicação que V. Ex• faz, nes.te 
momento, ao Plenário. Penso que a Comissão de Minas e Energia po­
deria recolher esses dados, ouvir o professor Marcondes Ferraz, os 
representantes do Executivo, que eventualmente possam trazer 
esclarecimento à matéria, e corrigir, retificar ou modificar o plano, 
em cuja execução estão ocorrendo os fatos da gravidade que V. Ext 
aponta ao Senado neste momento. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - Agradeço o 
aparte do eminente Líder Franco Montoro e outro propósito não te­
nho, trazendo para esta Casa assunto desta natureza, senão este: 
provocar um estudo e tranqüilizar a opinião nacional sobre o acerto 
da solução adotada, ou cumprir o dever que incumbe a esta Casa de 
corrigir, se for corrigível, se merecer correção, a solução por ele 
adotada. Evidentemente, Sr. Presidente, Srs. Senadores, não tenho 
outro interesse, ao trazer para cá o debate deste assunto; mas volto a 
diz~r, fiquei de tal forma impressionado com o que disse no Clube de 
Engenharia um homem cuja competência aprefidi a respeitar, que me 
senti no dever de transmitir a esta Casa as inquietações que a leitura 
da sua conferência geraram no meu espírito, as preocupações ingen­
tes que se originaram na minha inteligência, com a leitura, com a 

'meditação da conferência proferida pelo ~rofessor Marcondes 
Ferraz. 
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Sentir-me-ei feliz se este assunto encontrar nesta Casa o seu 
deseryvolvimento natural com o esclarecimento da matéria. Não 
tenho qualquer pfejuízo, não tenho qualquer preconceito em relação 
a este assunto, mas, volto a dizer que me impressionaram funda­
mente as razões articuladas pelo ex-Ministro Marcondes Ferraz. 

O Sr. Alexandre Costa (ARENA- MA).- V. Ex• me permite 
um aparte, nobre Senador? 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - Com grande 
honra. Não é todos os dias que V. Ex• me ap<rrteia. 

O Sr. Alexandre Costa (ARENA- MA)- Muito obrigado. ~ 
uma honra para mim. Nobre Senador Paulo Brossard, estou 
ouvindo com a maior atenção o discurso de V. Ex• e até louvo sua 
iniciativa de trazer ao Senado a conferência que leu de um dos mais 
ilustres engenheiros do País, que é o engenheiro Marcondes Ferraz. 
Ao mesmo tempo, insurjo-me cOntra a opinião do meu eminente 
colega Líder do MDB, Senador Franco Montoro, quando pretende 
-no meu modo de ver, desvirtuando a intenção que V. Ex•· trouxe 
para estra tribuna- trazer para as Comissões de Minas e Energia do 
Congresso Nacional, assunto de tamanha importância para a Nação 
brasileira. Tenho admiração e respeito pelo engenheiro Marcondes 
Ferraz e por sUas opiniões, mas, também, a minha inteligência, o 
meu bom senso, aceita que a Nação brasileira não entregaria, de 
maneira alguma, obra da maior importância - a maior hidrelétrica 
do mundo- a quem não fosse possuidor da mesma competência, da 
mesma capacidade que o engenheiro Marcondes Ferraz. Desta 
forma, a preocupação de V. Ex• é muito justa, 'porque é da tribuna 
do Senado, da tribuna do Congresso Nacional, que s~ deve trazer 
problemas dessa natureza. Essa preocupação de V. Ex• - estou 
certo - terminará na próxima semana, quando engenheiros do 
mesmo gabarito do engenheiro Marcondes Ferraz trarão, por inter­
médio da Lideranca desta Casa, as razões, os motivos e as causas por 
que foi escolhido o local onde está-se edificando a hidrelétrica de 
Itaipu. V. Ex•, patriota que é, que aí se encontra movido das melho­
res if!tenções de chamar a atenção desta Nação para problema da 
mais alta magnitude- tenho certeza- se convencerá de que Itaipu, 
projetada, estudada por engenheiros brasileiros de maior gabarito, 
aliados, também, à engenharia internacional, estou certo de que 
V. Ex• se convencerá - repito - de que Itaipu, a obra do sêculo, 
está indo muito bem e atendendo a todos os requisitos da moderna 
técnica de construção de hidrelétricas do mundo. Muito obrigado, 
Senador. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - Agradeço o 
aparte do nobre Senador Alexandre Costa. Devo dizer que até me 
agradaria intimamente e ficaria feliz se me convencesse do acerto da 
medida. Digo clara e lisamente, porque seria penoso para mim ter 
que reconhecer e convencer-me mesmo de que havia sido cometido 
um erro grave em assunto de tal magnitude. Mas, quanto aos embar­
gos apostos pelo eminente Senador maranhense, acerca da idéia 
oferecida pelo Líder Franco Montoro, da conveniência da Comissão 
de Minas e Energia do Senado, ouvir algumas notabilidades sobre 
assunto de tal importância, aí sim, peço licença para divergir e até su­
plicar o reexame da matéria. 

E claro, não vou atribuir ao Governo a leviandade, a insensatez, 
ou co~a pior, quando tenha adotado a solução que adotou, Mas não 
há governo que não erre, e em assuntos desta natureza, eles também 
erram. De modo que, o que importa é - com a mais absolUta Serie­
dade, com a mais absoluta franqueza, com o espírito desprovido de 
qualquer preconceito, vendo o interesse do Brasil de hoje e de 
amanhã- reestudar o problema. 

E se amanhã os doutores disserem que certo andou o Governo 
nas decisões tomadas, viva o Governo. Agora, partir, desde logo, 
quase que na intocabilidade da decisão, porque foi tomada peln 
Governo, que tambêm tem doutores e profissionais competentes, 
isto me parece profundamente desaconselhado• 

Quer-me parecer que é sempre conveniente,. útil, manter uma es­
pécie de dúvida metódica, para repetir a lingl!agem cartesiana, espe­
cialmente em relaÇão a problemas desta seriedade, desta complexi~ 
dade, desta importância, a respeito do qual não são muitas as 
pessoas que podem opinar, dentre as quais, aliás, já me incluf e volto 
a incluir-me. Quer~me parecer- isto sim- que é de toda utilidade, 
que é de toda conveniência que, numa Casa da importância do 
Senado da República, sirva ele de plenário para um debate nacional, 
entre as maiores expressões da Engenharia nacional. 

O Sr. Alexandre Costa (ARENA- MA)- (Assentimento do 
orador.) Mas trata-se de obra irreversível, nobre Senador. Por que 
não foi levantada a discussão, antes, na fase dos projetos? 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Porque. não sei, 
nobre Senador. Se V. Ex• quiser condenar-me por isso. 

O Sr. Alexandre Costa (ARENA - MA) ...,... Não estou conde­
nando. Absolutamente. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Se não foi feito. 
antes, nem eu sei dizer por que. 

O Sr. Saldanha Derzi (ARENA- MT)- Foi feito. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Perdão ... 

O Sr. Saldanha Derzi (ARENA - MT)- foi feito; esteve na 
Câmara dos Deputados e no Senado Federal um engenheiro do mais 
alto gabarito, da maior competência neste País, Presidente da 
ELETROBRÁS, o Dr. Mário Penna Bhering, que deu todos os escla­
recimentos necessários. 

O Sr. Alexandre Costa (ARENA - MA) - Permita~me um 
outro aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Nobre Senador. 
volto a declarar que não tenho qualquer preconceito, não tenho 
qualquer prejuízo, -sobre esse assunto. Mas acho que a matéria é de 
tal relevância que exige um reexame sem restrições. 

Agora, dizer a esta altura que é irreversível, isso é que me parece 
inconveniente e até nocivo. Porque se se verificar o erro, creio que 
ainda está na hora de ter a coragem de confessá-lo e de corrigi-lo. Em 
matéria polftica, em matéria de· decisão administrativa, não há 
dogmas, nobre Senador. 

O Sr. Alexandre Costa (ARENA - MA)- Mas é a concreti­
zação, nobre Senador. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - (l sempre 
possível corrigir, salvo se a obra estiver acabada. E assim mesmo, 
obra haverá que, talvez, depois de acabada deva set destrufda. 

Estou evidentemente discutindo um assunto em tese e pediria a 
reflexão do nobre Senador, de quem só tenho recebido atenções e 
gentilezas, nesta Casa, que refletisse sobre a sua assertiva e que viesse 
a prestigiar a Comissão de Minas e Energia. e o Senado com a sua pre­
sença, com a sua opinião e que ela, quer dizer, o Senado, era o ple­
nãrio adequado para que um assunto dessa gravidade, dessa 
seriedade e complexidade fosse reex~minado. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Permite V. Ex•? 
(Assentimento do orador.) O aparte é apenas para confirmar o que 
V. Ex• acaba de dizer com palavra daquilo que ê lei para nós, t com­
petência expressa, ê direito e dever. 

Diz o nosso Regimento: 

"§ }<;> Mediante delegação tácita do Plenãrio, compete 
~inda às Comíssões Permanentes realizar estudos sobre 
problemas de interesse nacional, compreendidos no âmbito 
de suas atribuições, acompanhando a execução dos planos e 
programas adotados pelo Poder Executivo em todo o 
território nacional.'' 
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~ para acompanhar a execuçào. Hâ muitas deliberações que 
serão tomadas; há muitas retificações que deverão ser feitas. A 
matéria interessa ao Brasil fundamentalaente. Não tem es.s~ impora 
tância que aqui foi ressaltada? Não se quer que se acompanhe a 
execução do projeto? Por quê? Não é competente essa Comissão? 
Não ê competente o Congresso? Isso é direito e dever nosso, como 
disse. Trouxe, V. Ex•, realmente, uma matéria que exige que a 
Comissão de Minas e Energia, o todo a examine para ressaltar a ima 
portância da obra, corrigir eventuais desvios, se houver, para 
confirmar ... 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Se houver ... 

O .Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- ... e proclamar aos olhos 
da Nação que não têm razão aqueles que acusam de contrária ao 
interesse nacional a medida tomada, ou algumas providências to­
madas, no desdobramento da obra. Agradeço a V. Ex• 

O Sr. Alexandre Costa (ARENA- MA)- Compreendi bem, 
agora, e estou de acordo com o Senador Paulo Brossard. Supus ini­
cialmente, que S._ Ex• quisesse trazer ao debate os supostos erros, pa­
ra a Comissão de Minas e Energia, o que cu julgaria, no momento, 
um desserviço, um impatriotismo para com obra tão importante pa­
ra a Nação. Senador Paulo Brossard, estou inteiramente solidário 
com V. -Ex• 

O SR. PAUW BROSSARD (MDB - RS) - Por isso, Sr.· 
Presidente, me animei a opor embargos, desde logo, à posição toma­
da pelo nobre Senador Alexandre Costa, que a mim surpreendeu 
exatamente por isso. Mas, me congratulo, me alegro com a declara­
ção que faz S. Ex•; este é um assunto que o Senado não pode dividir 
entre a ARENA e MDB ... 

O Sr. Franco 1\lontoro (MDB- SP)- Muito bem! 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- ... em Maioria e 
Minoria, em Governo e Oposição; este é um problema nacional! Va­
mos discuti-lo nacionalmente e vamos, inclusive, mostrar ao Pais a 
seriedade com que esta Casa aborda problemas dessa natureza. 

Quero ter a honra de ouvir o aparte do nobre Senador Amaral 
Peixoto. 

O Sr. Amaral Peixoto (MDB- RJ)- J;: uma honra para mim 
apartear V. Ex•, nobre Senador Paulo Brossard. Em primeiro lugar, 
quero deixar bem claro a minha posição, o meu conceito sobre o 
Engenheiro Marcondes Ferraz, que é uma das gfórias da Engenharia 
brasileira ... 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Sempre ouvi di­
zer isso! 

O Sr. Amaral Peixoto (MDB- RJ)- O seu trabalho, na cons­
trução da Usina de Paulo Afonso e, sobfetudo, no fechamento da 
barragem, é apreciado por toda a engenharia nacional e registrado 
como um fato do mais alto valor nos Estados Unidos. Já Senador, 
compareci às sessões na Câmara dos Deputados e assisti ao debate 
entre o Engenheiro Marcondes Ferraz e engenheiros da 
ELETROBRÁS que refutavam as razões apresentadas por aquele 
nosso ilustre patricia. f: muito diffcil, em caso como este, fixar uma 
posição definitiva, -sem um estudo completo do assunto. Acho, entre­
tanto, que a matéria é de tal importância, que tem os seus reflexos em 
todos os pontos qJ.!.e foram aflorados aqui, hoje, por V. Ex• e em 
apartes que lhe foram dados interessando não só ao Brasil e ao 
Paraguai, mas também a outros países. O debate que V. Ex• propõe 
é, realmente, interessante, e seria a oportunidade para o Senado da 
República prestar este serviço ao País. Congratulo-me com V. Ex• 
por essa iniciativa, 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Agradeço o va­
lioso aparte que me dâ o eminente Sr. Senador Amaral Peixoto que, 
aos seus títulos junta o de ter sido, também, Ministro da Viação é 

Obras Públicas e ter uma longa experiência administrativa. 

Realmente, penso que o Senado Federal pode prestar um 
extraordinário serviço à Nação, exatamente pela autoridade que ele 
tem, pelo prestigio que conquistou junto à opinião púbUca, num 
assunto de excepcional e evidente complexidade como este. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Com prazer. 

O Sr.ltamar Franco (MDB- MG)- Senador Paulo Brossard, 
V. Ex• jâ falou da qualificação do conferencista, da temática por ele 
abordada e do auditório em que foi proferida e ;onferência - o 
Clube de Engenharia do Rio de Janeiro. Como membro da Comis­
são de Minas e Energia, assumo o compromisso para com V. Ex• de 
que, na próxima reunião dessa Comissão, na quinta-feira, levarei, ao 
Presidente desta, Senador João Calmon, as preocupações de V. Ex• 
sobre a fala do ilustre Engenheiro Marcondes Ferraz, na certeza de 
que aquela Comissão há de acolher' o debate do Engenheiro Marcon­
des Ferraz, com as autoridades governamentais, porque quando se 
trata do interesse público - V. Ex• jâ o disse - nada é irreversível 
neste Pais. · 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS) -Claro! 

Agradeço o aparte do nobre Senador Itamar Franco e espe­
cialmente a iniciativa que V. Ex• vai tomar no seio da Comissão de 
Minas e Energia. Pelo que jâ disse o nobre Senador Alexandre Costa, 
suponho que a Comissão realmente vâ concluir pela conveniência e 
oportunidade de uma discussão nos devidos termos de assunto de tal 
monta. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Pois não. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES) - Nobre Senador, sou 
membro da Comissão de Minas e Energia e querq crer que o assunto 
abordado por V. E~• é de suma importância. E aqui, inais uma vez, 
devemos pôr em prova aquela afirmação de Pirandello: .. A cada um 
a sua verdade." No câlculo e na projeção da opção Marcondes Fer­
raz e da opção binacional brasileiro-J.~araguaia, não hã falta de 
competência dos dois lados. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Claro. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- O que se nos afigura, no 
caso, é a conveniência do aproveitamento, porque a solução Marcon­
des Ferraz, posto que um pouco ma,is econômica, aproveita menos a 
queda do rio; e a solução binacional brasileiro-paraguaia aprovei­
ta totalmente a capacidade geradora da queda. E ao qúe me parece, 
hâ urna diferença de dois milhões de KW entre as duas; e isto con­
vém ao Brasil. O que me parece, é ter muita razão o Sr. Marcondes 
Ferraz quanto ao desaparecimento de Sete Quedas, para o que pro­
clama uma solução e grita, como brasileiro, no sentido de se preser· 
var um dos motivos turísticos. Mas o interesse nacional foi posto em 
prâtica e foi exercido pelo aproveitamento total e global da queda 
dos doze milhões de KW, para que ela seja, de fato, a maior 
hidrelétrica do mundo, e não a solução Marcondes Ferraz que, mais 
abaixo, preservava Sete Quedas, mas tinha um aproveitamento bem 
menor. Quero crer, nobre Senador, que ao Brasil não faltou o bom 
senso e nem o critério ao discernir entre os dois projetos. Mas, como 
membro da Comissão de Minas e_ Energia, quero crer que a sua 
hipótese aventada em se ouvir o Sr. Marcondes Ferraz é das mais va­
liosas e das mais oportunas. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Sr. Presidente, ie 
dúvidas eu tivesse acerca da importância do tema que hoje vim trazer 
à apreciação do Senado, os debates travados, neste fim de sessão, jâ 
teriam afastêldO, por inteíro, essas dúvidas. Eu me tranqüilizo, e me 
felicito até, por haver tomado a iniciativa ou provocado o anda-
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mento de um debate dessa natureza e sobre assunto de tal 
importância. 

Não é fácil remover uma decisão governamental, nem mesmo 
promover a sua revisão. Contudo, está lançada a idéia de um estudo 
do grave problema, com a seriedade e urgência exigidas pelo 
interesse nacional. Se ela não vingar e se se confirmarem as previsões 
do eminente cidadão a que me venho referindo, não se diga amanhã 
que foi por falta de uma voz, já agora de muitas vozes, no Senado da 
República. 

Queira Deus, Sr. Presidente, que a geração atual não venha a 
passar à História como a que, a custa de muito ouro, conseguiu 
apagar do universo a maravilha das Sete Quedas e criar um grave 
problema para outras gerações. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. PAULO 
BROSSARD, EM SEU DISCURSO: 

66- O Estado de S. Paulo- Domingo, 2 de maio de 1976. 

A hidrelétrica de ltaipu ten uma solução política 

OCT AVIO MARCONDES FERRAZ 
Palestra proferida no último dia 27, no Clube de Engenharia do 

Rio de Janeiro,- a qual o autor deu o título de "Comentários sobre a 
Solução ltaipu". 

Antes de entrar no assunto desta palestra, permitam·me que 
explique a minha presença nessa tribuna na atual altura dos aconte· 
cimentos, quando a construção de Itaipu já foi iniciada. Três razões 
me trouxeram até aqui: primeiro, explicar a minha atitude com rela· 
ção ao aproveitamento da energia hidráulica do rio Paraná, ao Sul 
de Guaíra. Em segundo lugar, manifestar a minha grande estranheza 
de não ter um problema deste porte sido trazido ao conhecimento 
desta nobre e tradicional casa de engenheiros ou de outra entidade 
que a ela se assemelhe. Em terceiro lugar, dizer que a meu ver, não é 
por nos terem posto diante de fatos consumados, q~e devemos silen· 
ciar em um pouco digno confomismo. Por não ser possível res· 
suscitar a vítima, não se deixa de abrir e fazer um inquérito. 

Permitam·me citar apenas um exemplo dos inconvenientes da 
falta de diálogo. Quando se instalou a Companhia Hidroelétrica do 
São Francisco, sob a chefia do grande e saudoso engenheiro Antonio 
José Alves de Souza, havia um projeto oficial em cujo esquema se 
pretendia obter do desnível de Paulo Afonso como potência final, 
apenas 448.000 KW, conforme mostra o documento que aqui tenho. 
Devido ao diálogo, o esquema foi reformulado e hoje a usina, em 
novo esquema, tem 1.500.000 KW, conforme previsto' no relatório 
da diretoria relativo a 1959, que assinei como diretor·técnico. A solu· 
çào proposta, se adotada, impediria irremediavelmente o novo 
esquema. Esta energia está p~ocurando reforçar economia nor· 
destina. Esta casa, esta tribuna é o lugar adequado para discu~sões e 
debates deste tipo. Não é em ambiente leigo que devem ser tratado 
problemas técnicos. 

Histórico 

Farei um rápido histórico do que se passou desde que tomei 
parte no problema de Sete Quedas. Vou fazê·lo em estilo quase tele· 
gráfico. Em marçO de 1962, o eminente e saudoso ministro Gabriel 
Passos encarregou o meu escritório de engenharia de elaborar um 
estudo preliminar par.a aproveitamento do salto de Sete Quedas. Na 
ocasião, persuadido de que iria entregar um relatório negativo, pois 
tinha notícia de que nas cheias o salto praticamente desaparecia, fiz 
uma proposta com honorários praticamente simbólicos: 6 mil contos 
(na época uns 12.000 mil dólares). Solicitei ao ministro Passos que 
me fossem apresentados todos os estudos e dados que houvessem 
sobre o assunto. Recebi alguns relatórios sensatos, porém extre· 
mamente sucintos, que aconselhavam estudos sem dar propriamente 
indicação de quaisquer soluções; e, estudos de pouca profundidade e 
não realísticos. 

. ' Uma vez sobre o terreno, verifiquei que o declive do rio entre o 
sopé do salto e Porto Mendes era considerável e a partir daí muito 
fraco, pois, a partir de Porto Mendes existia uffia incipiente navega· 
ção, apesar das enormes variações do nível do rio nesse ponto. Apa· 
receu assim uma solução que evitaria os inconvenientes do afoga· 
menta da queda dos meses de grande cheia. Em nossos trabalhos não 
violamos a fronteira do Paraguai, pois todos os estudos foram feitos 
na margem brasileira, inclusive os levantamentos aerofotogramé· 
tricos. Estes foram feitos, em convênio, pelo Serviço Geográfico do 
Exército e sob a direção do ilustre coronel, hoje general, Braga 
Chagas. 

Aqui, nesta casa, neste local, fiz uma palestra sobre a solução 
estudada pela minha equipe. Interpelado por um colega paraguaio 
presente, sobre se o seu país não tinha direitos, respondi que certa· 
mente tinha, mas que eu fora encarregado de fazer um estudo técnico 
e que os direitos paraguaios constituíam um problima político qu~ 
estava fora de minha alçada. O problema polftico deveria ser resOlvi· 
do pelos governos. O colega deu.se por satisfeito com a minha 
resposta. 

Após 120 dias da assinatura do contrato com o Ministro das 
Minas e Energia, procedi à entrega do trabalho de minha equipe (errt 
150 exemplares) em uma cerimônia na Escola Militar de Engenharia 
diante do representante do ministro das Minas e Energia e de 
várias outras personalidades do mundo técnico, ocasião em que fiz 
uma exposição sintética da solução adotada, quando também res· 
pondi a perguntas com as quais me honraram alguns dos presentes. 

Em janeiro de 1963, sabendo que o novo ministro das Minas e 
Energia - Oliveira Brito - ia ao Paraguai tratar do problema, 
alertei·o sobre os inconvenientes de se tratar do problema político 
antes que uma comissão mista tivesse fei: :> o estudo do problema 
técnico. Não fui ouvido. Em dezembro de i963, escrevi ao ministro 
das Relações Exteriores - o saudoso embaixador Araujo Castro :._ 
dizendo , que, no meu entender, o problema estava sendo mal 
conduzido. 

Interrupção 

Em julho de 1964, jâ como presidente da ELETROBRÁS, fiz 
interromper os estudos sobre o salto de Sete Quedas, para dedicar 
toda atenção e recursos disponíveis para pôr em ordem, recuperar o 
setor energético brasileiro, que estava, ·como era público e notório, à 
beira do colapso. Era um grande e complexo desafio. As empresas 
particulares caminhavam para a falência e as oficiais oneravam o 
contribuinte geral, pois as tarifas não geravam rentabilidade que 
permitisse remunerar o capital investido, muito menos atrair novos. 

Em 1965, quando o Embaixador Gibson Barboza foi transferi· 
do de Viena para Assunção, visitou·me. Na ocasião, aproveitei para 
alertâ·lo sobre a delicadeza do problema e dar·lhe detalhadamente 
os meus pontos de vHa sobre a solução. Em 1966, foi assinada, sem 
o conhecimento do Presidente da ELETROBRÁS, a "Ata das 
Cataratas" quC atribuiu ao Paraguai metade da energia total disponí­
vel e acertou que os estudos técnicos seriam feitos em comum. Em 
março de 1967, deixei a Presidência da ELETROBRÁS, entregando 
o setor energético em plena recuperação. Isto pode ser testemunhado 
pelo ilustre Engenheiro John Cotrim, que declarou na última seção 
do Conselho Diretor da ELETROBRÁS por mim presidida e consta 
da ata que no Banco Internacional haviam dito que o setor energéti· 
co brasileiro não preCisava mais do auxílio do Banco, tal a situação 
de equilíbrio financeiro em que se achava. 

Estive à testa da ELETROBRÁS apenas 1.298 dias (apro· 
ximadamente três anos). Não havia, como não houve, tempo 
para recuperar o setor e prosseguir na resolução do problema de Sete 
Quedas. Optei pela parte grandemente impopular da reçuperação 
pela implantação da verdade tarifária. Só Deus e o Ministro Mauro 
Thibau sabem as lutas que travei e os ataques que sofri para pôr em 
ordem o setor e deixâ·lo no caminho da prosperidade e de franca 
expansão, promovendo assim o desenvolvimento sadio da economia 
nacional. 
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Pedido de discrição 

A nova diretoria da ELETROBRÁS retomou o problema em 
1970. Em dezembro desse ano, recebo a honrosa visita do General 
Amir Borges Fortes, acompanhado do Engenheiro Léo Penna, 
ambos Diretores da ELETROBRÁS, que após um amáveJ preâmbu­
lo, solicitaram a minha discrição sobre o problema, para não pertur­
bar as negociações 'com o Paraguai, naturalmente delicadas. 
Mantive-me absolutamente discreto até meados de 1972, fato do 
qual muito me arrependo. Nessa época, os jornais anunciaram que 
fi:~ra adotada uma solução ltaipu, que, entre outros inconvenientes 
faria desaparecer o magnífico salto de Sete Quedas. ' 

Admitir a destruição do salto de Sete Quedas é fato que reduz 
grandemente a força moral das autoridades para defender a ecologia 
e a natureza. Isto dificulta, grandemente, a ação do Professor Paulo 
Nogueira Neto, ilustre Presidente da SEMA, grande conhecedor do 
problema da defesa e conservação do meio ambiente. Aliás, a prote­
ção da natureza não tem preocupado muito a nossa administração. 
A extraordinária beleza do "Canal de São Simão" vai desaparecer 
com a bênção das autoridades e sem protesto dos nossos ecologistas. 
Confesso que o fato me apanhou de supresa, pois nunca imaginei 
que um projeto desse porte fosse adotado em segredo de estudo e de 
Estado. 

Atê hoje, os dados que 5e têm sobre a solução adotada são 
esparsos e de qualquer modo absolJtamente insuficientes e pouco 
encomradiços. Os pronunc~amen~os têm sido todos sobre 
generalidades e os aspectos interessantes do problema são deixados 
de lado. Em agosto de 1972, o General Amir Borges Fortes fez, na 
Federação das Indústrias de São Paulo, uma conferência na qual 
abordou aspectos diplomáticos da c;uestào. Ao fim da conferência 
não houve debates. 

Em novembro de 72, decidi solicitar uma entrevista ao 
Exce\entíssimo Senhor Presidente da República, na qual expus, com 
a maior franqueza, as minhas idéias e as minhas dúvidas. Inicial­
mente disse a Sua Excelência que ali estava como Engenheiro e como 
brasileiro, não sendo candidato nem mesmo ao cargo de terceiro 
suplente de Juiz de Paz do bairro em que resido. Manifestei a minha 
estranheza que um problema desse porte fosse tratado em segredo de 
estudo e de Estado; e que a meu ve~. estava-se criando uma "nova 
zona" de atrito como no canal do Par.amá. 

Dias depois, fiz a mesma expo-;ição ao Excelentíssimo Senhor 
General, Ernesto Geisel, ent<lo Presidente da ELETROBRÁS. Fui 
ouvido com toda atenção. 

''Solução simétrica'' 

A 7 de abril de 1973, portanto, já às vésperas da assinaturã do 
tratado brasileiro-paraguaio sobre o assunto (26 de abril), recebo a 
muito honrosa visita, em meu cscri:ório de São Paulo, dos ilustres 
Engenheiros Mário Bhering e Lêo Penna, respectivamente 
Presidente e Diretor da ELETROBRÁS, que vieram, generosa­
mente, explicar-me o que estava se passando e porque assim 
acontecia. A entrevista, assistida igualmente pelo meu velho e 
saudoso companheiro de escritório, Engenheiro Carlos Ferreira da 
Silva. foi longa e cordial. Ouvi com atenção e interesse a exposição 
dos meus ilustres visitantes que em síntese me disseram que tudo 
aconteceu por estipular a "Ata das Cataratas", à qual já me referi, 
uma solução "simétrica". 

Como a que eu apresentara era •·assimétrica", não era aceitável 
pelo Paraguai... Referi-me, então, aos eminentes Engenheiros a 
alguns outros pontos do projeto, dizendo-lhes finalmente que 
agradecia a honra da visita e qLe estava vencido, porém, não 
convencido. Disse-lhes mais que iria enviar ao Presidente Médici 
uma súmula da nossa entrevista e reiterar a minha discordância, o 
que fiz com brevidade. No dia seguinte, procurei conhecer os termos 
exatos da "Ata das Catarata5" e fiquei extremamente chocado por 
,Jào encontrar na mesma, qualquer alusão sobre simetria ou 
assimetria. Assim era o desdobramento do problema. 

No dia 17 de abril, convocado, compareci, perante a Comissão 
das Minas e Energia, na Câmara dos Deputados. Durante quase 
quatro horas, expus e debati a questão perante numerosa assistência, 
da qual faziam parte igualmente alguns Senadores da República. 
Nas vésperas da assinatura do tratado, tive uma longa conferência 
telefônica com o Ministro das Relações Exteriores, em um último e 
derradeiro apelo para que introduzisse uma clãusula que permitisse 
uma revisão no agreement. Sua Ex• atendeu-me muito amavelmente 
porém, a minha intervenção nada produziu. Hoje me dizem que agi 
tarde. Creio que não é preciso insistir em responder a essa crítica, 
após a exposição que acabo de fazer. 

No dia 26 de abril, se não me falha a memória, era assinado, 
com grande solenidade, o tratado de Itaipu, e trocadas vãrias notas 
reversais que constituem outros tantos tratados. No dia 7 de agosto 
de 1975, fiz, ao Senhor Ministro das Minas e Energia, Shigeaki Ueki, 
uma exposição de meus pontos de vista sobre o problema. Essa 
exposição foi confirmada por carta poucos dias depois. A minha 
intervenção não teve nenhum efeito prático. No dia 28 de setembro 
de I 975, dei ao jornal O Estado de S. Paulo uma longa entrevista, na 
qual reiterava os meus pontos de vista sobre este importante asunto, 
para que o público conhecesse as restrições que eu fazia à solução 
adotada. 

Perdoe-me o distinto auditório, por ter-me estendido tanto 
sobre o problema ltaipu, e do meu envolvimento no mesmo. Quero 
deixar claro que não estou defendendo o esquema apresentado pela 
minha equipe. Defendo princípios que a meu ver foi"am abandona­
dos e que tumultuaram a problemática do aproveitamento da 
energia hidráulica no baixo Paraná brasileiro. Há outras soluções 
técnicas e formais sem os inconvenientes que apontei. 

Slntese cbls obro 

Em poucas palavras darei uma idéia sintética sobre as duas so­
luções que apareceram: 

Sete Quedas: No estudo preliminar que fizemos, propúnhamos 
a construção de uma pequena barragem de lO metros de altura, em 
média, no topo do salto, em um rio de grande largura, fácil de ser 
desviado por etapas. Uma barragem dessa altura não deve encontrar 
problemas geológicos. As águas desviadas por um canal formado 
por um dique, em terra, de 60 km, com altura média de 30 metros, ali­
mentariam as três casas de máquinas subterrâneas nas quais se insta­
lariam geradores com uma potência total e firme de 10.000 mw. Sen­
do subterrâneas, estariam naturalmente protegidas contra grandes 
variações do Óível da água na parte jusante. A altura da queda seria 
de 120 metros e a sua redução nas cheias seria tecnicamente compen­
sada de modo a se obter uma potência constante durante o ano todo. 
Tudo seria no Brasil e o salto de Sete Quedas não seria prejudicado 
em sua natural beleza, da qual não parecemos dignos. Faríamos o 
que se fez no Niâgara; respeitaríanÍos a natureza. Funcionamento 
praticamente a fio d'água, pequena área inundada e quase insignifi­
cante deslocamento de pessoal (habitantes). As subestações foram 
previstas na margem alta, invulneráveis às enchentes, pois a altura 
das águas nunca ultrapassaria uma cota a 80 metros abaixo. O pro­
blema das ensecadeiras no plano superior do salto não ofereceria difi­
culdades. Nos estudos definitivos, seriam adotadas as modificações 
de detalhe no esquema que fossem julgadas interessantes. 

ITAIPU: A solução, cuja construção está se iniciando, é em sín­
tese, a seguinte: uma barragem de concreto aliviado sobre o leito do 
rio tendo uma altura de 176 metros, sendo suas ombreias em enro­
camento e terra. Foi prevista a impermeabilização de brechas e o 
enchimento de bolsões, isto é, problemas geológicos. Ehi criará um 
reservatório de 1.460 km quadrados de superfície, represando 29 bi­
lhões de metros cúbicos e funcionará com uma deplexão de 23 m o 
que significa que o desnível útil variará de 90 a 124m. A um auditó­
rio como este não é necessário enfatizar a diferença das dificuldades 
de construção entre uma barragem de 176 m de altura e uma de 10 a 
15 m. Não creio que exista no Brasil uma ban;agem com essa altura. 



Maio de 1976 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quarta-feira 5 1141 

A usina será construída ao pé da barrágem, sobre o leito do rio. A 
potência variará de 9.360 mw a 11.400 mw, ou 12.600 mw com lO% 
de sobrecarga. Alguns transformadores !ierào colocados nas duas 
margens do rio; outros porém serão colocados so.bre a estrutura da 
casa de máquinas na cota 139, o que causa espécie, pois a cota máxi· 
ma prevista à jusante é 138; portanto, há uma margem de apenas l 
metro entre os dois nfveis. A usina está situada acerca de 200 km 
dajusante do salto de Sete Quedas. Como a usina é a céu aberto, sua 
estrutura deverá ser prevista para empuxos da ordem de 40 m de 
água. O problema do desvio do rio no ponto em que foi locado é difi· 
cil e dispendioso, com ensecadeiras de grande altura (70 m). Está pre­
visto um deslocamento de 20.000 habitantes da zona inundada e uma 
necessidade de abrigar temporariamente 80.000 pessoas. A meu ver, 
esse número de pessoas é exagerado. Todos sabem que um aproveita­
mento de grande porte é mais econômico do que um pequeno por 
serem as obras e os volumes menores por unidade de potência insta­
lada. 

A dlstonla 

Passemos agora aos comentários que a obServação dos fatos su­
gere. A meu ver o aproveitamento da energia hidráulica ao sul de 
Guaíra, tal como foi equacionado, não consulta os interesses, nem 
do Brasil, nem do Paraguai. Com efeito, um tratado paritário elimi­
na o comando único, condição 1dne qu AOII para a condução, com 
eficiência, de uma obra de grande porte e de execução complexa. A 
distonia era, e é, fatal; e já é do conhecimento público desenten­
dimentos que vão da escolha dos empreiteiros à fixação de importan­
tes características técnicas da obra. 

A excelente revista especializada Muado Elétrico em seu edito­
rial de outubro de 1975, sob o tftulo "Falhas Administrativas e 
Empresaríais Comprometem ltaipu", refere-se a várias. aspectos do 
empreendimento com um toque de otimismo e julga que os fatos es­
tão consumados, mas critica a administração. A meu ver, a adminis­
tração é composta de grandes figuras; mas é a distonia que está ha­
vendo, fato que se dá quando o comando é disperstvo, não tem uni­
dade e faz nascer a intolerância que está perturbando o andamento 
normal da obra. Não nos esqueçamos que foi o comando único e o 
bom entendimento na cúpula que construíram com sucesso as usinas 
de Furnas, as da Cemig e a de Paulo Afonso, para citar apenas 
alguns exemplos. 

Não é Mundo Elétrico a única publicação que critica a concreti­
zação do esquema. O agreement é vago, havendo nele dispositivos 
que rezam que "em ·caso de desacordo, f ar-se-á apelos a meios 
diplomáticos usuais". Onde poderia haver desaconfo, senão no seio 
'da administração? É um modo estranho de conduzir uma grande 
obra. Não houve ainda entendimento quanto à freqüência a ser ado­
tada, para citarmos apenas um exemplo e que não é de pouco porte. 
Há sempre idéia que uma das partes quer impor os seus pontos de vis­
ta à outra. 

A meu ver, a complexidade do apeement, das notas reversais e 
dos regulàmentos tendo a tornar o organismo binacional uma máqui­
na emperrada. Nações com maior experiência técnica, administra­
tiva e polftica adotaram a solução de cada um fazer a sua parte, co­
mo se verificou no aproveitamento da energia do Niãgara, onde os 
Estados Unidos e o Canadá cada um fez a sua usina, com cerca de 2 
milhões de kw de potência individual. O mesmo se verificou no apro­
veitamento do Douro Internacional. A Espanha e Portugal fizeram 
um acordo sábio, ficando cada Pais com um trecho do rio. Nele 
cada um construiu suas próprias usinas sob seu comando e direção e 
nas melhores condições técnicas e administrativas. 

No caso em exame - Itaipu - o resultado será que a obra se 
atrasará, como já se atrasou, custará muito mais caro e o contri­
buinte de cada um dos países associados pagará os prejuízos e terá 
uma energia muito mais cara. Esse atraso já é assunto tanto na 
imprensa especializada como na diária. 

OrçaiMIItO 

Assim é que o orçamento apresentado em novembro de 1973, já 
em junho de 74 tinha um reajuste de preço global que o aumentava 
de 23%; e, apenas na parcela ••juros durante a construção", 40%. 
Estes dados são extraídos do relatório da binacional relativo a 1974. 
Se em um período tão curto, de apenas 8 meses, a correção orça­
mentária foi de 23%, o que será ela no oitavo ano, quando se preten­
de pôr em marcha o primeiro grupo gerador e, sobretudo, no 14~', 
quando se projeta terminar a instalação das 14 unidades? 

Se em apenas 8 meses o c11sto sofreu uma correção de 23% e se 
admitirmos que exista uma elevação de apenas 20% por ano, o que 
não é nem pessimismo e nem exagero, o custo será elevadíssimo. 
Apenas para raciocinar, imaginemos que o custo seja triplicado. 
Nesse caso ele passará de USS 4.243.000.000 para 
USS 12.729.000.000 o que nos conduz a um custo de kw instalado 
de USS 1.113. É bom notar que estamos raciocinando com o orça­
mento de junho de 74; atualmente o valor reajustado deve ser no 
mínimo 25% maior, portanto, da ordem de USS 5,3 bilhões. Mesmo 
considerando-se um elevado fator de carga, como foi feito no caso, 
para se obter 70.500 Gwh, o preço de kwh será bem mais elevado do 
que foi previsto, considerando que os encargos serão no mínimo da 
ordem de 18%. 

O artigo. 111 do Anexo "C", que trata da composição do preço 
do kwh, além das parcelas habituais, refere-se a royalties, a 
pagamento de administração para a ANDE e a ELETROBRÁS e 
mais uma taxa de compensação. Assim provavelmente será quebrada 
a nossa filosofia de serviço pelo custo que tanto custou para ser 
implantado. Isto não ocorreria se tivesse sido adotado um esquema 
cuja execução pudesse, por exemplo, ser mais rapidamente executada 
e evitasse tantos desentendiment~s. Não cheguei a compreender o 
cálculo dos juros durante a construção, com base no gráfico 
apresentado no .. Resumo do Projeto" sobre cronologia dos 
desembolsos. 

Repardçio e potência 

~ interessante examinar-se a distribuição da potência possível, 
naquele trecho do rio Paraná, entre os dois países. Se examinarmos o 
perfil longitudinal do rio em estiagem e notarmos as cotas, antes de 
qualquer modificação do quadro natural, veremos que no topo, 
pouco antes do inicio das quedas, a cota é 219. No ponto onde a 
linha fronteiriça vindo da serra de Maracaju encontra talweg, a cota 
é 174. Pouco adiante de Porto Mendes, onde no prirneiro estudo se 
locou a usina, a cota é 108,5. Mais abaixo, em Porto Britania, a cota 
é 105,50. Para se obter uma queda bruta de 120,5 metros, estava 
prevista uma pequena barragem que elevaria a cota de montante a 
228,50. Teremos pois: 

Cota no montante- 228,50 
Cota no ponto fronteiriço- 174,00 
Desnível- 54,50 mm 
Esse desnfvel é todo brasileiro, pois as duas margens são Brasil. 

No restante do desnível, teremos: 
Cota no ponto fronteiriço- 174,00 
Cota no local da usina - l 08,50 
Desnível- 6S,SOnm 
O conjunto forma um desnível total de 120m. Assim sendo, e 

considerando-se que a potência possível é de 10.000 mw, teremos no 
primeiro desnível: 

10.000 X 54,50 

i20 
e no segundo: 
10.000 X 65,50 

i20 

4.541,5 mw 

5.458,5 mw 
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No primeiro desnfvel, a potência é totalmente brasileira; no 
segundo o Brasil ~ dono de apenas metade da potência. Donde se 
conclui que na repartição ou distribuição da potência, os valores são 
os seguintes (em algarismos redondos): 

Brasil -7.270 mW 
Paraguai - 2. 730 m W 
Portanto, dividindo-se a potência ao meio, como se fez na "Ata 

das Cataratas", foi dado ao Paraguai uma vantagem de 2.730 mw. 
Esses valores, evidentemente, estão sujeitos a pequenas variações. 

. Não pode haver outra interpretação para o assunto a menos que se 
queira reabrir a questão de fronteiras entre os dois países, questão 
essa resolvida e ratificada pelos parlamentos dos dois países desde 
1872, isto ê, há 104 anos, conforme documento em meu poder. 

Esta questão é tão explosiva que no artigo VII, capat, do 
tratado está dito " ... as obras não produzirão variação alguma Dos 
limites entre os d'ois paSses ... ". Não temos a menor objeção a essa 
liberalidade para com um pais economicamente mais fraco. O que 
não compreendemos é que não se tenha obtido uma contrapartida 
pelo menos de ordem moral, como, por exemplo, uma melhor e mais 
clara ftxação dos direitos e obrigações dos dois parceiros e até 
algumas ~pecilicações técnicas. 

Problema polidco 
Não há dúvida que o aproveitamento levanta um problema 

político. Queremos relações de boa vizinhança, de colaboração cultu­
ral e florescente comércio com o Paraguai. Compreende-se pois que 
o Brasil vá ao encontro do Paraguai para promover o seu desenvolvi­
mento sócio-econômico, neutraJizando de algum modo a sua situa­
ção de insulamento. Apesar de todas as concessões que o Brasil já fez 
e pelo visto pretende fazer, parece· que não se tem havido com muita 
habilidade. Exerce o poder no Paraguai, há longo tempo, um 
Governo forte, mas que não é eterno. HA uma oposição a esse Gover­
no. Ele está sujeito a erros, crises, e até a ser substituído por outro. I! 
a esse Governo que o Brasil se associou, para exécutar ltaipu, por via 
de um tratado, a meu ver, muito discuUvel. 

Devemos, porém. reconhecer a realidade. Esse tratado 
desencadeou no Pafs vizinho uma campanha violenta e até virulenta, 
que, por tabela, atinge o Brasil, conforme publicação em meu poder. 
A meu ver, os argumentos dos que se opõem ao tratado são 
fraquíssimos, facciosos e tendenciosos. Eles nada apresentam de 
construtivo. Entretanto, essa campanha instilou no espfrito do povo 
paraguaio um terrível virus contra o Brasil. Para se ver a que ponto 
chegou a campanha contra o Brasil, basta saber que os inimigos do 
tratado foram buscar o parecer de um eminente engenheiro chileno, 
o Professor Carlos Croxato da Silva, que forneceu munição para o 
ataque contra o Brasil. Este aparecer critica francamente o tratado. 

Os chefes dessa campanha contra o Brasil, Deputado Domingos 
Laino e Senador Efraim Cardoso, levam a sua pregação até os meios 
estudantis, não só do Ptlraguai como também da República 
Argentina e o fazem em uma linguagem, em termos tais, que 
mostram que o seU alvo vai além do tratado e do Brasil. Só citei o 
fato para mostrar que há descontentes, há oposição ao tratado, que 
ele não foi de aceitaÇão pacífica e geral no Paraguai, onde o 
denominam projeto "Anti-Paraguai" e o julgam uma traição ao Pafs. 
Não estou de acordo nem com o espfrito, nem com os argumentos 
dos opositores paraguaios. M~ a verdade é que por causa dessa 
campanha o Deputado Laino, foi eleito Presidente de seu partido, 
conforme diz uma revista paraguai. A meu ver, a obra deve se fazer e 
com urgência, porém dentro de outra sistemática. Uma prova de que 
essa pressão oposicionista existe e é levada em conta é que ela se 
opondo a adoção da fre9.Uência brasileiros de 60 ciclos, até hoje 
" ... não se encontrou meios de solucionar o grave. problema da 
diferença de ciclagem ... " ... Este é o maior problema que a diretoria 
vem enfrentando no momento", conforme declaração textual do 
diretor-gerai da binacionai (Folha de Sio PHio, de 2 de abril p.p.). 
-Por incdvel que pareça, um problema desse porte, e decisivo, ainda 
não foi resolvido. 

Desvirtuamento 

Esse tratado, que não hesito em qualificar de infeliz, desvirtuou / 
uma grande obra de engenharia de extraordinário alcance político e 1 

sociaJ para os dois países, em cuja execução estão empenhados 
grandes e respeitãveis nomes de nosso meio técnico, e também do 
pais vizinho. Sim, porque tal qual ele foi feito, não corresponde, repi-
to, aos interesses nem do Brasil, nem do Paraguai. Se o esquema 
previsse, por exemplo, uma tomada de água no topo da queda, onde 
metade da água fosse, por um dispositivo simples, entregue ao 
Paraguai, para que ele a usasse como melhor Jhe parecesse, todos os 
desentendimentos seriam evitados. Mesmo que essa solução fosse 
mais dispendiosa, em principio, ela se revelaria mais econômica no 
conjunto de sua execução. · 

Nada impedia que o Brasil auxiliasse o Paraguai, com recursos 
financeiros e know-how, adquirisse toda a eriergia que ele pudesse 
nos fOrnecer. Tudo isso, porém, seria feito sem atritos, desentendi­
mentmii. Seríamos para ele um excelente cliente. O Brasil, com o 
esquema adotado, não conseguiu captar as simpatias do. Paraguai e 
criou uma área de atrito que pode (se· é que já não está) trazer 
séfios dissabores e prejuizos. 

O artigo XI do tratado diz: " ... equipamentos e materiais 
disponíveis nos dois paiscs serão utilizados de forma equitativa". 
.. Forma equitativa" é termo tipicamente vago, desses que geram 
desentendimentos, que é o que vem se verificando. Se houvesse 
entendimento, não haveria problema da ciclagem, pois a carga do 
Paraguai é relativamente pequena (cerca d~ 70 mw) e a solução 
lógica ê a conversão do sístema paraguaio a 60 ciclos. 

O Recife (e praticamente todo o Nordeste) foi convertido. O 
Rio de Janeiro. com uma carga, na época, de 2.000 mw foi converti­
do. LOs Angeles com carga considerável foi convertido. Pelo que se 
conclui diante da complicação de um problema simples ê que por 
causa da indefinição do tratado, o Paraguai quer ficar COill a faculda­
de de vender a energia de Itaipu a outros paises latino-americanos, 
cuja freqüência é de 50 ciciOs. Foi contratada, diz a reportagem da 
Folha de S. Paulo, uma comissão de especialistas estrangeiros para 
resolver o problema. Isto significa mais despesas e mais atraso. 

O ,mUndo, pela sua hipertrofia demográfica tem crescente 
necessidade de energia e de transporte, além, evidentemente, · de 
outras utilidades. Cedo ou tarde, as bacias do Prata e Amazônica 
serão interligadas. Uma das soluções é a ligação através do rio Para­
ná, aproveitando a planitude dos divlsores de águas entre os seus 
formadores e os correspondentes do Amazonas. Não tenho dúvidas 
que isso se fará apesar de o rio Paraná ser considerado um mau rio 
para a navegação. 

Os desenhos apresentados no relatório da binacional e no 
"Resumo do Projeto" não indicam obras ·para navegação. Dizem 
apenas que .. foram estudadas duaS alternativas similares, uma em 
cada margem". Na execução de ltaipu, tudo é duplo- mesmo que a 
necessidade não seja evidente, para satisfaze( vaidades. A existência 
de duas sedes, uma em Brasfiia, outra em' Assunção, indica a exis­
tência de uma mentalidade pouco ortodon em matéria de técnica 
administrativa. Não se compreende porque motivo essas obras 
(naturalmente eclusas e portos) não são construídos ao mesmo 
tempo que as obras da usina propriamente dita. 

Até agora. tudo que se sabe é que a navegação que ia até Porto 
Mendes foi encurtada de cerca de 140 km, pois só irá até ltaipu. Se é 
intuito da binacional só tratar do problema após o têrmino da usina, 
então a navegação deverá aguardar 14 anos, pois ai é que vai se fazer 
algo para implantar as obras necessárias, que evidentemente 
custarão mais caro e serão mais-dificeis de executar, com o sistema já 
em operação. A Nota Reversal nt 8 diz que .. serão incluídas no proje~ 
to obras necessArias.à navegação, que os recursos serão estabelecidos 
pelas Altas Partes Contratantes e que durante a construção o trans.:­
porte até Porto Mendes serã assegurado pela Itaipu por rodovia". 
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Empreitadas 

A falta de sincronismo na administração da binacional que 
transparece, por mais que se queira silenciâ-la e Que tem e terá os 
mais nocivos efeitos sobre o andamento da obra, é constatada em 
alguns fatos interessantes. A construção de casas para o pessoal 
poderia ter sido adjudicada globalmente a uma ou talvez duas firmas 
empreiteiras. Há, no País, grandes empresas capazes de se .responsa­
bilizar pela sua execução a tempo e a hora. To dos compreendem 
como seria facilitâ.da a fiscalização, as transações e toda a burocracia 
necessária, tratando-se com uma ou duas empreiteiras. 

Pois bem, por exigência de uma das partes, cerca de 1.400 . 
casas foram divididas em lotes, o que conduziu a entregar, só neste 
setor, a execução a 31 construtoras. Quando se tratou de adjudicar a 
execução do canal de desvio do rio, houve pré-qualificação e as 
propostas variaram de 130 a USS 236 milhões, ou seja de uma dife­
rença de 220%. Não foi explicado ao contribuinte brasileiro ou 
paraguaio qual o motivo pelo qual a adjudicação foi transformada 
na constituição de um consórcio de todos os concorrentes e esse 
consórcio se tornou adjudicat6rio. Ao -consórcio foi entregue, além 
do canal de desvio, várias outras obras. 

Quais foram as condições estabelecidas? Devem existir. O que é 
estranho é que em uma obra pública o contribuinte as ignore. Como 
não se pôde pôr em dúvida a lisura dos dirigentes do empreendi­
mento, seria interessante saber-se que forças poderosas estão 
atuando. 

Joiot-venture 

Outro caso interessante é o das jolnt-ventures. O tratado que 
estabelece uma associação paritã.ria além dos inconvenientes já cita­
dos obriga a um sul generis sistema de joint-venture. Assim, quando a 
binacional precisa de serviços de consultoria técnica, por exemplo, os 
pretendentes de um país devem fazer contratos de associação com fir­
mas de outro país. 

Não é preciso muita imasinação para ver os sérios inconvenien­
tes que trazem esse procedimento. Assim, se se contrata um serviço 
especializado com uma firma de consultores brasileiros, esta firma só 
poderá assinar o contrato se se associar a uma firma paraguaia. Se 
esta não existir, ela será constituída para esse fim espec~al. Deixo o 
ilustre auditórie concluir para onde pode conduzir tal procedimento. 

Transportes 

Já nos referimos à importância dos transportes de um modo 
geral. No caso particular de ltaip\1, as cargas a transportar se contam 
por milhões de toneladas. Diante do vulto dos materiais e equipa­
mentos que a obra requer e que não são encontrados no local ou em 
suas proximidades, causa espécie que desde que reiniciaram os estu­
dos do projeto há cerca de sete anos, não se tenha tratado do esta­
belecimento da ligação ferrovíáría da obra com a rede existente. As 
mercadorias destinadas à usina terão uma parte apredâvel, senão 
principal, a ser transportadas por estrada de ferro até Maringá, 
Ponta Grossa ou Garapuava, distantes aproximadamente 400 km de 
Foz do Iguaçu. 

Para tornar possível o pesadíssimo tráfego que terão de suportar 
com eficiência e segurança, essas ligações ou aquela que 
for escolhida deverão ter condições de traçado e de infra-estrutura 
do melhor estilo. As estradas até pouco existentes, absolutamente 
não eram adequadas ao vulto do tráfego. A reconstrução de centenas 
de quilômetros de estradas para torná~las de alto padrão, demanda 
tempo e seu custo é elevado. Esta é, porém, uma providência slne qua 
non para levar a bom termo a construção da usina. Já se sabe que o 
Ministério dos Transportes declarou que não farã, no momento, a 
ligação ferroviária de Foz do Iguaçu à rede nacional. 

Há, porém, um outro problema, ou pelo menos outra interroga­
ção: sabemos que só agora a RFFSA e FEPASA tiveram entendi· 
mentos para planejar o transporte dessa imensa quantidade de mate­
rial. Ela se cifra por 5 bilhões de tfkm (entre ferrovia e rodovia). 

Estarão todas as medidas efetivadas em tempo hábil? Em uma esti­
mativa feita por. especialista que consultamos, verifica-se. que deve· 
rão ser transportadas, somente de material de construção: 

· 1.500.000.000 tfkm por ferrovia e 3.500.000.000 t/km por rodovia. 
Na crise atual de petróleo, um transporte dessa ordem por rodovia, 
representa um sério problema c um elevado custo. 

Há ainda, a considerar uma quantidade, talvez equivalente, de 
equipamentos de toda a ordem e utilidades de primeira necessidade 
para alimentar a população temporária, avaliada, nos estudos da 
binacional, em 80.000 pessoas. Os especialistas sabem o que isso 
significa e as gran~es dificuldades que tal realização requer, aumen­
tadas pela premência de tempo. 

Minhas senhoras e meus senhores. Está em estudos o projeto 
hidrelétrico de tNGÁ, no rio Congo, que em sua última etapa terá 
uma potência de 30.000.000 kw, isto'é, três vezes a potência do Pro­
jeto Binacional de ltaipu. Não nos deixemos, pois, tocar pela mosca 
azul. Fala-se em 12.600 mw, quando de fato a potência firme é de 
11.460 mw. Aliás, do ponto de vista do engenheiro, não é a grandeza 
física de um empreendimento, mas a sua originalidade, elegância téc­
nica, economicidade ou sentido social que o tornam digno de admi­
ração. 

Sinto-me em condições de discutir, sem constrangimento, os 
problemas do setor. Estou desvinculado da indústria de energia elé­
trica, pois em março de 1960, não fui reconduzido à diretoria da 
Companhia Hidroelétrica do São Francisco; e, em maio do mesmo 
ano, me demiti do Conselho da São Paulo Light. Estou, portanto, 
livre para debater as questões do setor. 

Como conclusão dessas jã longas considerações, não posso 
senão reafirmar o meu ponto de vista já várias vezes manifestado de 
que o agreement deve ser reformulado. 

Termino este monólogo com humildade, pois o q_iálogo que plei­
teei, que tentei provocar, não era pessoalmente comigo, mas com a 
classe dos engenheiros e com o Brasil, com a nossa Pátria que quere­
mos grande, livre e em seu justo lugar no concerto das Nações. Diã­
logo que também evitaria muitos erros e desentendimentos; e tor­
naria mais fáceis e melhores as relações entre os dois países vizinhos. 
Finalmente, iria facilitar a ação dos ilustres responsáveis pela obra, 
cuja dificuldade sabemos ser Cnorme. t o que eu tive em vista acei­
tando o convite do Clube de Engenharia para falar sobre o impor­
tante problema. 

O Sr. José Lindoso (ARENA- AM)- Sr. Presidente, peço a 
palavra como Uder. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador José Lindoso, como Lider. 

O SR. JOS~ LINOOSO (ARENA- AM. Como Uder, pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, nesta tarde, a nobre Oposi,çào fez algumas in­
cursões contra o Governo que merecem de nossa parte, no exercício 
da Liderança, considerações para retificá·las e definir posições. 

Inicio, Sr. Presidente, çom rápida apreciação do discurso, que 
ora terminamos de ouvir, do nobre Senador Paulo Brossard, do Rio 
Grande do Sul. S. Ex• ocupou a tribuna para reproduzir as crítica;) 
que o Engenheiro Marcondes Ferraz pronunciou numa conferência 
no Clube de Engehharia, sob a solução de· Itaipu. Quero associar-me, 
de início, àquelas manifestações de respeito que foram aqui ditas, as­
sociar as minhas palavras de homenagem ao Engenheiro Marcondes 
Ferraz. Eu não posso esquecer, Sr. Presidente, em nome do meu Pat 
tido e em nome do Governo, a obra de Paulo Afonso, em que o Enge­
nheiro Marcondes Ferraz teve uma participação destacada. Mas 
impressionou-me a colocação inicial do orador, quando declarara 
que esse eminente vulto da Engenharia, com tantos serviços pres­
tados ao País, jã à altura da vida, se dizia um renunciante da parti­
cipação nas coisas públicas, não pretendendo nem uma eleição para 
Juiz de Paz. Não é bom isto, Sr. Presidente, para um homem público. 
Não é bom porque aqueles que não têm a capacidade de apreciar a 
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beleza do crepúsculo e de oferecer as lições da experiência, sem ran­
cores e sem azedumes, esses manifestam certa enfermidade espiritual 
que não agrada aos jovens, que não agrada às gerações que estão· 
marchando na construção da História, com os olhos fitos em cami­
nhos largos e neles tem luzeiro, quando se alteram na fé e no oti­
mismo. Bom será que eJe continue a dar as suas lições de experiência, 
sem amargor, com absoluta isenção, na luminosa linha de patriotis­
mo, sempre preso aos serviços que prestou a este País, em Paulo 
Afonso e em outras oportunidades. Assim ajudará, seguramente a 
todos nós e projetará a sua vida n~ futuro. 

Sr. Presidente, o nobre Senador pelo Rio Grande do Sul, hoje 
não teve um dia de sorte. Por vezes, aqui, naquele terreno movediço 
da política e do direito, ele cavalga, com desenvoltura, ao atacar o 
Ato Institucional, ao fazer evocações sobre as grandes linhas do libe­
ralismo, ao afirmar e convocar a Nação para o seu reencontro com o 
decantado estado de direito, um dos seus temas inais diletos. Hoje 
não. Também para ele, como para mim, Sr. Presidente, falar de 
Itaipu, de Engenharia, de problemas hídricos, não é muito fácil, em­
bora esta República deva tanto a nós, os bacharéis. Naquelas épocas 
anteriores, quando construímos a Velha República, nós os bacharéis, 
realmente, liderávamos as opiniões públicas, porque os engenheiros 
ainda não tinham participação grande, capaz de dar as soluções têc­
nicas para que se fizessem as opções políticas. Àqueles tempos, o tra­
balho era fundamentalmente politico, jurídico. A luta era só com a 
inteligência. Hoje, ao lado da política há a turbina, as linhas de trans­
missão. As colocações oferecidas pelo Senador do Rio Grande do 
Sul, Sr. Presidente, ao endossar as teses pessimistas do Engenheiro 
Marcondes Ferraz, foram como que destroçadas logo quando, 
cavalgando tranqüilamente o planalto, pensava dominar todo o 
campo. E. a surtida de um tigre de Mato Grosso, numa impiedosa 

: ferocidade, fazendo as colocações veementes, candentes de verdade, 
como que derrubou aquele cavaleiro impávido e tornou-o humilde 
nas colocações do problema que ele pensava, ainda fosse importante 
para uma decisão nacional. A tanto valeu, Sr. Presidente, os contun­
dentes e desnorteadores apartes do nobre Senador Saldanha Derzi, 
de Mato Grosso. O Senado asststiu ao impacto dessas intervenções, 
que reduziram o assunto a proporções das coisas menores, nuas de 
importância. 

Importante foi, Sr. Presidente, quando assinamos, no início da 
década, superando a~ dificuldades históricas e políticas as mais diver­
sas, com o Paraguai, o Tratado de Itaipu. Importante foi, Sr. Pre­
sidente, quando nós consolidamos, pelo Tratado de Amizade com o 
Paraguai, o nosso sentido alto, histórico, de cooperação continental, 
através da formação da binacional de Itaipu. 

Hoje, queria dizer, e, dizer tranqUilamente, que os oradores, na 
liberdade da palavra, podem realmente fazer exercícios em torno 
desse tema, mas há um compromisso internacional assinado. Hã, 
portanto, tratados firmados e aprovados pelo Senado, aliâ~, com lou­
vores da própria Oposição, tratados definitivos em torno dessa ma­
téria, que é, assim, irreversível; há compromissos de natureza interna­
cional, que o Governo manterá à luz da solidariedade, no nobre 
sentido de cooperação entre as altas partes contratantes. Portanto, 
todos os exercícios de ordem intelectual, todas as especulações que 
aqui se fizerem, serão simplesmente meras especulações, porque 
desprovidas de qualquer eficácia com relação à destinação do cum­
primento do Tratado de ltaipu, ratificado, enobrecido no Tratado de 
Cooperação Recíproca entre o Brasil e o Paraguai. 

Este é um esclarecimento preliminar que a Liderança o faz, e o 
faz com a serenidade de quem sabe que a consciência nacional não 
está intranqüila com esses. atos de cooperação como aqui se disse, 
mas, ao contrário, ufanosa daqueles roteiros maiores que o Governo 
brasileiro traça no campo da coopefação entre os países da América, 
entre os quais contamos a corajosa e leal República do Paraguai. 

Mas, problemas técnicos foram levantados. Eu diria, Sr. Presi­
dente, que todas as cautelas tomadas com relação a opção de ltaipu, 
não só através dos estudos da engenharia brasileira como da 

engenharia paraguaia, que todas as cautelas tomadas através de 
auditorias das firmas mais renomadas do mundo, parà se decidir 
onde e como se construírem as hidrelétricas de Itaipu todas elas 
foram levantadas no tempo oportuno e apresentadas ao Governo. 
Os técnicos cumpriram exatamente a tarefa que lhes cabia - com o 
seu saber, com o detalhe dos seus cálculos e com a mensuraçào das 
possibilidades econômicas - oferecendo um painel para que o 
Governo, dentro da ótica política, tomasse a decisão e esta decisão 
política, sob as conveniências da solidariedade americana e da 
amizade entre os brasileiros e os paraguaios foi tomada em termos 
definitivos e selada pelos Tratados jâ referidos. Atos como estes que 
ultrapassam a rotina da vida dos povos e projetam no futuro, acima 
das paixões, das incompreensões são atos que só podem ser tomados 
por Estadistas como ocorreu no caso. Mas se no Senado uma voz se 
ergue para revolver questões técnicas, discutíveis na época dos 
estudos preliminares mas que já pertencem à História e que a 
dinâmica do ato está na realização das obras da engenharia de 
Itaipu, cumpre-nos oferecer as explicações ao Senado e à República. 
Por isso esta Liderança solicitou a um Engenheiro, nosso companhei­
ro do Maranhão, o nobre Senador Alexandre Costa, para, 
em sessão do Senado da próxima semana, pre5;tar os esclarecimentos 
de ordem técnica suscitados em face da conferência do Engenheiro 
Marcondes Ferraz, que respaldou as críticas oferecidas pelo Senador 
do Rio Grande do Sul. 

Nesta primeira parte queremos prestar esses esclarecimentos 
para fazer, em seguida, alguns reparos em torno das colocações 
também desapropriadas, no ponto de vista jurídico e naquilo que se 
pretendeu signlficar como definições de responsabilidade do 
Governo, pelo nobre Senador Evelâsio Vieira. S. Ex•, ao se reportar 
a problemas de ensino do Rio de Janeiro, ·ao apreciar até a confecção 
de apostilas, de dedo em riste e voz cheia, declarou que isso era culpa 
do Ministério da Educação e Cultura. 

O Mini~tério da Educação e Cultura é portanto culpado, na 
ótica de S. Ex•, pela publicação de uma apostila e, talvez, pela 
edição mimeografada, quem sabe? ou então, pela desorganização de 
uma sala de aula num sítio nos recônditos da Amazônia, no Paraná, 
em Santa Catarina ou em qualquer um dos pontos deste País imenso. 

~ preciso, Sr. Presidente, repor as coisas no devido lugar. A 
nobre Oposição será tanto mais eficaz na sua tarefa de críticas tanto 
mais eficaz para o Brasil e para o Governo, quanto ela mais se 
contiver nos limites exatos da verdade, do bom senso ou fazendo 
colocações construtivas e adequadas. 

O Sr. Adalberto Sena (MDB - AC) - Permite V .. Ex• um 
aparte? 

O SR. JOSJl LI I\ DOSO (ARENA- AM)- Pois não. 

O Sr. Adalberto Sena (MDB- AC)- Lamento que V. Ex•, ao 
fazer suas observações sobre o discurso do nobre companhe\ro Eve­
lásio Vieira, esteja se atendo a questões secundárias, eu diria mesmo 
secundaríssimas, deixando de lado o que há de substancial na 
primeira parte do discurso de S. Ex• Evidentemente essa referência a 
uma apostila foi acidental e a ela, creio mesmo, que foi forçado 
devido ao desenvolvimento que teve o seu discurso, um tanto 
desviado da sua rota principal, pelos inúmeros apartes que recebeu 
do Senador Ruy Santos. O próprio Senador Ruy Santos reconheceu 
que estas apostilas eram um grande mal, eram - parece - uma das 
mazelas, segundo S. Ex• disse, do ensino nacional. Mas não creio 
que essa simples referência tenha tido a importância que V. Ex• está 
dando, quando o móveJ do discurso do nobre Senador foi, 
exatamente, tratar de uma caha de um presidente de uma associação 
de professores da Guanabara, em qwe ele faz críticas verdadeiras, 
críticas mais altas, sobretudo à qualidade do ensino no Brasil. Devo 
dizer a V. Ex• que, no decorrer desse debate, o professor Ruy Santos 
teve ocasião até de condenar esses cursinhos, mas se esqueceu de 
dizer que esses cursinhos, com todos os seus defeitos, têm pelo menos 
um mérito: o de servir de indicador da baixa qualidade do Ensino 

i 
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Secundário regular neste País. Solicitaria a V. Ex• que dirigisse a sua 
crítica aos pontos substanciais do discurso do Senador Evelãsio 
Vieira e deixasse de lado estas picuinhas secundárias - ou 
secundaríssimas- como ê o caso das apostilas. 

O SR. JOS~ LINDOSO (ARENA- AM)- O nobre Senador 
pelo Acre, Sr. Presidente e Srs. Senadores, faz um apelo para que eu 
coloque o discurso na linha de grandeza que ele deve ter, em se 
tratando de educação, porque sumário e sumaríssimo seria aquela 
contribuição dada relativamente às críticas, dando inteira 
responsabilidade ao Ministro da Educação, sobre a edição de 
apostilas. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, irei alçar esse discurso a uma 
linha mais alta dentro das minhas responsabilidades de Liderança 
mas, por agora, tenho que me ater, neste vôo raso, porque trato de 
responder àquilo que rasamente foi colocado aqui. 

Digo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que não se pode, 
absolutamente, respons~bilizar o Ministério por detalhes na 
execução da política de ensino nacional porque o Ministério não é 
órgão de execução da política de ensino; o Ministério, realmente, 
tem a grande responsabilidade de traçar, através do Conselho Na­
cional de Educação, as diretrizes maiores inspiradoras do processo 
de ensino de acordo com o art. 176, da Constituição, que diz que essa 
política deve ser inspirada no princípio da unidad~ nacional e nos 
ideais da liberdade e da solidariedade. 

É preciso se ver que a ação do Ministério, em ensino de primeiro 
e de segundo grau, é supletiva. 

A lei de organização do ensino estabelece aos Municípios e aos 
Estados, através dos seus sistemas próprios, a responsabilidade de 
executar o ensino. O Ministério traça as linhas dessa política e, 
supletivamente, auxilia a sua execução. 

O Ministro NeY. Braga tem estado vigilante em torno deste 
assunto e através de um plano de ação específico, está cooperando 
para melhorar a qualificação do ensino do primeiro grau e ampliar 
as possibilidade de eficiência do de segundo grau. Esse plano de ação 
concentrado do Ministério, em torno dtsso, representa resposta 
concludente às críticas aqui feitas, nesta tarde. 

Não gosto, Sr. Presidente- é questão de visão pessoal -das 
pessoas que, em certa idade, se põem a negar tudo que se faz 
modernamente, evocações dos tempos de antanho. Evocaram-se as 
maravilhas das matemáticas de Trajano, Sr. Presidente, porque hoje 
não se usa mais Trajano para ensinar Matemática. Evocaram-se os 
dados do passado alheios às perspectivas da dinâmica do ensino das 
maravilhas da Didática moderna. 

Eu, que tenho filhos e, aqui se fez colocação idêntica, o que me 
leva a dar o meu depoimento, testemunho enternecido, Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, a beleza da ação educativa do colégio em que 
minhas filhas estão matriculadas: o trabalho de pesquisas, os proces­
sos de atualização para aproximar, mais e mais, a escola da vida, 
integrando as crianças nas realidades nacional e comunitária. 

Há falhas, e por que não haver falhas? Se estamos tratando de 
ensino, de educação e de crianças, se estamos diante de problemática 
tão complexa e com recursos, por maiores que sejam em volume, 
sempre escassos para um País que tem uma taxa de crescimento 
extraordinária e que mereceu aquela observação ao realista e a 
reclamar reflexão feita pelo nobre Senador Luiz Cavalcante, das 
Alagoas. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB - SC) - Dá licença pãra um 
aparte, Senador José Lindoso? 

O SR. JOSf: LI~DOSO (ARENA- AM)- Ouço V. Ex:• 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB- SC)- Senador José Lindoso, 
todos sabemos que a responsabilidade pelo ensino num país é 
prioritariamente do Governo Federal; é o Governo Federal que 
orienta e que fiscaliza essa educação. Se os Municípios, se os Estados 
não têm recursos financeiros para atender às necessidades, torna-se 

imperioso que o Governo drene para os Estados e Municípios os 
recursos necessários para podermos ter uma educação que atenda as 
necessidades do seu povo. O Nordeste se encontra numa pobreza a 
cada dia mais acentuada, e sabemos que é em decorrência, primeiro, 
da falta de instrução do seu povo. No Nordeste temos os piores índi­
ces de instrução que o quadro educacional do País oferece. Indago a 
V. Ex:• se não é da responsabilidade do Governo, do seu Ministério 
da Educação e Cultura essas deficiências, essas falhas? 

O SR. JOSI': UNDOSO (ARENA - AM) - Respondo a 
V. Ex:', e respondo partindo da nossa realidade social, cultural e 
econômica. 

Nós não identificamos uma pessoa responsável. Nós identifica­
mos os proceres da educação~ os líderes da educação nacional que 

·estão se esforçando extraordinariamente para quebrar a situação de 
atraso, aparelhando o sistema de ensino, de modo a poder superar 
esses problemas apontados. 

Como identificar o Ministro para responsabilizá-lo perante à 
história, numa declaração enfática de omissão do Governo nesse 
campo, quando sabemos que o Governo da Revolução ampliou a 
faixa de obrigatoriedade do ensiilo de 7 para 14 anos, criou o salário 
de educação para, com a solidariedade da participação da coletivida~ 
de contribuinte, ampliar as possibilidades de solução das tarefas da 
educação; elaborou uma série de planos, encetou a reforma do 
ensino de I\' e 2\' graus, cujo autor principal e cujo Lider maior foi o 
nosso eminente colega Senador Jarbas Passarinho, numa porfia para 
colocar o nosso ensino dentro das linhas exigidas por um país que se 
moderniza, inclusive dando ao segundo grau um conteúdo de 
profissionalização, abrindo perspectivas de participação dos jovens 
na mão-de-obra. 

Como, Sr. Presidente, querer negar a obra, a ação desse Gover­
no Revolucionário a partir de Castello Branco, na elaboração de 
uma política de reforma universitária, que se executa inclusive atra­
vés de equipamentos dos umpJ universitários, da capacitação 
cOnstante- e a Mensagem do Sr. Presidente a isso se refere em deta~ 
lhes- constante dos professores para melhor qualificar esse eosino. 

Naturalmente, que o ensino no País expandiu-se em todos os ní­
veis. 1:: preciso dizer-se que, em 1964, tínhamos cerca de 140 mil 
universitários nas- escolas supe~iores e temos, a esta altura, cerca de 1 
milhão de estudantes. Se se expandiu assim, se cresceu em tal volu­
me~ é possível haver falhas, mas o Governo cuida de superá-las, de 
corrigi-las, sem vedar o ingresso dos jovens nos umbrais da 
universidade seja ele filho do operário, seja ele filho do comerciante,· 
seja ele filho do político. A Universidade tem suas portas abertas 
para o povo e agora, conta com o crédito universitário, sistema 
moderno de financiamento de estudos que se pôs em prática, neste 
ano. 

Como negar, Sr. Presidente, esse esforço dos mais sérios que o 
Governo está fazendo? Em 1975, o Governo aplicou 824 milhões em 
ensino de 1 q grau. Negou-se aqui esSa aplicação, na simplicidade de 
negar; negou-se aqui na base da desinformação lamentável de quem 
não está acompanhando o processo e se arvora com direito de falar 
sobre o mesmo; que o Governo estaria assistindo a diminuição da 
taxa de escolarização, que a ârea de partidpação da população 
escolar estaria sendo reduzida. No .entanto, as estatísticas falam 
exatamente o contrário. Temos hoje uma escolarização por volta de 
84% contra 71,6 de 1964. Temos uma programação para elevar, 
dentro de poucos anos, essa taxa de escolarização a 90%. No segun­
do grau, com um conteúdo de profissionalização, que exige: um 
sacrifício enorme, inclusive para a mudança da mentalidade do 
magistério, na perspectiva da exigência desta Nação que se desenvol­
ve e que se aparelha para atender a industrialização, o Governo em 
75, gastOu cerca de 640 milhões de cruzeiros. 

Sr. Presidente, com esses números,· com o crescimento do 
alunato nos cursos universitários em volta de 670% neste decênio, 
ainda se chega aqui no Senado para negar a obra de educação do 
Governo! 
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De certo que esquecido estã o complexo campo de atuação do 
Ministério da Educação, que não pode absolutamente fiscalizar -
como arvora-se, realmente numa posição dogmática, o nobre 
Senador Evelãsio Vieira - fiscalizar a professora do interior, a 
professora de ensino primário. O Governo Federal não tem fiscais 
para ... 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB- SC)- Tem inspetores. 

O SR. JOSE LINDOSO (ARE "'A- AM)- ... O ensino de I• 
e29 graus. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, verificamos que não houve 
atualização de informações sobre o que se está fazendo de válido em 
educação neste Pafs. Então, se pretende que o Ministro da Educação, 
cuja atuação há de ser inspirada na liberdade e na responsabilidade, 
na execução, na política de ensino, educação, onde se transforme em 
inspetor de quarteirão de escola para verificar se a apostila está 
cori'eta ou não. 

O Sr. E.-el,slo VIeira (MDB- SC)- V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. JOSE LINDOSO (ARENA - AM) - Com muito 
prazer. 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah) - Peço ao nobre ora­
dor que conceda este último aparte e depois encerre suas consi­
derações, porque seu tempo está findo e temos uma sessão do Con­
gresso Nacional, às 18 horas e 30 minutos. 

O SR. JOSE LINDOSO (ARENA - AM) - Agradeço a 
observação de V. Ex• e cuidarei de concluir minha oração. Mas não 
me poderei furtar o prazer e a honra de ouvir o nobre Senador por 
Santa Catarina. 

O Sr. E>elúlo VIeira (MDB - SC) - Senador José Lindoso, 
meus agradecimentos pela cortesia de V. Ex• em me possibilitar 
mais uma intervenção no discurso de defesa que faz nesta' oportu­
nidade, como uma resposta ao pronunciamento feito anteriormente, 
quando fizemos abordagem a respeito do ensino no Brasil. Se alcan­
çamos um milhão de estudantes no ensino superior, devemos princi­
palmente às escolas particulares do Brasil, que não têm contado com 
o apoio do Governo Federal, mas sim com o sacrificio dos próprios 
estudantes e das prefeituras municipais e palidamente do Poder Pú­
blico Estadual, com ausência total do Governo Central. Por que esta· 
mos em penúltimo lugar no ensino superior na América do Sul? Por 
que temos anualmente 500 mil crianças sem condições, que não po­
dem chegar ao ensino primário? Indago a V. Ex•: a respo~sabilidade 
não é do Governo Federal, não é do Ministério da Educação e Cultu­
ra? Por que temos esta vefgonha, que continua a prevalecer nos dias 
atuais, do MOBRAL Infanto-Juvenil? · 

O SR. JOSE LINDOSO (ARENA - AM) - Respondo a 
V. Ex•, e o faço com certa dificuldade, confesso, pois V. Ex• fez a 
pergunta, embora o estilo hoje das indagações seja sempre de 
móltipla escolha, fez suas indagações, colocando o problema de 
ensino superior embaralhado com o do ensino primá­
rio. Logo em seguida cita a carência de escolas para, exatamente, 
perquirir de quem é: a responsabilidade dessa falta. Eu respondo a 
V. Ex f A fundamental responsabilidade do Estado, nobre Senador, 
é com a criança, é assim, para a educação, nas fases do primeiro e do 
segundo grau. Essa é a responsabilidade fundamental. Não sç 
descora, o Estado brasileiro, absolutamente, da participação do 
desenvolvimento do ensmo universitârio, mas af jã não deve ser na 
mesma intensidade daquela obrigação fundamental, que é essa que 
estou citando, embora no Brasil isso seja ião grande, tanto ê o núme­
ro de universidades mantidas pelo Poder Público. 

V. Ex• ressalta a participação da escola particular e assim se 
contradiz porque, ainda há pouco, V. Ex• negava que a escola parti· 
cular tivesse dado uma contribuição para o desenvolvimento do ensi­
no, quando ressaltávamos essa contribuição, através da ação das or- , 

dens religiosas e das fundações privadas. Pois bem, eu digo a V. Ex• 
que essa contribuição é válida e o Governo coopera para o desenvol~ 
vimento dessa contribuição dentro das suas possibilidades financei~ I 
ras. Estamos solici~ando da comunidade nacional a maior contribui- i 
ção para participar do Orçamento da Repóblica com elementbs 
necessários ao desenvolvimento do programa educacional. O salário 
de educação, por exemplo, deu hâ poucos dias, para o meu Estado, 
onze milhões de cruzeiros, possibilitando o desenvolvimento do 
programa do ensino primário e distribuiu, também, para o Estado de 
V. Ex• como para os outros Estados da Federação, quotas altamen· 
te generosas. 

Digo a V. Ex• que temos, realmente, o problema angustiante de 
um deftdt de quase três milhões de pequenos brasileiros sem escola. 
E o Governo enfrenta o problema sem covardia, porque já, parcial· 
mente, vencido. Anteriormente, era muito mais grave. Hoje, o Go­
verno está consciente desse nómero de menores fora da escola e en­
frenta, através de um plano de ação compacta do Ministro da EiJu­
caçào, suprindo, de recursos os Estados para ampliar o número de 
salas de aula, para multiplicar a possibilidade de atendimento das 
crianças, na busca de dar uma solução a um problema para o qual 
não é responsável o Ministro, não é responsável V. Ex•, é responsá­
vel o nível de desenvolvimento e exige esforço que estamos fazendo 
para nos arrancar deste estado de atraso e alcançar os níveis de um 
País em que a educação não seja favor e não seja motivo de um 
discurso, de um debate como o que hoje travamos aqui neste Plená-
rio. 

Digo a V. Ex•, Senador Evelásio Vieira, digo ao Senado, digo 
ao Sr. Presidente da Casa, digo à· Nação, este Governo que tem, pela 
palavra do Presidente Ernesto Geisel, como meta fundamental da 
sua ação, o homem, está se desdobrando em esforços, mobilizando 
recursos para o pleno atendimento das necessidades dp ensino não 
no estrito sentido, mas no da cultura, "da arte, levando, desse modo, o 
ritmo de seu desenvolvimento em todos os níveis, consciente de que 
só através da educação poderemos conquistar definitivamente o 
nosso lugar na História das Nações. (Muito bem!) 

O Sr. Paulo Broaurd (MDB- RS)- Peço a palavra, Sr. Presi­
dente, nos termos do art. 16, item V, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah) - V. Ex• está. 
amparado pelo art. 16, item V,letraa, para uma breve comunicação. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS. Para uma comu­
nicação)~ Para uma brevíssima comunicação, Sr. Presidente, dois 
minutos. Quero, apenas, registrar a minha perplexidade diante das 
considerações feitas pelo eminente Senador José Lindoso, a pro­
pósito da proposição que trouxe ao conhecimento desta Casa e da 
formulação q..~e em torno dela fiz, para felicidade minha, com a com­
preensão· benevolente que imaginava fosse de todos os Srs. 
Senadores, e que verifiquei era de todos, menos de um, exatamente a 
dê S. Ex• 

A finalidade de propor a discussão, nos termos mais altos, d 
exame, nas condições mais serenas e ma'is rigorosas em termos cientí­
ficos e políticos de um grande problema, foi compreendida por toda 
a Casa, e o debate, os apartes havidos., me deram a certeza - creio 
que a todos- na sua increpação ao pobre orador, que antes ocupara 
a tribuna, chegou o nobre Senador amazonense a chamar o nosso dis­
tinto colega por Mato Grosso, ora de tigre, ora de onça. 

Afinal de contas não sei se é onça ou se é tigre; se é tigre ou se fi 
onça. Para nós é um eminente Senador, cujos apartes m.e foram 
muito honrosos, como sempre, e, acima de tuoo, um perfeito cava.­
lheiro - nem tiQ:re e nem onça. 

Era apenas isso, Sr. Presidente, Srs. -Senadores, o que desejava 
dizer. 

O Sr. Nel.- C111110lro (MDB - RJ) - Sr. Presidente, peço a 
palavra. 
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O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah)- Concedo a palavra 
ao npbre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ) - Sr. Presidente, 
entre tantas notícias desagradáveis que reco\hemos, nós os demo­
cratas da América Latina, quero ressaltar uma alvissareira. 

Apesar de ser um Governo que não restabeleceu ainda a ordem 
constitucional e nem reabriu o Parlamento, o Peru, pelo que foi 
divulgado no último domingo, anistiou tOdos os presos políticos e 
permitiu que todos aqueles banidos do seu teritório a ele retor· 
nassem. 

~ uma notícia auspiciosa. Certamente o primeiro passo para a 
reconstitucionalização daquele grande País. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Vasconcelos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (ARENA- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Município de Angra dos Reis tem sua atenção voltada para 
um problema de certo modo sentimental, e que d~ bem a medida do 
quanto aquele povo guardou as suas tradições históricas. 

O Ateneu Angrense de Letras e Artes, presidido por um 
intelectual de grande valor que é o acadêmico AHpio Mendes, desen· 
cadeou uma campanha popular no sentido de evitar Que o Convento 
do Carmo, naquela região sul-fluminense, fosse alugado e, em segui· 
da, transformado em hotel. 

O escritor AIÍpio Mendes revelou-me, há tempos, Que algumas 
imagens que se constituem em relíquias históricas e patrimônio da 
arte sacra brasileira estavam ·sendo desviadas e eu levei ao conheci· 
menta das autoridades federais o problema, podendO evitar, a 
tempo, a saída indevida daquele importante acervo cultural. 

Dom Marcos Barbosa vem a público, tratando do assunto, num 
artigo publicado no Jornal do Bnsll que, por se constituir num 
expressivo documento, vou fazer com que ele conste dos Anais do 
Senado Federal, passando a lê-lo a partir deste instante: 

Os Frades CarmeiJtas vio transformar o Convento do Carmo elll 
Hotel" 

"Tudo Ir' bem no ano que vem? 

Não, não podemos crer que os frades do Carmo herdei­
ros do despojamento de Santa Teresa e São João da Cruz, 
consintam em que se transforme o convento em hotel, .. tão 
logo tenham con~trufdo para eles uma residência convenien­
te" ... Serã que são menos capazes de dedicação e sacriflcio 
que a filha de Álvaro Alvim, que conheci ligeiramente no 
tempo em que, visitando a mãe, do mesmo nome, era chama· 
da Laurazinha? Como bem podfamos imaginar, declara 
agora D. Laura AI vim em entrevista ao Jonal do Brasil (12-1· 
76) que não tem sido fácil perseverar nos seus intentos de 
preservar a casa da Avenida Vieira Souto para memória do 
seu pai e beneficio do Pa[s: .. Todo" os dias tenho gente de 
companhias imobiliárias à minha porta, mas expulso todos e 
já rejeitei até 20 milhões de uma empresa americana. Nesta 
c:isa vi o martírio de meu pai, vftima da radioternite, por sua 
luta na salvação da humanidade. Aqui Rui Barbosa, advoga· 
do de papai, fez vários discursos, e aqui dormiu Madame 
Curie, a descobridora do radlum, quando passou pelo Rio". 
A filha do cientista, prossegue a entrevista, tem passado 
várias privações para levar adiante o seu sonho. Conta a 
empregada que D. Laura passou um ano e três meses com 
uma única refeição por dia e C!Jmpletamente sem luz. E D. 
Laura termina: "Quero tombar esta casa, quero que o País se 
aproprie dela, e a transforme em Museu, em Casa de Álvaro 
Alvim ... " 

Ora um convento é, muito mais que uma casa, algo de 
sagrado, para quem tenha um pouco, já não digo de fé, mas 
de sensibilidade e·cultura. Para começo de conversa é quase 
sempre alguma coisa doada pelos fiéis c legada ·pelos 
antecessores para uma finalidade religiosa, que deve ser 
respeitada. Se uma ordem ou comunidade religiosa não tem 
como manter um edificio que ameaçada ruir, procure, como 
recomenda a Santa Sé e o simples bom senso, dar uma fina­
lidade cultural ou assistencial ao ·imóvel. Mas nunca trans­
formá-lo em hotel .. onde tudo vai bem o ano que vem" ... 
Seria mil vezes preferível, se pensarmos em seu destino e ori­
gem, deixá-lo cair em ruinas, extingqir-se em beauti isto é, em 
beleza moral e mística. Pois a morte tem uma dignidade.que a 
prostituição não conhece. 

De 21 a 25 de outubro de 1975, Ano Europeu do 
Patritnônio Arquitetônico, reuniu-se um Congresso Interna­
cional tm Amsterdã, do qual participaram 25 pafses. 
Amsterdã, chamada Veneza do Norte por seus inúmeros 
canais, é a cidade onde do aconteciri:tento e a indispensável 
participação e colaboração da Igreja, não só de um modo 
geral, mas por constituírem talvez os monumentos sacros a 
maior parte do patrimômio arquitetônico europeu. "Uma 
das razões que leva a Igreja a interessar-se - diz expressa­
mente o Cardeal Villot - provém de que as formas 
arquitetônicas dos edificios sacros não estão apenas ligadas à 
paisagem existe o 'maior número de monumentos tombados: 
cerca de SO mil. A Santa Sé, além de enviar seus representan­
tes, já dirigira a 14 de junho uma carta aos bispos da Europa, 
ressaltando a importância circundante e às tradições 
culturais de cada lugar:·mas em íntima conexão com as 
funções litúrgicas que ali se desenrolam. Essa participação se 
torna mesmo um dever quando, como aconteceu na Europa, 
uma grande parte desses bens culturais representa, mesmo 
para os turistas, o testemunho da fé cristã de tantas gera­
ções". Depois de recomendar (letra A) a atenção para · 
monumentos que às vezes parecem menos importantes, e que 
''se devolvam os edifícios sacros restaurados ao seu destino 
original ou para que sirvam ao menos de museus e centros de 
cultura religiosa (letra BJ, recomenda ao Clero que "as atuais 
restaurações nuirca sejam realizadas em detrimento do desti­
no religioso do edifício" (letra C). 

Depois de \ermos isto em L'Ouenatote Romaao de 11 
do corrente, depois de termos visto no Conselho Federal de 
Cultura a reprovação unânime dos meus colegas por se ter 
transformado em (onde há uma piscina no claustro e um bar 
em local mais sagrado), mal podemos acreditar que se preten­
da fazer o mesmo com outro convento, também do Carmo, 
agora em terras numinenses ... Deus permita que não seja 
exata a noticia, mas apenas, balão de ensaio de argentârios 
interessados na possibilidade de mais um cmwento, e da mes­
ma Ordem, transformar-se em hotel ou motel granfino. Pois 
em relação ao Convento de São Francisco em Salvador 
espalhara-se o mesmo, o que foi logo desmentido pelo 
respectivo Guardião, como registrei nesta coluna.'' 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Benajamim Farah)- Na presente ses­
são terminou o prazo para apresentação de emendas ao Projeto de 
Resolução n'~ 48, de 1976, que retifica o enquadramento dos Auxi­
liares de Plenário, Classe "D", do Grupo Atividades de Apoio Legis­
lativo. 

Ao projeto foram oferecidas duas emendas. 
De acordo com o disposto no Regimento Interno, a matéria será 

despachada às Comissões de Constituição e Justiça, Diretora e de Fi­
nanças. 
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São as seguintes as emendas apresentadas: 

Emendas oferecidas ao Projeto de Resolução n9 48, de 1976: 

EMENDA N~>l 

Dê-se ao Art. I~', a seguinte redação: 
"Art. }9 Os atuais ocupantes das classes "D", "C" e "B", da 

carrç:ira de Assistente de Plenários, serão distribuídos pelas escalas 
de níveis da carreira de "Assistente Legislativo", de acordo com as 
vagas ali existentes, sem aumento da lotação ideal." 

Justificativa 

Ao propor o aproveitamento dos remanescentes da classe "D", 
da carreira de Assistente de Plenários, para serem distribuídos pelas 
escalas de níveis da carreira de .. Assistente Legislativo", a presente 
abre o precedente para que outros servidores da mesm~ carreira de 
Assistente de Plenárias venham a pleitear igual tratamento, principal· 
mente se considerarmos que não haverá qualquer aumento de des· 
pesa e, mais ainda, a existência de vagas na carreira de "Assistente 
Legislativo", uma vez que as classes ''A" e "B" desta categoria fun­
cional estão, no momento, com todas as suas vagas em aberto. 

Sala das Sessõe~. em 4 de maio de 1976.- Henriqu~ de La Roc­
que ~ Ageqor Maria- Mauro Benevides- Lázaro Barboza- Adal­
berto Sena. 

EMENDA No2 

Suprima~se do art. f9 do Projeto de Resolução n~" 48, de 
1976, o seguinte: uda classe D". 

Justificação 

Não resta dúvida quanto à justiça dos objetivos expostos no Pro· 
jeto de Resolução o9 48, de 1976, que visa a sanar uma das imper­
feições decorrentes da reestruturação administrativa do Senado Fe­
deral. 

No entanto, deSde que, na proposição referida, está previsto o 
acesso à categoria de Assistente Legislativo de atuais ocupantes de 
apenas um nível da carreira de Assistente de PJenário, gera-se uma 
distorção quando se procura restabelecer o primado da justiça, antes 
nào totalmente seguido. Esse modo de \fer nos parece casuístico e, 
portanto, a fim de permitir o acesso gradativo e justo a todos os 
ocupantes da categoria de Assistente de Plenário, cabe retirar, do 
texto do Projeto de Resolução, a referência a apenas "da classe D". 

Assim, permitir-se-á, segundo os critérios legais de promoção, o 
acesso dos que disponham dos requisitos para tanto, no momento 
em que ocorram vagas. 

O que importa, portanto, é a norma geral, que abranja todas as 
situações sem discriminar entre os qualificados ao mesma direito. 

Não há discordância, é necessário ressalvar, quanto ao mérito 
da proposição, sobretudo muito bem justificado, pois o que se busca, 
agora. é permitir que a todos os Assistentes de Plenârio seja ga­
rantido o direito de acesso, sem circt:nscrever a uma só classe esse di­
reito, 

Sala das Sessões, em 4 de maio de 1976. - Dirceu Cardoso -
. J0!4!Estev ... 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah) - Nada mais haven~ 
do a tratar, vou encerrar a presente sessão, designando para a de 
amanhã. às 14 horas e 30 minutos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votaçil.o, em turno único, do Requerimento ni' tl2, de 1976, do 
Sr. St:nador Accioly Filho, solicitando seja anexado aos Projetos de 

Lei do Senado n's 27, 40, 45 e 83, de 1974; 78, 177, 249 e 272, de 1975; 
29,37 e 48, de 1976; o de n9 74, de 1976, do Sr. Senador Nelson Car­
neiro, que inclui no elenco de ações de rito sumaríssimo a do fiador 
para exonerar-se da fiança prestada sem limitação de tempo. 

-2-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 122, de 1976, dos 
Srs. Senadores Lourival Baptista e Ruy Santos, solicit<indo a transcri­
ção, nos Anais do Senado Federal, de entrevista concedida pelo Pre­
sidente Ernesto Geisel, e publicada no jornal Le Figaro, de Paris. 

-3-

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 123, de 1976, dos 
Srs. Senadores Lourival Baptista e Ruy Santos, solicitando a transcri­
ção, nos Anais do Senado Federal, de entrevista concedida no dia 25 
de abril de 1976, pelo Presidente Giscard D'Estaing, da França. 

-4-

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 144, de 1976, do 
Sr. Senador Nelson Carneiro, solicitando a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, do Editorial public'ado no jornal O Estado de S. 
Paulo, de 28 de abril de 1976, sob o título "Ministro pede cuidado 
para julgar subversão'', 

-5-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 146, de 1976, do 
Sr. Senador Accioly Filho, solicitando seja anexado aos Projetos de 
Lei do Senado n~>s 27, 40, 45 e 83, de 1974; 78, 177, 249 e 272, de 1975; 
29, 37,48 e 74, de 1976, que tramitam em conjunto, o de número 76, 
de 1976, do Sr. Senador Leite Chaves, que acrescenta parágrafo 29 ao 
art. 928 do Código de Processo Civil, e dá outras providências. 

-6-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 98, 
de 1975 (n9 63-B/75, na Casa de origem), que altera o Plano Nacio­
nal de Viação, aprovado pela Lei n9 5.917, de 10 de setembro de 
1973, incluindo a ligação ferroviária entre Mossoró e Fortaleza, 
tendo 

PARECER, sob n~' 182, de 1976, da Comissão: 
-de Transportes, Comunlca~ões e Obras Públicas, favorável. 

_,_ 
Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 6, 

de 1975, do Sr. Senador Geraldo Mesquita, que dispõe sobre o de· 
pósito bancário dos auxnios e transferências da União, nos estabele­
cirnentos oficiais de crédito, tendo 

PARECERES, sob n•s 7, 8 e 9, de 1976, das Comissões: 
- de Constituição e Ju!ti.:a, pel~ constitucionalidade e juri· 

dicidade; 
-de Economia, favorável; e 
-de Finanças, favorável. 

-8-

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar dà juridici­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de 
Lei do Senado n9 277, de 1975, do Sr. Senador Vasconcelos Torres, 
que dispõe sobre os empregados optantes ou não da Lei n~' 5.107, de 
ll de setembro de 1966, com mais de 25 (vinte e cínco) anos de ser­
viça, tendo 

PARECER, sob n9l34, de 1976, da Comissão 
-de Constítuição e Justiça, peJa injuridicidade. 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah)- Está encerrada a 
sessão. 

( Levanta~se a sessão às /8 horas e 20 minutos. J 
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DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. G/LVAN 
ROCHA NA SESSÃO DE 3-5-76 E QUE, ENTREGUE À 

REVISÃO DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POS­
TERIORMENTE: 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE. Em nome da Liderança 
do MDB, pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr.s. 
Senadores: há poucos dias encerrou-se a CPI que investigou o 
MOBRAL, principalmente o confuso e discutido MOBRAL Infanto­
Juvenil. 

Minha presença aqui, ao falar por delegação do meu Partido, 
justifica-se não somente por uma prestação de contas como 
presidente daquele colegiado, a que fui levado pela escolha do meu 
Partido e pela confiança dos meus colegas, e que minha consciência 
diz que foi justa, mas pelo testemunho que me propus dar a està Casa 
e à Nação, de fatos que emergiram durante o funcionamento daquela 
Comissão Parlamentar de Inquérito. Todos Sabem que o meu Par· 
tido votou contra o Relatório final daquela CPI, não tanto pelo que 
foi dito, mas, principalmente, pelo que não foi dito. Por isso é que 
este meu relatório verbal não pretende ser contestatório - e a 
palavra está muito na moda - mas pretende ser uma 
complementação e uma nova tomada de idéias sobre os assuntos que 
surgiram durante o decorrer daquela CPI. 

Uma das primeiras evidências da referida CPI, que nasceu de 
patrióticos discursos de ilustres Senadores do Partido governista des· 
ta Casa, foi a da megey.lomania daquele Movimento. O MOBRAL 
nasceu de uma preocupação patriótica do Governo, Para que se 
pudesse enfrentar um dos grandes males do nosso Pals, que é o 
analfabetismo. Não podemos nem devemos, novamente aqui, falar 
sobre o problema crucial da educação no Brasil. Não é o primeiro 
problema nacional porque, realmente, no rol de tantas dificuldades 
brasileiras, é difícil a graduação, a classificação dos nossos proble­
mas. Mas, todos concordamos que o analfabetismo se encontra no 
primeiro patamar das preocupações nacionais. 

Por isso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, de início, nenhum 
brasileiro podia ser, aprioristicamente, contra aquele Movimento 
que pretendia, como pretende, acabar. com o analfabetismo no 
Brasil. Assim, o MOBRAL nasceu sob a aura da simpatia nacional e, 
talvez, depois do seu nascimento, depois de um periodo mais ou 
menos inerte, o MOBRAL começou a desenvolver·se, justamente, 
naquela época da euforia nacional. Usando uma propaganda 
subliminar, inteligente, o MOBRAL conseguia, logo no início do seu 
reavivamento, alçar-se às alturas das intocabilidades dos mitos. De 
tal maneira a propaganda do MOBRAL funcionou, que atingiu 
aquilo que Jung chamou de: "o inconsciente coletivo". 

O MOBRAL começou a identificar-se como um arquétipo, isto 
é, como um fato da consciência coletiva e a confundir-se, inclusive, 
com os grandes símbolos nacionais. Falar contra o MOBRAL 
significava falar contra a Pátria. 

Isso, Sr. Pres.idente, Srs. Senadores, custou à CPI e, 
particularmente, ao seu Presidente, logo no início daquele 
Colegiado, uma série de ameaças, através de editoriais, de telefo· 
nemas anônimos, para que não prosseguíssemos a nossa patriótica 
luta de exame daquela lnstituição, porque estariamos incorrendo 
num crime de lesa-Pâtria. 

Mas, Sr. Presidente eu falava de megalomania do MOBRAL. O 
MOBRAL possui hoje tantos suborganismos, que nem de memória 
é possível citá-los. Valho-me de um recorte do O Estado de S. Pllulo 
que registra que o MOBRAL atua em áreas de saúde, do 
saneamento, da promoção profissional, da nutrição, da habitação, 
das atividades de produção, da conservação da natureza, dos 
esportes, do folclore, do cinema, da música, do artesanato e da 
dança. 

O Sr. José Lindoso (ARENA - AM) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- Com muito prazer. 

O Sr. José Lindoso (ARENA- AM)- V. Ex• que presidiu a 
CPI do MOBRAL, da qual fui o relator, poderia informar, só para 
orien~ar-me, se já está di$cutindo o relatório ent Plenário? 

O SR. GILVAN ROCHA (ARENA - SE) - Aliâs eu fui 
muito claro no inicio, nobre Senador. Minha posição aqui, inclusive 
partidária, é a de fazer utn exame paralelo das conclusões que teve 
essa· CPI. Não está em jogo, naturalmente, só o relatório de V. Ex• 
mas alguns fatos que emergiram naquela ocasião. 

O Sr. José Lindoso (ARENA - AM) - Sim, porque o 
problema, ainda a titulo de esclarecimento, mesmo para definir a 
posição da Liderança, é que hoje, mentalmente, V. Ex• como 
presidente, e que se revelou tão cioso e zeloso dessas funções deverá, 
terminado todo o processado, enviá-lo à Mesa, para, então, ser 
objeto de publicação. Assim a Casa terá conhecimento oficial, 
através da publicação do relatório, que poderá suscitar discussões. 
V. Ex.• está fazendo o exerdcio de ordem poliüca, em torno do 
MOBRAL. Nós nos aguardaremos para discutir o relatório na 
oportunidade em que ele for divulgado. 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB - SE) - Perfeitamente, 
Senador. Acho que estamos absolutamente esclarecidos. 

Falava eu, Sr. Presidente, da megalomania do MOBRAL. 
Valho-me ainda daquele órgão da imprensa citado, para ler um 
pequeno tópico que define, exatamente, essa apontada mania de 
grandeza. Passo a ler U Estado de S. Paulo, de 7 de abril de 1976, que 
diz, entre outras coisas: 

O MOBRAL continuará a desenvolver o programa de 
Educação Integrada, equivalente às quatro primeiras séries 
do primeiro grau, o Programa de Desenvolvimento 
Comunitário, o Programa Diversificado de Ação 
Comunitária, o MOBRAL·Cultural - que se subdivide em 
vârios subprogramas - o Programa de Profissionalização, 
que tem suhprogramas de testagem e orientação profissional 
e treinamento. o Programa de Colocação de Mão-de-Obra. o 
Programa de Treinamento de Alfabetizadores e, apenas 
como mais um nesta relação, o Programa de Alfabetização 
de Adultos- em tese seu objetivo principaL 

A responsabilidade pela execução destes programas 
,continuará também distribuída por aproximadamente 40 
órgãos que compõem a estrutura e organização da Fundação . 
Movimento Brasileiro de Alfabetização, formando com suas 
assessorias, gerenciais e subsistemas um conjunto de siglas 
com o qual nem mesmo o Ministério da Educação não estâ 
familiarizado. ·Existem os Susug, Silog, Sihum, Si imo, 
Geped, Cetep, Cecut, Arint, Ascon, Ascap, Assop, Assex, 
Sexad, Sexec, Aspe, Assur, Gemob, Gepro, entre muitos 
outros órgãos integrados no MOBRAL Central, além de 
outros tantos correspondentes nas coordenações estaduais e 
nas comissões municipais. 

Essa megalomania do MOBRAL faz parte de uma tendência 
que durante algum tempo se corporificou neste Pais, numa tentativa 
de se transformar o acessório, no principal. 

O Sr. Heitor Dlu (ARENA - BA) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- Com muito prazer. 

O Sr. Heitor Dlu (ARENA - BA) - Não concordo, data 
'Venla, com a classificação de V, Ex .. no que tange à megalomania do 
MOBRAL. O que temos de reconhecer é que o MOBRAL tem uma 
grande destinação e um programa de alto valor e, por isso mesmo, 
complexo. Entendo que o MOBRAL pode apresentar falhas, como 
qualquer outro órgão, mas, entendo, também, que, entre as falhas e 
os acertos, os acertos são muitos maiores do que as falhas. A colheita 
do MOBRAL tem correspondido, plenamente, à sua seara. Agora. 
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como bem disse o Senador José Lindoso, se V. Ex• procura enfocar 
o problema sob o aspecto meramente político, aí V. Ex• está dentro 
de uma orientação que é sua. Desconhecer, porém, a obra do 
MOBRAL parece-me absolutamente desrazoâvel, tanto mais quanto 
é sabido que mesmo no estrangeiro o MOBRAL tem merecido os 
maiores encômios, os maiores elogios, porque foi uma experiência 
válida para enfrentar um problema que nos aflige, ainda, embora em 
proporções menores. 

O SR. GILVAN ROCHA (MD8- SE)- Agradeço a interven­
ção do nobre Senador, mas uma coisa, com a devida venla e com o 
devido respeito a V. Ex•, absolutamente desrazoado é fazer um 
aparte no prólogo de um discurso onde eu discutirei idéias. Nós 
cheg'aremos Já, Sr. Senador, sobre o que eu acho o mais importBnte: 
a avaliação da utilidade do MOBRAL. Mesmo porque - já que 
V. E~• diz que o exemplo internacional 'que o MOBRAL deu foi 
digno de enCômios em outros pafses- vou Jembrar a V. Ex•, fazen­
do de maneira talvez inusitada nesta Casa, pois só vou citar Senado­
res da ARENA para mostrar a isenção que pretendo dar a esse 
exame que estou fazendo do MOBRAL, e V. Ex• há de convir que 
uma experiência brasileira não devidamente avaliada· na sua 
funcionalidade - não na sua organização - não me parece ser de 
tanta valia, mesmo porque, do ponto de vista puramente de 
arquitetura, qualquer comissão de engenheiros que chegasse ao 
Brasil não teria nada a opor à Ponte Rio-Niterói, mas, 
evidentemente, que não examinaria a funcionalidade da obra. 

Mas, eu dizia da supervalorização das -meias sOluções que, ao 
meu ver, o MOBRAL tentou conscientizar. E tanto isto é verdade, 
Ex•s, que lembro aqui alguns ,fatos que surgiram nos depoiméntos e 
que são absolutamente insólitos. Enquanto, por, exemplo, o ilustre 
Senador Cattete Pinheiro, ex-Ministro, um homem cuja estatura to­
do o País conhece, dizia, no meio de uma pergunta que fazia ao 
Sr. Presidente do MOBRAL, as seguintes palavras: 

"Nós estamos preocupados com o MOBRAL e, no 
entanto, estamos inteiramente alheios ao chamado ensino 
Supletivo, que está fazendo um mal maior a este País. Muito 
maior. Por quê? Porque o ensino Supletivo eslâ sendo uma 
simples fábrica de diplomas de ensino médio e de preparação 
para a Universidade em todo este·Brasil. Eu fico estremecido 
quando vejo anúncios, até luminosos, neste Pais todo, a ofere­
cer o curso cientifico em seis meses; a oferecer o ensino 
fundamental em três meses'" 

Enquanto isso - naquele raciocínio que tento evidenciar, o da 
valorização das meias soluções, que é uma tática, pelo: menos desta 
Presidência do MOBRAL- dizia o Sr. Arlindo Lopes Corrêa, em 
citação que eu colhi do D~rlo 'Oftdll, referindo-se à reforma do 
ensino .... 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. GIL\'AN ROCHA (MDB- SE)- Tão Jogo termine a 
citação que vou ler. 

"... e nessa reforma o ponto · essencial era o 
fortalecimento do Ensino Supletivo. Não mais como o 
recolher dos nâufragos do ensino formal; não mais para reti­
rar, do gueto da frustração, aqueles que não tinham sido bem 
sucedidos na educação formal, quando crianças; não mais 
para recuperar os nâufragos, mas criando um promissor 
subsistema de educação que, aliado ao subsistema formal, já 
então existente, constituiria um grande sistema de educação 
permanente em nosso Pafs. Educação para todos, durante 
toda a vida! Atingíamos, assim, em termos de filosofia educa­
cional, o ponto maís avançado, a vanguarda do pensamento 
iuternacional." 

E mais adiante ... 

Permite V. Ex• um f 
O SR. GILVAN ROCHA (MD8 - SE) - Um momento. 

Deixe-me terminar a citação. Caso contrário, V. Ex• apartearia o 
1! 

citado e não o orador. 

O Sr. Heitor Dlao (ARENA - BA) 
aparte? 

"Os cursos de Madureza e, até, em certa época -daí eu 
ter dito que o MOBRAL chegaria à Universidade, querendo 
significar o Ensino Supletivo ... " 

E quanto a isto tenha uma citação, também, insuspeitíssima, um 
livro do Senador João Calmon, que registra uma passagem do 
Dr. Arlindo Lopes Corrêa na Comissão de Educação e Cultura do 
Senado, onde S. Ex• dizia, com todas as letras: 

"Senador João Calmon, creio que em alguns anos 
teremos o MOBRAL da alfabetização à Universidade." 

Sr. Presidente, prossigo a citação. Novamente o Sr. Secretário­
Executivo do MOBRAL; daf eu ter dito que o MOBRAL chegaria à 
Universidade, querendo significar o Ensino Supletivo: 

" ... - pensou-se na "Universidade Aberta" que seria 
uma espécie de MOBRAL, pela sua informâtidade, pela sua 
flexibilidade, para aqueles que não pudessem sentar nos 
bancos das Universidades." 

Apenas, para confirmar a tese de que, realmente, a filosofia 
desse Movimento que extrapolou a educação de adultos era, como 
meta final, a chegada de um ensino mobralizador nas universidades 
brasileiras. 

Ouço o nobre Senador Heitor Dias. 

O Sr. Heitor Dflis (ARENA - BA)-lnicialmente, quando 
V. Ex• citou o pronunciamento do eminente Senador Cattete Pi­
nheiro, pelas palavras do ilustre Senador, a matéria não estava mais 
focalizada sob o aspecto da criação do MOBRAL, mas da funcionali­
dade porque, quanto à criação do MOBRAL, V. Ex• não faz res­
trição. Sua restrição é apehas quanto à funcionalidade do MOBRAL. 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- Excelência, eu dizia 
a V. Ext, há poucos minuto·s, que eu discutiria uma tese. Claro que 
estou no pró]ogo; estou demonstrando, apenas, ab lultlo, que o 
MOBRAL teve uma pretensão de englobar toda a educação bra­
sileira; e dizia, inclusive- e os registros aí estão - que o MOBRAL 
nasceu de uma preocupação positiva e com a simpatia de todo este 
Pafs. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- Apenas, eu dizia que 
o MOBRAL se alçou e alcançou um estado de megalomania e, por 
isso mesmo, além de citar aquela mais de meia centena de siglas, eu 
dizia que a intenção do MOBRAL extrapolou, inclusive, a idéia de 
sua fundação, pretendendo chegar à universidade, quando não foi 
criado para isso. 

O Sr. Eurico RezeDCle (ARENA- ES)- Permite V. Ex' um 
aparte? 

O Sr. Heitor Diu (ARENA - BA)- Permita que eu conclua 
meu aparte. Não há megalomania do MOBRAL. O que houve foi o 
crescimento horizontal do MOBRAL, foram os seus efeitos positivos 
que fizeram que ele crescesse, em dimensões bem amplas, fazendo 
jus, assim, a uma complementação de infra-estrutura, mas quanto à 
sua destinação e quanto ao seu trabalho, não vejo como se admitir 
qualquer restrição. 

O SR. GILVAN ROCHA (MD8- SE) - V. Ex• insiste em 
fazer uma análise da utilidade do MOBRAL; nós chegaremos lá. 
Nós vamos discutir o primeiro item: o MOBRAL extrapolou. 
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Quer ver uma coisa? V. Ex• é capaz de me responder o que sig- , 
nifica ... 

O Sr.!leltor Dlu (ARENA- BA)- Mas o MOBRAL não ex. 
trapolou. O MOBRAL cresceu, ele tomou uma dimensão talvez 
maior do que a infra-estrutura que ele havia criado. Isso, para mim, 
não leva a sC considerar o MOBRAL um órgão inútil ou nocivo. 

O SR. GILVA~ ROCHA (MDB-SE)- Pelo menos V. Ex• 
jã concorda que cresceu mais do que a infra-estrutura. E V. Ex• está 
tirando conclusões que são suas. 

Ninguém me ouviu dizer aqui que o MOBRAL é inútil. Estou 
discutindo um item: o MOBRAL extrapolou-se. 

Estimaria que V. Ex.• dissesse a esta Casa o que significa- den­
tro desse espírito de raciocínio que estou' levando- a sigla SEXSEX 
do MOBRAL? ~ uma coisa que me parece tão absolutamente 
insólita que não quero nem pensar que seja o MOBRAL cuidando de 
sexo. 

' O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA)- Em matéria de siglas, só 
com um dicionáriO à mão. 

O Sr. Euri~o Rezende (ARENA - ES) - Honra~me V. Ex• 
com um aparte? 

O SR. GILVAN ROCHA. (MDB- SE)- Com muito prazer. 
Senador. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- V. Ex• responde, ago~ 
ra, a um aparte do eminente Senador Heitor. Dias, no sentido de que 
não considera a atividade do MOBRAL como caracterizada por um 
resultado negativo. V. Ex• implicitamente, pelo menos, reconhece 
também o lado positivo, competindo com aquilo que V. Ex• deno~ 
mina de lado negativo. Mas, V. Ex•. com isso, se incumbe de estabe~ 
tecer uma interpretação autofágica, porque cai numa contradição. Se 
V. Ex• diz que o órgão opera em termos de megalomania, não é pos~ 
sível, em uma área de megalomania encontrar~se resultasio inspirado 
no espírito público. O que está com megalomania, só pode ter um 
destino: o arquivo das coisas ou das instituições inservíveis. Mas~ 
V. Ex• tenha um pouco de paciência comigo - aliás a finalidade de 
V. Ex• é debater ... 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- Quem deve ter pa. 
ciência é a Presidência. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES}- V. Ex• capta, em de~ 
clarações do Professor Arlindo Lopes Corrêa, Secretárío~Executivo 
do MOBRAL, declarações no sentido de que o ['dOBRAL deverá 
atingir a Universidade. Entendo que V. Ex• deveria contemplar, pes~ 
sas declarações, uma noticia, e mais do que uma notícia, uma tendên~ 
cia auspiciosa. Não é o MOBRAL que pode atingir a U&iversidade, 
assegurando ao estudante sem recursos o ensino superior, porque o 
MOBRAL é uma fundação; ele pode, no futuro, de acordo com os 
seus resultOO.os positivos, depois de \9SO, - ê quando se espera a 
erradicação do analfabetismo,- não desaparecer, mas passar para o 
ensino supletivo e, em seguida, através de alterações no estatuto da 
fundação, atingir também a Universidade. V. Ex• verifica o seguin~ 
te: a não ser agora, que instituímos o crédito educativo, o estudapte 
pobre deste País não tinha vez na Universidade, e não tinha vez por 
dois motivos: primeiro, obviamente, por falta de recursos; segundQ, 
por falta de capacidade de matrícula em nossos estabelecimentos de 
ensino superior. Então, que não só a fundação MOBRAL, mas ou­
tras fundações existentes neste País procurem levar o ensino lã da 
superficie da alfabetização até a cumeada do aprendizado superior, 
Então, o que o Professor Arlindo Lopes Correa quis dizer, quis ca~ 
racterizar, com as suas declarações, é que, após atendida a finalidade 
da fundação MOBRAL, que é a alfabetização, deve~se partir para 
outras realizações no campo do ensino e na esfera da cultura. Daí eu 
dar este aparte, para não permitir que V. Ex• cometa, com relação às 

declarações do Professor Arlindo Lopes Correa, que é um leal ser· 
vidor deste País, o pecado e a injustiça da distorção. 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- Apenas uma obser· 
vação muito Sutil. Acho que a declaração ... 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto. Fazendo soar a 
campainha.) - Lembro a V, Ex• que o seu tempo está esgotado. 
Mas, V. Ex• pode se inscrever para terminar o seu discurso, logo 
após os demais oradores inscritos. 

O SR. GlLVAN ROCHA (MDB - SE) - Agrade<;o a 
observação, Sr. Presidente, e pediria a V. Ex• duas gentilezas: a prí· 
meira, que me permitisse responder ao aparte do Senador Vice~ Líder 
da ARENA; a segunda, que me considerasse inscrito para Jogo após 
a Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - V. Ex• pode 
responder ao aparte, e poderâ concluir o seu discurso após os dois 
oradores que estão inscritos, os Senadores Arnon de Ml:llo e E v e~ 
lãsiO Vieira·. 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- Muito agradeço a 
V. Ex• 

Dizia eu que, em vez de distorcer palavras, a exegese que o no~ 
bre Vice~Líder fez da declaração do Sr. Arlindo Lopes Correa foi 
mais um exercício de retórica, por sinal muito brilhante, de S. Ex•, 
porque a frase é tão límpida que não merece nenhuma explicação. Eu 
faço questão de ler novamente. Não tem por onde explicar uma frase 
dessas. A frase diz, textualmente: 

" - Senador João Calmon, creio que em alguns anos 
teremos o MOBRAL, da alfabetização à Universidade." 

E mais: não é o patamar da Universidade; é dentro da 
Universidade. E para isso uso, novamente, as palavras de S. Ex•, 
que diz exatamente isto: 

"0 MOBRAL, pela sua informalidade, pela sua flexibili~ 
dade para aqueles que não pudessem sentar nos bancos da 
Universidade.'' 

Não é o MOBRAL levando à Universidade. Está claríssimo que 
é o MOBRAL substituindo a Universidade. Se V. Ex• lJ.Cha que isso 
não é grave, eu nã2 entendo mais nada. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES)- V. Ex• está equivo· 
cada. Mas, se V. Ex• me permite, está violando um princípio que é 
aceito por todos: a educação continuada. Ou V. Ex• não defende a 
educação continuada? Qualquer pensador, neste País~ ou até mesmo 
numa cu bata africana, defende a educação continuada. Ela não pode 
ficar nos limites da alfabetização, porque isso seria antidemocrático, 
seria contra o programa do MDB. Seria uma discriminação; realizar­
se~ia a alfabetização e deixar~se-ia o nosso semelhante na pior das dis~ 
criminações. O que o Professor Arlindo Lopes Correa defende, o 
MOBRAL defende, é a educação continuada e quanto a isso não há · 
a menor dúvida, a não ser dúvida ditada pelo exercício po\íüco, que 
V. Ex• está cumprindo aí, em termos partidários, brilhantemente. 
Mas, quero dizer, a mágoa de V. Ex• é que o resultado dos trabalhos 
da Comissão refletiu a serenidade de conduta da s}la maioria e não 
permitiu que se convertesse em mastigação eleitoral para o MDB, Jia 
campanha que está prestes a iniciar~se. 

OSR. GILVAN ROCHA (MDB-SE)- Vou obedeceçao ape· 
lo do Sr. Presidente, e duelaremos mais tarde. "' 

Apenas registro, Senador: ninguém ouviu. nesta Cas~., eu rr ~~ 
manifestar contra a educação continuada. Eu diziiJ., apenas, que era 
contra uma educação substitutiva do normal pelo acessório. (Muitc 
bem! Palmas.) 
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DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. GILVAN 
ROCH4 NA SESSÃO DE 3-5-76 E QUE, ENTREGUE À 
REVISÃO DO .ORADOR, SÉRIA PUBLICADO POSTE­
RIORMENTE: 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE. Continua o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Dizia, no início do discurso, da nossa estranheza sobre a megalo­
mania do MOBRAL, que, inclusive, se afastava da sua própria 
denominação- Movimento Brasileiro de Alfabetização. 

A este respeito, desejo registrar passagem extralda do depoimen­
to do Sr. Secretâno-Ex.ecutivo dessa Instituição, que diz muito bem 
de que maneira o MOBRAL está-se extrapolando de suas atividades: 

"O MOBRAL se arvcra como um defensor da saUde; 
diz expressamente que está cuidando da educação Sanitâria." 

Chamaria a atenção dos Srs. Senadores para que ouvissem este 
outro trecho do depoimento do $r. Secretário-Executivo do 
MOBRAL. Diz S. S•: 

Chegllei uma vez a um tnunicfpio, e o Presidente da 
Comissão Municipal esta\a todo satisfeito, porque tinha 
conseguido 200 óculos de presente - e já os havia distribuí­
do. Mas vem cá, perg<.~ntei- o mais difíciJ nos óculos, o mais 
caro é o exame. Como foi que os oculistas fizeram o exame? 
Resposta: a pessoa chegava aqui, punha os óculos e verifica­
va se serviam. Enfim, - c as palavras são do Sr. Arlindo 
Lopes Correia- é procedimento, sob o ponto de vista mêdi­
co, totalmente errado, mas, de qualquer forma, reflete, por 
falta de informação, Q esforço para resolver o problema." 

Ora, Sr. Pres1dente, se isto nãc fosse extremamente trágico, seria 
até anedótico: uma entidade, que se propõe fazer educação sanitária, 
concordar, sem nenhu~. sem o menor exame médico, que crianças e 
adultos passem a usar óculos de outros ... 

Mas, Sr. Presidente, ao que a CPI se propôs principalmente- e 
eu disse principalmente, e não unicamente - foi examinar o 
famigerado MOBRAL-Infanto-Ju.,enil. 

Todos sabemos da posição do MDB sobre o assunto. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- Com muito prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA)- V. Ex• emprega "fami­
gerado" no seu sentido real ou no seu sentido translato? 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- Não entendi ·a 
colocação que V, Ex• quer dar. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA)- "Famigerado'' se empre­
ga com dois sentidos. Hâ o sentido real, o que está nos dicionários: 
"famigerado" é o que gerou fama, o que ganhou notabilidade. 
"Famigerado" passou a ter, também, significado à parte,· de fama 
muito condigna. 

O SR. GILVAN ROCHA (MOB- SE)- Mâ fama. 

O Sr. Heitor Dlu (ARENA - BA)- Exatamente, mã fama. 
Usar a palavra '·famigerado" no seu sentido real, talvez não fique 
mal no seu discurso, mas se extrapola para o outro sentido, aí, 
evidentemente, V. Ex• não está colocando 'bem o problema. 

O SR. GIL\'AI\ ROCHA (MDB- SE)- Aliãs, é velha tradi­
ção desta Casa discussões semânt1cas. V. Ex• sabe muito bem que a 
origem da palavra não é essa. Mas não cai mal "famigerado" como 
sen~rama. 

,\'1 O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Se não é esta, qual a 
'OSigem'! "Famigerado" é o que gera rama. 
~ 

O SR.GILVAN ROCHA (MDB- SE)- O que gera fama, é a 
origem do que estou dizendo. E não vamos perder tempo discutindo 
semântica, nobre Senador. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA) - Perguntei exatamente 
por que não sei em que sentido está "famigerado" MOBRAL 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- No sentido de'mã 
fama mesmo, Excelência. 

O Sr. Heitor Di'as {ARENA - BA) - Aí é colocação de 
V. Ex• ... 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB - SE) - Não é colocação 
minha ... 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA)- t:: de V. Ex•, porque o 
MOBRAL não tem má fama. 

O SR. GJLVAN ROCHA {MDB -SE)- V. Ex.• está tentan~o 
desviar o assunto ... 

O Sr. lleltor Dias (ARENA- BA)- Perdoe-me, Ex• En<ão, 
se tem má fama, foge àquela afirmativa anterior de V. Ex•: "O 
MOBRAL não ê um órgão inútil, não é unt órgão nocivo''. Se é fami­
gerado, desdiz a palavra de V. Ex• 

O ·sr. EVelásio Vieira (MDB- SC)- V. Ex• dá licença para 
um aparte? 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE) --' Um minuto só. Ape­
nas para uma explicação. 

Nobre Senador Heitor Dias, talvez, por tática puramente 
política, V. Ex• quer desviar duplamente o meu pensamento. 
Primeiro, não me estou referindo, e fui muito explícito, ao 
MOBRAL como instituição; estou-me referindo- e faço questão de 
repetir - ao famigerado MOBRAL-Infanto-Juvenil, com todas a~ 
letras e todos os significados. Se V. Ext nãó concorda, ouça o que diz 
o seu ~obre Víee-Lfder Jarbas Passarinho, referindo-se ao 
MOBRAL-Infanto~Juvenil, e verifique se essa instituição não merece 
o nome de famigerado. Diz o Senador: "Pedagogicamente é um erro 
brutal". 

Vou mais longe. O Sr. Deputado Flexa Ríbeiro, do Partido de 
v Ex• homem com tradição de educador, conhecido fora do País, 
di~ exa.tamente essas palavras sobre o MOBRAL-Infanto-JuveniJ: "l: 
uma forma de subterfúgio, é uma forma de escapismo ao cumprimen­
to da lei, uma contrafração em suma", 

Então, remeto as observações de V. Ex• aos seus correli~ 

gionários. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- Logo que acabe, 
porque tenho poucos minutos. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA)- V. Ex• apontou O trecho 
de um pronunciamento do ilustre Senador Jarbas Passarinho. Eu 
não disse, aqui, que o MOBRAL é um órgão sem erros e sem falhas. 
O Senador Jarbas Passarinho focalizou um aspecto. Mas isso não 
quer dizer que o órgão, em si, seja negativo. A crítica pode ser feita 
de acordo com a posição em que o examinador se coloca. Isso, 
entretanto, não invalida as minhas palavras, quando insisto com 
V. Ex.• que o MOBRAL pode apresentar falhas. Mas ante as falhas e 
os acertos, o MOBRAL tem saldo positivo. 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- E.u me permito 
ouvir, com cavalheirismo, o aparte de V. Ex• Não o responderei, 
porque V. Ex• não está falando sobre o assunto que estou foca~ 
lízando. Estou falando do MOBRAL Infanto-Juvenil. 
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Ouço á Senador Evelâsio Vieira. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB- SC)- A adjetivação de V. Ex•, 
para com o MOBRAL lnfanto~Juvenil é perfeitamente correta; é 
famigerado esse curso de ministrar, de levar alfabetização para criao· 
ças de 7, 8 e 9 anos juntamente com adultos, com adolescentes. t 
famigerado, é uma.Vergonha, é deprimente, é humilhant.e para nós 
brasileiros! Há algumas semanas, quando estive na Alemanha, fui 
interrogado por alguns alemães, a respeíto do MOBRAL, se era ver­
dade que em nosso País, crianças de 8 e 9 anos eram alfabetizados em 
5 meses, juntamente com adultos. 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- Muito agradeço o 
aparte e a ajuda de V. Ex.•, Senador Evelásio Vieira. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA)- Permite V. Ex• um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. GIL V AN ROCHA (MDB - SE) - Eu estimaria que 
V. Ex•, inclusive como foi anunciado pelo nosso Vice·Uder, aguar· 
dasse ocasião da chegada do Relatório, quando, nós então, 
continuaremos o nosso debate. Conio V. Ex• sabe, eu tenho poucos 
minutos, e estimaria que V. Ex• ouvisse-me mais um pouco. Logo 
após, darei o aparte a V. Ex• 

Dizia então, Sr. Presidente, da minha estupefação e do meu Par· 
tido sobre a posição do MOBRAL Infanto.Juvenil. Por uma questãó 
de justiça, desejo regístrar que ficou comprovado na CPI do 
MOBRAL, que nenhum dos Srs. Ministros de Educação tiveram a 
menor responsabilidade na manutenção daquele programa. Prin· 
cipalmente ~ssa justiça se faz com maior ênfase ao nosso ilustre 
colega, Sr. Senador Jarbas Passarinho", que inclusive se insinuou pa· 
triotícamente, como um depoente, já que S. Ex• n.ão era um dos 
convocados dessa CPI, para fixar-, e o fez com muita justeza-, a 
sua posição sobre o episódio. 

O Brasil, através das mais eminentes figuras, entre os qua1s, 
outro Senador do Partido do Governo, Senador João Calmon, a 
ilustre Pedagoga, ex·Secretária Executiva do MOBRAL também 
reverberaram arduamente, e com toda a ênfase contra o MOBRAL 
Infanto·Juvenil que é realmente uma discriminação já que se 
consegue dar educação formal a um grupo de crianças brasileiras, e 
para outras, oferece·SC apenas a alternativa de poucos meses de es· 
colaridade. 

Aqui, aliás é bom se relembrar a legislação; do MOBRAL. 
Quando foi fundado, dest,nava inclusive recursos financeiros à 
educação primária formal para crianças, já que o MOBRAL, insisto, 
não foi criado para fazer educação infanto· juvenil. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Permite V. Ex• um 
aparte, nobre Senador'? (Assentimento do orador.) Porque, do 
contrário, o meu aparte não chega a tempo. Não tenho dúvidas de 
que o nobre Senador por Santa Catarina, Evelásio Vieira, quando 
interrogado na Alemanha sobre esse fato a que ele faz referência 
tenha respondido que o Brasil está empenhado num programa sério 
de educação; que o ensino no Brasil, hoje, tem uma dimensão 
respeitável e que o ensino primário no nosso Pais, não se 
circunscreve somente ao MOBRAL. As escolas primãrias se multi· 
plicam como instrumento verdadeiro para a educação primária no 
Brasil. 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB - SE) - Agradeço a inter­
·venção, mas esperava que V. Ex• viesse em defesa do MOBRAL 
Infantil. Aliás, o relatório oficial que, como V. Ex• sabe, é um reta· 
tório fruto da Maioria, do seu Partido, diz, com todas as letras, que 
se deve recomendar ao MOBRAL a não fazer o Programa Infanto· 
Juvenil. Mas, vejo que V. Ex• outra vez fugiu ao assunto. 

~as, Sr. Presidente, co~ relação ao MOBRAL Infantil, desejo 
fazer dois registros. Enquanto essas eminentes figuras, - e fiz 
questão de citar, todas do Partido do Governo.- faziam verdadeiro 
libelo contra o MOBRAL Infantil, o que dizia o Sr. Secretário 
Executivo. 

"Diário do l::oiJgresso, 18 de novembro, página 70H." 
O Sr. Arlindo Lopes Corrêa- Com relação à presença 

de crianças no MOBRAL, para ser bastante objetivo, devo 
dizer a V. Ex•s que impedí-las de freqUentar as nossas classes 
é inviável. POr quê? Porque precisaríamos fazer um controle 
individual, usando o processamento de dados de que dispo· 
mos no MOBRAL. 

Imagine V. Ex• que o Sr. Secretârio·Executivo do MOBRAL 
dã uma explicação de ordem tecnológica avançada, isto é, "não 
dispõe de meios de processamento de dados", para que se possa dis· 
tinguir uma criança de um adulto de curso de alfabetização. 
· E mais adiante -, e isso é extremamente grave, porque o Pro· 
grama Infantil do MOBRAL foi reiteradamente condenado pelos 
diversos Ministros- diz o Sr. Secretário do MOBRAL: 

Srs. Senadores, o MOBRAL recebe crianças desde a sua 
criação! E por que as recebe? Em 1970, existiam no Brasil 
mais de seis milhões de pessoas entre 7 e 14 anos fora da 
escola. Dessas, três milhões e dois mil eram analfabetos. A 
situação melhorou. O levantamento do IBGE para 1973, em 
sua Pesquisa Nacional de Amostras Domiciliares, demons· 
trou que a realidade já não é a mesma: mas, ainda assim, 
temos mais de 5 milhões de brasileiros nessa faixa etária dos 7 
aos 14 anos- fora da escola. Como impedir que essas criao· 
ç.:.i freqUentem as nossas salas de au11? 

E ainda o pior, Sr. Presidente, todo País sabe que essa CPI esta. 
va já em fase de conclusão, o Sr. Sérgio Marinho, e~tão Secretário 
Executivo, em exercício, declarava que, no ano de 1976, mais ou 
menos meio milhão de crianças, - contra t'odas as determinações 
ministeriais- entrariam nos cursos infantis do MOBRAL. 

E mais, Srs. Senadores: ainda é o Secretário Executivo do 
MOBRAL quem diz: 

"Realmenre, há alguns pontos do Território Nacional, 
não atingidos pelo sistema formal de ensi.no, o que se refl~te 
no fato de o MOBRAL atender, anualmente, - se consi· 
derarmos como fidedigna, uma amostra realizada em 
Estados do Nordeste e do Norte do Brasil- um milhão de 
crianças em seus cursos de alfabetização, idealízados e pro· 
jetados para adolescentes e adultos e não para menores de 15 
anos de idade. 

Ora, Sr. Pfesídente, o MOBRAL-Infantil, além de ser uma 
discriminação, desobedece à determinação legal, discrimina e falseia, 
porque o Sr. Secretário·Executivo declara, antes, que não tem condi. 
ções de dizer quantas crianças haviam e, depois, estim~ em mais de 
um milhã'?. · 

E o pior, Sr. Presidente, contamina; a idéia do MOBRAL­
Infantil chega até ao 'Relatório, onde o Sr. Relator - não estã em 
exame o Relatório, estou examinando, apenas, uma opinião do Sr. 
Relator- que é a seguinte: 

Há Municipios onde não há escolas suficientes e onde 
existe, os professores são semi·analfabetos. 

Então, a ocorrência de alunos menores nos cursos de 
Alfa:betização Funcional é dolorosamente irrecusãvel no 
nosso atual estágio. 

S. Ex• diz então que, nos cursos de alfabetização funcional, que 
é um eufemismo, para se chamar o MOBRAL Infantil, é dolorosa. 
mente irrecusâvel a presença de crianças no nosso estágio. t bom 
salientar que a pessoa que acha que esse problema dos menores no 
MOBRAL ê: um fatO irrec~sável, recusa no fim do relatório. 
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O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. GILVAN ROCHA(MDB-SE)-Com prazer. 

O, Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Apenas para dizer 
que, concluído o discurso de V. Ex• c diante do apanhamento 
taquigráfico, irei responder, oportunamente, às observações de 
V. Ex•, porque não desejo, no momento, diante do poUco tempo de 
que V. Ex• dispõe, fracionar o seu discurso com as minhas interven­
ções. Mas, V. Ex• terá a resposta que a verdade dos fatos haverâ de 
inspirar e cujo desfecho será a demonstração, mais uma vez, como se 
vezes anteriores não bastassem, das grandes virtudes patrióticas do 
Movimento Brasileiro de Alfabetiz~ção. 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- Muito me honraria 
ouvir a resposta de V. Ex•, mesmo porque sou dos que acreditam 
que estamos discutindo no melhor sentido de patriotismo para que, 
corrigidos certos desvios, possamos realmente alcançar a meta que 
não é do MDB nem da ARENA, mas é desta Nação, que é erradicar 
o analfabetismo. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, ainda no relatório - e jâ 
citei a posição do Sr. Relator- estâ evidenciado que existe quase 
que um preconceito, preconceito estritamente no sentido léxico, no 
desejo de se fazer a defesa de uma instituição, mas apoiando-a no 
início e desapoiando-a no fim, num mecanismo que realmente não 
entendemos. Por isso que o MDB acha que as conclusões do Relató­
rio, que será examinado na ocasião propícia, são, absolutamente, 
não digo ingênuas. mas pelo menos inócuas, porque ex.iste a constata­
ção de que há um deliberado interesse do MOBRAL em desobedecer 
as próprias recomendações do Sr. Ministro e continuar fazendo o 
discriminatório MOBRAL Infantil. Assim achamos que ao Senado 
não cabe só uma recomendação, mas uma condenação com a maior 
ênfase a esse programa que cria diferenças entre Nordeste e Sul, 
entre tantas diferenças quejã existem. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores. eu não poderia deixar de regis­
trar algumas irregularidades - e estou dizendo irregularidades, não 
estou falando em dolo- que emergiram durante a fase de depoimen­
tos perante. a Comissão e que certamente não podem passar sem o 
registro do Partido a que pertenço. Uma palavra sobre o material 
jidãtico do MOBRAL. Segundo relatório oficial e declarações do 
Sr. Secretário-Executivo, o MOBRAL, em 1971, gastou 16 milhões 
de cruzeiros; em 1972, 50 milhões de cruzeiros; em 1973, 57 milhões 
de cruzeiros; em 1974, 44 milhões de cruzeiros, adquirindo livros e 
material didático para distribuir em todo Pais. Respondendo a uma· 
pergunta sobre o tipo de concorrência que era feito sobre esse mate­
rial, diz e abro aspa~ para o Sr. Secretário-Executivo do MOBRAL: 

Então, nesse tipo de aquisição de material, não hâ 
concorrência, a não ser a concorrência de qualidade: o preço 
é fixado através de negociações das quais participam as edito­
ras, o Presidente e o Conselho de Administração, que é 
consultado - sigilosamente, é evidente - e se põe ou não de 
acordo com o nosso posicionamento junto às editoras. 

É evidente que é absolutamente estranhãvel que compras deste 
monte sejam feitas sem a tradicional concorrência pública. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA)- Permite V. Ex• um apar-
te? 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB-SE)-Com prazer. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA)- V. Ex• perdoe, a afirma­
ção não registra uma irregularidade, V. Ex• faz uma insinuação. 
V. Ex•, corno homem público, sabe que a escolha, a preferência nos 
fornecimentos não está jungida, sempre, à concorrência, porque esta 
nem sempre é meio, digamos, mais perfeito para uma aquisição mais 
vantajosa para o Po'der Público. Os exemplos se sucedem. A 
concorrência é, a mais das vezes, uma satisfação que se dâ, mas se o 

administrador correto, ilibado, probo, com espírito público 1 

chamasse a si a iniciativa de procurar disputar preço na praça para 
pagamento à vista, eu não tenho dúvida de que adquiriria não só 
material melhor, como mais barato, com vantagem, portanto, para o 
erârio público. Segundo V. Ex• leu, não é o Secretârio Executivo do 
MOBRAL que toma os preços. V. -Ex• citou uma série de pessoas e 
até um colegiado que se encarregam, diretamente, do assunto. 

O SR. GIL V AN ROCHA (MDB- SE)- Sigilosamente. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Sigilosamente, mas 
através de um debate de todo o grupo. Não sCria admissível que 
tanta gente reunida permitisse uma queda, quanto às boas normas da 
Administração Pública. Insisto pois: mais do que o registro de uma 
irregularidade, V. Ex• faz uma insinuação. Talvez não queira fazê. 
la, mas, estâ fazendo. O que eu sei é que o Secretário· Executivo do 
MOBRAL, um homem dedicado ao exercício do seu cargo, é tam­
bém homem de boa formação moral e de espírito público. 

O SR. GIL V AN ROCHA (MDB - SE) - Alilis, V. Ex• hli de 
fazer justiça, eu não estou acusando S. S•, o Presidente da Comissão 
Executiva do MOBRAL. Eu fiz questão de dizer não estava 
denunciando nenhum dolo. Nem vou responder a_ V. Ex•; quem 
responde é o próprio MOBRAL que, reconhecendo a irregularida· 
de, segundo informações absolutamente idôneas, e vou citar aqui a 
fonte, Senador João Calmon, a partir do mês passado começou a 
fazer as licitações. 

Mas, Sr. Presidente, o ponto mais importante que a CPI foi leva­
da a constatar, e isso é extremamente grave, é. que. ninguém, até. 
agora, sabe se o MOBRAL estâ sendo realmente um bom investi­
mento para este Pais. O MOBRAL se propôs a reduzir o analfabetis­
mo no País a 10%, jã no próximo 1980. E, aliás, jâ declarava que, em 
1974, estaria erradicado o analfabetismo em pelo menos dois Esta· 
dos, Paraíba e Santa Catarina. E peço o depoimento do ilustre repre~ 
sentante por Santa Catarina, para saber se é verdade que acabou o 
analfabetismo naquele Estado. 

O Sr. E.-elúio Vleln (MDB - SC) - Infelizmente ainda não, 
Senador Gilvan Rocha. Mas, aproveito a oportunidade para regis~ 
trar que a maior responsabilidade pelo MOBRAL-Infanto-JuveniJ 
não é do Presidente da Instituição. No meu entendimento, a grande 
responsabilidade é do Ministério da Educação que não destina recur~ 
sos para a educação formal neste Pais. Estou inscrito, logo após 
V. Ex•, para ir, na mesma esteira, falar sobre educação. E virei, inclu­
sive, com depoimento estranho ao seio do MDB para mostrar o 
quadro triste da educação neste País. 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- Muito agradeço o 
depoimento e a colaboração do ilustre colega. 

Mas, eu dizia da apreensão de que nós todos somos possuidos 
do grau de utilidade de investimento do MOBRAL neste Pais. E, por 
que digo assim? Porque existe uma experiência internacional que 
realmente não é muito otimista e a que me referirei daqui a alguns 
minutos. 

Mas, ao examinarmos isso, é preciso que se definam certos con­
ceitos para que cheguemos a uma anâlíse, pelo menos superficial, da 
utilidade desse programa de alfabetização. Primeiro, o conceito de 
analfabeto. Dentro da lei - e existe realmente uma lei definindo o 
que seja analfabetismo, o Decreto-lei n" 57.896, diz o seguinte: 

". . . Por analfabeto se entendem todos quantos não 
saibam ler e escrever por falta de escolarização e, bem assim, 
os que, embora não tenham tido um ou dois anos de freqUên~ 
cia escolar, não dominem elementarmente a leitura e a escrita 
e delas não possam fazer uso prático e quotidiano ... " 

t bom registrar que esse é um conceito brasileiro jâ que, por 
exemplo, nos Estados Unidos as estatísticas dizem que existem -
para espanto do resto do mundo - 25% de analfabetos. Isso porque 
lã, a conceituação de analfabeto é absolutamente diferente da nossa. 
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Vai mais adiante: o analfabeto é aquele indivíduo que, mesmo sa­
bendo ler, escrever e contar, não tem qualquer qualificação técnica, 
por primária que seja. 

Q(a, Srs., partimos inclusive de um princípio que a própria defi­
nição de analfabetismo está em suspenso ... 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA)- Permite V. Ex• um apar-
te? 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- ... do ponto de vista 
legal, mas~ concederei com muito prazer o aparte a V. Ex•- do 
ponto de vista prático, todos sabemos, principa!mente do Nordeste, 
o que é um analfabeto. O nalfabeto é um individuo como um surdo 
que conseguiu conviver com seu defeito e, por isso mesmo, aguçou 
seus outros sentidos. Sabemos o típico analfabeto de feira, que sabe 
,tomar o seu ônibus por um reflexo puramente visual, extremamente 
ladino quando usa a moeda divisionâria para fazer o troco e que é 
um homem, geralmente, razoavelmente bem informado por via da 
audição. Então, para que se conceitue um programa de alfabetização 
e para que se e"'amine isentamente esse programa, é possível que nos 
fixemos nisso; não há uma delimitação exatamente drãstica do que 
seja um analfabeto; é um indivíduo marginalizado que inclusive 
pode, mecanicamente, assinar e ler. Para Q exame do analfabetismo é 
preciso também, que nos fixemos e relembremos as leis fundamentais 
da educação. Essas leis fundamentais são produtos de Leis da Fisio­
logia, obtidas pe1a experimentação e, portanto, cientificamente irre­
cusáveis. 

Qualquer individuo que vai aprender, vai criar um reflexo condi­
cionado; reflexo condicionado animal que foi estudado pela Escola 
da Pavlov. Todo indivíduo que vai ser alfabetizado, precisa, pri­
meiro, criar o reflexo condicionado e tem que obedecer à pri~ira 

.lei, a lei do uso, que diz o seguinte: "Aprender é criar um novo re­
flexo condicionado; é abrir um caminho". E, aqui, farei uma imagem 
para que se possa fixar exatamente o que significa essa lei. Imagi­
nemos que o analfabeto é uma mata densa, onde ainda não penetrou 
nenhum reflexo visual, muscular, de aprende a ler. Ese reflexo é 
criado abrindo caminhos, é criado por máquinas, o que significa téc­
nica, é criado por um lapso de tempo, sem o que é impossível abrir a 
estrada. 

Ora, quem assim o diz é a Fisiologia Nervosa. Não se pode 
encurtar o tempo de construção de uma estra,da, como não se pode 
encurtar o tempo mínimo de aprendizagem, inclusive porque tem 
que existir um Fenômeno Fisiológico que se chama Facilitação 
Neuronial - estou vendo alguns médicos que estão a me olhar - e 
que sabem que é impossível de ser obtido um reflexo condicionado 
estável por fórmulas mágicas. Tanto isso é verdade e citarei só um 
exemplo de aceleração de reflexos que certamente, contaminou 
alguns dos homens públicos deste Pais: o conhecido Método de Lei· 
tura Dlnâmlca., que caiu em desuso, saiu de moda, porque é impos­
sível estabelecer reflexo condicionado sem se considerar o tempo 
fisiológico do reflexo. Este exemplo é dedicado ao programa de 
cinco meses do MOBRAlAnfanto-Juveni\. 

Mas existe a segunda lei, Srs. Senadores: ela diz que todo reflexo 
condicionado que não ê repetido várias vezes tende a desaparecer. 
Trazendo ao ex.emplo da estrada: a estrada foi aberta num tempo 
compatível, usando maquinária moderna, mas se não for trilhada 
quotidianamente hâ uma tendência de o mato f~char essa estrada. 
Então não se pode pensar em fixar um reflexo condicionado sem se 
fazer esse reflexo ser percorrido quase que diariamente. 

A terceira e a mais importante lei de todas, é a Lei do Efeito, que 
d\z o seguinte: 

"O reflexo condicionado só se incorpora no consciente 
individual quando leva a algum território útil." 

Isso, aliás, já foi experimentado bastante singelamente em labo­
ratório; os animais que são condicionados com reflexos positivos 
conservam esses reflexos; os que são condicionados a reflexos nega­
tivos, esquecem esses r~tlexos. O que significa dizer o seguinte: não 

basta abrir estrada, não basta percorrer a estrada, é preciso q,ue a 
estrada leve uma pessoa a um lugar útil e ê por isso que é da maior 
importância a utilidade social de um programa de alfabetização. 

Em duas palavras; será que o alfabetizado, o homem Que 
aprendeu a escrever o seu nome, o homem que aprendeu a fázer um 
bilhete, tem condições de melhorar o seu status social? O que signi~ 
fica, no Brasil, em termos de evolução social, o individuo deixar de 
ser analfabeto e entrar na raia do alfabetizado? Do ponto de vista 
eminentemente prático, na sua Carteira Profissional, será que houve 
algum progresso? · 

Isso não são especulações. São colocações da maior seriedade 
científica a que eu me proponho a verificar - face essas definições e 
leis- a atuação do MOBRAL. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE) - Ouço o nobre Se­
nador Heitor Dias. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA) - Essa afirmativa de 
V, Ex• tem que ser encarada sob um ponto de vista relativo, no que 
tange ao enfoque do MOBRA!,, E v~~ explicar porque V. EX' não é 
contra a instalação de escolas primár1as; V. Ex•, bem o sei, é a favor 
delas. Mas, apelo para V. Ex•, dentro do seu argumento expendido: 
pense no número de crianças,~ de meninos, que abandonam o ensino 
antes de completar o curso primário. Então, será que a escola primá­
ria perderia o seu sentido nobre pelo simples fato de uma grande 
faixa - sabe V. Ex• - não atingir o curso secundário, o sC:gundo 
grau? Então, dentro desse enfoque de V. Ex•, dentro desse ponto 
de vista esposado ar, nesta última lei a que V. Ex• se refere, ele tem 
uma certa relatividade, e não um caráter abso!uto. Porque hã de se 
admitir que o indivíduo que tenha cursado o MOBRAL, possa con­
tinuar, também, a estudar. Que ele não se limite a conhecer as letfas e 
a fazer contas, mas, que ele possa ser motivado para continuar a 
estrada, para chegar a um ponto certo. O MOBRAL é, apenas, uma 
maneira de despertar esse interesse, fazer com que o individuo não 
fique na faixa da escuridão mas, que passe para a estrada larga, para 
caminhar na conquista de um ideal maior. 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB -SE)- Eu me permito, res· 
pondendo rapidamente ao nobre Senador, dizer. V. Ex• está apar­
teando não o orador, mas está aparteando uma legislação fisiológi~a 
que estou dizendo, comprovaria em laboratório. 

Mas V. Ex• vai me permitir comentar o seu aparte. 
Inclusive, fico muito satisfeito porque V. Ex• situa o MOBRAL 

no ponto que nós todos desejamos: o de despertar, O que não co ri· 
firma- de jeito algum- o pensamento do Secretário-Executivo do 
MOBRAL, que deseja ir até a Universidade. 

Mas estava falando numa legislação fisiológica e não cheguei 
ainda a conclusões que V. Ex• apressadamente tomou suas, como mi~ 
nhas. Apenas citava os princípios básicos do aprendizado até ir a 
uma especulação que pretendo chegar logo a seguir e que, na base 
dessa legislação e obediente a ela, é que toda programação educa~ 
cional tem que se harmonizar. Estes principias não são princípios 
inventados, são princípios científicos demonstrados. 

Toda educação, portanto, tem que ter tempo suficiente, tem que 
ser contínua e tem que ter utilidade social. 

Daí a alfabetização de adultos não ter a facilidade e a massifi· 
cação que se quer dar. E é por isso, também. que a experiência inter· 
nacional é absolutamente desalentadora. 

A este respeito, vou ler, no livro do Senador João Calmon, A 
Educaçio e o Mllaare Bnsllelro, o que ele chama a experiência me· 
x.icana: 

No México, foi lançada a Campanha Nacional contra o 
Analfabetismo, no dia 21 de agosto de 1944. Vinte e um anos 
depois, em 24 de fevereiro de 1965, sem haver alcançado o êxi­
to desejado (o presidente da Campahha era o próprio Chefe 
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da Nação e os seus responsáveis, em todos os Estados, eram 
os Governadores), foi reativada, dando-se, então, maior 
ênfase ao ensino primário. Mesmo assim, o Censo Geral da 
População do México indicava, em 1970, a existência, em 
todo o país, de 6.733.217 analfabetos (25,88 por cento) entre 
a população acima de I 5 anos de idade. Em números abso­
lutos aumentara a maS'sa analfabeta. 

Aliás, essa não é uma opinião isolada, não ~ uma experiência 
isolada. 

Todos sabemos o pensamento do Sr. Flecha Ribeiro, que é auto· 
ridade mundial no assunto, que estudou, inclusive com muita honra 
para o Brasil, fazendo parte da UNESCO ... 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA) - V. Ex• me permite um 
aparte'? 

O SR.GILVAN ROCHA (MDB- SE)- ... o indice de regres­
são, que é maior de 80%. S. Ex• não faz segredo do seu desencanto 
por uma programação de alfabetização em massa que pode regredir, 
segundo dados oficiais da UNESCO, até 90%. 

Srs. Senadores, é por isso que qualquer programação de alfabeti­
. zação rápida para adultos tem de ter a sua bite JIO.Ir nos três-princi­
pias fundamentais. Em geral, esses movimentos falham, realmente, 
em respito a três leis. Primeiro: a alfabetização não consegue abrir. c·a­
minhos, não repete esses caminhos e geralmente esses caminhos não 
levam a muita coisa. É por isso que a regressão preocupou tão gran­
demente a CP[ do MOBRAL. Preocupou a CPI, continua preocupar 
o mundo; preocupou toda a Nação, só nilo preocupou ao 
MOBRAL. E a esse respeito, passo a palavra à Mestra, de inúmeros 
títulos, Professora Therezinha Saraiva, que em resposta a uma per­
gunta na CPI - esclareço que a professora foi Secretãria-Executiva 
entre 1971 e 1974 - quando perguntada sobre a regressão do 
MOBRAL, disse exatamente o seguinte: 

"Sr. Senador, durante o período que trabalhei no 
MOBRAL, isto é, até 1974, não houve nenhuma pesquisa pa­
ra apurar· o problema da regressão." 

Volto a dizer que o problema da regressão é a beti nolr de qual­
quer programa de alfabetização. E o MOBRAL continua a alfabeti­
zar sem fazer, pelo menos até agora, nenhum trabalho para verificar 
a regressão, em suma, a utilidade dele próprio. 

O Sr. Saldanha Derzi (ARENA- MT)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR.GILVAN ROCHA (MDB- SE)- Com muito prazer. 

O Sr. Saldanha Derzi (ARENA- MT) - Então não podemos 
falar em regressão no MOBRAL, sç at~ hoje não houve nenhuma 
avaliação. Hã apenas opiniões esparsas. Inclusive a de um ex-Gover­
nador colega nosso, que diz ter havido regressão no seu Estado. Mas 
até hoje não temos um elemento, uma pesquisa, um censo, em que 
nos dê a percentagem de regressão havida entre os que freqUentaram 
o MOBRAL. Mas acho, Ex•, que o MOBRAL pode ter seus erro/i. 
Indiscutivelmente, todos os setores da vida pública, são passiveis de 
erros. Mas, o grande serviço prestado pelo MOBRAL ao Brasil, o 
seu saldo, é vastamente positivo. Estou de acordo com V. Ex•, de­
vemos dar mais ênfase à edução no curso primário1 O que faremos 
com esses pobres analfabetos, patrícios nos.los, que estão esperando 
uma oportunidade, também, para sairem da cegueira do analfabe­
tismo? Precisamos dar .a eles uma oportunidade. E a única 
oportunidade que temos é o MOBRAL. Corn todos os seus erros, se 
os há, o MOBRAL tem prestado um grande serviço a esta Nação, e é 
respeitado e admirado. Não é justo que nós legisladores joguemos 
essa campanha de desmoralização e de descrêdito do MOBRAL. 
Acho isso muito impatriótico. 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB-SE)- Tenho a impressão. 
ilustre Senador, que eu estou sendo mal interpretado. V. Ex• está 

falando de uma campanha de desmoralização do MOBRAL. Tenho 
a impressão que, inclusive por uma formação pessoal, V. Ex• está in­
correndo na maior injustiça ao seu colega. Estou tentando fazer uma 
anãlise crítica, com fundamentos científicos que me parecem per- > 
tinentes, examinando um problema que interessa a todos. Inclusive 
veja, nobre Senador. V. Ex• diz, contra-argumentando a minha preo­
cupação contra a regressão do MOBRAL, que não se pode falar em 
regressão porque o MOBRAL não fez nenhum estudo nesse sentido. 
Ora, estou falando em regressão como uma entidade cientifica. Seria 
a mesma coisa - V, Ex• me permita, não hã nenhuma ironia em 
fazer a comparação- seria a mesma coisa de não acreditarmos que 
os americanos chegaram na lua, porque não temos foguetes para 
irmos. 

A experiência é mundial, a experiência legislativa, fisiológica, 
aponta que o problema de regressão é um problema que não foi 
inventado por mim. É um problema que se constitui num fantasma 
em todos os sistemas educacionais ... 

O Sr. Saldanha Derzi (ARENA- MT)- Em todo o mundo se 
reconhece a regressão ... 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- E eu dizia. preocupa 
a todos os educadores. Só não preocupa ao Sr. Secretário-Executh•o 
do MOBRAL que diz, às pâginas 70 e 16 do Di,rlo do Congresso Na­
donaJ de 18 de novembro de 1975: "Não acreditamos na regressão". 
É a mesma coisa que dizer não acreditar ser a terra redonda. 

Não estou querendo - e V. Ex• jamais ouviu em minhas 
palavras - fazer qualquer libelo contra a utilidade do MOBRAL. 
Ponho em dúvida uma coisa e acho altamente patriótica essa dúvida. 
Façamos uma avaliação, avaliação que foi recomendada pelo 
relatório oficial da CPI do MOBRAL e que, para o meu Partido, 
para a minha experiência de professor, é inócua porque vai ser feita 
pelo MEC. Não que o MEC seja suspeito, mas é aquela velha 
história do pai·coruja. Seria a mesma coisa que V. Ex• dar uma 
carta de recomendação para um parente muito chegado a V. Ex• 
Inevitavelmente haveria uma distorção, como já dizia Eça de 
Queiroz, do manto diáfano da fantasia, encobrindo a verdade nua. 

O Sr. Saldanha Derd (ARENA- MT)- Folgo muito de ouvir 
V. Ex• declarar não ser contra, apenas pleiteia, naturalmente, um 
melhor aparelhamento, uma melhor orientação do MOBRAL. 
Sabemos que em todos os programas de alfabetização de adultos, no 
mundo, houve uma regressão, maior nuns pafses e noutros menor. 
Mas, no Brasil, não poderemos dizer se houve, e, em caso afirmatiYo, 
qual a percentagem de regressão até no curso primãrio, como acaba 
de dizer o Senador Heitor Dias, onde os jovens que abandonam o 
estudo acabam engrossando o analfabetismo. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA)- Em toda aprendizagem. 
se não houver continuidade, haverá regressão. 

O Sr. Itamar Frueo (MDB - MG) - Nobre Senador Gilvan 
Rocha, peço licença para perguntar se V. Ex• tem conhecimento dos 
estudos da Fundação Carlos Chagas sobre a eficiência do 
MOBRAL? 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB - SE) - As informaÇÕes 
colhidas na CPI são de que houve dificuldades de part~ do 
MOBR.AL, sob a alegação de que o Movimento ainda não tinha 
cinco anos e portanto que não estava na hora de avaliar. 

Então, Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu não vou deixar de 
reconhecer que o MOBRAL usa uma estratégia para tentar, mesmo 
sem ter números da regressão, tentar evitar essa regressão - é a 
chamada educação continuada. Usa, realmente, uma daquelas leis, 
em que alguns, daqui, parecem não acreditar, mas, que o MOBRAL 
acredita, isto é, novame"nte percorrer os caminhos para que não debte 
o mato da ignorância cobrir aqueles caminhos. 

~. segundo o MOBRAL, um dos caminhos para manter o 
alfabetizado, alfabetizado. e a falada educação continuada. E, usa, 
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.também, os processos de divulgação através de jornais e revistas para 
;que no interior, se possa continuar a ler e permanecer alfabetizado. 

O Sr. Heitor D\u {ARENA - BA) - Permite V. Ex• um. 
aparte? 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- Permita-me V. Ex• 
conc\uir o pensamento porque não cheguei até lá, ainda. 

Então, o MOBRAL usa contra a regressão, em que afirma não 
acreditarem ter dado nenhum sobre ela, dois processos: a educação 
continuada e o sistema de jornais e revistas. 

Quanto ao segundo, isto é, sistema de jornais e revistas, não me 
parece, do ponto de vista estritamente científico, seja o suficiente. 
Atendendo só a uma lei e atendendo parcialmente a essa lei, é pouco 
provável que cheguemos a um resultado convincente; pode ser até 
que che8,uemos, mas, o MOBRAL precisa pagar para ver, precisa 
mostrar, para nos cOnvencer do ponto de vista cientifico. Mesmo 
porque, sabemos'todos nós, principalmente do Nordeste, que 11este 
País, as informações chegam por via auditiva, o rádio de pilha que é 
um marco social neste Pafs, todo lavrador ou a maioria deles, 
consegue ter o seu "radinho" de pilha e, inclusive, consegue ver 
televisão colorida, na casa do patrão. 

Geralmente, o trabalhador cheio de shistosoma, geralmente de 
pés descalços, mas freqüentemente vendo, na casa do patrão, pela 
janela, já que ele não tem acesso à sala, vitórias e derrotas de 
Fittipaldi pela TV colorida. O processo moderno de comunicação, 
ninguém pode negar, é rádio e principalmente televisão; querer fazer 
com que a regressão diminua somente utilizando jornais murais, 
pareee-me uma atitude pelo menos perigosa. Quanto a outro tipo de 
profilaxia da regressão, o MOBRAL usa a chamada educação con­
tinuada, e a esse respeito a Professora Therezinha· Saraiva diz o 
seguinte: "Alfabetizávamos, por exemplo, três milhões anualmente, 
e temos na educação integrada 700 mil alunos". Aliás, quero signifi­
car com educação integrada a que se segue para evitar que o 
analfabeto regrida. ~ porque são tantos departamentos, tantas 
siglas, que às vezes nós todos nos confundimos. 

Continua a professora: "Sabemos que, na maioria, esses alunos 
da educação integrada não eram os dos programas de alfabetização" 
que, acrescento eu evidentemente, ficaram à margem sem obedecer à 
segunda lei. "Isto nos preocupava muito, porque o princípio da 
educação permanente 'só estaria a.tsegurado se a clientela passasse 
por todos os programas que o MOBRAL oferecia e não, se 
freqüentassem os diversos programas, clientelas diferentes". 

Parece-me, então, digno de revisão um programa de educação 
integrada, que pega indivíduos que não participaram da primeira 
fase. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- Com muito prazer. 

O Sr. Heltor n•u (ARENA - BA) - Ninguém discorda de 
que a educação continuada é o certo, é o ideal, porque todas as 
etapas do ensino nos evidenciam isso; é o ensino primário, 
secundário, superior, mestrado. h sempre um curso continuado para 
manter o homem dentro de uma educação atualizada. Mas, pergunto 
a V. Ex•: como continuar sem começar? Como dar a educação 
continuada se não se começa a alfabetizar? Então os analfabetos 
ficarão absolutamente marginalizados. V. Ex• pode admitir, pode 
insistir em que se deva adotar uma nova metodologia, um novo 
processo. Mas, sob qualquer aspecto por que V. Ex• cuide do 
assunto, hâ de reconhecer- que o MOBRAL tem tido atuação 
positiva; que não é um órgão inútil; que não é o órgão da 
megalomania, segundo palavras suas no inicio de seu discurso. A 
educação deve ser continuada - aplausos - mas, para continuar 
precisa ter começo. Daí, não há como sair. 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- Vê V. Ex• como me 
parece estou a rnC fazer mal-entendido. Primeiro, V. Ex• incorreu 

em duas grandes injustiças contra o seu colega. Eu não disse que o 
MOBRAL é ruim OlJ é bom. Eu disse que o MOBRAL precisa ter 
uma avaliação. Em segundo lugar V. Ex• falou sobre o óbvio, 
dizendo que todo mundo acredita na educação continuada. Mas, 
não sou eu ou V. !!x' quem disse isso. Não, é a legislação fisiológica 
do aprendizado. Mas, V. Ex• incorre num crasso erro científico ao 
dizer que educação é começo. Isso é contra a toda a reflexologia. 
Reflexo ê começo, é meio e fim, não existe uma educação que seja só 
começo. Mas. isso não é uma invenção minha, é invenção da 
reflexologia, é Pav1ov que diz isso Ex• 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Eu disse que para se 
continuar precisa-se começar. Mas, isso é evidente. 

O SR. GILYAN ROCHA (MDB - SE) - isso é Acaciano, 
Ex•, eu não vou responder ao Conselheiro Acácia: para se fazer algu­
ma coisa é preciso começar. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA)- V. Ex• insiste na educa­
ção continuada. Mas, para continuar- disse eu- precisamos come­
çar. Agora, o adulto analfabeto, como começar'?~ isso que eu disse a 
V. Ex• 

O SR. GIL V AN ROCHA (MDB - SE) - V. Ex• me permita, 
nós não podemos discordar de que, para começar alguma coisa, é 
preciso iniciar. Eu dizia dos graves problemas que ocorrem, não com 
o MOBRAL mas com todos os programas de alfabetização de 
adultos. E, acrescento mais dois itens. Eu falava em regressão. Acres­
cento mais, a reprovação e i evasão. Sobre o problema da evasão, eu 
passo a palavra a um ilustre ex-Ministro da Educação, o Ministro 
Jarbas Passarinho, que diz 'O seguinte, s.obre os cursos regulares, 
numa conferência na Escola Superior de Guerra, a respeito do 
problema evasão, que vai ser somado ao problema regressão, com os 
seguintes e terríveis dados: "Em cada mil crianças que ingressavam 
no primeiro ano prill!ário, apenas cento e noventa e oito terminavam 
esse curso", isto é, 81% das crianças saíam antes de terminar esse 
curso. 

Ora, isto aContecia na educação regular; na educação do 
MOBRAL- segundo informações do Sr. Secretário Executivo, que 
por sinal não tem dados evidentes, porque ele mesmo confessa o 
seguinte- "no que concerne à evasão, coletávamos, no nosso cartão 
de controle de classes, dados sobre as causas de evasões. Isto, até o 
semestre que ora findou, porque esse levantamento se revelou 
inócuo, infelizmente". 

Então, o Secretário do MOBRAL não acredita em regressão, 
não faz nenhum trabalho sobre regressão e diz que a evasão de seus 
cursos, na apreciação que ele fez, se revelou inócua. E enquanto, o 
Ministro Jafbas Passarinho aponta uma evasão de 80%, o Sr. Secretá­
rio Executivo diz, sem calcular, que no MOBRAL é de 15%. 

Ainda existe o terceiro item, para se somar à regressão e à 
evasão: é a reprovação, que é outro fantasma de um programa de 
alfabetização de adultos. Ficou evidenciado na CPI, que a reprova­
ção do MOBRAL era, segundo dados oficiais. 64% em 70; 58% em 
71; 52% em 72; 64%; 59%; dando uma média de mais de 50% de 
alunos reprovados. Ainda pior - segundo declarações do Sr. 
Secretário Executivo-, a avaliação desta reprovação era feita total­
mente a critério do alfabetizador. E como é que andam os alfabetiza­
dores do MOBRAL? Leio O Estado de S. Paulo de l"' de abril de 
1976, com a manchete: 

"MOBRAL reconhece falha de monitores 

Os alfabetizadores do MOBRAL são despreparados e, 
em sua grande maioria, não têm qualquer qualificação para 
executar a tarefa de professor. Quem está reconhecendo este 
fato é o próprio Movimento Brasileiro de Alfabetização -
MOBRAL- em publicação oficial que circulou ontem, no 
Ministério da Educação. 
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Muitos dos alfabetizadores estão em condições idênticas 
às dos alunos "num sentido sócio-cultural". Uma porcenta­
gem baixa de aJfabetlzadores, apenas 16,7%, possui curso de 
especialização para o magistério, e a maioria deles não 
completou as quatro primeiras séries do }9 Grau. 

O estudo sobre nível de escolaridade dos a)fabetizadores 
do MOBRAl aponta que dos 109.982 alfabetizadores, 
63.431, ou seja, 57,7%, têm nível de primeira e quarta séries 
do ensino de primeirO grau." 

Ora, Sr. Presidente, basta uma simples,operaçào aritmética para 
que fiquemos, realmente, preocupados sobre tão famoso Movimento 
Brasileiro de Alfabetização, um Movimento que, de 100 alunos, 
reprova 51%- e estou usando só os dados oficiais do MOBRAL­
um Movimento quede 100 alunos, 15 se evadem- e esse dado é alta­
mente auspicioso, inclusive conflitante· com outros dados de um 
Ministro de Educação. Sobram, dos 100, 44 alunos, sem contar com 
o pior de todos os problemas que é o da regressão. 34% dos 100 
alunos são os alcançados peJo MOBRAL, sem se contar a faixa da 
regressão que, em alguns países, chega a 90%, mas Que, num ufanis­
mo muito grande, se calcUlarmos em 30% para o Brasil, de 100 
alunos entrados para o MOBRAL sobrarão 15 alfabetizados, que 
serão, no futuro, regredidos, se não houver um intenso programa de 
acompanhamento; programa cuja ex-Secretária Executiva diz que 
realmente é um problema, porque aqueles que entram na educação 
integrada não são geralmente os mesmos que fizeram o curso de alfa­
betização. Mas, e a utílidade social do MOBRAL? A utilidade que é 
a última e a mais importante; a utilidade que faz a promoção do 
alfabetizado, que o transforma de mero desenhista de nome para um 
homem socialmente útil; utilidade que faz sentido de acordo com a 
última e a melhor lei de todas, porque uma estrada só tem condições 
de utilídade se levar a alguma coisa. O que o MOBRAL fez para estu­
dar a utilidade própria, no sentido da progressão dos seus alfabetiza­
dos no futuro? Essa pergunta foi feita, na CPI do MOBRAL, por um 
Senador do MDB, Senador Evelásio Vieira, diretamente ao Sr. 
Secretário-Executivo: 

"O MOBRAL fez algum estudo sobre a situação dos 
seus formados?" 

O SR. ARLINDO LOPES CORREIA - Hâ estudos 
iniciais. Um deles está sendo feito pelo Professor Carlos Lan­
goní, sobre o que sucede com alunos do MOBRAL em ter­
mos de melhoria salarial. 

Cinco anos depois, ou melhor dizendo, seis anos depois de um 
programa que se diz finito em dez anos, não existe o menor" dado so­
bre a evolução sócio-econômica dos alfabetizados. 

Somente agora é que o MOBRAL começa a se interessar pelo 
seu próprio programa gigante que, em última análise, deve preservar 
e deve ter uma finalidade precfpua, que é a ascensão social do ho­
mem. Daí por que, srS. Senadores, todas essas palavras foram -ditas 
neste sentido- e registro aqui as minhas palavras iniciais: Ninguém 
pode ter, aprioristicamente, uma posição contra o MOBRAL. e: um 
.novimento vâlido; é um movimento brasileiro; é um movimento que 
pretende acabar com um dos males nacionais', mas precisa ser ava­
liado à luz da ciência moderna. Não pode ser colocado na jntocabili­
dade dos mitos. frecisa ser feito um estudo verdadeiro para que nós, 
quem sabe, possamos provar, mais uma vez, que o mundo se curva 
diante do Brasil. Que aqueles problemas que a UNESCO aponta, 
que são melancólicos, seja no Brasil uma vitória. Mas isso não é pos­
sível só com especulações. Isso só serâ possivel com estudos em pro­
fundidade, que o MDB, por não ter conseguido fazer esse estudo em 
profundidade, dentro da CPI, se propõe, com o maior patriotisroo, a 
faZer nos seus órgãos possíveis, nas Comissões de Educação, dentro 
do Congresso Nacional, absolutamente convencido de que estâ tra­
balhando para o bem da Pátria. 

O Sr. Itamor FriUI<O (MDB- MG). Permite Senador Gilvan 
Rocha? 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB-SE)-Pois não, Senador 
Itamar Franco. 

O Sr. Itamar Franto (MDB- MG) - Senador Gilvan Rocha, 
pedi este aparte para, em nome da Liderança do Movimento Demo­
crático Brasileiro, nesta Casa, cumprimentar V. Ex• Primeiro, pela 
sua atuação à frente desta Comissão, como seu Presidente; segundo, 
pelo relatório analítico que traz ao conhecimento do Senado e da Na­
ção os nossos votos de que as autoridades governamentais meditem 
na sua fala nesta tarde, e que o MOBRAL possa sofrer, realmente, 
essa avaliação que tão bem V. Ex• fala, .. à luz da ciência moderna". 
Nossos aplausos a V. Ex•, em nome da Liderança do MDB. 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- Sr. Presidente, ao 
terminar, e deixei propositadamente por último, desejo registrar, 
porque não podia deixar passar em branco, dois fatos ocorridos na 
CPI: primeiro, o caso da denúncia da professora Maria do Carmo 
Torres de Pernambuco que mereceu, inclusive, editoriais da nossa 
impre~sa, dizendo '"que 'um dos depoentes teria feito "mentirinhas" 
para salvaguardar o nome do MOBRAL. V. Ex•, Sr. Presidente, sa­
be que, por injunções regimentais, essa CPI, que recebeu essa 
denúncia jã no· fim, não pôde aprofundã-las, mas, enviou através de 
V. Ex• ao MEC, para que realmente, em beneficio e em salvaguarda 
do bom nome do Senado Federal, seja examinada es~a denúncia. 

Mas, desejo finalmente fazer um registro para que se verifique o 
estado de espírito que essa Comissão, não sei porque, encontrou no 
Sr. Secretârio Executivo do MOBRAL. Lê-se a Folha de Sio Paalo, 
no dia 25 de m:iio de 75. Apresso-me a dízer que, por via indireta, re· 
cebi um telex, hoje, onde o Sr. Secretário-Executivo teria declarado 
"que não tinha dito o que saiu nesse referido jornal". S uma briga 
entre S. S• e o jornal, na qua! não pretendo me meter. 

e um jornal de alta credibilidade, que diz, entre aspas, declara­
ções do Sr. Arlindo Lopes Correia, referindo-se ao relatório da Co­
missão que cuidou do MOBRAL: 

•• As recomendações - diz S. S• - são pouco válidas e 
desnecessárias, as quase inexistentes recomendações feitas 
pelo relator,já que o órgão não precisa de sugestões, pois pos­
sui especialistas do mais alto gabarito, que são bem pagos 
para propor medidas renovadoras." 

São palavras do Sr. Secretâri~-Executivo do MOBRAL. 
Acredito, Sr. Presidente, porque considero insultuosas .as pala­

vras do Sr. Secretário-Executivo a esta Casa, que p~evaleça um enga-· 
no da imprensa sobre esse registro, porque seria, como disse, um in­
sulto a esta Casa, que está tentando apenas esclarecer, apenas ava­
liar, e que está usando o seu privilégio de ser um Poder que fiscaliza, 
o que ·não é das suas atividades primárias, mas absolutamente legi­
timo. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 

R ... oh.l du Mot&lu Aproclodoo dei• 130 tle Abril tle 1976 
(Art.193, ln<bo 11, do Realmento !Dtemo) 

Projetos Rejeitados e Enviados ao Arquivo: 

PrOjeto de Lei da Câmara n9 5, de 1975 - n9_1.581-B/73, na 
Casa de origem - Institui laudo de avaliação na aquisição de mora· 
dia com financiamento do Banco Nacional da HabitaÇão.- SessãQ: 
7-4·76. 

Projeto de Lei do Senado n'l83, de 1975- Senador Alexandre 
Costa- Dâ o nome de Presidente Médici ao trecho Rio-Santos tia 
BR-101, e dâ outras providências.- Sessão: 8-4-76. 

Projeto ti: Lei do Senado n~' 255, de 1975- Senador Osires Tei­
xeira- Fixa a obrigatoriedade de exibição de música ao vivo, e dâ 
outras providências. Sessão: 20-4-76. 

Projeto de Lei do Senado n9 231, de 1975- Senador Benjamim 
Farah- Dispõe sobre financiame11tos imobiliários, com recursos de 
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fundos de acumulação de trabalhadores, à populaÇão de baixa 
renda, e dâ: outras providências. - Sessão: 23-4-76. 

' Projeto de Lei da Câmara n' 16, de 1975 - nl' 1.883-B/74, na 
Casa de origem - Dispõe sobre a concessão de beneficio de assistên­
cia judiciária na Justiça do Trabalho.- Sessão: 27-4~76. 

Projeto de Lei do Senado n' 180, de 1975 -Senador Itamar 
Franco - Dispõe sobre a fiscalização pelo Congresso Nacional dos 
contratos de serviços, com cláusula de risco, relativos à atividade 
monopolizada pela União, e dâ outras providências.- Sessão: 27-4-
76. 

Projeto de Lei do Senado n~' 116, de 1974 - Senador Jos~ 
Sarney - Cria o, Serviço Nacional de Alistamento Eleitoral, e dâ 
outras provtdências.- Sessão: 28-4-76. 

Projeto de Lei. do Senado n' 171, de 1974 - Senador Milton 
Cabral- Define regime especial de Assistência Médico-Social, a ser 
prestado à criança pelo Instituto N aciona} de Previdência Social. -
Sessão: 29-4-76. 

Projeto de Lei do Senado nv 228, de 1975 - Senador Orestes 
Qu~rcia - Dispõe sobre proporcionalidade obrigatória de trabalha­
dores de idade igual ou superior a 45 anos no "tuadro de pessoal das 
empresas, nas condições que especifica, e dá outras providências. -
Sessão: 29-4-76. 

Projeto de Lei da Câmara nv 7, de 1975 - n' 1.407-Bj73, na 
Casa de origem - Regula concessão de autorização especial para 
trânsito de veículo, nas condições que estabelece, e dá outras provi­
dências.- Sessão: 30-4-76. 

Projeto de Lei do Senado nv 115,' de 1974 - Senador Nelson 
Carneiro- Dá nova rc:qação ao uput do art. 10 da lei n'5.107, de 
13 de setembro de 1966, que criou o Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço.- Sessão: 30-4-76. 

Projetos Retirados e Enviados ao Arquivo: 

Projeto de Lei do Senado nv 10, de 1975 -·Senador Luiz Viana 
-Altera o Decreto nv 73.960, de 18 de abril de 1974.- Sessão: 28-4-
76. 

Projeto de lei do Senado n11 67, de 1976- Senador Nelson Car­
neiro - Estabelece novos padrões de remuneração profissional 
mínima aos Engenheiros, Arquitetos e Engenheiros Agrônomos, e 
dá outras providências- Sessão: 29-4-76. 

Projetos Arquivados nos termos do Artigo l78 do Regimento In~ 
terno: 

Projeto de Lei do Senado n' 235, de 1975 - Senador Orestes 
Quêrcia - Altera a redação do art. 404 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei nl' 5.452, de lv de maio de 1943. 
-Sessão: 5-4-76. 

Projeto de Lei do Senado n' 142, de 1975- Senador Evelásio 
Vieira - Declara de utilidade pública a Sociedade Promocional de 
Biumenau do Menor Trabalhador- PROMENOR. -Sessão: 19-
4-76. 

Projeto de Lei do Senado n' 196, de 1975 - Senador Heitor 
Dias - Altera a redação dos arts. 5' e 61' da Lei nv 1.493, de 13 de 
dezembro de 1951, que dispõe sobre o pagamento de auxflios e sub­
venções.- Sessão: 20-4-76. 

Projeto de Lei da Câmara n' 79, de 1975 - 011 778-C/72, na 
Casa de origem - Estabelece norma para expediçãO de certificado 
de entidades de fins filantrópicos.- Sessão: 26-4·76. 

Projetos Aprovados e Enviados à Comissão de Redação: 

Projeto de Resolução n~' 14, de 1976- Comissão de Constitui­
ção e Justiça - Suspende a execução do art. 54, § \9, b, da Lei n' 
7.730, de 30 de outubro de 1973, do Estado de Goiás, declarado 
inconstitucional por decisão do Supremo Tribunal Federal, de 6 de 
agosto de 1975.- Sessão: 7-4-76. 

Projeto de Resolução n' 6, de t 976 - Comissão de Constituição 
e Justiça - Suspende a execução dos artigos 13 do Decreto-lei 

Complementar n' 3, de 1969, e n• 17 do Decreto-Jei n'317, de 1970, 
do Estado do Rio de Janeiro, extinto Extado da Guanabara, decla· 
rados inconstitucionais por decisão do Supremo Tribunal Federal, 
de29 de outubro de 1975.- Sessão: 8-4-76. 

Projeto de Resolução n' 16, de 1P76- Comissão de Economia 
-Autoriza a Prefeitura Municipal de José Bonifâcio (SP) a realitar 
operação de crédito no Valor de CrS 1.500.000,00 (um milhão e 
quinhentos mil cruzeiros).- Sessão: 22-4-76. 

Projeto de Resolução n' 17, de 1976- Comissão de Economia 
-Autoriza a Prefeitura Municipal de Osvaldo Cruz (SP) a realitar 
operação de crédito no valor de CrS I.OOO.OClO,OO (um milhão de 
çrazeiros)- Sessão: 22-4-76 (extraordinária). 

Projeto de Resolução n' 18, de 1976- Comissão de Economia 
-Autoriza a Prefeitura Municipal de Olfmpia (SP) a realizar opera­
ção de crédito no valor de CrS 3.000.000,00 (tras milhões de cruzei­
ros).- Sessão: 22-4~ 76 (extraordinária). 

Projetos aprovados e enviados à Câmara dos Deputados: 

Projeto de Lei do Senado n11 130, de 1975 - Senador Nelson 
Carneiro - Dâ nova redação ao art. 864 e ao Clpu.t do art. 867 da 
Consolidação das Leis do Trabalho- Sessão: 5-4-76. 

Projeto de Lei do Senado nv 69, .de 1976 - Comissão Diretora 
- Reajusta os vencimentos dos servidores do Senado Federal, e dá 
outras providências - Sessão: 8-4-76. 

Emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n' 14, de 1976 
- n' 1.806-A/76, ha Casa de origem - Reajusta os vencimentos, 
salários e proventos dos servidores da Secretaria do Supremo Tribu­
nal Federal, e dá outras providências.- Sessão: 9-4-76. 

Projeto de Lei do Senado n' ll3, de 1974 - Senador Nelson 
Carneiro - Altera a redação do art. 7' da Lei n• 5.107, de 13 de 
setembro de 1966 (Fundo de Gaiãntia por Tempo de Serviço). -
Sessão: 26-4-76. 

Projeto de Lei do Senado n' 129, de 1975 - Senad()r Vascoljl­
c:elos Torres - Veda ao empregador efetuar qualquer desconto no 
salário do empregado, nos casos que especifica.- Sessão: 26-4-76. 

Projeto de Lei do Senado nl' 109, de 1974 - Senador José 
Lindoso - Dá nova redação a disposiLivos dos arts. t3 t e l33 do 
Decreto-lei n' 200, de 25 de fevereiro de 1967, para exigir a certifica­
ção de qualidade de produtos industriais na habilitação à& licitações. 
-Sessão: 30-4-76. 

Projetos aprovados e enviados à sanção: 

Projeto de Lei da Câmara n'll7, de 1975- n' 1.641-A/75, na 
Casa de origem - Cria cargos, em Comissão de Assessor Legisla­
tivo, na Assessoria Legislativa da Çâmara dos Deputados, e deter­
mina outras providências- Sessão: 8-4-76. 

Projeto de Lei da Câmara n' 20, de 1976- n' 1.973-B/76, na 
Casa de origem - Aplica aos servidores da Câmara dos Deputados 
disposições do Decreto-lei n' 1.445, de 13-2-76 (Reajusta os venci­
mentos e salários dos servidores civis do Poder Executivo, dos Mem­
bros da Magistratura, do Tribunal de Contas da União), e dá oUtras 
providências- Sessão: 9~4-76. 

Projeto de Lei da Câmara n' 114, de 1975 - n' 10-C/75, na 
Casa de origem - De iniciativa do Senhor Presidente da República 
- Autoriza a transferência para o patrimônio da Universidade Fe­
deral de Juiz de Fora, dos imóveis que menciOna,- Sessão: 20-4-76. 

Projeto de Lei da Câmara n11 I, de 1976- n' 1.454-B/75, na 
Casa de origem - De Iniciativa do Senhor Presidente da República 
-Autoriza o Instituto Nacional de Colonização c Reforma Agrária 
- INCRA- a doar os imóveis que mericiona.- Sessão: 22-4-76. 

Projeto de Lei da Câmara n' 13. de 1976- nl' 1.807-B/76, na 
Casa de origem - De Iniciativa do Senhor Presidente da República 
-Dispõe sobre gratificações na Justiça Eleitoral- Sessão: 29-4-76 
(extraordinária). 

Projeto de Lei do Senado n' 30, de 1976-DF- Poder Executivt. 
·- Dispõe sobre a organização básica do Corpo de Bombeiros do 
Distrito Federal, e dá outras-providências.- Sessão: 30-4-76. 
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Projetos aprovados e enviados à promulgação: 

Projeto de Resolução fi9 7, de 1976- Comissão de Economia­
Autoriza a Prefeitura Municipal de Presidente Venceslau (SP), a rea­

lizar operação de crédito no valor de CrS 4.700.000,00 (quatro mi­
lhões e setecentos mil cruzeiros)- Sessão: l-4-76 {extraordinária). 

' Projeto de Resolução n9 8, de 1976- Comissão de Economia­
Autoriza a Prefeitura Municipal de Tapiratiba (SP) a realizar opera­

ção de crédito no valor de CrS 2.100.000,00 (dois milhões e cem mil 
cruzeiros)- Sessão: J-4-76 (extraordinária). 

Projeto de Resolução"" 9, de ~76- Comissão de Economia­
Autoriza a Prefeitura Municipal de Pacaembu (SP) a realizar opera­

ção. de crédito no valor de CrS 2.000.000,00 (dois milhões de 
cruzeiros)- Sessão: ]9-4-76 (extraordinária). 

Projeto de Resolução n~ 10, de 1976 -·Comissão de Economia 
-Autoriza a Prefeitura Municipal de Mococa (SP), a reaJizilr opera­
ção de crédito no valor de CrS 2.000.000,00 (dois milhões de cruzei­
ros)- Sessão: 6-4-76 (extraordinária). 

Projeto de Resolução n~> 11. de 1976- Comissão de Economia 
- Autoriza a Prefeitura Municipal de Mira-Estrela (SP) a realizar 
operação de crédito no valor de CrS I .000.000,00 (um milhão de 
cruzeiros)- Sessão: 6-4-76 (extraordinãria). 

Projeto de Resolução nç 26, de 1976 - Comissão de LegiSlação 
Social- Autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais a alienar à 
Empresa PLANTAR - Planejamento Técnica e Administração de 
Reflorestamento, ãrea de 61 .000 ha (sessenta e um mil hectares) de 
terras públicas- Sessão: 6-4-76 (extraordinária). 

Projeto de Resolução n~' I, de 1976 - Comissão piretora -
Dispõe sobfe a constituição e estruturação do Grupo Atividades de 
Apoio Legislativo e respectivas categorias funcionais do Quadro 
Permanente do Senado .Federal, e dá outras providências - Sessão: 
7-4-76 (extraordinária). 

Projeto de Resolução n~"' 12, de J976- Comissão de Economia 
- Autoriza a Prefeitura Municipal de Santa Ernestina (SP) a rea­
lizar operação de crédito no valor de CrS 1.000.000,00 (um milhão 
de cruzeiros)- Sessão: 7-4-76 (extraordinária). 

Projeto de Resolução n9 27, de 1976- Comissão de Legislação 
Social- Autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais a alienar à 
Empresa Ferragens Antônio Falei S.A. área de 11.000 ha (onze mil 
hectares), de terras públicas- Sessão: 7-4-76 (extraordinária). 

Projeto de Decreto Legislativo n9 I, de 1976- n9 36-B/76, na 
Câmara dos Deputados- Aprova o texto do Convênio Constítutívo 
do Sistema Econômico latino-Americano (SELA), firmado na cida­
de do Panamá, a 17 de outubro de 1975 - Sessão: 8-4-76 
(extraordinária). 

Projeto de Resolução n9 21, de 1976- Comissão de Economia 
-Autoriza a Prefeitura Municipal de Jales (SP), a realizar operação I 
de crédito no valor de Cr$ 3.000.000,00 (três milhões de cruzeiros) 
-Sessão: 8-4-76 (extra.ordinãria). 

Projeto de Resolução fi9 22, de 1976- Comissão de Economia 
- Autoriza a Prefeitura Municipal de Mirandópolis (SP) a realizar 
operação de crédito no valor de Cr$ 2.500.000,00 (dois milhões e 
quinhentos mil cruzeiros)- Sessão: 8-4-76 (extraordinária). 

Projeto de Decreto Legislativo n9 5, de 1976 - n9 48-B/76, na 
Câmara dos Deputados - Autoriza o Presidente da República a 
ausentar-se do País, no decurso da segunda quinzena do corrente 
mês de abril, em visita oficial à República Francesa- Sessão: 9-4-76 
(extraordinária). 

Projeto de Decreto Legislativo n9 6, de 1976 - n9 49-B/76, na 
Câmara dos Deputados - Autoriza o Presidente da República a 
ausentar-se do Pafs, no decurso da primeira quinzena do mês de 
maio do corrente ano, em visita de Estado ao Reino Unido da Grã­
Bretanha e Irlanda do Norte- Sessão: 9-4-76 (extraordinária). 

Projeto de Decreto Legislativo fi9 3, de 1976- n9 42-B/76, na 
Câmara dos Deputados - Aprova o texto do Acordo Maritimo, 
firmado entre a RepúbJica ·Federativa do BrasiJ e o. Governo da 
República Francesa, em Paris, a 24 de outubro de 1975 - Sessão: 
23-4-76. 

Projeto de Resolução n9 19, de 1976- Comissão de Economia 
- Autoriza a Prefeitura Municipal de Morungaba (SP), a realizar 
operação de crédito no valor de Cr$ 600.000,00 (seiscentos mil 
cruzeiros)- Sessão: 27-4-76 (extraordinária). 

Projeto de Resolução nq 20, de 1976- Comissão de Economia 
- Autoriza a Prefeitura Municipal de General Salgado (SP) a rea­
lizar operação de crédito no valor de CrS 2.000.000,00 (dois milhões 
de cruzeiros)- Sessão: 27-4-76 (extraordinária). 

Projeto de Decreto Legislativo n9 4, de 1976- n9 39-B/76, na 
Câmara dos Deputados- Aprova o texto do Tratado de Amizade e 
Cooperação, concluído entre a República Federativa do Brasil e a 
República do Paraguai, em Assunção, no día 4 de dezembro de 1975 
-Sessão: 29-4-76 (extraordinâria). 

Projeto de Resolução n9 13, de 1976- Comissão de Ecotl.I,Jmia 
-.Autoriza a Prefeitura Municipal de Taquarituba, Estado de São 
Paulo, a realizar operação de crédito no valor de CrS 2.000.000,00 
(dois milhões de cruzeiros)- Sessão: 3~-76. 

Projeto de Resolução n9 15, de 1976- Comissão de Economia 
- Autoriza a Prefeitura Municipál de São Pedro (SP), a realizar 
operação de crédito no valor de CrS 2.000.000,00 (dois milhões de 
cruzeiros)- Sessão: 30-4-76. 

ATAS DAS COMISSÕES 
COMISS~O MISTA 

Incumbida de estudo e puecer IIObre u Proposto de 
Emenda l Coastitu.lçio n'J S7, de 1975, e 9, de 1976, que .. alte­
rom a .-.d.tpo do parqnfo únloo do artigo 9l da Coosdtulçio 
Federaln. 

2• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 20 DE ABRIL DE 1976 

Às dezessete horas do dia vinte de abril do ano de mil novecen~ 
t· 1S e setenta e seis, no Auditório Mílton Campos, reúne-se a Comis­
•ào Mista incumbida de estudo e parecer sobre as Propostas de 
Emenda à Constituição n9s 57. de 1975, e 9, de 1976, que "alteram a 
redação do parágrafo único do artigo 92 da Constituição Federal'', 
'resentes os Senhores Senadores Renato Franco, José lindoso, 
Jarbas Passarinho. Eurico Rezende e Helvídio Nunes, e os Depu-

tados I talo Conti, Parente Frota, Jorge Arbage, Vicente Vuolo, Célio 
MarqUes Fernandes, João Menezes, Celso Barros e João Gilberto. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Se­
nadores Alexandre Costa, Henrique de La Rocque, Vasconcelos Tcr­
res, Adalberto Sena, Dirceu Cardoso e Amaral Peixoto. e os Depu­
tados Sylvio Venturolli, Brfgido Tinoco e Sebastião Rodngues. 

~dispensada a leitura d.a Ata da reunião anterior •. que em se-
guida é dada como aprovada. · . 

Abertos os trabalhos da Comissão, o Senhor Pres1dente, 
Deputado João Gilberto, comunica aos Senhores Membros da Co­
missão, 0 recebimento dos Oficios de substituições das Lideranças da 
ARENA do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, dos 
Senhores Senadores José Guiomard,. Virgmo Távora e Luiz Caval­
cante, respectivamente, peJos Senhores Senadores Ren~to Franc~, 
Eurico Rezende e Helvídio Nunes e os Deputados Agostmho Rodn­
gues e Januário Feitosa, pelos Senhores Deputados Parente Frota e 
Jorjle Arbage. 
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Em seguida, o Senhor Presidente concede a palavra ao Relator 
da MatE:ria, Deputado halo Conti_, que emite parecer contrário às 
Propostas de Emenda à Constituição nt57, de 1975, e9, de 1976. 

Concluída a leitura do parecer do Senhor Relator, o Senhor Pre­
sidente coloca a matéria em discussão, usando da palavra os Senha. 
res Deputados João Menezes, Celso Barros, Jorge Arbage e Célio 
Marques Fernandes e o Senhor Senador Jarbas Passarinho. 

Logo após, a matéria é colocada em votação, tendo os Senhores 
Membros da Comissão presentes, votado com o parecer do Senhor 
Relator, com voto vencido do Senhor Deputado João Menezes. 

O Senhor Presidente, Deputado João Gilberto, comunica aos 
Senhores Membros da Comissão, que o apanhamento taquigrâfico 
desta Comissão será publicado em anexo à presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente reunião e, 
para constar, eu, Haroldo Pereira Fernandes, Assistente da Comis­
são, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Se­
nhor Presidente, demais Membros da Comissão, e vai à publicação. 

ANEXO À ATA DA 2• REUNIÃO 
INTEGRA DOAPANHAMENTO TAQUIGRÁFICO 

COMISSÃO MISTA SOBRE AS PROPOSTAS DE 
EMENDA À CONSTITUIÇÃO DE N•57, DE /975, E9, DE 
1976, QUE "ALTERAM A REDAÇÃO DO PARÁGRAFO 
ONJCO DO ARTIGO 92 DA CONSTITUIÇÃO FE­
DERAL", REAUZADA DIA 20 DE ABRIL DE 1976, ÀS 17 
HORAS. 

O SR. PRESIDENTE (João Gilberto)- A Hsta de presença 
acusa o comparecimento de 8 Srs. Congressistas. Havendo número 
regimental, declaro aberta a reunião. 

Esta Com~ssão Mista reúne-se hoje para discutir e votar parece~ 
do Sr. Relator às Propostas de Emenda à Constituição n<1s· 57, de 
1975, e 9, de 1976, que "alteram a redação do parágrafo único do 
art. 92 da Constituição Federal". 

Seguindo a regra do art. 130 do Regimento Interno do Senado 
Federal, propomos a dispensa da leitura da Ata da reunião de insta­
lação. (Pausa.) 

Não havendo manifestação dos Srs. Membros da Comissão, em 
contrário, está dispensada a leitura da Ata. 

A Secretaria da Comissão não recebeu, no prazo regulamentar, 
qualquer emenda ou qualquer subemendas às Emendas Constitu­
cionais n'i's 57, de 1975, e 9, de 1976. 

Recebemos da Liderança da Aliança Renovadora Nacional do 
Senado, oficios de substituição dos Srs. Senadores José Guiomard, 
Virgilio Távora e Luiz Cavalcante, respectivamente, pelos Srs. Se­
nadores Renato Franco, Eurico Rezende e Helvídio Nunes. Re­
cebemos, igualmente, da Liderança da ARENA, na Câmara, oficios 
comunicando a substituição dos Srs. Deputados Parente Frota e Jor­
ge Arbage, QUe passam a integrar a Comissão, substituindo os Srs. 
Deputados Agostinho Rodrigues e Januãrio Feitosa. 

Concedo a palavra ao Sr. Relator desta Comissão, designado 
para dar parecer sobre as Emendas Constitucionais n'i's 57, de 1975, e 
9, de 1976, Sr. Deputado ltalo Conti. 

O SR. RELATOR (ltalo Conti)-Sr: Presidente, Srs. Mem­
bros da Comissão: 

Parecer da Comissão Mista, sobre as ·Propostas de 
Emenda à Constituição de n9s 57, de 1975, e 9, de 1976, que 
"alteram a redação do parágrafo único do art. 92 da 'Cons­
tituição Federa.!". 

A Proposta de Emenda à Constituição n'i' 57/15 pretende 
alterar o parágrafo único do art. 92 da Constituição, expli­
citando os servi·ços a serem prestados pelas mulheres e 
eclesiásticos, etri tempo de paz, substituindo a expressão "a 
outros encargos que a lei lhes atribuir", pela seguinte: 

"a prestação de serviço clvico nos setores da educação, s&Ú· 
de e assistência religiosa e social, nos termos que. a lei deter­
' minar." 

A Proposta de Emenda à Constituição n' 9/76, por outro lado 
objetiva alterar o art. 92 e seu parágrafo único da Constituição Fe­
deral, dando-lhe a seguinte redação: 

"Art. 92. Todos os brasileiros são obrigados ao serviço 
militar em tempo de guerra ou a outros encargos necessários 
à segurança nacional, nos termos e sob as penas da lei." 

"Parágrafo único. Em tempo de paz, o serviço militar 
será prestado em caráter voluntário, estabelecidos os requi­
sitos mfnimos em lei complementar." 

Se bem que ambas as propostas se refiram ao art. 92· e seu 
parágrafo único, elas diferem de maneira substancial; enquanto a 
primbira pretende explicitar os encargos a serem atribuidos, em 
tempo de paz, às mulheres e aos eclesiásticos, a segunda quer 
estabelecer o serviço militar voluntário, extinguindo o serviço militar 
obrigatório. . 

Quanto à Proposta de Emenda n' 57j?S; a grande dllvida que 
pode ser suscitada é a fixação de "outros encargos" para as 
mulheres e eclesiâsticos. 

Trata-se de definir "outro~ encargos"; conceituã-los. 
Estariam os "outros encargos" exclusivamente ,no âmbito das 

Forças Armadas, ou no âmbito nacional? 
Parece-nos temeroso tentar definir aquela expr~são, sem um 

estudo mais aprofundado de todos os seus contornos e sem atender 
às profundas implicações que ela possa ensejar. De notar-se que, 
órgãos especializados como o Estado-Maior das Forças Armadas, 
atentos ao problema, ainda não che8aram a uma definição exata do 
termo. 

Por oportuno, já durante o )9 Simpósio Nacional do Serviço 
Militar, realizado em Brasnia, de 22 a 30 de novembro de 1975, o 
importante assunto esteve em pauta e mereceu a melhor atenção dos 
participantes. Entretanto, as dificuldades surgidas foram tantas que 
acabaram por levar os simposistas a recomendar um estudo mais 
profundo da matéria, com vistas a uma solução condizente com a, 
realidade nacional. 

No meu ·entender, o Plano Nacional de Desenvolvimento. 
deveria, perfeitamente, criar um Serviço Civil que absorvesse, em 
atividades várias, não só as mulheres, como o contingente eXcedente 
de homens. A esse respeito, convém destacar que do contingente 
anual incorpora-se somente 10% dos homens com dispensa dos 
demais. Como pretender, então, que com tantos homens em 
disponibilidade, pensemos, ainda, em legislat a respeito das mull}eres. 
no âmbito do serviço militar? Na verdade, o que se lhes pretende" 
atribuir, não estão os homens impossibilitados de executar, seja na 
área da educação, saúde ou assist~ncia socia1. 

Além do mais, deve-se tarnbem considerar que o contingente 
anual de convocados para Q serviço militar é constitufdo de jovens de· 
18 anos, em sua quase totalidade estudantes, ou sem profissão 
definida. 

Para os encargos que se pretende atribuir às mulheres, de-.. em 
elas estar preparadas, isto é, com profissão definida, requisito, que, 
provavelmente, não preencheriam na idade do. chamamento. (Art. 3'i' 
da Lei n' 4.375, de 17 de agosto de 1964). 

.. Art. 3.., O Serviço Militar inicial serã prestado por 
classes constituídas de brasileiros nascido~ entre 19 de janeiro 
a 31 de dezembro, nO ano que,compl.eta'renl 19 (dezenove) 
anos de idade." 

Em 1974, formamos em todo o Brasil, aproximadamente, 5.800 
médicos. Desses, foram convocados .ferca de 500 profissionais, 
suficientes para o atendimento ~das ncicessidades dàs organizações r.·ià. 
militares. Isto demonstra que :UMicos, farmacauticos, dentistas e ~ 
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veterinários não estão sendo aproveitados em toda a disponibilidade, 
conforme faculta a Lei n' 5.292, de 8 de junho de 1967, que regula a 
Prestação do Serviço Militar pelos estudantes de Medicina, 
Farmãcia, Odontologia e Veterinária e pelos médicos farmacêuticos, 
dentistas e veterinários. 

Por outro lado, dos 3.953 municípios br'asileiros, somente 920 
são tributáveis., o que impõe a dispensa de incorporação de um 
enorme contingente que, entretanto, poderâ ser chamado à medida 
das necessidades de mobilizaÇão de recursos humanos. 

Essa dispensa tem sido feita f1llil interesse do desenvolvimento do 
País, relacionado com a agricultura e a indústria. 

Por tal razão, por que definir, prematuramente, os encargos das 
mulheres, sem um estudo mais profundo, inclusive com a valiosa 
·colaboração de órgãos governamentais especializados, os quais, 
também, não estão alheios ao problema? 

Tratando-se de assunto bastante comple~o. com incidência na 
área civil e militar. aconselhâvel seria a não adoção da Proposta de 
Emenda à Constituição nf" 51/75, porquanto a mat~ria está sendo 
co8itada, com vistas ao texto constitucional vigent~. 

Quanto à Proposta de Emenda n"' 9/76, nos manifestamos 
frontalmente contrãrio a ela, alêm de outros, pelos seguintes motivos: 

a) Em primeiro lugar, o voluntariado impediria as Forças 
Armadas de escolherem os melhores - o que deve ser feito. tendo 
em Vista os aperfeiçoamentos de natureza técnica e científica, 
introduzidos em quase todos os materiais de guerra, exigindo 
indivfduos com capacidade intelectual e ffsica para manejá-los. 

b) Ficariam as Forças Armadas sem um planejamento racional 
de recursos humanos e na dependência de um voluntariado 
conseqilente de entusiasmo ou vocação, de difícil previs~o. 
Acrescente--se que hoje, no mundo, só os Estados Unidos adotaram o 
serviço militar voluntário e, assim mesmo, em fase experimental. 

e) De acordo com o IBGE, o contingente anual é de 1.200.000 
homens com J8 anos. Apresentam~se para o serviço militar Cerca de 
1.000.000. Destes, comparecem para seleção 700.000, dos quais 
50% é julgado incapaz. Sobram, portanto, 350.000, dentre esses, 
selecionados 120.000, quantidade a ser incorporada. A proporção é 
de 3 para 1, considerada baixfssima para as necessidades de seleção. 

•> Entre os sclccionadm têm prioridade de incorporação os que 
manifestam desejo de servir. Por igual, o parágrafo 2'1, do art. 5"', da 
Lei n• 4.375/64. dispõe: 

"Serâ permitida a prestação do Serviço Militar como 
voluntârio, a partir dos 17 (dezessete} anos de idade." 

e) E mais, o artigo 127 do Regulamento da mencionada lei 
estabeJece: 

.. Os Ministros Militares em qualquer época do ano 
poderão autorizar aceitação de voluntários, reservistas ou 
.1ão, com a finalidade de atender necessidades normais, 
eventuais ou especificas das Forças Armadas." 

Finalmente, criando~se o Serviço Militar voluntârio, ficariam as 
Forças Armadas sem recursos humanos para o rccompletamento de 
seus efetivos, resultando daf o seu enfraquecimento, o que não 
desejamos. 

Pelo exposto, opinamos pela rejeição das Propostas de Emenda 
à Constituição n9s 57/15 e 9/76. 

O SR. PRESIDENTE (João Gilberto)- Concluída a leitura do 
Parecer p~lo Sr. Relator, vamos abrir a discussão do mesmo, esclare­
cendo aos Srs. Congressistas que cada membro desta Comissão 
poderá fazer uso da palavra, para debater o Parecer, pelo prazo 
máximo de 15 minutos, e que o Sr. Relator disporá, ao final da dis~ 
cussào, do prazo de 30 minutos, para as suas razões finais. 

Está aberta a discussão. 

Se algum dos Srs. Congressistas desejar fazer uso da palavra, eu 
os inscreverei 

O SR. JOÃO MENEZES- Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (João Gilberto)- Concedo a palavra ao 
nobre Deputado João Menezes. 

O SR. JOÃO MENEZES - Sr. Presidente, Sr. Relator, Srs. 
Congressistas, acabamos de ouvir o relatório do eminente Relator e 
concordamos que o asssunto que se traz, para o tabuleiro das dis­
cussões, é realmente complexo, mas que preçisa ser encarado e exami­
nado. 

Esse nosso Projeto de Lei o fizemos tendo por inspiração o dese-­
jo do órgão máximo do Brasil, referente às mulheres, ou seja, o Con­
selho N acionai das Mulheres no Brasil, que, neste ano findo, em que 
se comemorou o "Ano Internacional da Mulher", procuraram, por 
todas as formas e por todas as maneiras, caminhar para uma. igual~ 
dade jurídica ou por um equilfbrio jurídico entre o homem e a 
mulher. E quando e:\aminamos a Constituição, no seu art. 92, verifi· 
camos que ela declara expressamente: 

"Todos os brasileiros são obrigados ao serviço militar 
ou a outros encargos necessários à segurança nacional, nos 
termos e sob as penas da Lei." 

Ora, se o art. 92, expressamente, determina que todos os brasi­
leiros são obrigados ao serviço militar, é claro que as mulheres, que 
também são brasileiras, estão incluídas dentro das disposições 
expressas no art. 92. Não podemos estabelecer uma diferenciação na~ 
quilo que a lei não o faz, porque a lei não fez nenhuma especificação, 
procurando estabelecer uma diferenciação entre o homem e a 
mulher. Ela obrigou a todos os brasileiros, todos aqueles que são 
brasileiros e que têm obrigação. para com a Pátria, para com a 
Nação, de prestação do seu serviço militar. 

O parágrafo único do art. 92 da Constituição diz, entretanto, 
que todos os brasileiros são obrigados ao serviço mílítar, e as mulhe~ 
res e os eclesiásticos ficam isentos a essa obrigação em tempo de paz, 
sujeitos, porém, a outros encargos que a lei lhes atribuir. 

Quis o legislador, com a inclusão desse parágrafo, naturalmente 
tendo em vista o complexo de circunstâncias que envolvem a maté­
ria, e, também, procurando estabelecer, digamos assim, uma espécie 
de proteção à mulher e aos eclesiásticos, dar a ela essa obrigatorie~ 
dade no tempo de guerra, embora a sujeite a isso, também, no tempo 
de paz, na forma que a lei determinar. Portanto, a Constituição esta~ 
belece essa obrigatoriedade para o homem e para a mulher, para a 
mulher no tempo de guerra e no tempo de paz, na forma que a lei 
determinar. 

Desse modo, o que nós quisemos com a nossa Emenda Constitu­
cional foi procurar regular essa atribuição que consta do parágrafo 
único. Então, substitu(mos o parágrafo único pelo seguinte: As 
mulheres c os eclesiásticos ficam isentos do serviço militar em tempo 
de paz- tal qual diz a lei -sujeitos, porêm, à prestação de serviços 
cívicos nos setores de educação, saúde e assistência religiosa e social, 
nos termos que a lei determinar. 

Ora, o que quisemos fazer com isso foi dar obrigatoriedade a 
todÓs os brasileirOs. E como se trata de um- assunto realmente com­
plexo nós deixamos para uma segunda etapa; depois de incluir na 
Constituição, depois de incluir na nossa Lei Bãsica, na nossa Lei 
Principal a obrigatoriedade do serviço militar para todos, em igual­
dade de condições- para homens e mulheres- deixamos a vâlvula 
para a especificação na lei, na lei que iria consultar os interesses da 
Nação, das organizações, das Forças Armadas, das forças sociais, 
enfim, de todos os setores 'da vida pública brasileira. Assim, nós 
agimos procurando chegar a um bom termo e procurando tornar a 
Lei realizâvel, ·procurando tornar efetivo aquilo que a Constituição 
determina, isto é, a obrigatoriedade para o serviço militar a todos os 
brasileiros. 
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Por outro lado, podemos verificar que a Constituição, tatribém 
no seu art. 86, declara que toda a pessoa natural ou jurídica é respon­
sável pela segurança nacional, nos limiteS-definidos na lei. Quer 
dizer, todos os cidadãos- homens ou mulheres- são responsáveis 
pela segurança naciorlal; nenhum deles está excluído. O fato de ser 
homem ou mulher não exclui da responsabilidade em relação à 
segurança nacional. Observando-se, por exemplo, o regulamento da 
Lei do Serviço Militar verificamos que ele já inclui; caso de mobili­
zação às mulheres quando diz: .... , prestação de serviços decor­
rentes da necessidade correspondente aos encargos da mobilização. e 
prestação de serviços em organizações civis que interessem à defesa 
nacional". 

O que nós queremos com essa Emenda Constitucional é que, 
num Pais como o nosso, carente de serviço social, carente em matéria 
de educação, em assistência em qualquer sentido, nós iríamos, então, 
aproveitar esse manancial enorme. E mais: sendo um País em cresci­
mento, em desenvolvimento, é necessário que exista a cooperação de 
todos; ninguém pode ficar isento de cooperar para que este Pais des­
lanche, para que este País alcance os seus objetivos e os seus fins. 

Como bem disse o Sr. Relator, este assunto serviu de matéria 
para debate no último Simpósio que as Forças Militares realizaram 
aqui, em Brasília, no Hotel Nacional. E, para se verificar a ·importân­
cia dessa matéria que está preocupando, hoje, os setores mais respon­
sáveis pela estrutura deste País, podemos verificar que nesse Sim­
pósio foram incluídos assuntos dos fnais importantes, sobretudo esse 
item a que me referi do art. 92, para se cumprir a Constituição, para 
que ela não seja letra morta, pois ela determina que todos os brasi­
leiros são obrigados à prestação do serviço militar. A Constituição 
não distingue o homem da mulher à prestação do serviço militar; ela 
obriga a todos os brasileiros a essa prestação, e esse assunto é tão 
complexo, que está despertando tanto interesse que foi um dos 
fulcros principais, talvez, da reunião desse Simpósio, aqui, no Hotel 
Nacional. 

Por outro lado, também se pergunta: por que as mulheres, que 
ocupam, cada vez mais, papel importante na força de trabalho do 
País, não são, também, convocadas para outros enCargos necessários 
à segurança nacional? 

Foi outro tema fundamental que, através de publicações nos jor­
nais, chegou ao meu conhecimento. É um assunto que está desper­
tando o interesse da Nação; é um assunto que precisa ser resolvido, 
porque não podemos ter um dispositivo na Constituição que não seja 
cumprido. Se ele existe na Constituição, se essa obrigatoriedade é 
·constitucional, por que não o cumprimos, por que não o fazemos 
cumprir? É verdade que não queremos, de salda, colocar a mulher 
brasileira, em tempo de paz, digamos, dentro dos quartéis, no que se 
chama comumente de serviço militar. Mas, o que se quer e o que elas 
querem é participar do desenvolvimento do País; elas querem dar sua 
colaboração no serviço de saúde, de educação ou em todos os ser­
viços sociais para os quais forem chamadas ou convocadas. 

Desta maneira, nosso ponto de vista principal, em defesa desta 
Emenda Constitucional, é o seguinte: existe ou não existe, na Cons­
tituição, a obrigatoriedade para todos os brasileiros prestarem o ser­
viço militar? Estâ oU não expressa na Constituição a obrigatoriedade 
de todos os brasileiros prestarem o serviço militar? h claro que está; é 
claro que está inserida no art. 92. Sabemos que é complexo o 
assunto, porque se nós não pudemos, ainda, aproveitar no próprio 
serviço militar todos os homens, porque eles não são aproveitados 
no serviço militar da rotina do serviço militar, entretanto, nós 
podemos ter uma outra válvula escapatória, que é para aproveitar a 
mulher na educação, tão deficiente neste Pais; na alfabetização, tão 
deficiente neste País; em problemas de saúde, tão deficiente neste 
País. Nós, homens públicos, sabemos, em verdade, que não Podemos 
tapar o sol com'uma peneira, sabemos que a deficiência existe por 
uma questão conjuntural, por uma questão que sai de si mesmo, que 
existe em estado latente, ninguém cria, ninguém trabalha para que se 
procure evitar esse desequilíbrio, pois ele estâ inerente à própria vi-

da, ao próprio crescimento do País. Então, temos que enfrentar esse 
problema e nos parece que as mulheres, obedecendo àquilo que a lei 
determína, poderiam prestar serviços inestimâvies à coletividade bra­
sileira. 

~ esse ponto de vista que defendemos, com o devido respeito à 
justificativa do eminente Relator, que nos dá uma negativa à aprova­
ção da emenda, tomando por base a complexidade do assunto. Mas 
aí é que está a questão. Precisamos enfrentar essa complexidade, pre­
cisamos é enfrentar os nossos problemas complexos; temos que par­
tir para eles, procurando uma solução. Então, estamos aqui provo­
cando essa solução, estamos aqui procurando mexer num 'assunto 
que precisa ser analisado, porque hoje, amanhã ou daqui a alguns 
dias, ele voltará à tona e não seria demais que nós já colocássemos, 
dentro da Constituição, aquilo que ela determina expressamente no 
seu art. 92. 

Aí fica a nossa palavra, a nossa observação, esperando que esta 
Comissão reflita e venha a dar apoio à emenda que apresentamos, na 
certeza de qUe nós também conhecemos a complexidade do assunto, 
e tanto conhecemos que deixamos o detalhe, deixamos a forma de 
execução, deixamos a forma como ela será feita para uma lei especí­
fica, que sçja coordenada de acordo com aqueles responsáveis pela 
estrutura política, econômica e social deste País. 

São esses os fundamentos que apresento em defesa da emenda. 

O SR. PRESIDENTE (João Gilberto)- Com a palavra o no­
bre Deputado Celso Barros. 

O SR. CELSO BARROS- h por demais louvável a idéia trazi­
da ao debate pelo nobre Deputado João Menezes, autor do projeto 
em discussão. Apenas, se compreendi bem, a forma do projeto de 
S. Ex• não corresponde exatamente à idéia proposta, porque os 
termos em que está vazado o projeto são por demais vagos, que não 
definem, infelizmente, uma atividade específica. Ao referir-se ao 
projeto como relação à prestação de serviço cívico, S. Ex• disse um 
mundo de coisas e não disse nada, ao mesmo tempo. 

Serviço cívico é aquele ligado ao cidadão. Mas, essa expressão 
pode abranger um âmbito maior ou menor de atividades. QuandÔ 
falamos, por exemplo, em Direito Civil, apenas por uma questão de 
tradição, nos referimos aos direitos do cidadão. Porque, realmente, 
não é um direito do cidadão, é um direito do homem na sua expres­
são presente, passada e futura. Porque quando o Direito Civil defen­
de os direitos daquele que vai nascer, embora sendo Direito Civil, 
não é ainda um direito do cidadão, é um Direito baseado no princí­
pio romano de defesa, justamente, daquele que ía nascer, ou seja: 
Nascituros pro jam nato habetur quoties de ejus commodo agitur, ou 
seja, o nascituro já se considera nascido quando se tr,ata da defesa 
dos seus direitos. 

Então, a expressão cívico, como a expressão civil, é uma 
expressão vaga e que hoje é usada apenas por um vezo ao apego à 
tradição romana. A expressão, por sua vez, envolve um privilégio de 
uma determinada classe social; privilégio esse que o próprio Direito 
Romano reconheceu, quando São Paulo, entre os gentios, foi 
ameaçado de prisão, ele não invocou a sua condição de homem e, 
nem tampouco, a sua condição de cristão: Civis romanus sum. ou 
seja, eu sou cidadão romano. 

O SR. JOÃO MENEZES- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. CELSO BARROS- Pois não. 

O SR. JOÃO MENEZES- Imagine V. Ex• se na Constituição, 
quando ela fala em segurança nacional, se nós fôssemos especificar 
todos os casos que envolvem segurança nacional? 

O SR. CELSO BARROS- Perfeitamente! 

O SR. JOÃO MENEZES- Eu não posso dar aqui o detalhes. 

O SR. CELSO BARROS- Perfeitamente! 
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O SR. JOÃO MENEZES - Como não se dá em lei nenhuma, 
porque senão seria um sem-fim. 

O SR. CELSO BARROS - Mas, hã uma diferença muito 
grande, nobre Deputado, entre a expressão segurança nacional, que 
é definida em termos técnicos e legais, ao adjetivo cívico, que apenas 
etimologicamente se prende à condição de cidadão - civis. Ora, 
V. Ex• lembrando o art. 86, da Constituição, quando diz que "Cada 
pessoa é responsável pela segurança nacional", V. Ex• está prestigian­
do, com essa referência, não apenas à condição de cidadão mas, 
também, à condição de todo brasileiro, a quem impende essa obriga­
ção e baseado, ainda, num brocardo latino que pode ser aplicado a 
essa circunstância: Omnis civis miJes est, todo cidadão é um militar, 
no sentido de que todo cidadão deve zelar e defender pelo patrimô­
nio sagrado de sua Pátria. 

E direi mais, para mostrar que a denominação sendo vaga e 
imprecisa não pode definir, absolutamente, urna atividade à qual se 
devam atribuir funções da maior relevância no País. Mesmo porque 
a atividade cívica ê exercida obrigatoriamente por cada pessoa que 
exista em nosso País. A própria mulher já tem essa responsabilidad~. 
Quando Rui Barbosa, por exemplo, dizia que a Pátria era a família 
amplificada ele estava atribuindo à mulher essa condição de cidada­
nia, essa condição que a leva, naturalmente, a exercer no próprio l{lr 
uma função que é especificamente uma atividade cívica, como 
professora, como doméstica, como empregada no comércio, como 
zelosa ... 

O SR. JOÃO MENEZES- Queria que pusesse na lei tudo isso. 
O SR. CELSO BARROS - .. guardiã das nossas tradições, 

como expressão de valores e familiares; tudo isso está compreendido 
na atividade cívica. E se já está compreendido implicitamente na 
Constituição a denominação, por si mesma, se tornaria inócua, 
porque ela jâ contém todos os elementos que definem a atividade 
específica da mulher no meio social. 

O SR. JOÃO MENEZES- V. Ex• a{ está fazendo uma con­
fusão, que é inócua, se cívico já inclui tudo e não precisa incluir mais 
nada! 

O SR. CELSO BARROS - Não precisa incluir mais nada, 
porque o termo cívico ... 

isso. 

O SR. JOÃO MENEZES- Não estou entendendo mais nada. 

O SR. CELSO BARROS- ... porque o termo dvico diz tudo 

O SR. JOÃO MENEZES - Então, se diz tudo então não estou 
errado. 

O SR. CELSO BARROS- Então, não vamos colocar no texto 
da lei.uma palavra que, por si mesma, ... 

O SR. JOÃO MENEZES- Então, se diz tudo não ê vago. 

O SR. CELSO BARROS- ... não representa especificamente. 
Estou mostrando apenas a V. Ex• que o termo cívico é de uma abran­
gência muito larga. Quando a mulher está no seu lar tratando da 
educação de seus filhos ela estã exercendo uma atividade cívica, 
então não precisa a Constituição dizer que ela está obrigada a exer­
cer essa atividade, ela já decorre da própria condição social, da pró­
pria condição familiar, e assim elas se multiplicam. 

Louvo a idéia do nobre colega, meu correligionário exaltando 
sua preocupação em relação a esses problemas, que são funda­
mentais, mas, infelizmente, não vejo como inserirmos no texto da 
Constituição um adjetivo que jâ diz aquilo que, realmente, traduz 
uma atividade e que, para ser exercida com toda a amplitude, não 
precisa estar mais definida no texto Constitucional. 

O SR. JOÃO MENEZES - Quero dar uma colaboração à bri­
lhante exposição que V. EX• faz, embora às vezes não consiga enten­
dê-lo bem. Em 1971 jã as mulheres estavam preocupadas com esse 

assunto e enviaram ao Presidente Médici um trabalho procurando 
criar um serviço cívico feminino para as mulheres entre a idade de 18 
a 21 anos. Este é um assunto que está na consciência nacional, nobre 
Deputado, é um assunto que hoje ou amanhã temos que examinar. 

O SR. CELSO BARROS - Agora eu perguntaria a V. Ex•, 
nobre Deputado. Qual o serviço que não é cÍYico? ~apenas o serviço 
ilícito. Todo serviço lícito é de sua natureza cívica, porque presta rele­
vantes serviços à Pãtria. 

O SR. JOÃO MENEZES- Então não é preciso entrar em deta­
lhes. 

O SR. CELSO BARROS - Então não precisa, também, colo­
car no texto da Constituição aquilo que já está implícito na própria 
realidade. 

O SR. JOÃO MENEZES - O que está inscrito não é preciso 
detalhar, e se não se precisa detalhar apenas essa palavra já inc1ui 
tudo. 

O SR. CELSO BARROS - A minha restrição, nobre Depu­
tado João Menezes, meu amigo, é apenas com relação à expressão. A 
idéia é excelente, deve ser aproveitada, apenas ela não está vazada 
em termos a definirem um comportamento, uma atividade dentro da 
nossa comunidade. 

O SR. JOÃO MENEZES - E por isso, como não podemos 
especificar os detalhes dentro da Constituição, nós deixamos isso 
para a lei que for feita para regulamentar esse trabalho. Nesta lei 
sim, é que se poderá determinar o que fazer dentro do serviço cívico, 
dentro do serviço social, dentro do serviço religioso. Para isso é que 
nós deixamos a porta aberta para a feitura da lei posterior. Apenas o 
que nós queremos é tornar a Constituição real, objetiva, e~ata na~ 
quilo que ela já contém, naquilo que ela jâ obriga a todos os brasi­
leiros e se obriga a todos os brasileiros obriga aos homens -e as 
mulheres. 

O SR. CELSO BARROS - Apenas terminaria esclarecendo 
~ que no meu entender toda atividade lícita, que se pratica dentro de 

uma comunidade de uma pátria é uma atividade cívica, porque ela 
serve aos interesses superiores da Nação. 

O SR. PRESIDENTE (João Gilberto)- Algum dos Srs. Parla­
mentares deseja fazer uso da palavra ainda? 

O SR. JORGE ARBAGE- Peço a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (João Gilberto) - Com a palavra o 
nobre Deputado Jorge Arbage. 

O SR. JORGE ARBAGE - Sr. Presidente, Srs. Membros da 
Comissão Mista, preliminarmente devemos consagrar ao eminente 
autor da Proposta de de Emenda à Constituição nl' 57, um voto de 
louvor não apenas pela sua iniciativa como, também, pelo cuidado 
com que S. &.• procurou elaborar esta proposição. No entanto, é 
importante que se mostre, inicialmente, um equívoco em que incorre 
S. Ex•, quando procura interpretar o art. 92 da Constituição como 
sendo abrangente, para os brasileiros de ambos os sexos, a obriga­
toriedade da prestação do serviço militar. 

O legislador no caput do artigo, realmente, determinou que 
todos os brasileiros são obrigados ao serviço militar ou a outros 
encargos necessários à segurança nacional, nos termos e sob as penas 
da lei. Contudo, no parágrafo único do mesmo dispositivo vem ares­
salva: 

"As mulheres e os eclesiásticos ficam isentos do serviço 
militar em tempo de paz, sujeitos porém a outros encargos 
que a lei lhes ·atribuir." 

O SR. JOÃO MENEZES- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JORGE ARBAGE- Com toda a honra. 



Maiodel976 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quorta-feira 5 2165 

O SR. JOÃO MENEZES -Tanto o art. 92 obriga a todos os 
brasileiros que eles deixaram, aqui, uma porta aberta, uma vereda 
para as mulheres; tanto as mulheres quanto os eclesiásticos estavam 
obrigados pelo art. 92 que eles colocaram este parâgrafo único. Caso 
contrário não havia necessidade. Se não tivessem obrigado as mulhe­
res e os eclesiásticos, não tivessem obrigado a todos os brasileiros 
não haveria necessidade dessa ressalva; o que se quis foi distinguir o 
homem da mulher, foí o cidadão, digamos, do eclesiástico. 

O SR. JORGE ARBAGE- Mas está af a inteligência. 

O' SR. JOÃO MENEZES - Estou analisando o parâgrafo 
único. Então, o que nós queremos é tornar efetivo aquilo que a lei 
determina: a obrigatoriedade a todos os brasileiros. E a Constituição 
tanto reconhece que é obrigatoriedade para todos os brasileiros, que 
diz aqui: "Que as mulheres ficam isentas no tempo de paz't. O que 
V. Ex• precisa ver ê que as mulheres, no tempo de paz, vão ensinar 
aos nossos irmãos a ler, vão ensinar serviço de enfermagem, vão ensi­
nar serviço de higiene, isso tudo que precisa, nobre Deputado, 
porque hâ uma carência total nesse sentido. O que eu quero explicar 
a V. Ex• é que a defesa que faz mostra a razão do nosso projeto. O 
que nós dissemos é que o art. 92 obriga a todos os brasileiros. E real­
mente obriga a todos os brasileiros. Tanto obriga que dá um capldl 
dlmlllutlo para a mulher e para o eclesiástico, mas não diz. que não 
estão obrigados, eles estão obrigados apenas - ele tornou a coisa 
mais amena aquí embaixo- mas todos os brasileiros são obrigados. 

O SR. JORGE ARBAGE - V. Ex• nobre Deputado João 
Menezes, insiste no equívoco da interpretação. 1:: de uma clareza 
meridiana o texto constitucional. O caput do artigo, realmente, esta­
bele<:e a norma, e o parágrafo único faz a ressalva, mostrando. quais 
os que estão isentos. 

O SR. JOÃO MENEZES- Não estâ isento. 

O SR. JORGE ARBAGE- Estã isento. As mulheres e os ecle­
siãsticos ficam isentos. 

O SR. JOÃO MENEZES- No tempo de guerra sim. 

O SR. JORGE ARBAGE - Mas não da prestação do serviço 
militar. Veja bem, eu vou chegar lâ onde V. Ex• quer. Pediria apenas 
que V. Ex• me desse a oportunidade de concluir o raciocfnio. 

O SR. JOÃO MENEZES - Os eclesiásticos ficam isentos do 
serviço militar, em tempo de paz.. 

O SR. JORGE ARBAGE- Sujeitos, porém, a QUtros encargos 
que a lei lhes atribuir. 

O SR. JOÃO MENEZES- Na guerra são todos os brasileiros, 
mas não são todos os brasileiros. Nôs temos que ler que são todos os 
brasileiros em tempo de paz e em tempo de guerra, e não brasileiro 
em tempo de guerra, e brasileiro em tempo de paz. 

O SR. JORGE ARBAGE- E o que preteride o -eminente Depu­
tada João Menezes1 Modificar a redação do partigrafo (mico do art. 
92. E S. Ex•, então, acrescenta a expressão: "sujeitos; porém, à pres­
tação de serviços cívicos nos setores da educação, Salide e assistência 
religiosa e social, nos termos que a lei determinar". 

Permita-me V. Ex•, eminente autor da proposição, a redação 
apresentada por V. Ex• fere até mesmo a técnica legislativa, como 
bem e oportunamente assinalou o eminente DeputaQ,o Celso Barros. 
O que V. Ex• pretende não seria, no caso, a inserção no bojo da 
Constituição. Porque aqui já ficou resguardado, no parâgrafo único, 
"sujeitos porém a outros encargos que a lei lhes atribuir". Quais são 
esses outros encargos atribuídos na lei? V. Ex• não referiu aqui. Po­
deriam ser esses que V. Ex• quer inserir na Constituição. Mas, a 
Constituição, nobre Deputado João Menezes, não poderia admitir a 
inserção dessas expressões usadas por V. Ex•, porquanto elas terão 
que ser definidas em lei. Mas, V. Ex• jã quer inserir na Constituição, 
e aí a lei perderia a finalidade, 

O SR. JOÃO MENEZES- Não, eu quero inserír o geral, o es­
pecial eu não posso. 

O SR. JORGE ARBAGE- Mas, V. Ex• compreenda que não 
podemos alterar a Constituição. 

O SR. JOÃO MENEZES- Apenas as disposições das normas 
gerais. 

O SR. JORGE ARBAGE - Nã.o, nobre Deputado, isto aqui 
figuraria na 1ei conforme determina o parágrafo ónico do art. 92. De 
modo que V. Ex•, Deputado 1talo Conti, Relator da matéria, no bri­
lhante parecer que oferece, inclusive rejeitando as duas emendas, 
V. Ex• usou de argumentos realmente válidos, aprese;ntando'seu pa­
recer de uma maneira incensurâvel. Por isto, parece-nos que estas 
emendas sejam, realmente, suscetíveis de rejeição por esta Comissão, 
posto que, na realidade, nós não poderíamos inseri-las no bojo da 
Constituição. Para isto existe a técnica legislativa, que devemos ter o 
cuidado de observar em ocasiões desta natureza, para que o diploma 
constitucional não seja mutilado com certas proposições que, real­

,mente, fogern ao principio da técnica legislativa. Era o que tinha a 
dizer. 

. O SR. PRESIDENTE (João Gilberto)- Algum dos Srs. Sena­
dores deseja fazer uso da palavra? 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Peço a palavra, Sr. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (João Gilberto)- Com a palavra o Sr. 
Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Sr. Presidente, Srs. Congres­
sistas, relativamente à Proposta da Emenda Constitucional n~ 9, 
parece que não houve at~ aqui, a menos que por, algum defeito de 
desatenção me houVesse escapado, qualquer discussão, o que me leva 
a crer que hâ um consenso no repúdio ao estabelecimento de um ser­
viço militar voluntário. 

Mas, o' nobr~ Deputado João Menezes, que é primeiro 
signatário e proponente da reforma da Constituição, que trouxe aqui 
a este pleitário os seus argumentos, concluiu com outras argumen­
tações que. me pareceram, no mínimo, da mesma altura do brilhan­
tismo dos argumentos apresentados por S. Ex• Acho que a argu­
mentação apresentada pelo nobre Deputado Celso Barros é irrepro­
chãvel, porque, realmente, a prestação de serviço dvico - como 
disse S. Ex• e entendi que não fosse, evidentemente, com qualquer 
sentido irônico- diz tudo e não diz nada a.o mesmo tempo; tanto é 
assim, que o nobre Deputado João Menezes se serviu dessa ex.pres­
são para. caracterizar que se já dizia tudo era incensurãvel a defesa 
que S. Ex• fez à manutenção do adjetivo. 

Mas, eu ina- com a permissão de S. Ex• o Sr. Deputado João 
Menezes - um pouco mais longe, e perguntaria se S. Ex• não estã 
justamente incidindo num defeito de restrição maior do que ele pre· 
ten<te que a Constituição hoje tenha. Quando S. Ex• modifica 9 
texto constitucional ou pretende modificar o texto constitucional, no 
parágrafo único do art. 92, e diz que a lei atribuirá outros encargos a 
mulheres e eclesiâstícos que, evidentemente, distingue do restante 
dos cidadãos brasilefros, para ess,e efeito, em tempo de paz, deixa 
amplamente aberta a oportunidade de que essa lei possa vir a incidir 
sobre qualquer aspecto da vida moderna. Ao passo que no projeto 
apresentado, esse serviço que foi glosado pelo Deputado Celso 
Barros, em português e em latim, ficacia adstrito apenas aos setores 
de educação. s~úde e assistência social e religiosa. 

Não estou fazendo aqui, apenas uma praxe parlamentar, no 
momento em que, realmente, me congratulo com o Deputado João 
Menezes, que acho que S. E11:• estâ sendo um pioneiro; mais tarde, 
prQvavelmente, os Anais desta Casa vão provar que S. Ex• teve a ini­
ciativa de apresentar uma' proposta que, dentro de alguns anos, pro­
vavelmente, poderá ser até a lei com que ele sonha ou com que as mu­
lheres tamb~m sonham, segundo S. E)l;.•, como bom intérprete delas, 
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a partir do momento em que lê o relatório final do Ano 
Internacional das Mulheres. Mas, vejam bem que o argumento de 
S. Exl, foi precisamente o carencial. Então as mulheres deveriam 
aparecer para suprir carências. E não seriam carências, aqui afetivas, 
seriam carências educacionais, de saúde e de assistência social. Ora, 
concordo com a abrangência do termo de S. Ex•, apenas gostaria de 
que se me ouvisse um pouco mais, talvez, justificar porque disse eu 
que não se trataria apenas de carências afetivas, ê precisamente no 
campo da educação. A frase pode ter parecido ambígua a V. Ext, 
mas não o é. Justamente no campo da educação especializada, onde 
existe, para infelicidade nossa, cerca de 5 a 8% de brasileiros caren­
ciados que nós, pelo · amor ao eufemismo, chamamos de 
excepcionais, essas carências afetivas são aquelas que demonstram, 
na educação brasileira, hoje, a maior falha possivelmente, nos nossos 
sistemas federal, estadual e municipal de educação. Por isso falei nas 
carências afetivas, supondo que S. Ex• não desejaria que as mulheres 
fossem apenas levadas para os aspectos de carência onde a educação 
se mostrasse - a frase é redundante - insuflcíente no campo do 
atendimento. Mas não, S. Ex' foi mais longe, tanto é assim que ele 
disse: "alfabetizando as nossas crianças". Ouvi bem, se não estou 
equivocado - "dando·lhe noções de assistência". Também, se 
minhas oiças não me enganaram, ouvi essas expressões. Ora,.aí é que 
me parece, Sr. Presidente, Sr. Relator, Srs. Congressistas, que o 
projeto passa a ser restritivo, porque, eu gostaria, por exemplo, que a 
mulher brasíleira, amanhã, ela que está tomando conta das universi­
dades, ela que, em 1968, representava apenas 30% do contingente 
universitário e, em 1975, representa mais de 50% do contingente 
universitário bra.síleíro, ela pudesse, tambêm, por exemplo, 
contribuir nos sen·iços de ciência e tecnologia, só para dar um ex.em~ 
pio. Agricultura: hoie nós todos sabemos - lembra·me bem o 
Deputado Celso Barros- a própria Faculdade de Ciências Agrárias 
da nossa terra •. nobre Deputado João Menezes. hoje~ tem uma 
presença bastante marcante de mulheres. 

O SR. JOÃO MENEZES- V. Ex• dá licença para um pequeno 
aparte? " 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Darei o aparte, até mesmo 
numa homenagem a V. Ext, interrompendo meu raciocínio. 

O SR. JOÃO MENEZES- Não, depois, então. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Não, eu gostaria mesmo de 
ouvir V. Ex• ... 

O SR. JOÃO MENEZES - Sabe que gosto muito de ouvir 
V. Ex• 

O SR. JARBAS PASSARINHO- O prazer ê reciproco. 

O SR. JOÃO MENEZES- ... porque reconheço a sua dialé~ 
tica. Mas, vê V. Ex.• que nós temos de partir do maiS simples para o 
mais geral. Se, para o mínimo que nós estamos pedindo, para o mais 
simples há toda essa dificuldade, imagine V. Ex.• se nós de safda, no 
primeiro degrau, colocássemos já a classificação de ciências, em 
alguns pontos, e deixâssemos a nossa polftica lá em cima, no último. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Pode colocar Sociologia. 

O SR. JOÃO MENEZES - Imagine se fôssemos partir agora 
para um complexo; af então as dificuldades seriam maiores, embora 
eu reconheça que as coisas mais diflceis são as mais simples. Mas pre· 
feri partir das mais simples para depois chegar às mais gerais. Tinha~ 
mos que abrir a oorteira com as mais simples para, depois, pleitear as 
outras. Porque o desejo de V. E~•. com a dialética e a inteligência 
que Deus lhe deu, abrange o problema da maneira que todos n6s 
queríamos, mas se para esse mínimo estamos batendo aqui no muro 
imagine para o resto, nobre Senador. Era essa a pequena observação 
que queria fazer. Agora vou ouvi-lo atentamente e com prazer. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Ao contrârio, nobre Depu­
tado. V. Ex• diz que tem prazer em me ouvir e ao contrário do que 

possa parecer à Casa, que se trate apenas de um dever gentil de reei· 
proddade, prazer maior tenl.Jo eu de ouvjr V, Ex• E acho que acabei 
de lhe fazer justiça, dizendo que no futuro os Anais desta Casa mos­
trarão que V. Ex.• foi o pioneiro dessa idéia. Mas vou me servir preci­
samente do seu l'iltimo argumento. V. Ex• disse QUe aprecla de algum 
modo a minha suposta capacidade dialética e interpreto que V. Ex.• 
está falando isso no sentido sério da palavra e não apenas naquele 
sentido em que alguns dialetas são caracterizados como os malabaris­
tas da palavra, aqueles que são capazes de provar, diante de uma 
assistência de adultos e não de cretinos - e cretinos na expressão 
exata do termo científico- que pau é pedra e pedra é ferro. Isso não 
seria, naturalmente, a idéia de V. Ex• 

O que Quero mostrar a V. Ex.t embora discordando da tese de 
V. Ex• quando diz que acha que o mais dttlcil é o mais fácil~ ê um 
jogo de palavras até este ano ... 

O SR. JOÃO MENEZES- Não, ao contrário. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- ... mas que na verdade essa 
idéia ocorre. Eu diria que o brocardo. ou a parêmia, como disse o 
Deputado Celso Barros é mais apropriado ao caso quando diz que o 
ótimo é inimigo do bom. Ai eu concordaria plenamente com V. Ex• 
se o ffieu argumento parasse aqui. Quer dizer, se eu quisesse, de fato, 
que a lei fosse muito mais abrangente e a lei proposta por V. Ex• 
menos abrangente, fosse boa e não fosse ótima então o ótimo seria 
inimigo do bom e não realizaríamos o bom porque não poderíamos 
realizar o ótimo. Mas vou entrar precisamente no argumento de 
V. Ex•: mesmo para a reali~ação dessas atividades a que V. Ex• sere­
fere é que creio que não é bem uma questão de falta de estrutura e 
sim de confusão estrutural. E di: recobrimento de serviços que estão 
hoje articulados. orientados e perfeitamente ordenados neste País. 
Por exemplo: onde se admitiria que o trabalho das moças entre 1·8 e 
21 anos- se não me engano, consta da proposta- fosse feito na 
alfabetização de criancas ou na de adultos? Automaticamente seria 
uma interferência com três sistemas nitidamente ex1stentes, embora 
deficientes como disse o Deputado João Menezes, e todos nós 
concordamos. Sabemos que este País, até 1960, tinha 39% da sua 
população adulta analfabeta, e é provável qu~ até o fim desta década 
estejamos com lO% apenas ou menos do que isso, em condições de 
fugir da vergonha nacional de sermos colocados no Anuário Estatís­
tico da UNESCO como um dos úlÚmos países com urna presença 
maciça de analfabetos e, até certo ponto, comprometedora do BrasiL 

Então, onde colocaríamos a professora? esta moça ... 

O SR. CELSO BARROS- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO- ... que chega aos 18 anos? 
Se nós, hoje-, já darei com muito prazer o aparte a V. Ex•- para 
alfabetizarmos os adultos, através do MOBRAL partimos de inú­
meras hipóteses, inúmeras talvez seja exagero, mas de vá~ias para 
depois chegarmos a hipóteses reduzidas e, finalmente, che~armos 
àquilo q..te se admite que seja o ótimo, e se temos o medo da regres~ 
são e começamos com três meses de ensino, depois passamos p:.1ra 
quatro, passamos para cinco e hoje temos o sexto mês da chamada 
repescagem, como, desde logO, reforçar um sistema que está orde­
nado neste sentido, cientificamente feito, apenas com o aproveita~ 
mento de um excedente de serviço militar em tempo de paz? E darei 
um outro argumento, mas antes ouvirei com prazer o Deputado 
Celso Barros. 

O SR. CELSO BARROS-; Nobre Senador Jarbas Passarinho, 
apenas para esclarecer que, no _.nieu .entendimento, não se pode,defi. 
nir, em termos legais, compreender na estreiteza de um te'tto legal o 
que seja serviço cívico. O que a lei.Qefine são os encargos. O serv1~o 
cfvico é o resultante de um •'-tdi de cidadão, de patriota e, no caso, 
de brasileiro. Todos os que nascem numa nação assumem compro· 
missas para com ela, em relação ao seu passado, ao seu presente e ao 
seu futuro. É a tradição, aquilo que uma geração entrega à outra, e aí 
encontramos um similar muito grande, quando nos ~ontratos de 
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compra e venda, por exemplo, a aquisição, a efetivação ou a sua 
consumação se realiza através da entrega da coisa, isto é, a tradição 
da coisa. Portanto, quando uma geração transmite à oufrà um 
legado, se dã a tradição e, em função desta tradição, que envolve 
compromissos com o passado, presente e futuro é que está o deve~ 
patriótico, que se identifica com o próprio dever cívico. Homem, 
mulher, criança, estudante, professor, todos nós, a par das nossas 
atividades ·profissionais, dos nossos encargos, temos um dever clvico 
que sobrepaira a todos eles e que não pode ser definido num texto 
constitucional, que definindo as atividades especificas do Estado, 
marcando as suas diretrizes não pode abranger aquele lastro de 
compromissos que, naturalmente, terão de aparecer dentro de uma 
perspectiva histórica. 

O SR. JORGE ARBAGE- Permite V. · Ex• um aparte? 

O SR. CELSO BARROS- Daí por que não se pode dizer. Se o 
Deputado João Menezes houvesse dito aqui "encargos nesses seto­
res" haveria aquele mal a que se referiu V. Ex•, que seria a restrição 
do tex.to constitucional, porque quando a Constituição define deter­
minadas atividades naturalmente ela obriga apenas dentro daquele 
quadro de restritivo, e a atividade cívica não pode estar restringida 
ao campo social, econômico' ou educacional porque ela envolve 
todos os campos possíveis, em que nossa atividade pode se estender. 
~apenas este o esclarecimento que gostaria de dár. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Dou <> aparte ao nobre 
Deputado Jorge Arbage. 

O SR. JORGE ARBAGE - Apenas para corroborar com o 
pensamento do brilhante parlamentar, que é o Deputado Celso 
Barros, quando disse, muito bem, que a lei define a atribuição dos 
encargos, porque estes não podem ser definidos no texto constitu­
cional, tanto que no próprio parágrafo único do artigo 92, que o 
eminente Deputado João Menezes pretende alterar, já está implicito 
que a lei definirá os encargos a serem cumpridos pelas mulheres e 
pelos eclesiásticos. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Agradeço ao nobre 
Deputado Jorge Arbage haver-me feito, assim, uma espécie de tabela 
de bilhar francês e, com isso, ter-se dirigido ao Deputado Celso 
Barros, complementando a opinião de S. Ex• Mas, eu diria, dirigin· 
do diretamente ao Deputado João Menezes: acho que lhe assiste 
razão concreta quando quer, desde logo, definir campos em que essa 
atuação pudesse ser ordenada, partindo do mais simples para o mais 
complexo. 

Lembro a V. Ex• - e esse lembro não tem impertinência 
alguma -que o Projeto Rondon, de algum modo, já realiza isso. E 
mais do que o Projeto Rondon, um que infelizmente é desconhecido 
no Brasil, que Ç: o CRUTAC, uma sigla que poucas pessoas já 
identificam e que seria o Centro Rural Universitário de Treinamento 
e Ação Comunitária. Algumas Universidades hoje dispõem disso, 
que nasceu no Rio Grande do Norte. E infelizmente nem todas as 
Universidades aderiram à idéia, umas porque o Projeto Rondon era 
de tal modo absorvente que o CRUTAC parecia ser uma tentativa de 
réplica menor. quando, ao contrário, foi a origem, a semente, a 
inspiração do Projeto Rondon. 

Eu vi no sertão dO Nordeste, na cidade de Santa Cruz, precisa­
mente isso que o Deputado João Menezes está reclamando aqui. 
Moças e rapazes prestando assistência social, odontológica, 
medicamentosa, farmacêutica e de laboratório, portanto, de 
bioqufmica, e prestando também assistência agronômica no campo 
da engenharia. da arquitetura, ajudando até a fazer urbanização 
para prefeitos que jamais poderiam pagar projetos daquela natureza. 

Por isso, honestamente, louvo a idéia do Deputado João Mene­
zes, que me parece muito judiciosa. O que penso, Sr. Relator, como 
V. Ex• é exatamente que, por muito tempo, o Exército foi acUsado 
de haver causado o êxodo rural, baseado exatamente no serviço 
militar, e isso era uma balela. Só depois que estudamos os efeitos 

JCais do serviço militar verificamos que essa, era uma acus•çio 
absolutamente infundada, porque pelo argumento que nos trouxe 
aqui o Relator são pouqufssimos os municípios que são tributários. 
O serviço militar foi organizado de tal modo que não desarrumasse a 
vida rural brasileira, c apenas os municfpios que têm excesso na sua 
população urbana, excesso do ponto de vista militar, em potencial, é 
que seriam tributários, porque os outros não o são. 

Então, volto à minha idéia, Sr. Presidente e Srs. Congressistas. 
Se a lei permanecer como está, se a Constituição permanecer como 
está, amanhã, sob a inspiração do Deputado João Menezes, ou desta 
ou das duas Casas do Congresso .Nacional, ou mesmo de um 
movimento feminista, ou ainda do que seja, poderá esta lei começar 
a ser suficientemente capaz de definir as atribuições em cada campo, 
com abrangência maior até do que aquela que pretende, no 
momentO, a emenda constitucional. 

Ora, então, todo o meu argumento é este: a emenda- que me 
desculpe o Deputado João Menezes, cuja ligação pessoal comigo o 
Congresso hâ de perdoar e permita esse tipo de conclusão - a 
emenda fica pior do que o soneto. Porque, na verdade, se tivermos 
aqui a Constituição mantida no seu texto atual, a lei poderá ser mais 
abrangente, no futuro, ao passo que se adotarmos, hoje, a idéia do 
Deputado João Menezes essa lei só poderã incidir sobre os setores de 
educação, saúde, assistência religiosa e social. 

Eram estes os·argumentos, Sr. Presidente, louvando o trabalho 
do Sr. Retator, que me parece profundo e completo a respeito, 

O SR. PRESIDENTE (João Gilberto)- A Mesa prestou uma 
homenagem ao Senador Jarbàs Passarinho, permitindo que a Comis­
são ouvisse S. Ex.• durante 20 minutos. 

Algum Sr. Parlamentar deseja, ainda, fazer uso da palavra? 

O SR. C!lLIO MARQUES FERNANDES - Sr. Presidente, 
peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (João Gilberto)- Concedo a palavra ao 
Sr. Deputado Célio Marques Fernandes. 

O SR. C!lLIO MARQUES FERNANDES- Sr. Presidente, ,eu 
pretendia, também, trazer o meu ponto de vista sobre a matéria. 
Mas, após ouvir os três ilustres colegas que abordaram o assunto, 
acho que não há necessidade de me pronUnciar, uma vez quC os 
argumentos seriam os mesmos. 

Tenho a impressão de que a emenda do nobre colega, Deputado 
João Menezes, é restritiva, ela irá amarrar ainda mais o que amanhã 
ou depois pudéssemos conseguir. Por isso acho que a ConstituiçãO 
foi muito sábía. O texto está muito acertado e deve ficar como está, 
de acorQo com o Parecer do nosso colega, nobre Deputado ltalo 
Conti. 

O SR. PRESIDENTE (João Gilberto) - Continua a palavra à 
disposição dos Srs. Congressistas. (Pausa.) 

NãQ havendo quem queira se pronunciar, regimentalmente a 
palavra volta ao Sr. Relator, que dispõe de 30 minutos para apresen­
tar suas razões finais. 

O SR. RELATOR (I talo Conti)- Sr. Presidente, Srs. Congres­
sistas, eu já os alivio de qualquer preocupação, informando que não 
vou gastar os 30 minutos. Prestei muita atenção à discussão e acre­
dito, nobre Deputado João Menezes, que V. Ex• levantou um pro­
blema que merece atenção e até preocupação de nossa parte. 

V. Ex• - e tenho certeza, leu o meu Parecer - deve ter notado 
que quanto à segunda emenda, aquela referente ao serviço militar 
obrigatório, desde o início eu me coloquei frontalmente em con­
trário. E quanto ~ emenda, V. Ex• deve ter notado, que procurei 
levantar dúvidas que tenho até hoje. Não me coloquei frontalmente 
contra, estou confuso ainda; particularmente, estou confuso porque 
nós acabamos de sair de um Simpósio sobre o Serviço Militar, em 
que esta expressão "outros encargos" foi devidamente analisada, 
estudada, debatida e eu, inclusive, tenho aqui comigo as conclusões 
do Simpósio, e não se chegou. a definir exatarQente "outros encar-
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gos", continuaram perplexos, recomendando que se deveria apro­
fundar Oo assunto para se chegar a uma solução ideal. 

Realmente, eu não rpe cingi nem abordei aspectos de Oíreito 
Constitucional, porque me falta conhedmento, inclusive para tanto, 
com_o acabamos de ouvir agora, por intermêdio do nobre Deputado 
Celso Barros, aspectos de ordem constitucional e de técnica legis­
Jatjva. Então eu me cingi a dois aspectos fundamentais: 
oportunidade e necessidade. Oportunidade porque julgo 
absolutamente não ter chegado, porque nós não cor.seguimos, ainda, 
definir o que são "outros encargos" E creio que V. Ex• há de con­
cordar comigo. Nós podemos, por exemplo, incluir a defesa civil, 
que é também um problema de defesa nacional. E nós encontramos 
ai, muitas tarefas que são quase própria das mulheres, como o con­
trole de trânsüo. Nós tivemos exemplos na Segunda Grande Guerra, 
em que a Defesa Civil, no problema de controle de tráfego, era quase 
todo ele feito pelas mulheres. Por isso é que acho ainda um pouco 
temeroso nós definirmos a expressão "outros encargos" quando nós, 
num estudo mais profundO, poderemos chegar àquilo que V. Ex• 
deseja, que é realmente a participação da mulhú em nosso processo 
de desenvolvimento. 

O SR. JARBAS PASSARlNHO- Permita V. Ex• um aparte, 
nobre Deputado ltalo Conti. (Assentimento do orador.) - Real· 
mente, é vislveJ a posição de V. Ex•, de ser frontalmente contrário, 
no casp, e eu não diria confusa como V. Ex• modestamente disse, que 
de fato não se dá, porque não há confusão alguma no seu relatório, 
mas indecisa em certos aspectos, Sem dúvida. E isso é uma home­
nagem não só ao projeto do Deputado como à pTÓpria evolução da 
vida. 

Dizem que, certa vez, perguntaram a Winston Churchill qual 
era o papel da mulher na vida contemporânea, e ele, rodando o seu 
charuto, disse: "Olha meu filho, tanto quanto eu sei, permanece o 
mesmo desde o tempo de Adão!" 

V. Ex• está confuso é precisamente porque estã mudando. 

O SR. RELATOR (halo Conti)- Muito obrigado, nobre Sena­
dor Jarbas Passarinho. 

Então, para terminar, Srs. Congressistas, apesar dos argu­
mentos ou contra·argumentos levantados pelo nobre Deputado João 
Mene~es, mantenho o meu parecer. 

O SR. JORGE ARBAGE- V. ExJ me concede um aparte? 

O SR. RELATOR (!talo Conti)- Pois não. 

O SR. JORGE ARBAGE- V Ex• se refere à complexidade de 
"outros encargos". citado no Parágrafo Único do art. 92. Mas, veja 
V. Ex• que a Conslltuição é de 1967. A Emenda n9 1, ~e 1969, encam­
pou a Constituição e, conseqUentemente, esse dispositivo. Então, eu 
diria a V. Ex•, que a lei já deve estar em vigor. A lei que definiu o con. 
ccito de ••outros encargos" ela já teria de estar em vigor. Por isso é 
que suscitei a idéia de que aquilo que o eminente Deputado João Me­
nezes está propondo para ser inserido na Constituição seria o caso de 
se aplicar a Lei Ordinária, porque a legislador deixou ao legislador 
ordinârio a missão de inserir na lei esse conceito que está provo­
cando a confusão no espírito de V. Ex~ Portanto, esta lei, 
eminente Relator, ela jã deve existir, considerando-se que a 
Constituição é de 1967 e a Emenda Constitucional é de 1969, e nósjâ 
estamos em 1976. 

O SR. RELATOR (halo Conti)- Nobre Deputado Jorge Ar­
baae, V. Ex• se refere à lei que define "outros encargos"? 

O SR. JORGE ARBAGE- Certo. 

O SR. RELATOR (halo Co.nti)- Não existe essa lei. 

O SR. JORGE ARBAGE- Não existe a lei? 

O SR. RELATOR (halo Conti)- Não existe e ela tem sido 
objeto de atenção e de estudo por parte do Estado-Maior das Forças 
Armadas. Inclusive - repito - estou aqui com as conclusões desse 
Simpósio, a respeito de .. outros encargos", e eles acharam prema~ 
turo decidir, apesar das discussões, porque envolve implicações 
muito grandes na própria estrutura do País, na definição de .. óutrqs 
encargos". Seria o caso de criar um serviço social? Seria o caso de 
criar um serviço paralelo às Forças Armadas, seja dentro do Minis­
tério do Exército, fora do Ministério do Exército Ou dentro das For­
ças Armadas? Quer dizer, tudo isso fez com que aqueles simposistas 
jogassem o problema para a frente e se debruçassem sobre ele, para 
melhor solução a ser apresentada ao Congresso. 

O SR. JORGE ARBAGE - Então veja V. Ex•, que estamos 
realmente com a razão. Não ê o caso de reforma constitucional. Nem 
o emin~nte Deputado João Menezes oferece, com a sua proposição, 
subsídios que possam ser, no futuro, inseridos na própria Lei Orgâ· 
nica que vai definir aqueles aspectos relacionados com o conceito de 
..ou\fos encargos", que poderão ser, inclusive, esses agora apresenta­
dos na proposição do Deputado João Menezes. · 

O SR. RELATOR (ltalo Conti)- Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Joio GUberto)- Encerrada a discussão 
da matéria, passa-se à votação. 

Os Srs. Congressistas que concordam com o Parecer do Relator, 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado o Parecer, contra· o voto do Sr. Deputado João 
Menezes. 

Nada mais havendo que tratar; ... 

O SR. JOÃO MENEZES- Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE {João Gilberto)- Pois não. 

O SR. JOÃO MENEZES- Sr. Presidente, solicitaria a V. Ex~ 
que constasse na Ata da nossa ComissãO a exposição do eminente 
Relator, quando S. Ex• explicou bem o seu voto, declarando que 
ficou -não foi beJ]l em dúvida- procurando a melhor maneira de 
encontrar a solução para o caso. E como me parece que este é um 
assunto que, realmente, vai interessar, daqui por diante, acho que o 
voto do Relator precisa ficar gravado nos Anais desta Reunião, 
porque para o futuro poderâ servir bastante. Era o requerimento que 
queria fazer a V. Ex•, Sr. ~idente. 

O SR. PRESIDENTE(Joio GUberto)- A Mesa providenciará 
para que seja feita a _anexação das notas taquigrâficas à Ata da 
Reunião. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Sr. Presidente, peço a pala-
vra. 

O SR. PRESIDENTE(Joio Gllberto)- Pois não. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Tendo em vista a interven· 
çào do nobre Deputado João Menezes, eu solicitaria a V. Ex• que na 
Ata também constasse que _a confusão - se foi admitida pelo 
Relator - não era geral, como dízía Machado de Assis, e não atin· 
giu os vota.ntes. 

O SR. PRESlDENTE (Joio GUberio) - Declaro encerrada a 
reunião. 

(Levanta-se a reunião às 18 horas e 33 minutos. I 
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Presidente: Accioly Filho 
1~-Vice-Pr,sidente: Gustavo Capanemó 

2'1-Vice-Presidente: Paulo Brossord 

Titular•• 

I. Accioly filho 
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4. Helvídio Nunes 
5. llalívio Coelho 
6. Eurico Rezende 
7. Gustavo Caponemo 
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COMISSlO DO DISTIITO fiDUAL- (CDf) 
{f I Membrosl 

-·· 
l. Helvídio Nunes 

2. Eurico Rezende 

3. f'enoto Franco 

4. Osires Teixeirc> 

5. Soldof'lho Derzi 

6. Heitor Dias 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Heitor Dias 

Vice-Presidente: Adolberto Seno 

......... 
ARENA 

I, Augusto 'f ronco 

2. Luiz Cavalcante 

3. Jm4 lindoso 

o4. Virgílio T óvora 

7. Henrique dela Rocque 

8. Otoir Becker 
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111 Membrosl 
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3. Jess' Freire 
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5. Arnon de Mello 
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8. Renato Franco 

I, Franco Montoro 
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COMPOSIÇÃO 

Presidente: Milton Cabral 
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MDB 
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2. Augusto Franco 
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Local: Sola "Epitócio Pessoa" - Anexo lf- fomal 615. 

COMISSlO DIIDUCAÇlO I CUI.I'UIIA- (CIC) 
17 MembroS! 

COMPOSIÇÃO 

Pretidente: TorJO Dulro 

Vice-Presidente: Henrique de Lo Rocque 

~· ..... ..... 
ARENA 
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2. Gustovo Caponemo 2. Helvidio Nunes 
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Reuni6es: Quintos-feiras, às 10:00 horas. 

Local: Solo "Clovis Bevilacqua" - Anexo 11 - Ramal 623. 
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COMPOSIÇÃO 
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-
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Reunic5es= Cuintas.feiras. às 10:30 horCI1. 

local: Solo "Rui Barbo1a"- An•xo 11- Ramais 621 e 716. 
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Presidente: Danton Jobim 

Vice-Presidente: Renato Franco 
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I. Virgílio Tóvoro 
2. Mendes Cono!Et 

l. Dirceu Cardoso 

Assistente: Maria Carmen Castro Souzo- Ramal 134. 
Reut'liões: Quartas-feiras, ós 11:00 horos. 

locdl: Sola "C/óvi~ Beviloo:qua"·~ Anexo \1- Rarnal623. 

' COM(SSlO DlliLAçOIS IXllliOliS- (Cll) 
115 Membros I 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Daniel Krleger 
/9. Vice.Presidente: Luiz Viono 

29.Víc&·Presidente: Virgílio Távora 

Suplente• 

ARENA 
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3. Virgílio Tóvora 3. Cattete Pirlheiro 

4. Jessé freia. 4. Fouslo Co5t&lo.Sronco 

5. Arnon de Mello 5. Mendes Canale 
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ntulareJ 

COMISSlO DI SAÚDI- (CS) 
17 Membros/ 

COMPOSIÇÃO 

Pres'tdente: fausto Castelo.8ronco 

Vice.Presidente: Gilvan Rocha 

Suplente• 
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I. Fausto Castelo. Branco \. Saldanha Derzi 

2. Mendes Canale 2. Cottete PinheirO 
3. Ruy Santos 
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5. Altevir leal 

I. Adalberto Seno 

2. Gilvan Rocha 
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1. Evandro Corretro 
2. Ruy Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramo/306. 
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COMJSSAO DI HGUIIANÇA NACIONAL- (CSN) 
C7Membrosl 
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I. Luiz Cavalcante 
2. José Lindoso 

3. Virgílio T óvoro 
4. José Guiomord 

COMPOSIÇÃO 
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ntuloreo 

I. Augusto franco 
2. Otto tehmann 
3. Heitor Dias 
4. Acdoly filho 
5. Luiz Viana 
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2. Lózaro Barbozo 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: ldtaro 8arbozo 
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COMISSAO DI TRANSPORTES, COMUNICAÇOIS 
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COMPOSIÇÀO 

Presidente: AleJ~.andre Costa 
Vice. Presidente: Lu1z Cavalcante 

Titulares 
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2. Luiz Cavalcante 
3. Benedito ferreiro 
4. José Etteves 
5. Paulo Guerra 

I. Evondro Carreira 
2. Evelósio Vieira 
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1. Otto lehmann 

2. Mendes Canale 
3. T eotónio Vilela 
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I. lózaro Sorbozo 
2. Roberto Saturnino 
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I) SIRVIÇO DI COMISSOIS MISTAS,ISPICIAIS 
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Chele1 Ruth de Souza Castro. 
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Marflia de Carvalho 8r!cio- Ramal 314; Cleide Maria B. F. Cruz- ~amai 

598; Juliano lauró do Escossia Nogueira- Romal314. 

$1K.1ll0 :rEDJRlL 

SIJBDCBBTARIA DI COI([SSÕ!S 

SJRVIÇO DI COJIISS0B5 PBfUIANtlftES 

BOUO ,_ 
10100 C. A. R. 

HOIUS QOARU 

·J.C.J. 

10100 

e.z. 

c.a.a. 

10:.30 

c.A. 

11:00 c.a. 

11:)0 c.s.lf. 

R9!lnO IW! mJl!lllBS DAS COII1SS0ES PBR.kANBI'I'TES DO SENADO FEl~ 

PAIU O AMO DE 19]6 

• • L • JJISIS'rENT HORAS QUINTA 5 À L AS 

IPI'fACIO ft:S30J. 

"'"' 09:00 C.D.F. 
RUY BARBOSA 

1lulal - 615 Rwr.ais - 621 e 716" 

• • L À 5 JJISIS'!ilfT c.B.C 
CLCV!S BB\IlLÁCQ!JA 

10:00 
Ramal - 62) 

CLCIVIS BBVIlJ.CQUA MARIA c.s.P.c. EPitÁCIO .FESSOA 

.... 1 - '" I >!&LEMA Ramal - 61 'i 

EPit.(CIO PESSOA C.P. f!J"r BARBOSA 
DANIEL 

Rul.1 -· 615 10:)0 Ra.Iilai~ - 621 e 716 

10JY BWOSA Cl.MDIDO c.x.B. EPlTAClO PESSOA 
a..-1• - 621 • 716 Ramal - 615 

lPI":r!CIO PISSOA MA!lCUS C.L.S. CL(IVIS B!VIU.CQUA. 
~ -615 VlNICIJS Ramal - 623 

CLO'fl.S BBVILlCQO.A "'"" 11:00 c.s. El>IT..C.CIO PESSOA 

Ra-.1. - 623 "'"""' Ramal - 615 

CLOVIS BBVI LACQU.A "'"' C.T. f!JY BARBOSA 

llaaü - 62) ~ia - 621 e 716 

ASSISTENTE 

RONALDO 

CLll:!DE 

SOlHA 

rtA.RCUS 

VINICIUS 

RONALDO 

;lAlllSL 

LEDA 

CLAumo 

COSTA 



I Maio de 1976 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

CÓDIGO DE PROCE.SSO CIVIL 

QUADRO COMPARATIVO ANOTADO 

O NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL {LEI Nq 5.869/73. 

COM AS ALTERAÇ0ES DA LEI N9 5.925/73) COMPARADO AO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL ANTERIOR (DECRETO-

LEI Nt 1.608/39 COM REDAÇAO ATUALIZADA). 

2 VOLUMES 

19 VOLUME: 

Quarta-feira S 

QUADRO COMPARATIVO DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL COM DIS­
POSITIVOS DA LEGISLAÇAO ANTERIOR; 

2' VOLUME: 

NOTAS (de n9s·1 a 835) CONTENDO: 

e LEGISLAÇAO CORRELATA; 
e JURISPRUD~NCIA; 
e DOUTRINA; 
• EMENDAS APROVADAS PELO CONGRESSO NACIONAL; 
e EXPOSIÇAO DE MOTIVOS E PALESTRA DO PROF. ALFREDO BUZAID; 
e LEGISLAÇAO ESTRANGEIRA; E 
e REMISS0ES. 
NOTAS (de n's 1-A a 95-A) documentam a redação original de dispositivos do Có- · 
digo, Lei n' 5.869/73. alterados pela Lei n' 5.925/73. 

A VENDA NO SENADO FEDERAL. 119 ANDAR 

PREÇO: Cr$ 70,00 

Os pedidos de publicações deverAo ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES T~CNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Ed. Anexo I. 119 andar, Praça dos Três Poderes -70000- Brasilia- DF. 
acompanhados de cheque nominal. visado. pagável e.m Brasflia e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 
ou pelo sistema de Reembolso Postal. 



Quarta-feira S DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Sej;ão 11) 

LEGISLACÃO ELEITORAL 
I 

E PARTIDÁRIA 
{obra elaborada pela Subsecretaria de Edicões Técnicas} 

-Lei Orgânica dos Partidos Pollticos (e suas alterações); 

- Código Eleitoral (e suas alterações); 

- Sublegendas; 

- Inelegibilidades (Leis Complementares n~'s 5/70 e 18/74); 

- Colégio Eleitoral (Presidente da República e Governadores); 

- Resoluções do Tribunal Superior Eleitoral; 

- Resolução do Tribunal de Contas da União 
(prestação de contas dos Partidos Políticos); 

- Lei do transporte gratuito em dias de eleição 
(Lei n"' 6.091. de 15-8-1974); 

-As últimas instruções do TSE 

Maio de 1976 

(voto no Distrito Federal; justificação dos eleitores que não votarem). 

Edição~ Setembro de 1974 
340 páginas 

Preço: Cr$ 20,00 

A VENDA NO SENADO FEDERAL,11• ANDAR. 

Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Ed. Anexo I, 11• andar. Praça dos Três Poderes- 70000- BRASÍLIA- DF. 
acompanhados de cheque nominal. visado. pag{lvel em Brasília e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL. 
ou pelo.sistema da Reembolso Postal. 



~aiodel976 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O CONGRESSO NACIONAL E O PROGRAMA 
DE INTEGRAÇÃO SOCIAL 

HISTÓRICO DA LEI COMPLEMENTAR Nq 7. DE 7-9-70 

Volume com 356 péginas- Preço: Cr$ 15.00 

TRABALHO ELABORADO E REVISADO PELA 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TÉCNICAS- SENADO FEDERAL 

À VENDA ND SENADO FEDERAL. 119 ANDAR 

Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Ed. Anexo I. 11• andar. Praça dos Três Poderes- 70000 -BRASÍLIA- DF. 
acompanhados de cheque nominal, visado. pagável em Brasília e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 
ou pelo sistema de Ree'mbolso Postal. 

LEGISLACÃO CONSTITUCIONAL 
• 

E COMPLEMENTAR 
EMENDAS CONSTITUCIONAIS N~'s 1 A 3 

ATOS INSTITUCIONAIS N~'s 1 A 17 

ATOS COMPLEMENTARES N~'s 1 A 96 

LEIS COMPLEMENTARES N~'s 1 A 12 

CONTENDO LEC!+SLACÃO CITADA E SINOPSE 

Quarta-feira ~ 

2 SUPLEMENTOS { 
ATOS COMPLEMENTARES N9 s 97 a 99 

LEIS COMPLEMENTARES N'~s 13 a.20 

Preço: Cr$ 25.00 

À VENDA NO SENADO FEDERAL. 119 ANDAR 

Os ped_idos de publicações deverão ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Ed. Anexo I. 11• andar, Praça dos Três Poderes- 70000 -BRASÍLIA- DF. 
acompanhados de cheqce nominal, visado. pagável em Brasília e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 
ou pelo sistema de Reembolso Postal. 



; EDIÇÃODEHOJE:64PÁGINAS 

Centro .Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal1.203 

BraSJ1ia -DF 

I PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$0,50 


